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RESUMO 
 
 
Buscamos compreender a gênese, a evolução e as tendências atuais da urbanização de Brasília 
e do Distrito Federal. Para tanto, analisamos o circuito fonográfico da música RAP (Rhythm 
and Poetry), designando-o Circuito RAP, desde o final dos anos 1980. Propusemos abordar a 
complexidade da divisão técnica e territorial do trabalho na relação entre os circuitos 
hegemônicos e contra-hegemônicos fonográficos. Observamos, de um lado, as tipologias dos 
sistemas técnicos utilizados nas etapas do processo produtivo e de outro lado, as topologias 
que envolvem os seus fixos (selos e gravadoras, estúdios de gravação, lojas de discos, fábricas 
duplicadoras) e seus fluxos material (suportes fonográficos físicos) e imaterial (suportes 
fonográficos virtuais e instrumentos normativos). O percurso metodológico ocorreu por meio 
de trabalhos de campo com o intuito de obter fontes primárias de dados e compreendeu visitas 
técnicas e diálogos (entrevistas semi-estruturadas) com os agentes envolvidos com o Circuito 
RAP. O trabalho, portanto, debate as transformações culturais no circuito fonográfico 
hegemônico, decorrentes das novas tecnologias de informação e comunicação. Da mesma 
forma, integra a discussão sobre o acesso aos sistemas técnicos para a produção fonográfica 
independente e sua manifestação no mercado local, cuja força encontra-se na apropriação 
desses sistemas mediados por um conjunto de densidades operacionais. A análise mais 
apurada desse circuito permitiu identificar um movimento de produção contra-hegemônica 
com suas territorialidades, principalmente nas áreas da periferia do Distrito Federal. A ótica 
sobre o quadro atual que reúne as produções do RAP aproxima as extensões espaço-temporais 
- do global ao local - pautada na circulação dos produtos musicais. Esses produtos (materiais 
e imateriais) são portadores de técnicas, normas e intencionalidades que se distinguem 
conforme a força dos agentes. Logo, é a sua circulação pelas ações comunicacionais e o 
acesso aos meios que sustenta o teor hipotético que permitiu aclarar nossa investigação. O 
Circuito RAP (como percurso metodológico) nos possibilitou ler o movimento da metrópole e 
reconhecer os objetos e ações, antigos e novos, no que diz respeito à questão urbana e a 
articulação da classe de trabalhadores urbanos que sobrevivem apenas da arte de fazer RAP, 
sendo um desafio e ao mesmo tempo o sinal para a resistência nos lugares. 
Palavras-chave: Território usado; circuito fonográfico; RAP; Distrito Federal. 
 
 
 
10 
 
ABSTRACT 
 
 
We seek to understand the genesis, evolution and the current trends of Distrito Federal and 
Brasília‟s urbanization. Therefore, we analysed the phonographic circuit of RAP (Rhythm and 
Poetry) music, designating it Circuito RAP, since the end of the 80‟s. We proposed to 
approach the complexity of the technical and territorial division of labour in the relation 
between the hegemonic and counter-hegemonic phonographic circuits. We observe, on the 
one hand, the typologies of the technical systems used on each phase of the productive 
process and, on the other hand, the topologies involving their fixeds (stamps and labels, 
recording studios, record stores, duplicating factories) and their fluxes, both material (physical 
phonographic supports) and immaterial (virtual phonographic supports and normative 
instruments). The methodological route has been given through fieldworks with the intent to 
obtain primary data sources, and comprehended technical visits and dialogues (semi-
structured interviews) with the agents involved with the Circuito RAP. This work, thus, 
debates the cultural transformations in the hegemonic phonographic circuit due to new 
technologies of information and communication. Similarly, it integrates the discussion about 
the access of the independent phonographic production to the technical systems and its 
manifestation in the local market, whose strength lies in the appropriation of these mediated 
systems by a series of operational densities. A more accurate analysis of this circuit allowed 
to identify a movement of counter-hegemonic production, with its territorialities, mainly in 
the Distrito Federal‟s suburbs. The optics on the current picture of the gathering of RAP 
productions encloses the space-time extensions - from global to local - listed in the circulation 
of the musical products. These products (material and immaterial) are bearers of techniques, 
norms and intentionalities, that differ according to the strength of the agents. Therefore, its 
circulation through communicational actions and its access to the means is what sustains the 
hypothetical content that allowed to enlighten our investigation. The Circuito RAP (as a 
methodological route) allowed us to read the movement of the metropolis and recognize the 
objects and actions, both old and new, with regards to the urban issue and the class 
articulation of urban workers that survive only from the art of RAP making, constituting a 
challenge, and at the same time a signal of resistance in places. 
Keywords: Used territory; phonographic circuit; RAP; Distrito Federal (Federal District). 
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A música RAP emergiu no início da década de 1970, no distrito do Bronx em 
Nova Iorque (EUA), e ao longo dos anos adquiriu notoriedade e uma dimensão plural 
concentrando-se, posteriormente, em mãos da hegemônica indústria cultural (produção 
audiovisual, fonográfica, moda, gráfica, publicitária), ainda que também respire entre as 
camadas abaixo da produção cultural midiática (HERSCHMANN, 1997; 2005).  
Nesse trabalho buscamos identificar como a música RAP se estabeleceu nos países 
da periferia do sistema capitalista. São países marcados pelas desigualdades socioespaciais, 
em que a acumulação do capital encontra-se sob o controle racional do espaço.  
Ao escolher o nosso objeto de pesquisa nos deparamos numa encruzilhada de 
possibilidades geográficas para tentar interpretá-lo.  
É possível olhar para o RAP atravéz de, ao menos, três frentes de análises, sendo 
pertinente interpretá-lo como: 1. A arte pela arte, isto é considerando as necessidades dos 
sujeitos de se reconhecerem e existirem enquanto produtores e manifestantes culturais com 
direções para a essência artística da composição e performance musical, vivenciados no 
cotidiano e expressados nos conteúdos das letras/rimas; 2. Como parte integrante dos 
movimentos sociais urbanos, estruturados pelo discurso político-ideológico (psicosfera) e 
ação militante, pela reivindicação de direitos socioespaciais exposta, interpretada e analisada a 
partir do conteúdo das letras e da postura diante do discurso edificado; e 3. Através da 
concepção estritamente direcionada para o uso do território enquanto circuito articulado às 
dimensões hegemônicas e contra-hegemônicas dos processos de sua produção fonográfica.  
Orientamo-nos para o último percurso onde buscamos interpretar o seu circuito de 
produção no Brasil, em específico no Distrito Federal, pela sua expressão na cena nacional; 
sua autenticidade, o fluxo comunicacional gerado e a dinamização econômica nos lugares. 
Para operacionalizar nossas interpretações partiremos da categoria território 
usado que, conforme Santos (1999, p. 19), refere-se a um “território em mudança, de um 
território em processo”. O território por si só “é um nome político para o espaço de um país” 
(SANTOS, 2001, p. 19), temos que ver o território em processo, dinâmico e conflituoso em 
diferentes escalas no tempo e no espaço, por isso, o ter como uma instância da sociedade 
(SANTOS, 1985). 
Falamos, portanto, sobre a investigação de um território em uso, composto por 
uma regulação híbrida entre o Estado, as empresas e sujeitos comuns que tornam essa 
dimensão apoiada nos recursos materiais e imateriais da vida em sociedade. Como afirma 
Santos (2001), o território usado pode ser tomado como sinônimo de espaço geográfico, isto 
é, “um conjunto indissociável, solidário e também contraditório, entre sistemas de objetos e 
19 
 
sistemas de ações, não considerados isoladamente, mas como o quadro único onde a história 
se dá” (SANTOS, 1994, p. 106).  
Os sistemas de objetos são um conjunto de elementos cada vez mais 
artificializados – fabricados, técnicos, mecanizados e cibernéticos distribuídos sobre o 
território. Os sistemas de ações são ações comandadas por diferentes racionalidades e contra-
racionalidades no campo social. “Os sistemas de objetos não funcionam e não tem realidade 
filosófica, isto é não nos permitem conhecimentos, se os vemos separados dos sistemas de 
ações” (SANTOS, 1994, p. 86) e assim é para os sistemas de ações. Os conjuntos desses 
sistemas geográficos exprimem o fator social de uma situação geográfica. 
Conforme Silveira (1999, p. 22), a ideia de “situação geográfica supõe uma 
localização material e relacional (sitio e situação), mas vai além porque nos conduz a 
perguntar pela coisa que inclui o momento da sua construção e seu movimento histórico”. A 
representação espacial de uma determinada situação geográfica implica em revelar a 
espessura de um sistema de eventos sociais que se manifesta na atualidade.  
Conforme Milton Santos (1996, p. 147) os “eventos sociais resultam da ação 
humana, da interação entre os homens, dos seus efeitos sobre os dados naturais. Aqui, é o 
movimento da sociedade que comanda, através do uso diversificado do trabalho e da 
informação”. Para Silveira (1999, p. 22), os  
“eventos criam, de um lado, uma continuidade temporal, susceptível de ser cindida 
em períodos significativos e, de outro, uma coerência espacial que é dada pelos 
sistemas de eventos nos lugares. Constrói-se, a cada momento histórico, uma 
extensão dos fenômenos no lugar, que é uma manifestação da coerência do real”. 
 
Contudo, cabe-nos estabelecer uma estrutura analítica para compreendermos a 
natureza dos eventos no espaço humanizado (GEORGE, 1968). Todo evento pertence ao 
momento presente, mas por se tratar de ação também podem ser considerado passado, pois 
expressou um movimento; e futuro, enquanto, projeto. Os eventos representam o que há de 
novo (acontecimento e/ou uma ideia) e circunscrevem concomitantemente as tramas do tempo 
e do espaço como um conjunto de forças que incidem nas transformações das relações sociais 
sobre a base material (HARVEY, 1989).  
Nas palavras de Silveira (1999, p. 22) a “situação decorreria de um conjunto de 
forças, isto é, de um conjunto de eventos geograficizados, porque tornados materialidade e 
norma. Muda, paralelamente, o valor dos lugares porque muda a situação, criando uma nova 
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geografia”. Cabe-nos analisar os contextos em diferentes tempos históricos e espaciais1 para o 
entendimento das transformações. 
A dinâmica de um território usado pode ser apreendida e problematizada através 
dos conceitos de horizontalidades e verticalidades. Segundo Santos ([1994], 2008, p. 50-51): 
“Horizontalidade e verticalidades se criam paralelamente. As horizontalidades são o 
alicerce de todos os cotidianos, isto é, do cotidiano de todos (indivíduos, 
coletividades, firmas, instituições) [...] As verticalidades agrupam áreas ou pontos a 
serviço de atores hegemônicos não raro distantes. São os vetores da integração 
hierárquica regulada, doravante necessária em todos os lugares da produção 
globalizada e controlada a distância” (SANTOS, [1994], 2008, p. 50-51). 
 
As horizontalidades se realizam a partir de um espaço da contigüidade, da 
existência que se faz do trabalho compartido, mediados pela comunicação em cada lugar no 
espaço; envolvem as práticas de todos os agentes no cotidiano, apreendidas aqui através da 
análise dos selos
2
, entre outros agentes (não hegemônicos) do circuito. As verticalidades, por 
sua vez, se realizam através de um espaço de fluxos próprio das ações dos agentes 
hegemônicos, a partir do uso dos sistemas técnicos e da criação de instrumentos normativos 
destinados a aumentar a especialização produtiva em cada fração do mundo. 
No caso dessa pesquisa, a operacionalização dos conceitos supracitados permite 
entender o circuito de produção musical comandado pelas grandes empresas do circuito 
fonográfico (empresas hegemônicas), que conduzem e influenciam as diretrizes produtivas 
nos lugares. Apoiamo-nos em Arroyo (2008) que ao estudar os circuitos espaciais de 
produção e os lugares compreende que essa  
“articulação se expressa pelo movimento de inúmeros fluxos de produtos, idéias, 
ordens, informação, dinheiro, excedente. Enfim, pela circulação. Assim, cada fração 
do território pode ser alcançada por uma ou várias fases de um ou vários circuitos de 
produção, o que permite explicar sua inserção na divisão interna e internacional do 
trabalho”.  
 
Conforme Milton Santos (1988, p. 56), esses circuitos espaciais envolvem “as 
diversas etapas pelas quais passariam um produto, desde o começo do processo até chegar ao 
consumo final” que se alteram com o movimento da sociedade e as novas formas de 
acumulação do capital com as transformações nas atividades culturais. 
                                                          
1
  Segundo Santos (1996, p. 151) “A noção de situação [...] pode, em geografia, ser assimilada à noção de área de 
ocorrência, tal como aqui estamos tentando defini-la”.   
2
 Gueiros apud Vicente (2002, p. 10) o termo “selo” (label) refere-se originalmente à distinção dos vários 
departamentos dentro das gravadoras para tratarem de diferentes gêneros musicais como o jazz, o rock, o pop, a 
música erudita, etc. “No mercado nacional, entretanto, é muito comum que se denomine como “selos” também 
às pequenas empresas independentes, ficando “gravadora” reservado para as médias e grandes” (Vicente, 2002, 
p. 10). 
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No final do século XX, o circuito fonográfico passou por grandes transformações 
relacionadas à produção, circulação e consumo em seu processo produtivo com o surgimento 
de novos objetos técnicos, funções, agentes e ações. Essas transformações decorreram da 
expansão das novas tecnologias de informação e comunicação difundidas para o consumo de 
classes, sendo produto da reestruturação capitalista que se deu também através da cultura e do 
entretenimento. 
Ao final dos anos 1990 e início dos anos 2000 o circuito fonográfico e o mercado 
da música ampliram os contextos com as novas tecnologias em torno da música, 
principalmente com a desmaterialização dos produtos musicais e o maior acesso à internet. 
Nesse âmbito, surgem os serviços de streaming, elemento das tecnologias digitais no período 
atual e possuidor de diversos conteúdos audiovisuais (músicas, filmes, seriados, videoclipes, 
entre outros) para fins de circulação (informação e comunicação) e comercialização (produção 
e consumo). 
De acordo com Eduardo Vicente (2014, p. 15), o serviço de streaming musical se 
refere a “uma forma de distribuição de dados, geralmente de multimídia numa rede através de 
pacotes. Em streaming, as informações não são armazenadas no disco rígido, mas abrigadas 
nas redes digitais e transmitidas remotamente para diferentes dispositivos”.  
Os atuais streamings de música, além do compartilhamento dos arquivos sem a 
necessidade do download
3
, permitem que os conteúdos fiquem armazenados em banco de 
dados virtual mediante uma conta adquirida pelos usuários. Com o auxilio de 
hardwares/dispositivos moveis (computadores, tablets, smartphones, aparelhos de reprodução 
sonora, a exemplo do iPod da empresa Apple) é possível gerenciar os arquivos e consumi-los 
onde e quando houver acesso à internet, cujo pagamento (quando necessário) é realizado em 
débito automáticos nos cartões de bancos conveniados às empresas que oferecem os serviços 
de streaming, ou seja, ao consumo estritamente online. 
A difusão do formato virtual de músicas com o auxílio da internet introduz a 
desmaterialização de outros suportes fonográficos. Os arquivos virtuais em suporte MP3 
passam a ser um novo produto no circuito fonográfico global e alvo de disputas judiciais entre 
artistas, as majors e as empresas que ofereciam os serviços de streaming musicais em torno 
das políticas de direitos autorais
4
.  
                                                          
3
 O processo de se transferir, descarregar, “baixar” uma cópia de um arquivo de um computador remoto para 
outro por meio de um modem ou uma rede (SAWAYA, 1999, p. 449). 
4
 Direitos de propriedade da produção intelectual de artistas (músicos, escritores, desenhistas, projetistas, etc). 
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Milton Santos ([1979], 2008, p. 35) explica que as “modernizações atuais, criação 
do sistema tecnológico, são comandadas pela força da grande indústria, representada 
essencialmente pelas firmas multinacionais e seus suportes, tais como as formas modernas de 
difusão da informação” que terá reflexos na organização da economia, da sociedade, da 
cultura, da política e do espaço urbano. 
As inovações técnicas e tecnológicas para a produção, distribuição, circulação e 
consumo de música no Mundo coexistem no tempo e no espaço perpassando gerações 
conforme as transformações na sociedade, por exemplo, das edições manuais em sistemas 
analógicos para produção e mixagem de música com o auxílio de softwares simuladores; a 
divulgação dos conteúdos de formatos de mídia em suportes vinil ao MP3; a circulação em 
programas de rádio para as plataformas digitais sonoras, assim como o consumo de música 
como vimos, entre outras inovações e processos que são propriamente políticos. 
Segundo Bandeira (2005, p. 08), a música online “irá estabelecer um novo padrão 
de geração de lucros para a cadeia de produção musical, delineando uma economia própria e 
atraindo os mais distintos investimentos”. É nesse sentido que a ação capitalista no circuito 
fonográfico se reestrutura, pois com novas formas de difusão da música outros agentes 
intermediários foram atraídos para as atividades relacionadas ao circuito fonográfico.  
Nesse contexto, grandes empresas se apropriam do controle, armazenamento das 
informações musicais tornando-se novos agentes que reconfiguram o consumo de música. É o 
caso de empresas que não tem ligação com circuito fonográfico que passam a desempenhar 
funções expressivas no mercado, seja com a criação ou aquisição de outras empresas, tais 
como a empresa de refrigerante Coca-Cola (Coca-Cola Music); a empresa de bebida 
energética Red Bull (Red Bull Radio); fabricantes de aparelhos de telefonia móvel Nokia (Mix 
Radio); Samsung (Milk Music); e Motorola (Moto Stream) e empresas de informática Apple 
(iTunes, Apple Music); Microsoft (Groove Web Player); Google (Google Play). 
O que atrai de fato esses novos agentes ao mercado da música são as formas de 
obtenção de lucros com a aquisição dos diretos autorais e licenças para a veiculação dos 
conteúdos musicais. De acordo com Herschmann (2010, 56), são “conteúdos licenciados para 
exploração comercial em um determinado mercado - durante um período específico de tempo 
- que conformam os catálogos desses novos intermediários”. 
Mas há também a possibilidade de um conjunto de pessoas/artistas difundirem 
seus trabalhos por meio desses serviços sonoros sem se restringirem às tramitações do 
mercado fonográfico por vias alternativas, tais como as empresas de streaming que não 
impossibilitam o acesso para a difusão da música. Essas empresas permitem a realização 
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aberta
5
 de downloads e uploads, e também servem como troca de conteúdos, a exemplo dos 
sites YouTube, Palco MP3, Bandcamp, Myspace, Soundcloud. E até mesmo o 
compartilhamento instantâneo via o aplicativo WhatsApp. 
Reside nessa face dos serviços de streaming a possibilidade de artistas e 
consumidores de música online estabelecerem usos mais “tangíveis” das técnicas da 
informação digital sem os encargos exigidos pelo mercado. O uso dessas plataformas 
possibilita que artistas divulguem seus produtos, independentes das grandes gravadoras.   
A circulação dos conteúdos musicais passa a ocorrer de forma alternativa e 
autônoma, seja na organização de selos ou individualmente, com auxílio das redes virtuais de 
comunicação (DE MARCHI e VICENTE, 2014) aproximando-se do reconhecimento e 
contato direto com seu público. Para além, dinamiza a economia local no circuito fonográfico 
alternativo. 
Marcos Dantas ao analisar as técnicas e tecnologias da informação e o acesso 
irrestrito pela população reitera que o “agente da transformação é o sujeito social que está à 
frente do progresso material e cultural” (DANTAS, 2003, p. 41). Onde se combina objeto e 
ação na transformação social como possibilidade organizacional entre todos os agentes.  
Diante às transformações em curso, nos deparamos com duas dimensões 
conflituosas no espaço banal: a primeira relacionada à variável descendente (SANTOS, 1987; 
2000) da informação, cuja produção e circulação são “controladas por grandes empresas e 
pelo Estado e atingem verticalmente os lugares” (SILVA, 2006, p. 02)6; a segunda aponta 
para a variável ascendente (SANTOS, 2000) da informação, em que o seu conjunto de 
ações/projetos volta-se para “dinamismos mais arraigados ao lugar, ao dilema da 
sobrevivência, da resistência e da reprodução” (SILVA, 2006, p. 02).  
As duas dimensões da variável informação estão imbricadas, principalmente pelos 
sistemas técnicos que conectam distintas ações no território. As finalidades das ações 
alicerçadas aos usos do streaming (re)configuram a indústria fonográfica, ou, possibilita 
novos contornos contra-hegemônicos ao manifestarem a variável ascendente
7
. 
                                                          
5
 Compreende-se aqui sem a necessidade de pagamento para o acesso aos conteúdos virtuais.  
6
 As variáveis informacionais descentes e ascendentes compõem o “universo de informações banais [que] 
podemos destacar a produção e a veiculação de notícias, monopolizada por grandes grupos de comunicação e 
associada ao consumo e à indústria cultural [...] Todavia, nos cabe ressaltar que entre as informações banais 
também se destaca uma pluralidade de meios e agentes (antigos e novos) que (re) organizam informações 
políticas, econômicas, culturais, ao lazer, entre outras, mais destinadas à construção da cidadania e à produção de 
um sentido político-cultural”. (SILVA, 2006, p. 02). 
7
 De acordo com Ribeiro (2013, p. 250): “É a linguagem que compromete, na manutenção e atualização de 
instituições, até mesmo aqueles que se encontram à margem ou distantes do mainstream. Afinal, são poucos os 
que conseguem se tornar experimentadores conscientes de linguagens (valores e conceitos); o que faz com que a 
maioria alimente, diariamente, a corrente principal da comunicação contemporânea, em sua capacidade de 
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A função exercida pelas corporações empresariais passará a ser executadas por 
cooperações locais, através da comunicação que expresse a realidade vivida, cuja força 
encontra-se na apropriação dos objetos técnicos. De acordo com Passo (2015, p. 12) “A 
informação e a cultura não são mais projetados exclusivamente pelas empresas, mas por 
qualquer pessoa que queria desenvolver o papel transformador”. 
Segundo Santos (2002), as “variáveis ascendentes revelam a produção de um 
novo período, isto é, apontam para o futuro” (SANTOS p. 119). Até então, a informação 
residia apenas como serviços dos agentes hegemônicos a nível global. Porém, os grupos 
hegemonizados que apenas se resumia como agentes receptores das normas e ideias passarão 
a edificar novas formas de agir nos lugares. Agora, ao ter acesso às tecnologias terá outras 
condições de alterar a história. 
O movimento contra-hegemônico ao fazer do uso dos sistemas técnicos e obter o 
entendimento dos instrumentos normativos, media a comunicação que legitima sua existência 
em cada lugar no espaço. São as expressões das horizontalidades que se definem nas práticas 
de todos os agentes no cotidiano, representadas aqui pela atuação não-hegemônica dos selos e 
artistas que ainda estão no anonimato. 
Nessas duas dimensões, verticalidades e horizontalidades, são instaladas 
tecnosferas e psicosferas que introduzem os conteúdos nos usos do território. Diz Santos 
(1996), que a “tecnosfera se adapta aos mandamentos da produção e do intercâmbio e, desse 
modo, frequentemente traduz interesses distantes, desde, porém, que se instala, substituindo o 
meio natural ou o meio técnico que a precedeu, constituindo um dado local”. Por sua vez a 
“psicosfera, reino das ideias, crenças, paixões e lugar da produção de um sentido, também faz 
parte desse meio ambiente, desse entorno da vida, fornecendo regras à racionalidade ou 
estimulando o imaginário”. No perído atual, no nexo entre tecnosfera e psicosfera se situam 
elementos condutores para as transformações no território.  
As mudanças culturais no circuito fonográfico hegemônico formam o conjunto de 
atividades, ações, práticas e técnicas composto na presença de um motor único a que se refere 
Milton Santos (1996; 2013), cujo comportamento como tendência leva à homogeneização que 
interfere numa dimesão globalizada refletindo-se diretamente nos processos produtivos, na 
política, na financeirização das relações, na produção de informação e na cultura.  
Ainda segundo o autor citado (1996, p. 204), deve-se considerar a “existência de 
uma unicidade do motor da vida econômica e social em todo o Planeta, representada, 
                                                                                                                                                                                     
institucionalizar relações sociais. Basta, para isto, ser um receptor a-crítico do marketing e de mensagens das 
agências que buscam administrar o consumo”. 
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emblemáticamente, pela emergência de uma mais-valia no nível mundial e assegurada, 
diretamente ou indiretamente, pela exitência sistêmica de grandes organizações, que são os 
atores atuais da vida internacional”. 
Para alcançar os lugares a ação do circuito produtivo hegemônico, cujo 
funcionamento é global, usufrui de elementos com diferentes espessuras do meio técnico-
científico-informacional ao portar conteúdos definidos pelas densidades técnica, 
informacional e comunicacional, além da densidade normativa e social. Conforme assinala 
Santos (2002, p. 160), as densidadades são qualidades que se “interpenetram, mas não se 
confundem”. 
“A densidade técnica é dada pelos diversos graus de artifício”. Esses artifícios são 
formados por sistemas de objetos técnicos e tecnológicos sem os quais uns não funcionam 
sem os outros e são dotados com alto grau de artificialidade. E expressam situações que 
incidem sobre os espaços “dispostos a atender prontamente às intenções do que conceberam e 
produziram, muito mais perfeitos que a própria natureza” (idem, p. 160). “A densidade 
informacional deriva, em parte, da densidade técnica. Os objetos técnicos, ricos, portanto em 
informação [...] que se perfaz com a ação”. Ou seja, obedece ao comando do agente nos 
revelando os “graus de exterioridade do lugar, sua propensão a entrar em relação com outros 
lugares”, ao efetivar essa propensão prioriza, seleciona e admiti forma à ação, ao circuito e 
aos agentes.  
Em grande medida a concretização das densidades técnica e informacional, 
sobretudo no peíodo atual, se valem do agrupamento de modos de regulação que refletem nas 
ações sobre os objetos técnicos, as organizações e as políticas diante a necessidade de se ter 
domínio da ordem e o controle sobre a produção e as relações sociais, de forma única. O 
desfecho desse poderio é perceptível na densidade normativa (SILVEIRA, 1997).  
As densidades acima menciondadas, são indiferentes ao lugar da ação, sendo 
auferidas, em grande parte por comandos externos; amparados pela psicosfera e tecnosfera. 
Por outro lado, diferentemente das outras densidades, persiste o conjunto de relações que se 
constitutem atraves da comunicação e da maior concentração da população coexistindo “com 
a intensidade de suas inter-relações” (SANTOS, 1996, p. 318). Essas são as densidades 
comunicacional e social (SANTOS, 1996).   
A densidade comunicacional resulta do tempo da ação, da co-presença no 
cotidiano, que é repleto de conflituosidades e solidariedades entre os agentes da ação. “As 
relações comunicacionais [...] são geradas no lugar, e apenas no lugar, a despeito da origem, 
por acaso distante, dos objetos, dos homens e das ordens que os movem” (SANTOS, 1996, p. 
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258), resultam das trocas internas. É na esfera comunicacional que se define a densidade 
social “produzida na fermentação dos homens em um mesmo espaço fechado [...] movida 
pela paixão, e levando a uma percepção global, holista, do mundo e dos homens” (idem, p. 
318), sobretudo nas metrópoles, cujos vínculos pessoais, intencionais e das contradições são 
mais intensos.   
Associaremos o conjunto dessas densidades, como situações intermediárias dos 
momentos de interações entre o circuito fonográfico hegemônico, contra-hegemônico (por 
exemplo, um segmento ou cena cultural) e em cada parcela/frações espaciais. As situações 
intermediárias ao manterem relações de interdependência entre si e as etapas do processo 
produtivo (produção, regulação, distribuição, circulação e consumo), se articulam numa 
conjunção de ações (SANTOS, 1988) transcendendo escalas. 
Observemos a problemática em questão. Com o acesso às modernizações 
tecnológicas, o movimento RAP absorve essa possibilidade, principalmente com a difusão da 
internet e da música em formato MP3, pois sem uma gravadora de grande porte para custentar 
o mercado do RAP, muitos empresários e, por sua vez, os próprios rappers, acabam 
produzindo seus álbuns, mesmo sem o apoio das empresas especializadas em RAP. Nesse 
contexto, é que buscamos realizar interpretações direcionadas a todas as etapas da produção e 
as formas de organização contra-hegemônica dos agentes nos lugares.  
Convencionalmente chamaremos de Circuito RAP
8
 a produção fonográfica em 
torno da música RAP. Dessa forma, o Circuito RAP constitui-se na divisão do trabalho e nos 
processos diretamente ligados às dinâmicas produtivas e seus recursos no período atual, 
considerando seus sistemas de objetos (técnicos-informacionais) e ações (normas e as 
intencionalidades dos agentes envolvidos nas etapas) que o definem na economia urbana ao 
fomentar o mercado local (SANTOS, [1994], 2009). Na Imagem 1, buscamos elucidar a 
problemática em questão ao representar esquematicamente o percurso que nos leve a sustentar 
os objetivos da pesquisa.  
 
                                                          
8
 Tomamos de empréstimo o termo Circuito RAP de Alves (2016, p. 01) que ao analisar a relação entre a 
produção musical e as metrópoles contemporâneas o interpreta como “um sistema material, constituído por 
estúdios fonográficos, casas de shows, emissoras de rádio, lojas de discos e de artigos hip-hop em geral etc., 
além de mobilizar inúmeros objetos técnicos, desde equipamentos de produção fonográfica até cartazes de 
divulgação. Indissociado desse sistema material configura-se um sistema de ações, que compreende situações de 
encontro, constitutivas das associações e dos conflitos inerentes aos eventos musicais de rap, sessões de ensaio e 
gravação, oficinas e demais articulações, bem como todo o fluxo de informações do circuito rap, acionado por 
seus agentes, em músicas, palavras, atitudes, rimas e questionamentos”. 
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Imagem 1 – Circuito RAP: esquema representativo, 2018. 
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Elaboração própria, 2018. 
 
O circuito fonográfico, incrustado nas grandes cidades, estabelece uma complexa 
relação de forças culturais, mobilizando objetos e ações (novos e velhos) que se interagem 
para a promoção de suas atividades. Sua dinâmica e transformações se dão na 
interdependência em que ambos (circuitos e cidades; e objetos e ações) estão condicionados. 
Como sistemas de objetos designam-se os estúdios para ensaio e gravação, os 
equipamentos para gravação, mixagem e masterização, equipamentos para produção gráfica 
(arte, fotografia, edição de imagem), as fábricas duplicadoras de disco, aparelhos para 
circulação, as lojas de discos, as empresas de editoração, entre outros.  
Já os sistemas de ações estabelecem uma inerência entre as bases materiais e 
imateriais, principalmente por meio do trabalho de agentes/profissionais envolvidos em cada 
etapa do processo, assim como através dos fluxos de informação sonora, das normatizações 
em torno da produção fonográfica, sendo eles os produtores musicais/beatmakers, rappers, 
DJ‟s, fotógrafos, videomakers, diretores executivos, jurídicos, auxiliares, promotores 
artísticos, entre outros. 
Pensar o Circuito RAP no Distrito Federal permite vivenciarmos o papel ativo do 
território ao qual devemos nos atentar para visualizarmos as etapas de seu processo produtivo 
que dão forma ao lugar
9
, a partir de seus fixos e fluxos. Segundo Santos ([1988], 2007, p. 86) 
os “fixos nos dão o processo do trabalho. Os fixos são os próprios instrumentos de trabalho e 
as forças produtivas em geral, incluindo a dos homens” e os “fluxos são o movimento, a 
circulação e assim eles nos dão também a explicação dos fenômenos da distribuição e do 
consumo”. 
Elementos sociais do espaço, os fixos e fluxos são interdependentes, 
complementares por congregarem forma e função; tecnosfera e psicosfera, carregadas de 
sistemas técnicos e normativos que permitem um “melhor conhecimento do real” (SANTOS, 
1985, p. 85) representado por esses processos territoriais que nos ajudam a compreender com 
maior detalhe o processo produtivo (produção, distribuição, circulação e consumo). 
Por isso, interpretar o Circuito RAP, considerando-o uma situação geográfica e nó 
de verticalidades e horizontalidades corresponde, de certo modo, a uma ordem global e a uma 
ordem local. Nos dizeres de Milton Santos (1996, p. 339): 
“A ordem global funda as escalas superiores ou externas às escalas do cotidiano. 
Seus parâmetros são a razão técnica e operacional, o cálculo de função, a linguagem 
matemática. A ordem local funda a escala do cotidiano, e seus parâmetros são a 
                                                          
9
 Conforme Milton Santos (1985, p. 13), somente “a produção propriamente dita tem ralação direta com o lugar e 
dele adquire uma parcela das condições de sua realização. O estudo de um sistema produtivo deve levar isso em 
conta”. 
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copresença, a vizinhança, a intimidade, a emoção, a cooperação e a socialização com 
base na contigüidade”. 
 
A necessidade de reflexão sobre a totalidade
10
 do mundo é uma questão que 
permeia os estudos geográficos, não apenas pela importância de reconhecer as dinâmicas que 
integram uma ordem global e outra ordem local
11
, mas para estabelecer quais 
intencionalidades atribuem razão e mediações à organização da formação espacial (SANTOS, 
1977; 2002) oriunda da relação entre agentes e os usos do território ao longo da história.  
Segundo Ribeiro (2005, p. 12459) “Desta ótica, instaura-se a possibilidade de 
compreensão dos confrontos entre interesses, projetos e visões de mundo que constituem a 
espessura da vida social”. As ações e os objetos portam normas e regulações que permitem 
confrontos entre os agentes no tempo presente
12
. 
A forma como cada agente atua e usa o território dependerá do projeto político 
para determinada organização do mesmo, em que as divisões do trabalho estão condicionadas 
à aceleração contemporânea (SANTOS, 1994), e se manifestam de maneira hierárquica e 
seletiva em diferentes escalas (global, nacional e local) conforme a apropriação técnica e 
ideológica na atuação dos agentes. 
No período da globalização, “impõe-se, ao mesmo tempo, a necessidade de 
revisitar o lugar no mundo atual, encontrar os seus novos significados [pois] presta-se a um 
tratamento geográfico do mundo vivido que leve em conta as variáveis de que nos estamos 
ocupando: os objetos, as ações, a técnica, o tempo” (SANTOS, 1996, p. 315, grifo nosso). 
Conforme Ribeiro (2004, p. 45-46), “o lugar é, então, uma determinada manifestação da 
tecnicidade exigida pela sobrevivência, de um ativismo da reprodução e de uma resistência do 
singular e do diverso [...] O lugar é uma expressão da vontade organizadora”, por isso o 
vemos como uma expressão onde se manifestam as possibilidades. 
Para ter a dimensão analítica de sua totalidade referimo-nos a categoria lugar à 
metrópole Brasília-DF e seu aglomerado urbano, para reconhecer o movimento do Circuito 
RAP (Ver Imagem 2). Interessam-nos captar a lógica do processo produtivo fonográfico da 
música RAP e a circulação geral da produção, desde a concepção artística e sua origem, 
                                                          
10
 Essa totalidade pode ser comparada “a uma sociedade e andamento, em evolução, em movimento. Ou, melhor 
ainda, ao seu presente ainda não realizado [...] é um movimento permanente, e por esse processo infinito a 
sociedade e o espaço evoluem contraditoriamente” (SANTOS, [2007], 1988, p. 31). 
11
 Ordem global e local aqui, não serão tratadas apenas como dualidades, mas como uma situação geográfica 
complementar, contraditória e co-relacionada a medida que uma está submetida a outra. Ações e objetos que 
tendem a ser global necessitam dos lugares para sua efetivação.  
12
 Segundo Santos (1977, p. 87), “as diferenças entre os lugares são o resultado do arranjo espacial dos modos de 
produção particulares. O “valor” de cada local depende de níveis qualitativos e quantitativos dos modos de 
produção e da maneira como eles se combinam. Assim, a organização local da sociedade e do espaço reproduz a 
ordem internacional”. 
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processos de produção musical e os equipamentos utilizados, fabricantes de suportes, 
editoração imaterial, formas de circulação (divulgação-distribuição) e as escalas de 
abrangência, a quantidade de fixos relacionados, os fluxos dos suportes, os custos de cada 
etapa, a inserção de novas tecnologias da informação e comunicação inseridas no processo e 
as maneiras de uso das técnicas, as normatizações no circuito, a relação direta com o 
consumidor. 
Essa dinamização aprofunda a divisão do trabalho, sobretudo nas grandes cidades, 
cujo grau de modernização é seletivo e exclui grande parte da população pobre (ARROYO, 
2008). A essência está em captar os conjuntos de elementos materiais e das ações que 
configuram a existência dos circuitos ligados ao RAP no espaço geográfico. 
A complementaridade e intersecção de distintos níveis técnicos-cienctíficos-
informacionais nos lugares nos aproxima da totalidade da cidade, sobretudo na ação dos 
agentes que se organizam e mobilizam seus projetos diante da formação dos fluxos, redes, 
normas e solidariedades para sobreviverem diante as sujeições da lógica de acumulação 
capitalista. Por isso, nos preocupa encontrar uma forma de representar a constituição e a 
evolução do Circuito RAP no Distrito Federal para compreendermos o seu funcionamento 
dentro de cada contexto na metrópole e suas diferenciações regionais em relação à cena do 
RAP brasileira
13
. 
O percurso metodológico ocorreu por meio de trabalhos de campo como fonte 
primária de dados compreendendo visitas técnicas e diálogos (entrevistas semi-estruturadas) 
com os agentes envolvidos nas questões estudadas. Foram visitados selos, estúdios de 
produção musical, lojas de disco especializadas no Distrito Federal. Entrevistamos 
profissionais integrantes da cultura Hip Hop e do Circuito RAP que compõem seu processo 
produtivo, assim como músicos (MC‟s e DJ‟s), produtores musicais e culturais, empresários 
de selos, lojistas, e membros do poder público local ligados à temática.  
A constituição dos processos históricos que permitem olharmos para as 
problemáticas do território usado requer considerarmos o nosso objeto de estudos como um 
dado da realidade social (ARROYO, 1996) manifestado em diferentes momentos no tempo e 
no espaço
14
.  
                                                          
13
 Sabemos que a produção fonográfica do RAP envolve muitos profissionais especializados para além da 
gravação de um disco. Mesmo tratando-se de estúdios, gravadoras e selos independentes, e até mesmo de artistas 
que optam por lançarem de forma “caseira”, o produto final sempre terá seus nexos de circulação com os 
circuitos hegemônicos de produção. 
14
 Conforme Harvey (1992, p. 187), “o tempo e o espaço são categorias básicas da existência humana”. 
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Partiremos da análise diacrônica e sincrônica para sustentar a dimensão espaço-
temporal, conforme proposto por Milton Santos, sob dois eixos: o das sucessões que 
representa a diacronia e simultaneidade dos eventos sociais; e das coexistências que 
representa a sincronia do tempo dos sistemas de objetos e ações superpostas.  
Em diferentes momentos no tempo e no espaço os eventos e suas materialidades 
são conduzidas em seqüencias ordenadas. “O entendimento dos lugares, em sua situação atual 
e em sua evolução, depende da consideração do eixo das sucessões e do eixo das 
coexistências” (SANTOS, 1996, p 159). De acordo com Santos (1996, p. 159)  
“Em cada lugar, os sistemas sucessivos do acontecer social distinguem períodos 
diferentes, permitindo falar de hoje e de ontem. Este é o eixo das sucessões. Em 
cada lugar, o tempo das diversas ações e dos diversos atores e a maneira como 
utilizam o tempo social não são os mesmos. No viver comum de cada instante, os 
eventos não são sucessivos, mas concomitantes. Temos, aqui o eixo das 
coexistências”. 
  
Para o reconhecimento dos conjuntos dos eventos reunidos no espaço pelo tempo 
nas dimensões diacrônica e sincrônica temos que recorrer à noção de periodização.  A noção 
de periodização permite, como princípio de método, empiricizar à conjunção do tempo e do 
espaço (SANTOS, 1988; 1996; 2013) 
15
 reconhecendo ao longo de um pedaço de tempo, 
delimitado o pertencimento e a singularidade dos elementos/variáveis que compõem 
determinada situação geográfica.  
Contudo só é possível realizar uma periodização “a partir do comportamento 
dessas variáveis” (SANTOS, 1985, p. 97), bem como, a interação entre os elementos, a 
transição
16
 no anúncio de novos eventos e a ruptura de um momento a outro.  
Tomamos como partida a interpretação dos conjuntos de sistemas de objetos e os 
sistemas de ações por diferentes agentes e técnicas mediante o movimento introdutório de sua 
manifestação no Distrito Federal. Para a realização da reconstituição espaço-temporal nos 
orientamos em três enfoques. Primeiro, consideramos o processo político de elaboração e 
execução dos instrumentos de planejamento que alteram o ordenamento da metrópole. 
Segundo, resgatamos as expressões artístico-culturais urbanos que confluem com o 
movimento RAP. Terceiro, procuramos abordar as gêneses do Circuito RAP. Com base no 
                                                          
15
 “Em qualquer momento, o ponto de partida é a sociedade humana em processo, isto é, realizando-se. Essa 
realização dá-se sobre uma base material: o espaço e seu uso; o tempo e seu uso; a materialidade e suas diversas 
formas; as ações e suas diversas feições” (SANTOS, 1996, p. 54).   
16
 De acordo com Arroyo (1996, p. 78), o “conceito de transição contém a idéia e processo e assim como tal, a 
idéia de movimento. Movimento que se expressa no tempo, a partir da existência do passado, do presente e do 
futuro. Estas dimensões dão conteúdo à transição”. E complementa, “podemos pensar a transição como um 
movimento que se manifesta em um processo de transformação no qual a realização e a predominância dos 
novos elementos não foram ainda atingidas em forma completa, mas que nesta direção ou rumo encaminha-se o 
presente” (idem, p. 79). 
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comportamento e organização desses enfoques, alcançamos quatro momentos, sendo: 1956 a 
1969 – A construção de Brasília e confluências do RAP no DF I: os repentistas (cordelistas e 
violeiros); 1970 a 1989 - Urbanização-metropolização de Brasília e confluências do RAP no 
DF II: Juventude Black, Hip Hop e o RAP na cultura urbana local; 1990 a 1999 - A expansão 
da mancha urbana e a constituição do Circuito RAP do DF: o primeiro projeto fonográfico e 
as gravadoras independentes; 2000 aos dias atuais – A metrópole nacional e a consolidação do 
Circuito RAP no DF e sua força de expressão na cena brasileira: CD, pirataria e internet. 
A escolha desse sistema de elementos espaciais e temporais foi definida sob o 
critério que considera o surgimento de uma sociedade nova (ideias e conflitos novos), 
concretizada na transferência da Capital Federal para o interior do país e os impactos das 
modernizações na presença do período técnico-científico-informacional no país. Assim sendo, 
nossas investigações partem da produção cultural na periferia da metrópole direcionada ao 
circuito de produção fonográfica do seguimento musical RAP no Distrito Federal. 
Nesse contexto, propostas semelhantes trabalhadas por Alves (2005; 2008; 2014; 
2016), Gomes (2012) e Creuz (2008; 2012a; 2012b) perpassam e chamam atenção para a 
problemática em questão. E nos leva à busca pelo entendimento do circuito fonográfico como 
importante elemento dentro da organização do espaço urbano do Distrito Federal e sua relação 
com a existência de um mercado local em torno do movimento musical RAP.  
 
 
*** 
 
 
O trabalho está organizado em três capítulos. No capítulo 1, “Globalização das 
técnicas e mundialização da cultura: o surgimento do RAP no contexto urbano e sua 
produção fonográfica”, apresentamos a gênese do segmento musical RAP, enquanto 
elemento da cultura urbana, que emerge das ruas do Distrito do Bronx em Nova Iorque 
(EUA), no início da década de 1970. Percorreremos pela sua ancestralidade africana com o 
intuito de reforçar sua raiz afrodiaspórica. Serão apresentados os fenômenos que levaram o 
RAP à sua mundialização. 
No capítulo 2, “Diacronias e sincronias nos usos do território: as 
transformações do espaço urbano e as manifestações do circuito RAP no Distrito Federal 
(1956 a atualidade)”, propomos uma periodização como forma de identificar os elementos 
das transformações territoriais na estruturação de uma sociedade nova (Brasília-DF) e suas 
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contradições no espaço urbano. Concomitantemente, emergem manifestações culturais, sendo 
o Repente e a Juventude Black que confluem com a constituição do Circuito RAP.  
Por fim, no capítulo 3, “Topologias e tipologias do Circuito RAP no Distrito 
Federal: processo produtivo e mercado local”, traz a situação geográfica nas dinâmicas do 
processo produtivo fonográfico (produção, distribuição, circulação e consumo), bem como os 
fixos, fluxos e as normatizações no período contemporâneo. Bem como, as relações com o 
ciruito fonográfico hegemônio, contra-hegemonico e sua territorialidade em relação ao 
mercado local. 
 
 
*** 
 
 
A seguir, apresentaremos nossas interpretações sobre a problemática em questão. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
(Distrito Federal) 
(Entorno) 
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CAPÍTULO 1 
GLOBALIZAÇÃO DAS TÉCNICAS E MUNDIALIZAÇÃO DA 
CULTURA: O SURGIMENTO DO RAP NO CONTEXTO URBANO 
E SUA PRODUÇÃO FONOGRÁFICA 
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1.1. Situando o RAP no Hip Hop: origens, signos, memórias, representações e sua força 
de expressão na cultura urbana 
 
 
O Hip Hop surgiu nos Estados Unidos em 1973
17
, na cidade de Nova Iorque, mais 
precisamente na região sul do bairro do Bronx. É uma cultura
18
 inspirada nas organizações de 
lutas pelos direitos civis do movimento Black Power (Poder Negro)
19
 e na resistência da 
população contra a Guerra do Vietnã (1959 - 1975). Foi idealizada pelos DJs (Disc Jockey‟s): 
os migrantes Kool Herc, de Kingston, Jamaica e Grandmaster Flash, de Bridgetown, 
Barbados e o novaiorquino Afrika Bambaataa. 
O Hip Hop em tradução literal significa saltar (hip) movimentando os quadris (hop), mas 
para além dos vocábulos, constitui-se numa “cultura de rua” alicerçada por quatro elementos 
artísticos, sendo: o Graffiti (expressão gráfica), a Street Dance (movimentos cinemáticos), o 
Deejaying, DJ e o Master of Cerimonies, MC (ambos, exibições sonoras) 
20
.  
O RAP (Rhitmy and Poetry; Ritmo e Poesia) é um segmento musical pertencente à 
cultura Hip Hop ao lado do Break Beat e do Electro-Funky. É um tipo de música verbo-
fônica, ritmada, composta e cantada pelos MC‟s em sons instrumentais eletrônicos executados 
pelos DJ‟s, ou com o uso da técnica Beat Box (reprodução de sons com o uso do corpo - boca 
e mãos).  
A configuração do RAP apenas consolidou-se posteriormente ao surgimento do 
Hip Hop como cultura urbana, sendo basicamente a junção entre os elementos DJ e MC; 
todavia, isso não nos revela o quão grande e complexo é essa composição, pois em sua maior 
amplitude agrega técnicas, tecnologias, simbologias e expressões peculiares.  
                                                          
17
 Mais precisamente em 11 de agosto de 1973 na festa de aniversário de 16 anos de Cindy Campbell, irmã de 
Kool Herc, localizada na Avenida Sedewick, número 1520, em um espaço conhecido por Rec Room na área sul 
do Bronx (espaço que ficou considerado como o marco zero do Hip Hop). 
18
 Utilizamos o termo/noção de cultura conforme Milton Santos (1987, p. 81), que a define como sendo, “uma 
forma de comunicação do indivíduo e do grupo com o universo, é uma herança, mas também um reaprendizado 
das relações profundas entre o homem e o seu meio, um resultado obtido por intermédio do próprio processo de 
viver. Incluindo o processo produtivo e as práticas sociais, a cultura é o que nos dá a consciência de pertencer a 
um grupo, do qual é o cimento”. Contribui também Stuart Hall (2003, p. 44), ao referenciar que “a cultura é uma 
produção. Tem sua matéria-prima, seus recursos, seu trabalho produtivo. Depende de um conhecimento da 
tradição enquanto o mesmo em mutação [...] A cultura não é uma questão de ontologia, de ser, mas de se tornar”. 
19
 Movimento inspirado na luta de grandes líderes políticos nos anos 1960, tais como, Louis Farrakhan, Malcolm 
X, Martin Luther King Jr. 
20
 É necessário ressaltar que os elementos artísticos do Hip Hop surgiram de forma isoladas como movimentos 
organizados em diferentes temporalidades, porém, alguns eram partes integrantes de grupos/gangues que se 
confrontavam pelas ruas de Nova Iorque. Cada elemento possui um conjunto de vertentes, estilos, filosofias e 
técnicas que os definem. Se optássemos por evidenciar os significados simbólicos de cada elemento, teríamos 
que orientar nossa atenção para outras problemáticas além da que objetivamos. 
37 
 
 
O uso do termo Hip Hop, ainda sem a conotação como cultura urbana, apareceu 
com Anthony Holloway, mais conhecido como DJ Hollywood. Segundo LEAL (2007, p. 21) 
“Hollywood tem como fonte inspiradora os brados de James Brown, que levantava o público 
com improvisações durante os solos instrumentais de sua banda JB‟s 21. Do mesmo modo, 
Hollywood agita a pista em meio às suas discotecagens com a seguinte frase: Hip-hop-Duh-
Hip-hop-Duh-Hop” 22.  
No sul do Bronx, os encontros de Hip Hop conhecidos como Block Parties (festas 
de quarteirão) ocorriam nas ruas e em parques públicos, pois nesse período nos guetos nova-
iorquinos os espaços para diversão se restringiam aos clubes e casas noturnas aos embalos do 
Funky-Soul 
23
 (Ver Imagem 3). 
 
Imagem 3 – Tradicionais Block Parties nas ruas na área sul do bairro do Bronx. 
 
Foto: Henry Chalfant, 1984. 
                                                          
21
 Banda do mestre do Funky, James Brown. 
22
 Leal (2007, p 21) constata que a “figura do DJ vai ao encontro ao surgimento do rádio (1921-22) nos EUA. 
Locutores da época, que podem ser considerados os primeiros DJs, entretinham o ouvinte intercalando conversas 
com seleções musicais nos toca-discos – isso quase meio século antes de terem surgido os aparatos tecnológicos 
que impulsionariam o movimento nos anos 1970. Na Era do Rádio, os DJs, ainda desprovidos de equipamento 
adeqüado, animavam festinhas caseiras e bailes de formatura selecionando os hits da estação”. 
23
 O Funky-Soul é um gênero musical criado por artistas negros. Surgiu nos Estados Unidos no final da década 
de 1960 em meio às lutas dos movimentos pelos direitos civis e o fim da segregação racial. O Funky-Soul 
tornou-se a expressão artística para a militância dos negros que rapidamente tornou-se um potencial para a 
produção e fabricação de discos. Destacaram-se artistas como James Brown, Marvin Gaye, Thelma Houston, 
Aretha Franklin, Isaac Hayes, Supremes, entre outros. E as gravadoras Southern Soul, Philly Soul, Chicago Soul, 
Motown Soul, Northern Soul e Blue Eyed Soul. Segundo Braga (2016, p. 44), “A quantidade de artistas e a 
complexidade da cena permitiu, inclusive, a formação de um mercado mainstream, composto por grandes 
gravadoras e produções requintadas; e um outro underground, onde a energia transmitida nas gravações e a 
crueza das produções eram os traços valorizados”. As performances de Funky-Soul ficaram eternizadas no 
clássico programa televisivo Soul Train, criado pelo empresário da música Don Cornelius e exibido pela 
Columbia Broadcasting System - CBS. 
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As Block Parties eram realizadas com o auxílio dos poderosos Sound Systems 
(sistema de som móvel), um costume jamaicano apresentado por Kool Herc, em que os DJ‟s 
em seus toca discos executavam canções de Funky-Soul e também gêneros musicais como o 
Jazz, Dub e o Reggae. Segundo Camargos (2015, p. 34) “Essa prática se tornou comum pela 
ação de agentes históricos envolvidos no processo, bem como pela conjuntura em que se deu, 
por permitir o acesso, mesmo que precário, a certas tecnologias”. Assim, enfatiza Sevcenko 
(2001, p.116) “até o ponto em que, no fundo do poço, encontraram na sua própria tragédia os 
recursos para reformular a cena”. 
Inicialmente eram os DJ‟s os mestres de cerimônias improvisadores dos versos 
rimados. Com o microfone em mãos, entretinha o público presente entre a passagem de um 
som para o outro, ou mesmo durante as músicas num tipo de “canto falado” semelhante à 
cultura jamaicana, toasting
 24
. 
Nesse momento, para além dos DJ‟s, algumas pessoas passaram a ser contratadas 
para auxiliá-los a animar as festas, sendo Coke La Rock e Clarck Kent (Keith Cowboy), 
amigos de Herc, os primeiros MC‟s da história do Hip Hop a exercerem de forma específica 
essa função. “La Rock pedia [ao público] que não parassem de dançar, dizia os nomes dos 
dançarinos ou amigos, criava apelidos, falava bobagens ou coisas engraçadas e sem sentido, 
mas com sonoridade divertida” (TAPERMAN, 2015, p. 18-19).  
Versos como, “You rock andyoudon‟t stop” (Você balança e não para) de La 
Rock e “Hip Hop youdon‟t stop thatmakesyourbody rock” (Hip Hop, não pare, isso faz seu 
corpo balançar) do DJ-MC Lovebug Starski eram a febre entoada como refrões pelos jovens 
nos encontros. No documentário “Scratch”, do diretor Doug Pray (2001), o MC Dot a Rock 
declara que “o DJ era a espinha dorsal. Nós [os MC‟s] éramos os braços, as pernas e tudo 
mais para apoiá-los”. Assim, se configurava a ação especializada dos MC‟s. 
Em 12 de novembro de 1973, Bambaataa funda a Universal Zulu Nation, uma 
ONG (Organização Não-Governamental) com sede na Escola Secundária Adlai Stevenson, na 
Avenida Sedgwick, 1520, no Bronx. Com o lema “Paz, Amor, União e Diversão” a Zulu 
Nation, propagou as ideias que integraria a afiliação de gangues, os integrantes do Hip Hop e 
seus elementos, às atividades ligadas a matemática, economia, prevenção de doenças e 
                                                          
24
 A cultura toasting foi criada no fim dos anos 1960 e popularizada pelo DJ U. Roy e sua equipe de Sound 
System, El Paso na Jamaica. Os toasters são os mestres de cerimônia jamaicanos que se expressavam oralmente 
com versos falados em cima de versões instrumentais de Dub e Reggae. (LEAL, 2007; VIDIGAL, 2008).  
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sessões de palestras para combater a violência nos bairros instituindo um quinto elemento 
para a cultura Hip Hop, o conhecimento 
25
 (LEAL, 2007). 
Ao passo que o Hip Hop se estruturava, seus integrantes se aprofundavam na arte 
que os moviam. Kool Herc era um exímio colecionador de discos de vinil de Reggae, Funky-
Soul, Blues e Rhythm and Blues. Herc foi um dos criadores do back to back
26
, técnica essa que 
mudaria a música eletrosônica naquele período.  
Herc utilizava um disco-mobile (agrupamento de dois toca discos, que 
posteriormente tornar-se-iam as pick-up‟s) para repetir continuamente trechos curtos – 
backspin com um fundo instrumental das músicas de Funky-Soul, deixando elas mais longas, 
que “devidamente combinados, ritmados e contrapostos” (SEVCENKO, 2015, p. 116) atribui 
uma nova versão para a música
27
. A prática com um BPM (batidas por minuto) mais 
acelerado tornou-se um segmento musical dentro da cultura conhecida por Break Beat
28
. 
Bambaataa e Flash aderiram à nova forma de tocar, sendo o último a se especializar na 
técnica. 
Outra técnica difundida entre os iniciantes DJ‟s, re-criadores da música negra, foi 
o scratch (arranhar ou riscar). Seu precursor foi o adolescente (na época com 13 anos de 
idade) DJ Grand Wizard Theodore que desenvolveu a técnica que implica o ato de fazer 
movimentar os discos para frente e para traz, proporcionando um som único. Após alguns 
testes, o DJ apresentou sua técnica em uma festa ao som de “Sex Machine” de James Brown. 
O sucesso foi grande, o scratch tornou-se o brado dos DJ‟s com as mãos. 
No pós-Segunda Guerra, houve intensas migrações de caribenhos oriundos da 
Jamaica, Porto Rico e Cuba para os Estados Unidos, onde ocuparam cargos operários nas 
indústrias de Nova Iorque, alojando-se mais precisamente no Bronx, Brooklyn, Harlem e 
Queens, os bairros pobres da metrópole. Para além da mão de obra operária, o movimento 
migratório de caribenhos contribuiu para a diversidade cultural nos bairros citados, em que os 
ritos, símbolos e costumes foram incorporadas as manifestações culturais existentes nessas 
localidades. 
                                                          
25
 Para o MC e produtor nova-iorquino, KRS-One o Hip Hop é composto por nove elementos, sendo: o Graffiti 
art, o DJing, o MCing, o Breaking, o Beatboxing, o Conhecimento, a linguagem de rua/gíria, a moda de rua e o 
empreendedorismo de rua. 
26
 O back to back representa o comando de dois exemplares do mesmo disco/vinil com um trecho da mesma 
versão, em que os DJ‟s voltam ambos os discos para trás permitindo seqüenciar o fragmento de uma canção 
tornando ela mais longa, ou produzindo efeitos.  
27
 Seria um princípio de remix, recorrente nas produções musicais eletrônicas. 
28
 Da criação do Break Beat surge o breaking e os termos b. boys e b.girls, que são dançarinos de Breack Beat. A 
Strett Dance no Hip Hop para além do breaking é composta também por outros estilos de dança tais como, o 
locking, o popping e o freestyle. 
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Como afirma Rose (1997, p. 204) “Os artistas do Hip Hop usaram os instrumentos 
obsoletos da indústria tecnológica para atravessar os cruzamentos contemporâneos de perda e 
desejo nas comunidades urbanas da diáspora africana”. Combinações e misturas rítmicas do 
Blues, Jazz, Rock, Reggae, Merengue, Salsa, Mambo e da Disco Music diversificaram as 
sonoridades do Hip Hop e agregaram-se aos componentes eletrônicos manipulados pelos DJ‟s 
e MC‟s para entreter os jovens nos encontros de rua e reafirmar suas origens. 
 
 
1.2. O RAP e suas raízes: uma pequena África em cada voz  
 
 
Tratar sobre o RAP e principalmente a sua origem não é algo fácil ou simples, 
principalmente quando nos atentamos à sua essência para produzir o beat (batida, base, 
instrumental), as rimas/letras das músicas e o momento em que passa a fazer parte da nova 
cena
29
 cultural que se mundializa. Há muitas facetas que podem indicar a gênese dessa 
manifestação nas ruas dos bairros pobres de Nova Iorque. 
Em sua pesquisa, Taperman (2015) constatou que a palavra rap já era comum nos 
dicionários de inglês no século XIV, sendo um verbo que significa “bater” ou “criticar”. 
Thuram (2013) enfatiza que o sentido para a palavra rap se remetia a um jogo em que os 
oponentes duelavam verbalmente denominado dozens (dúzias) ou dirty dozens. No jogo o 
desafiante deveria insultar ao máximo o seu oponente, mas deveria fazê-lo em forma de 
rimas.  
O músico KRS-One em depoimento ao documentário “The Art Of RAP: 
Something Fron Nothing”, do diretor e músico Ice-T (2012), narra que as “dozens” eram 
referências as pessoas escravizadas; em períodos de compra e venda, os escravos mutilados 
ou com algum tipo de deficiência física, buscavam ridicularizar uns aos outros pelo seu 
“defeito” em forma de “rima falada”.  
As práticas das “dozens” passaram a ser uma forma de expressão entre os 
recentes ciclos de MC‟s nas festas/encontros de Hip Hop. Os MC‟s Busy Bee e Kool Moe Dee 
foram os precursores nesse novo seguimento na arte de rimar, técnica conhecida por routines 
(rotinas), indo além das animações e envio de recados ao público. Duelar em forma de rimas 
                                                          
29
 De acordo com Alves (2014, p. 06) a ideia de Cena “refere-se à espessura da  manifestação artística adquire 
num dado lugar” e complementa, que essa “diria respeito à ambientes musicais marcados pelo caráter de 
coletivismo [...] assim, contribuindo para a integração e a transformação dos lugares” (idem, p. 81). 
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improvisadas sobre uma batida ritmada e sincopada passou a ser a atração dos jovens hip-
hoppers e que posteriormente tornaram-se as enérgicas batalhas de Freestyle
30
. 
Contudo, o RAP é música, sendo música é arte. Essa arte evoca suas origens na 
Diáspora Africana (HALL, 2003; GILROY, 1993). As lutas dos afro-descendentes foram 
cantadas ou narradas na história pelas tradições ancestrais dos griots. Os griots são uma 
espécie de menestréis difusores da comunicação, do ritmo e da oralidade por meio das 
narrativas de histórias, das cantorias e da poesia lírica
31
.  
Na busca da re-territorialidade
32
 os negros escravizados por meio das batucadas e 
cantos de trabalhos nas plantations dariam contornos as múltiplas expressões artístico-
musicais, fundando comunidades litúrgicas (SODRÉ, 1999) 
33
 em todo o continente 
americano – no norte, caribe e no sul. Assim foi com o Reggae na Jamaica; o Spirituals nos 
Estados Unidos; a Cúmbia na Colômbia; a Salsa em Cuba; o Samba e o Maracatu no Brasil, 
entre outras manifestações ancestrais.  
A musicalidade do RAP nasceria desse contexto, sendo os rappers, assim como, 
os toasters jamaicanos, os bluesistas estadunidenses, os emboladeiros brasileiros, entre outros 
artistas de ritmos afrodiaspóricos responsáveis por desempenhar uma herança similar aos 
griots africanos. Em todas as expressões artístico-musicais encontraremos uma “pequena 
África” (SOBRÉ, 1999). 
A ancestralidade africana, cujo diálogo sonoro se dá através da oralidade 
possibilita ligar os griots músicos africanos aos DJ‟s e MC‟s/rappers Old Schooll e New 
Scholl
34
 como forma de perpetuar a territorialidade fundada em suas origens no continente 
africano, bem como a transmissão dos símbolos, tradições e ritos do saber coletivo que 
                                                          
30
 Duelos de MC‟s com rimas improvisadas. 
31
 No livro a História Geral da África consta a existência de três tipos de griots, sendo: os griots músicos, que 
tocam qualquer instrumento (monocórdio, guitarra, cora, tantã, etc.). Normalmente são excelentes cantores, 
preservadores, transmissores da música antiga e, além disso, compositores; os griots “embaixadores” e 
cortesãos responsáveis pela mediação entre as grandes famílias em caso de desavenças. Estão sempre ligados a 
uma família nobre ou real, às vezes a uma única pessoa; os griots genealogistas, historiadores ou poetas (ou os 
três ao mesmo tempo), que em geral são igualmente contadores de história e grandes viajantes, não ligados a 
uma família. (UNESCO; MDE; UFSCar, 2010). 
32
 Para Santos (2001, p. 19) a territorialidade é sinônimo de “pertencer àquilo que nos pertence... esse sentimento 
de exclusividade e limite ultrapassa a raça humana e prescinde da existência de Estado. Assim, essa ideia de 
territorialidade se estende aos animais, como sinônimo de área de vivência e de reprodução. Mas a 
territorialidade humana pressupõe também a preocupação com o destino, a construção do futuro, o que, entre os 
seres vivos, e privilégio do homem”.  
33
 Conforme Sodré (1999, p. 241), as comunidades litúrgicas são “uma reinterpretação mítico-política da África 
com sua diversidade territorial e humana [...] é a concepção que de si mesmo fazia e faz o grupo negro na 
diáspora”. 
34
 Como são denominados na Cultura Hip Hop os hip-hoppers de gerações diferentes com estilos de produção 
velhos e/ou novos, seja na dança, no graffiti, no uso das técnicas performáticas dos DJ e dos rimadores 
(MCs/rappers). 
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atravessaria gerações de afro-descendentes pelo ritmo e a poesia. Conforme Anastácio (2005, 
p. 72):  
“Muitos povos africanos não possuíam o conhecimento da escrita; para transmitir conhecimentos, 
acabaram desenvolvendo um sistema de signos e significados baseados em elementos sonoros e 
orais, permitindo, com isso, efetivar não apenas a transmissão de conhecimentos sobre suas 
origens e as trajetórias que lhes permitem chegar até aquele momento, mas também 
problematizar sobre questões específicas de seu cotidiano”. 
 
É muito provável que o saudosismo à ancestralidade africana estivesse presente no 
RAP, por unir tentativas para buscar as origens através da memória afetada por anos de 
escravidão de pessoas negras em diversas partes do mundo.  
Ainda que o jogo “the dozens” com o uso de palavras faça referência ao estilo 
musical que emergiu no início dos anos 1970, esta permite olharmos para uma transição da 
forma como as expressões da juventude pobre e negra se manifestavam culturalmente na 
grande cidade. Assim como observou Sevcenko (2001, p. 118), o RAP “referenda aquela 
mesma agenda da cultura negra, que expressa as fontes mais profundas da sua inspiração 
espiritual, marcadas pelas experiências excruciantes do colonialismo, do exílio, da escravidão, 
da segregação e da exclusão”. 
Concordamos com Taperman (2015, p. 15-16) ao afirmar que “o gênero [musical] 
RAP tenha ganhado esse nome como extensão do uso da palavra “rap” – como vimos, já 
direcionada bem antes dos anos 1970. Mas é claro que o fato de que as letras R, A e P 
componham uma sigla que corresponda a rhitmy and poetry é um achado poderoso”, pois 
desperta a criatividade e a essência que uniu a ancestralidade africana aos componentes 
tecnológicos para “dar vida” a um novo estilo música na cultura urbana. 
 
 
1.3. O surgimento do RAP no contexto da cultura urbana e o princípio de sua produção 
fonográfica 
 
 
Orientemo-nos para a emergência do estilo musical que combinaria a 
ancestralidade africana à vontade da juventude urbana de se expressar com o auxílio de 
componentes tecnológicos para a reprodução de sons. O apelo maior dos jovens artistas era 
produzir arte para transformar o bairro onde viviam, mas logo essa produção passaria a 
integrar os processos produtivos e o circuito fonográfico.  
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É importante ressaltar que as sonoridades do Hip Hop apareceram no contexto da 
Guerra Fria, em que as disputas entre Estados Unidos e União Soviética impulsionaram o 
período tecnológico (SANTOS 1994), o “período da grande indústria e do capitalismo das 
grandes corporações, servidos por meios e comunicação extremamente difundidos e rápidos” 
(ALVAREZ, 1970 apud SANTOS 1994, p. 42) e que trariam impactos significativos na 
produção e consumo de bens e serviços. Segundo Sevcenko (2001, p. 116): 
“Com a transição da tecnologia de recursos analógicos para digitais, entre o fim dos 
anos 1970 e o início dos 80 houve uma substituição rápida sistemática de toca-
discos e LPs por leitores digitais e CDs. Dispondo dos novos equipamentos, as 
pessoas mais abastadas simplesmente punham nas ruas os aparelhos “sucateados” e 
seus discos “velhos”. Pois os jovens desempregados passaram a recolher essa 
“tralha” e a reconfigurar seu uso. De equipamentos destinados a reproduzir sons 
previamente gravados, eles os transformaram em instrumentos capazes de gerar 
sonoridades novas e originais”. 
 
Conforme Camargos (2015, p. 35), “Num momento de crise social e política – e, 
concomitante, de avanço tecnológico -, jovens residentes nos bairros pobres de Nova York se 
apropriaram de elementos da indústria cultural, de objetos descartados como obsoletos no 
mundo do progresso da mercadoria e criaram uma prática cultural nova”. O que era apenas 
diversão passa a ser uma prática em que a essência cotidiana de se fazer rimas de improviso 
passou a ser incorporada para a composição escrita das músicas. 
O RAP como cultura urbana está atrelado ao contexto das condições pós-
industriais que refletiam um período de reestruturação social e econômica nos Estados 
Unidos. Nos anos 1970 e 1980, as cidades em território estadunidense perderam 
gradativamente recursos financeiros para a prestação de serviços sociais. De acordo com 
Tricia Rose (1997, p. 196), esse “dramático corte dos serviços sociais foi sentido de forma 
mais grave nas áreas pobres de Nova York, onde a má distribuição de renda era maior e, ainda 
por cima, a população vivia uma grave crise de habitação”. 
Nova Iorque se tornou uma cidade dividida entre a parte rica (ala centro-sul da 
Ilha de Manhattan) composta por serviços corporativos e de informação com grupos de 
empresários, profissionais administrativos, tecnocratas e agentes comerciais com atividades 
do setor quaternário. E por outra, a parte pobre (ala norte-leste da Ilha formado pelo Harlem e 
os bairros do entorno) ocupada por uma grande massa de operários de fábricas, 
desempregados e ou em condições de subemprego. 
Bairros como os da região sul do Bronx, o Brooklyn, e as alas jamaicanas do 
Harlem e Queens foram os mais afetados com a crise habitacional. Nessas localidades, 
caribenhos e afro-americanos representavam a grande parcela da população pobre. 
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Segundo Rose (2007, p. 199), essas “comunidades ficaram entregues aos 
desenvolvimentistas, aos refúgios dos traficantes, aos centros de reabilitação de viciados, aos 
crimes violentos, às hipotecas e aos serviços municipais e de transportes inadequados”. O 
Bronx, berço do Hip Hop, foi um dos bairros duramente impactados em relação às 
desigualdades socioespaciais promovidos pela política local. 
Nas palavras de Berman (1982, p. 274),  
“O Bronx [era] mesmo uma senha internacional para o acúmulo de pesadelos 
urbanos de nossa época: drogas, quadrilhas, incêndios propositais, assassinatos, 
terror, milhares de prédios abandonados, bairros transformados em detritos e em 
vastidões de tijolos espalhados”. 
 
A cidade de Nova Iorque, e mais específico o bairro do Bronx, passou por um 
processo violento de reestruturação urbana, promovido desde o primeiro mandato do prefeito 
Robert Moses.  Durante os anos 1950 e 1960, inúmeros edifícios nessa área foram demolidos 
para a construção de vias expressas, como por exemplo, a “Cross-Bronx-Expressway”, que 
devastou conjuntos residenciais e comerciais para a conclusão da via expressa, mas 
principalmente uma comunidade étnica que residia naquela área.  
Conforme Rose (2007), no sul do Bronx foram demolidas cerca de 60 mil 
residências, que forçou o deslocamento de 170 mil pessoas para as áreas sem investimentos 
por parte do governo local. Os bairros pobres tornaram-se super povoados e sem 
infraestrutura e manutenção dos equipamentos urbanos para a vida em sociedade (Imagem 4). 
 
Imagem 4 – Área residencial no Bronx, sob o descaso do poder público local, na década de 
1970. 
 
Foto: Camilo José Vergara, 1973. 
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Nesse período eram recorrentes incêndios propositais nos conjuntos habitacionais 
como forma de expulsar a população pobre, ou mesmo, para que alguns proprietários 
recebessem o pagamento de empresas seguradoras. Segundo Berman (2009, p. 130), durante 
esse período  
“Nova Iorque perdeu aproximadamente 2.000 prédios por ano para os incêndios; as 
maiores perdas ocorreram no Bronx. Os incêndios apareciam como uma força 
inexorável; a cada ano, eles atingiram mais e mais os respeitáveis vizinhos. Por que 
essas pessoas iriam destruir seu próprio mundo? Havia uma especulação sem fim, 
subvenções fundacionais, conferências. Ninguém realmente entendia o que vinha se 
verificando”. 
 
O silêncio da imprensa local inibiu a luta dos moradores do sul do Bronx e de 
outras áreas de Nova Iorque. Era constante o uso de imagens das ruínas e dos incêndios como 
algo ficcional para ser explorado por fotógrafos e documentaristas. As imagens da destruição 
tornaram-se um ícone da cultura midiática (ROSE, 1997).   
A questão está atrelada a exclusão étnico-racial e espacial em Nova Iorque; essas 
ações tornaram-se uma estratégia do mercado imobiliário para segmentar a metrópole. As 
pessoas não-negras composta por locatários e pequenos comerciantes migraram para o distrito 
de Westchester e parte norte do Bronx, deixando o sul do Bronx isolado pela ausência estatal 
e morada dos negros, hispânicos e alguns judeus. 
Nas palavras de Rose (1997, p. 201), no imaginário dos estadunidenses o Sul do 
Bronx tinha se tornado o principal “símbolo do desgosto americano”. Os efeitos da política 
municipal nova-iorquina, sob o comando de Moses e que se alastraram durante as décadas de 
1970 e 1980 nas gestões subseqüentes, foram marcados pela ruína e o isolamento que seriam 
posteriormente revertidas por vida, energia e vitalidade. 
Grupos de jovens, sobretudo negros, fizeram do sul do Bronx a resignificação 
para expressarem sua identidade com o lugar como forma para recuperar a esperança quase 
que pedida (HERSCHMANN, 2005; ROSE, 1997). Era um momento de “maior miséria e 
angustia” (BERMAN, 2009) que os jovens negros estadunidenses, jamaicanos, porto-
riquenhos com suas tradições orais, estabelecerem sua teia cultural para dar sentido a 
hostilidade urbana em resposta a imprenssa e aos governantes da cidade. 
É desse contexto social, étnico e espacial que emerge a cultura Hip Hop, 
“arraigada à experiência local e específica e ao apego a um status em um grupo local ou 
família alternativa [...] com vínculo intercultural” (ROSE, 1997, p. 2002). Nas palavras de 
Berman (2009, p. 130)  
“Ninguém nos anos 1970 imaginaria que um fenômeno do gênero fosse viável. 
Naqueles dias, os jovens daquelas vizinhanças criaram porque tinham que criar; eles 
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não tinham como evitar, eles não tinham como parar. O Bronx, acima de tudo, 
converteu-se num espaço mais culturalmente criativo do que nunca. Em meio à sua 
própria morte, ele renasceu.  
 
A paisagem da metrópole em decadência forneceu elementos que serviram de 
criatividade para a produção artística de pessoas à margem da sociedade. O Hip Hop surgiu 
também como forma de conter as profusões de atos violentos crescentes na cidade entre os 
jovens reunidos em gangues, que deixaram os confrontos brutais para apenas duelarem por 
meio da arte
35
. 
 Como parte desse contexto, surgiu, em 1976, o primeiro grupo de RAP da 
história. “Em um ato de criatividade ousada, o quinteto The Furious Five formado pelos MC‟s 
Melle Mel, Kidd Creole, Keith Cowboy, Scorpio e Rahiem, produzido pelo DJ Grandmaster 
Flash, implanta uma linha de versos completos e rimados
36
. Surge a primeira letra de rap” 
(LEAL, 2007, p. 32). 
Até então, a música RAP (batida e rima) não havia entrado na vida e no linguajar 
dos hip-hoppers. O seguimento que o precede, o Break Beat era a trilha sonora original do 
Hip Hop. O RAP como segmento musical dentro da cultura teve início no ano de 1978, 
quando o projeto do DJ Grandmaster Flash com The Furious Five. Os artistas (DJ‟s e MC‟s) 
passaram a executar os sons (scratch, batidas e rimas) sobre versões instrumentais de vinis de 
Funky e realizá-los em apresentações “ao vivo”. 
As batalhas de gangues, a partir de então, resultariam em uma “disputa” mais 
organizada pela via da arte musical nos encontros em espaços públicos. Assim, nascia o RAP! 
No entanto, o sucesso entre os jovens dos bairros pobres de Nova Iorque fez com que a trilha 
sonora da emergente cultura urbana Hip Hop atraísse proprietários de casas noturnas, clubes e 
empresários da música fazendo com que o RAP, do Bronx, alcançasse outras proporções.  
O RAP que surgiu na metade da década de 1970 com o uso de versões 
instrumentais de Funky-Soul e a composição de rimas, via sua recente cena em casas noturnas 
ser ameaçada pelo período da Disco Music também conhecida como discoteca. A Disco 
Music, cujo fato precursor é desconhecido, foi muito difundida em danceterias em Nova 
Iorque e na Filadélfia. O som da Disco Music deriva do Funky, no entanto descaracterizando-
                                                          
35
 Os momentos que expõem a transição dos confrontos entre gangues nas ruas de Nova Ioque para a 
organização de hip-hoppers foram encenados no filme Warriors - Os Selvagens Da Noite de 1979, sob direção 
de Walter Hill. 
36
 Pode-se afirmar que a expressão rapper (apresentado de forma muito contraditória entre os integrantes da 
cultura Hip Hop) surgiu no momento em que os MC‟s deixaram de ser apenas auxiliares dos DJ‟s na interação e 
animação do público com rimas improvisadas nos encontros de Hip Hop para serem escritores/compositores de 
versos memorizados com o intuído de fazer música RAP. 
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o das suas origens da cultura feita por negros, pois produzida para ser um produto modelo 
para o mercado fonográfico
37
. 
De acordo com Leal (2007, p. 34), Afrika Bambaataa iniciou uma “campanha para 
manter a autenticidade do funky, que ascendia com o auxílio do hip-hop”. Os usos das versões 
instrumentais usadas pelos grupos de RAP que movimentavam os encontros da cultura, 
fizeram com que muitos artistas de Funky-Soul ressurgissem no gosto popular.  
O respeito pelas origens e a saudação pela produção musical eram exaltadas para 
manterem vivas as tradições e simbologias da cultura negra. Mas a Disco Music não durou 
muito no mercado. O RAP, por sua vez, que era conhecido em um nicho cultural restrito e 
executado em pequenos clubes e espaços públicos logo, chegou ao circuito controlado pelas 
grandes gravadoras. 
 
 
1.4. Um divisor de águas nas ruas de Nova Iorque: Sugarhill Record’s e a 
mundialização do RAP 
 
 
De acordo com Tapermam (2015, p. 21), “a maior parte dos MCs e DJs não 
achava uma boa ideia gravar em disco o que para eles só fazia sentido como performance ao 
vivo, no contexto da festa”. O autor citado não adentra em maiores elucidações sobre esse 
caso, mas tentaremos explicar os fatos. 
É sabido que no início do século XX, com o advento da produção industrial 
mecânica e elétrica, houve as primeiras gravações de disco reproduzidas em fonógrafos.  
Muitos músicos negros de Jazz daquela época recusavam gravar suas músicas, pois perderiam 
suas emoções/sentimentos momentâneos com base no improviso que eram transferidos para 
as canções realizadas apenas “ao vivo”. Ao gravarem, alguns dos jazzistas alegavam que 
teriam suas expressões individuais (sentimentos e emoções) fixadas num objeto. No entanto, 
os jovens rappers tiveram a oportunidade para a gravação de seus discos.  
                                                          
37
 Nessa época, a produção massiva de álbuns de música e filmes se deu de forma massiva, por exemplo, as 
bandas e artistas: Donna Summer, Bee Gess, KC and The Sunshi Band, George McCrae e muitos vindos do 
Funky-Soul, como The Jacksons, The O‟Jays, Betty Wright, Earth, Wind & Fire, entre outros. E os filmes 
produzidos: Saturday Night Fever (1977), Thank God It's Friday (1978), Roller Boogie (1979), entre outros. No 
Brasil o gênero ficou conhecido através de programas em rádios FM e principalmente por meio da telenovela 
produzida pela Rede Globo, Dancin‟ Days (1978). 
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No ano de 1979, a empresária e musicista Sylvia Robinson ao acompanhar alguns 
dos encontros de Hip Hop no bairro do Harlem, em Nova Iorque, teve a convicção de que a 
emergente cena RAP poderia ser um produto comercializável e bem sucedido. 
Sylvia ao lado de seu companheiro Joe Robinson criou o selo próprio, Sugarhill 
Record‟s. Sylvia, com a ajuda de seu filho Joe Robinson Jr., reuniram três jovens: Big Bank 
Hank, Master Gee e Wonder Mike MC‟s da cidade de Nova Jersey que não pertenciam à cena 
RAP do Bronx para formarem o grupo “Sugarhill Gang”, lançando-os com o single38 
“Rappers Deligth” em setembro daquele ano. O lançamento da música em nome do Sugarhill 
tornou-se o primeiro registro fonográfico do RAP
39
. 
A versão instrumental foi inspirada no sucesso Good Times, do grupo Chic de 
Filadélfia
40
. No estúdio, os empresários Sylvia e Joe contrataram um baixista e um guitarrista 
para reproduzirem o som de Good Times 
41
. Naquela época os recursos eram analógicos e o 
processo de produção musical era diretamente transferido da mesa de som para um deck de 
fitas magnéticas de rolos. Os músicos tocaram o ritmo até conseguirem uma base musical para 
uso do Sugarhill Gang. Sobre o processo de realização no estúdio, o MC Wonder Mike em 
entrevista ao jornal “The Guardian”, comenta que “A gravação final foi de 19 minutos, todo 
o rap feito em uma tomada, mas nós cortamos para 15, tornando a introdução mais curta com 
algum barulho de festa”. Nas palavras de Leal (2007, p. 34): 
“O pioneirismo só é atribuído ao Sugarhill devido a uma intensa promoção 
organizada por Sylvia Robson, empresária do grupo e do selo Sugarhill Records. 
Sylvia também é considerada a primeira mulher a empresariar um grupo de rap e um 
selo musical. Rapper‟s Delight se tornaria um recorde de vendas no fim da década, 
levando o Sugarhill Gang a um sucesso até então não alcançado por outro grupo no 
pouco tempo de vida do rap”.  
 
Nas palavras do MC Dat a Rock (“Scratch”, 2001), “isso esvaziou muito o Hip 
Hop [...] porque o meu RAP dependia do sentimento do meu DJ. Se ele estava feliz, eu estava 
feliz. A minha música soava bem, porque ele soava bem e vice-versa, mas, com a DAT, você 
rima em uma faixa morta e não um sentimento”. Mesmo o lado emotivo e militante dos hip-
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 Comente o single é uma estratégia de divulgação do trabalho de um artista da música, sendo um artifício para 
se ter uma visão do comportamento do público alvo para se antecipar um projeto musical completo, p. ex. um 
álbum. 
39
 Há ainda controvérsias sobre qual seria o primeiro registro do RAP, para algumas pessoas do ramo fonográfico 
a canção “King Tim III (Personality Jock)” da banda nova-iorquina de Funky Fat Back Band, lançada meses 
antes de “Rappers Deligtth”, seria o primeiro registro. Outras vão mais além, ao afirmarem que o comediante 
Pigmeat Markham teria registrado o primeiro “RAP” em 1968, com a música “Here Comes The Judge” algo 
que lembra um estilo Jazz-Funky, precursor no estado de Nova Orleans do início da década de 1970. Ambos 
emitem uma sonoridade e versos falados que os aproximam do RAP feito no Bronx. 
40
 Segundo a revista “Billboard”, a canção foi a mais tocada em agosto de 1979. 
41
 Na introdução de “Rappers Deligth”, os empresários da Sugarhill Record‟s utilizaram trechos da música 
“Here Comes That Sound Again” da banda Love De-Luxe produzida pelo britânico Alan Hawkshaw, também 
lançado em 1979. 
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hoppers direcionados para as causas raciais, políticas e culturais nos bairros pobres de Nova 
Iorque não deteriam naquele momento o vínculo que a Sugarhill Record‟s havia colocado 
para o RAP em relação ao mercado da música. Nas palavras de Tapermam (2015, p. 24), 
“O processo de entrada do rap no [circuito fonográfico] levanta uma série de 
questões interessantes sobre as relações entre cultura e mercado. Se hoje a figura do 
MC parece evidente, os próprios rimadores não conseguiam imaginar como uma 
prática de improviso que tinha como objetivo animar bailes desembocaria em letras 
fixas e um jeito de cantar que podia ser registrado em disco. E muito menos que 
viria a ser amplamente difundido, gerando milhares de dólares em direitos autorais”. 
 
A música, “Rappers Deligth” foi um sucesso. No ano de seu lançamento estourou 
no hit parades (parada musical) 
42
, estando entre as quarenta músicas mais tocadas naquele 
ano na lista da revista estadunidense “Billboard”. Mas nem todo o triunfo foi presente para a 
Sugarhill Record‟s. No Quadro 1, destacaremos alguns momentos importantes que deixaram 
em alerta a relação do RAP com o mercado fonográfico e, sobretudo com a Cultura Hip Hop.  
 
Quadro 1 – Relação inicial do RAP com o mercado fonográfico. 
Momentos Características do evento 
Momento 1 
A ideia de produzir fonograficamente um grupo de RAP foi externo aos integrantes do Hip Hop, 
Sylvia foi cantora de Rhythm and Blues nos anos 1950-60, o que tirou a autenticidade do 
movimento; 
Momento 2 
O grupo Sugarhill Gang não tinha DJ. Como vimos os DJ‟s são uma das bases do Hip Hop e da 
música RAP; 
Momento 3 
A produção musical foi descaracterizada das técnicas utilizadas na época. Existiam duas formas para 
se produzir um RAP por meio da técnica backspin com o uso de scratchs, ou tocando e rimando em 
cima de versões instrumentais dos discos de Funky. O uso de instrumentos musicais como a guitarra 
ou baixo e a bateria eletrônica não os impossibilitaria de produzir um RAP. O fato é que se 
“inaugurou a era em que os rappers não precisavam dos DJ” para produzirem seus discos43; 
Momento 4 
Os músicos Bernard Edwards e Nile Rodgers, membros da banda Chic, ameaçaram processar Sylvia 
e Joe Robinson por plágio, posteriormente os proprietários do selo os incluíram como co-autores da 
produção; 
Momento 5 
A letra de “Rappers Deligth” foi elaborada com “versos roubados do rapper Grandmaster Caz, líder 
do grupo Cold Crush Brothers. “Caz, embora respeitado no meio hip-hop, permaneceria no 
anonimato e jamais ganharia crédito ou indenização pelos versos usurpados” (LEAL, 2007, 35)44. 
 
Elaboração própria, 2017. 
Observamos que para os hip-hoppers, a complementaridade ritualística entre os 
DJ‟s e MC‟s foi quebrada. Com as gravadoras priorizando quem estava à frente com o uso da 
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 Classificação de músicas de maior circulação entre os meios, principalmente em programas de rádio e 
televisão. 
43
 Afirmação do DJ Grand Wizard Theodore ao documentário “Scratch” (2001), que complementa, “muitas 
gravadoras queriam pagar os rappers, mas não os DJ‟s, porque era a voz dos rappers nos discos. O DJ era 
considerado dispensável”. 
44
 Em entrevista ao jornal britânico “The Guardian” em maio de 2017, Master Gee membro do Sugarhill Gang, 
afirma que Caz obteve os direitos autorais pela letra, bem como, realizou aparições em shows com o grupo. 
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voz, muitos MC‟s passaram a ter mais destaques que os companheiros de técnica e produção 
fazendo com que se afastassem da parte cultural que os envolvia com o lugar de origem. 
A iniciativa pela busca do registro fonográfico poderia partir dos próprios hip-
hoppers, mesmo quando alguns artistas não aceitassem essa possibilidade, isso lhes traria 
outra dimensão do que seria fazer música. Entretanto, a criação de padrões e a arte pelo lucro 
seriam o que de mais perverso o mercado poderia oferecer. A ação das majors
45
 do circuito 
fonográfico não demoraria a assediar a emergente cena RAP e os seus artistas. 
Conforme Leal (2007, p. 35), a “Sugarhill colaboraria para que o rap fosse 
percebido não apenas como mais um elemento do hip-hop, mas como algo genial na música 
do gueto feita por e para jovens negros sem oportunidades”. É fato que o surgimento do selo 
proporcionou uma visibilidade que o RAP do gueto não havia alcançado (Ver Imagem 5).  
 
Imagem 5 – Versão single de “Rappers Deligth” do LP do grupo Sugarhill Gang lançado em 
1979. 
 
Fonte: discogs.com 
 
A partir de então, as ações da Sugarhill Record‟s46 marcaram a Early Age (Nova 
Era) do RAP que passou a produzir outros grupos e artista da cena RAP. O selo lançou 
posteriormente o primeiro grupo de RAP da história, DJ Grandmaster Flash and The Furious 
                                                          
45São “às gravadoras de atuação globalizada e/ou ligadas aos grandes conglomerados de comunicação existentes 
no país. Essas empresas tendem a operar com a difusão maciça de alguns poucos artistas e álbuns (blockbusters), 
baseando sua estratégia de atuação na integração sinérgica entre áudio e vídeo que a forma conglomerado lhes 
possibilita” (VICENTE, 2006). 
46
 O selo resistiu até ano de 1986, quando foi comprada os direitos das masters tapes (arquivos de 
armazenamento de áudio) pela empresa incorporadora de selos de Los Angeles, Rhino Records de propriedade 
da major alemã, Bertelsmann Music Group (BMG). 
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Five com o clássico “The Message” 47 (uma ode musical do Hip Hop) e a rapper Lady B, da 
Filadélfia, a primeira mulher a gravar um disco de RAP. 
A cena RAP começou a conquistar territórios, para além de Nova Iorque. O estilo 
musical adentra os bairros da Filadélfia, principalmente pelas ondas do rádio, onde adquirem 
espaços na programação das estações de rádios locais. O DJ Mr. Magic e Lady B são 
pioneiros na difusão do RAP em seus respectivos programas nos Estados Unidos, abrindo 
frente para muitos novos artistas.   
Junto com os programas de rádio, a circulação do RAP foi amplamente 
popularizada com a Digital Audio Tape (DAT) ou as magnéticas fitas K7. O processo de re-
produção conhecido por mixtape (fita mixada), onde os DJ‟s gravavam suas performances das 
pick-up‟s para os aparelhos de fita K7. Segundo Daniel Tamenpi (2010, p. 1), as “fitas eram 
originalmente feitas pelos DJs para tocar enquanto não podiam estar nos toca-discos. Elas 
representavam o conceito de cada DJ, desde a ordem do set [seleção de músicas],  as entradas 
e saídas das mixagens”.  
As mixtapes eram formas alternativas e baratas para a comercialização e 
divulgação das músicas, sendo o DJ Bruce B o pioneiro nesse tipo de troca. As mixtapes eram 
executadas nas festas ou nas ruas em rodas de jovens acompanhados dos gigantes aparelhos 
boomboxes. As formas “caseiras” de duplicação das fitas e a distribuição entre os 
apreciadores do RAP facilitaram amplamente a sua popularização. 
Posteriormente, em 1982, foi criada a drum machine (bateria eletrônica ou 
seqüenciador de percussão) Roland TR-808 Rhythm Composer, mais conhecida como Roland 
808, desenvolvida pelo engenheiro japonês, Ikutaro Kakehashi. Desde então, sugiram novos 
sons e timbres, o que culminou no terceiro segmento musical dentro do Hip Hop, o Electro-
Funky
48
, cujo DJ Afrika Bambaataa é precursor.  
No ano 1982, Bambaataa e seu grupo Soul Sonic Force estrearam no mercado 
fonográfico. Em parceria com o produtor Arthur Baker, criou o sucesso Planet Rock. A 
música foi lançado pelo selo Tommy Boy Record‟s do empresário Tom Silverman, em versão 
single (em vinil), onde atingiu a venda de 600 mil cópias. Para produção na Roland 808, 
Bambaataa e Baker samplearam cinco músicas (Ver Quadro 2) que derem origem ao Planet 
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 Lançado em 1982, “The Message” é considerada por muitos hip-hoppers como a primeira letra de RAP a 
abordar com crítica social o cotidiano dos bairros pobre de Nova Iorque. No vídeo clipe dirigido em 1983 por 
Duke Bootee, Melle Mel, Sylvia Robinson e Clifton "Jiggs" Chas, é interessante observar a paisagem que 
compunha a cena local, assim como a postura e a forma de se vestir dos MC‟s da época. 
48
 Segundo Leal (2007, 68) “Esse estilo de rap mais tarde influenciaria ritmos como o techno de Detroit, o miami 
bass de Miami, o jazz mais moderno e o dancehall da Jamaica. Pode-se afirmar também que o chamado funk 
carioca é filho bastardo inicialmente do electro e, depois, do miami bass”. 
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Rock. O feito lhes renderem um processo judicial pelos direitos autorais da banda alemã, 
Kraftwerk
49
. 
  
Quadro 2 - Samples usados pelos produtores Afrika Bambaataa e A. Baker em Planet Rock. 
 
Músicas Artístas País de origem Ano Selo  Segmento 
The Mexican Babe Ruth Reino Unido 1972 Hook Rock 
Super Sporm Captain Sky 
EUA 
1978 Multiple Elements Funk 
ORCH5 David Vorhaus 1982 Sound Effect  Efeitos 
Trans-Europe Express  
Kraftwerk  Alemanha 
1977 Hook Eletrônico 
Numbers 1981 Multiple Elements Eletrônico 
 
Fonte: whosampled.com; Elaboração própria, 2017. 
 
Muitos “alquimistas do ritmo” da produção musical como Bambaataa, 
questionavam a qualidade dos timbres sintéticos da TR-808. No ano seguinte foi construída a 
Roland TR-909 com timbres de percussão mais “realistas”. O uso das drum machines, de 
sintetizadores e da digital sampling (máquinas para seqüenciar amostras de músicas) 
50
 
tornaram-se uma ferramenta revolucionária na arte da produção musical.  
Juntamente com as técnicas de mixagens nos estúdios - verdadeiros lugares 
expressivos, os “profissionais” definiriam as técnicas na construção musical - nos diferentes 
beats (batidas/bases instrumentais); no flow (forma de cantar ou levada); e na composição 
métrica das rimas que atingiria a sonoridade do RAP como o conhecemos na atualidade. Os 
novos equipamentos possibilitaram uma abertura para o surgimento de novos agentes e 
funções ligadas diretamente ao movimento musical, p. ex. os beatmakers os responsáveis pela 
criação das batidas instrumentais. 
Outro sistema técnico com destaque para essa época são as pick-up‟s “Technics 
SL-1200 MK2” modelo da empresa japonesa Matsushita Electric Industrial (que se tornaria a 
Panasonic Corporation). A “Technics MK2” ficou mundialmente conhecida para o uso 
específico dos DJ‟s, com uma característica diferencial: a rotação dos pratos passaram a ser 
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 Banda fundadora da música eletrônica mundial criada em 1970, pelos músicos com formação clássica Ralf 
Hütter e Florian Schneider. Ficaram reconhecidos após o lançamento em 1974, do clássico álbum “Autobahn” 
que influenciou toda uma geração de produtores e adeptos de segmentos eletrônicos da música, tal como, o RAP.   
50
 Nicolau Sevcenko (2001, p. 117-118) rememora que com o surgimento da digital sampling veio o grande salto 
qualitativo “permitindo copiar qualquer som, reproduzi-lo, modificá-lo, alterar a freqüência, fragmentar, editar, 
repetir, colar, encadear, fechar num ciclo repetitivo contínuo e assim por diante. Os painéis de operação 
[permitiram] conectar entre si diferentes fontes de samplers, recombinando aquelas possibilidades nas mais 
mirabolantes direções”. 
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motorizados (até então com correias de borracha) e resistentes a curtos circuitos em seus 
compartimentos; e com controle da velocidade rotacional (pitch)
51
.  
Após o sucesso da Sugarhill Record‟s, inúmeros artistas e selos passaram a 
incorporar o RAP em seus catálogos em alguns casos os próprios hip-hoppers/rappers 
passaram a ser donos do negócio ou ter participação nele como o rapper Curtis Blow, sócio 
da Mercury Records e Russell Simmons proprietário da gravadora Def Jam que lançou os 
visionários MC‟s do bairro Queens, Rum DMC. Destacaram-se os selos: Enjoy Records, Paul 
Winley Records, Profile Records e os artistas, Run DMC, The Cosmic Force, Funk Four, entre 
inúmeros outros. 
Para o RAP, os anos 1980 foram marcados pela expansão e prosperidade 
econômica do movimento musical nos Estados Unidos. Muitos jovens negros dos bairros 
pobres queriam registrar suas histórias e sentimentos em primeira pessoa, mesmo com o 
domínio de pessoas não-negras na grande mídia, muitos queriam estar na “onda sonora do 
momento”.  
Segundo Leal (2007, p. 35), “O hip-hop cresce com uma velocidade 
impressionante e, como a música rap sempre estivera à frente do processo de evolução do 
movimento”, rapidamente passou a integrar estações de rádio, programas de TV, turnês 
internacionais, trilhas sonoras para filmes e propagandas, vídeos-clipes, filmes e 
documentários próprios, e um intrínseco mercado relacionando-se diretamente com as majors 
do circuito fonográfico e grandes corporações da moda e do entretenimento. O resultado foi à 
propagação em vários países do mundo como produto cultural. Ainda segundo o autor 
supracitado,  
“Embora representantes dos quatro principais elementos da cultura hip-hop se 
esforcem para que a popularidade de todos seja igual, o rap acaba se destacando e 
assumindo responsabilidade como porta-voz do movimento, tanto do lado político-
ideológico quanto do sócio-cultural. Essa popularidade acaba atraindo alguns 
músicos brancos, que apostam suas carreiras nele” (idem, p. 66). 
 
Para Camargos (2015, p. 36), “o rap foi se tornando, aos poucos, mais inteligível 
como prática emergente e com dimensão social relativamente diferente da que havia assumido 
em momentos anteriores”. O RAP é marcado pelo conteúdo contestatório das letras, e por 
vezes, um reflexo agressivo da sociedade capitalista, sendo um instrumento que desperta a 
consciência crítica nos jovens afro-americanos. E por outro, tornaram-no um produto 
lucrativo para o mercado.  
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 As novas pick-up‟s foram adaptadas para os usos dos DJ‟s e do suporte vinil permitindo tocar long-play‟s 
(LPs) de diferentes RPMs. 
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De 1986 a 1996, a cena RAP dos Estados Unidos conheceu sua Golden Age (Era 
de Ouro) que proporcionou alcançar o circuito hegemônico da música. Decorrem desse 
momento o surgimento de um grande volume de artistas, produções, álbuns, shows e novos 
estilos dentro do movimento musical com foco na ancestralidade, militância política e estética 
africana. O RAP já havia conquistado territórios em seu país de “origem”, em praticamente 
todos os estados ouvia-se RAP nas rádios e em lojas de discos. 
De 1996 em diante, porém mais precisamente na virada do século, ocorreu um 
maior controle dos músicos de RAP sobre o circuito fonográfico, onde muitos MC‟s, rappers e 
DJ‟s passaram a ser proprietários notórios de seus selos/gravadoras independentes. Essa 
reputação levou muitos músicos a cultuar o que ficou convencionalmente conhecido por 
Bling-Bling Age (Era da ostentação)
52
.  
O contexto das “Eras do RAP” sinalizou para a diversificação de diferentes cenas que 
surgiram a partir do enraizado RAP do Bronx. Em cada grande região e/ou estados federativos 
nos Estados Unidos, originaram-se distintas expressões sonoras (produções musicais, estilos 
de vida, moda, conteúdo de letras) que expressam as suas territorialidades. E, sobretudo, 
permitiu-se ampliar o mercado e o gosto dos adeptos ao movimento e o consumo do segmento 
RAP e suas cenas (Ver Imagem 6). 
Para além da diversidade musical do RAP, o empreendedorismo é uma marca 
entre os artistas desse gênero. De acordo com a revista “Forbes”, em seu anuário “Hip Hop 
Cash Kings”, em 2016, os rappers Puff Daddy53 e Jay-Z54 faturaram US$ 62 milhões e US$ 
53.5 milhões, respectivamente, sendo Daddy o primeiro e Jay o segundo da lista. Ambos 
atuam como empresários do circuito fonográfico e de outras atividades. Essa é uma prática 
que se estende a inúmeros rappers estadunidenses. 
Nos Estados Unidos, o RAP se tornou uma “máquina de fazer dinheiro”. A mente 
criativa dos agentes envolvidos, principalmente os rappers, são a matéria prima que 
movimenta esse milionário mercado. O sonho e a competitividade para estar entre os 
primeiros das listas de revistas e críticos do circuito fonográfico, em premiações e propagados 
na mídia sustentam as engrenagens dessa poderosa fonte de expressão.  
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 O RAP assumidamente se tornou um negócio lucrativo sob o comando de seus próprios integrantes, sendo 
comuns em conteúdos das letras, danças/coreografias, vídeos-clipes e publicidade a objetificação de carros, 
mansões, mulheres, jóias e dinheiro.  
53
 Cantor, compositor, proprietário da gravadora Bad Boy, da marca de roupas Sean John, das 
bebidas CIROC, AQUAhydrate e a REVOLTV. 
54
 Cantor, compositor, ator, proprietário da marca de roupas Rocawear, da marca de champanhe Armand de 
Brignac, é sócio da produtora e gravadora Live Nation e do time de basquete New Jersey Nets. 
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Imagem 6 – Segmento RAP e suas cenas nos Estados Unidos, 1970 – 2010. 
 
 
 
 
 
Região Origem Período 
Sub-
gênero 
Artistas 
Midwest 
Cleveland 1990 Chopper 
Bone Thugs N Harmony, 
Twista, Tech N9ne, Eminem 
Chicago 2000 Drill Music 
Lil Reese, Young Chop, Chief 
Keef, Lil Durk, Fredo Santana 
Detroit 
2000 
New 
Detroit 
Future, A$AP Rocky, Young 
Thug, Lil Uzi Vert, Travis 
Scott, Glack 
1980 
Horrorcore 
RAP 
Geto Boys, Insane Clown 
Posse, Boondox, Razakel, 
Twiztid 
Região Origem Período 
Sub-
gênero 
Artistas 
Western 
Los 
Angeles 
1990 
West Coast 
/ Gangsta 
RAP /  
G-Funk 
Compton's Most Wanted, 
NWA, DJ Quik, Bloods and 
Crips, 2 Pac 
Los 
Angeles 
1990 
Chicano 
RAP 
Kid Frost, ALT, Lighter 
Shade Of Brown, Lil Rob, 
Mr. Capone E, Mr. 
Criminal, Brownside, Mr. 
Shadow 
Los 
Angeles 
1990 Chopp 
Freestyle Fellowship,  
Jurassic 5,  Ganjah K,  
Medusa, Abstract Rude, 
2Mex, Chillin Villain 
Empire. 
Oakland 1990 
Hyphy 
Movement 
E-40, Mac Dre, Turf Talk 
San 
Francisco 
1990 
Northern 
Cali 
40 Clocc, B. Real, Tha 
Dogg Pound, J-Vibe, 
Littefoot, Slow Pain 
Região Origem Período 
Sub-
gênero 
Artistas 
Southern 
Atlanta 
1990 Trap 
DJ Snare, DJ Craze, Yellow 
Claw, Cool Breeze, Young 
Jeezy, Ric Ross 
1980 
Classic 
ATL 
2 Chainz, Kris Kross, 
Monica, Tag Team, Usher, 
Guetto Máfia 
Victoria 1990 
Country 
RAP 
Big e Rich, Cowboy Troy, 
Cold Ford, Boondox 
Saint 
Louis 
2000 
Club 
Banguer 
J. Kwon, David Banner, Jim 
Jones, Young Joc, Soulja 
Boy, Mims, T-Pain 
Houston 1990 
Chopped 
& 
Screwed 
DJ Screw, 8Ball e MJG, PSK-
13, Chamillionarie 
Memphis 1990 Crunk 
Lil Jon, Ying Twins, Young 
Bloodz, Three 6 Máfia 
Dixie 1990 
Dirt 
South 
Goodie Mob, T.I., Ludacris, 
Rasheeda, Start Quo, UGK, 
Slim Thug, Lil Flip 
Região Origem Período 
Sub-
gênero 
Artistas 
Eastern 
Nova 
Iorque 
1970 
RAP 
(Old 
School) 
The Furious 5, Sugarhill Gang, 
MC Lyte, Marley Mal, The 
Cold Crush Brothers, Kurtis 
Blow 
1980 
RAP 
Rock / 
Rapcore 
Run DMC, Public Enemy, 
Beastie Boys, The Prodigy, 
Cypress Hill 
1980 
Boom 
Bap 
KRS-One, Nas, Organized 
Konfusion, Jeru The Damaja, 
Onyx 
1980 Jazz RAP 
The Last Poets, Gang Starr, 
Souls of Mischief, Jungle 
Brothers, A Tribe Called 
Quest, Common 
1980 
Gospel 
RAP 
Stephen Wiley, MC Pete 
Harrison, T-Bone, Derek 
Minor, Tripe Lee 
1990 
Experim
ental 
MF Doom, Aesop Rock, 
Madlib, Death Grips, Shabazz 
Palaces, Q-Tip, Hi-Tek, J Dilla, 
El-P, Deltron 3030 
 Pittsburgh 2010 
Mumble 
RAP 
Wiz Khalifa, Desiigner, Future, 
Young Thug Fonte: Adaptado de Zona Suburbana, 2016.  
Elaboração própria, 2017. 
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Os selos, artistas, produtores musicais, artísticos e eventos associados às empresas 
multinacionais do circuito fonográfico ou à cena independente coexistem no espaço com 
lançamentos diários de singles e até mesmo álbuns de RAP. Para o mercado, quanto maior a 
diversidade, mais lucrativo é o negócio e com o RAP não seria diferente. 
Na virada para o século XXI, o circuito fonográfico e o mercado da música são 
forçados a se adaptarem às novas tecnologias em torno da música, principalmente com a 
desmaterialização dos produtos musicais e o maior acesso a internet
55
. A difusão do formato 
digital de músicas com o auxílio da internet introduz a desmaterialização de outros suportes 
fonográficos
56
.  
Os arquivos digitais em suporte MP3
57
 passaram a ser um novo produto no 
circuito fonográfico e alvo de disputas judiciais entre artistas, as majors e as empresas que 
ofereciam os serviços de streaming
58
 musicais em torno das políticas de direitos autorais
59
. 
Em setembro de 2015, um artigo publicado pela revista “Billboard Brasil” com 
base no “mapa-mundi da música”, divulgado pela empresa de streaming Spotify, expõe que o 
“Rap é o gênero mais ouvido do mundo” 60. De acordo com o relatório anual “Digital Music 
Report” da International Federation of the Phonographic Industry (IFPI), em 2016, o RAP 
representou 18,2 % do consumo total no mercado de música digital em todo o mundo. 
Mesmo com toda essa mudança, a produção do RAP sempre esteve em evidência 
e em estágio de adaptação ao mercado do circuito hegemônico ao não-hegemônico, seja nos 
países do centro ou na periferia do sistema e segue resistindo ao cultuar suas origens africanas 
e do propósito de união entre os marginalizados, sedo uma forte expressão da juventude nos 
grandes centros urbanos em todo o mundo. 
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 Compreende “a rede de computadores, que se caracteriza pela forma descentralizada em que atua. Oferece 
serviços de comunicação de dados, como acesso remoto, transferência de arquivos, correio eletrônico, a WWW e 
grupos de discussão. É considerada um novo meio de comunicação pública, equivalente ao telefone ou à 
televisão” (SAWAYA, 1999, p. 241). 
56
 Segundo Vicente (2006; 2012), os suportes são caracterizados como “meios, tanto físicos (LPs, CDs, fitas K7) 
através dos quais a música gravada é distribuída e consumida”. 
57
 O MP3 permitiu a digitalização de áudio em arquivos mais de dez vezes menores do que os obtidos com o 
WAVE, o suporte anteriormente utilizado. A popularização de seu uso para a troca de arquivos musicais na 
internet ocorreu a partir de 1997, com a criação, por Justin Frankel, do Winamp, um software que reproduzia 
arquivos MP3 em ambiente Windows (VICENTE, 2012, p. 207). 
58
 O Streaming deriva do termo em inglês “fluxo de mídia”, é considerado (nos termos técnicos da informática) 
como uma “tecnologia capaz de reproduzir áudio ou vídeo enquanto ainda está carregando (downloading), 
diminuindo, assim, um pouco o tempo de espera” (SAWAYA, 1999, p. 449). 
59
 Direitos de propriedade da produção intelectual de artistas (músicos, escritores, desenhistas, projetistas, etc). 
60
 “O mapa, atualizado duas vezes por mês, analisa quase 20 bilhões de faixas e mostra o que está sendo escutado 
em mais de mil cidades diferentes ao redor do mundo. Ao entrar no mapa, os internautas podem clicar na cidade 
de sua escolha e acessar a playlist com as músicas mais executadas” (Billboard Brasil, 15/07/2015, 
http://www.billboard.com.br/noticias/rap-e-o-genero-mais-ouvido-do-mundo-segundo-spotify/). 
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Não é exagero nos referirmos para uma difusão global do RAP e sua inserção nos 
lugares. A interpretação global e local se evidencia, pois o processo de urbanização se conecta 
com o mundo por meio das redes técnicas, nós, fluxos, da divisão territorial do trabalho, cuja 
produção se materializa e se imaterializa nas cidades. O Hip Hop e o RAP são parte 
elementares da cultura urbana contemporânea. Nos grandes centros urbanos ocorre seu 
processo de produção, circulação e consumo por agentes (pessoas e empresas). 
O RAP emergiu num contexto de crise do modelo fordista de produção nos anos 
1970-80. Os impactos correspondentes na estrutura do sistema capitalistas conjuminaram na 
crise do petróleo e na crise do dólar (HARVEY, 1989). O longo período de crises necessitava 
de mudanças radicais que afetaram a política econômica capitalista em um ritmo crescente. 
Essas mudanças estão relacionadas aos processos de produção, trabalho, mercado, produtos e 
consumos capitalistas, e foram denominados por Harvey (1989), entre outros, como 
acumulação flexível
61
.  
A velocidade desse período se fez presente pelas técnicas, a produção e o 
consumo de mercadorias, definidas pela face seletiva e hierárquica da informação. A 
necessidade do sistema capitalista de se recriar para se expandir e fixar-se nos lugares impôs a 
racionalização das ideias, das ordens e do espaço submetidos à aceleração contemporânea. 
A relação entre as produções imateriais (inclui aqui, a produção fonográfica e do 
entretenimento) e a sociedade de consumidores, somente ocorreu a partir da aquisição de um 
conjunto de técnicas da informação (SANTOS, 1996)
62
 que aceleram o processo 
comunicativo. As técnicas da informação são os meios capazes de transmitir conteúdos e 
conectar os lugares e as pessoas, valendo-se da apropriação da subjetividade intelectual dos 
indivíduos.  
É nesse sentido que o circuito cultural se estabelece como importante vetor da 
acumulação do capitalismo ao orientar as massas para a comercialização das criações 
espirituais das próprias massas.  
Para Dantas (2003, P. 23), as transformações culturais no período tecnológico (da 
acumulação flexível) pertencem a um dos “polos dinâmicos da acumulação, está entre aqueles 
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 De acordo com Harvey (1989, p. 140), a acumulação flexível “é marcada por um confronto direto com a 
rigidez do fordismo. Ela se apóia na flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos 
produtos e padrões de consumo”. 
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São inúmeras as técnicas da informação e comunicação de massa que influenciaram a vida social no período da 
globalização, sendo o rádio, revistas, jornais, televisores, cinema, videogames, telefone, a internet e, sobretudo, o 
computador. De acordo com Santos (1996, p. 185), “O computador foi à única vitrina da informática perante o 
grande público e ainda hoje preenche o imaginário da sociedade neste fim de século [...] Manipulador da 
informação, o computador amplia o poder de comunicar e permitindo rapidez e, mesmo imediatos na 
transmissão e recebimento das mensagens e ordens”. 
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setores que põem as indústrias a serviço da sua dinâmica e das suas exigências – como o 
foram o setor têxtil no século XIX, e os químicos e metal-mecânico no século XX”. Conforme 
Herschmann (2000, p. 271), em outras palavras, “se por um lado, é possível identificar uma 
homogeneização global hoje, por outro, cresce a mercantilização das alteridades (etnias) e a 
fascinação pelas diferenças”.  
Com a acumulação flexível, as grandes empresas atualizam simultaneamente suas 
estratégias para atender as demandas de mercados locais em que os circuitos culturais se 
estabelecem. No caso da música, tomamos como exemplo as empresas/gravadoras 
responsáveis pela concepção de um projeto musical: no fordismo sua estrutura organizacional 
era hierarquizada e departamental; já na acumulação flexível, por exemplo, a unidade 
produtiva da gravadora foi terceirizada na presença dos selos.    
Desde a década de 1990, a ascensão dos selos e sua relação com as empresas 
fonográficas hegemônicas estão atreladas ao consumo nos lugares (HERSCHMANN, 2000). 
As mudanças dessa relação são qualitativas se as olharmos do ponto de vista das relações 
sociais, principalmente pela simultaneidade e instantaneidade com que as trocas ocorrem 
transcendendo escalas. 
A difusão global das tecnologias de áudio e o efeito mundializado (ORTIZ, 
2003)
63
 imposto ao RAP, tornou a sua circulação um produto para o consumo das massas. 
Porém, permitiu apontar para um sistema de ações locais, que num primeiro instante 
mobilizou de forma organizada os agentes envolvidos com a produção desse segmento 
musical, colocando-os em competição com as grandes empresas do circuito fonográfico 
(Herschmann, 2000). 
As transformações culturais globais que permitiram exportar a Cultura Hip Hop e 
o RAP como produto para outros países, determinaram a influência que acarretaria no 
potencial de negócio direcionado para os consumidores (também considerado um produto na 
indústria cultural) como o vemos no período atual, sendo uma tendência mundializada que 
chegaria a países na periferia do sistema, como o Brasil. O RAP torna-se o novo artifício 
comercializável para os interesses das grandes corporações.  
Oportuno em sua interpretação, Camargos (2015, p. 37) afirma que 
“evidentemente, [o RAP] não afetou a todos do mesmo jeito, ainda que se reconheça o papel 
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 Segundo Renato Ortiz (2003, p. 30-31), “o processo de mundialização é um fenômeno social total que permeia 
o conjunto das manifestações culturais. Para existir, ele deve se localizar, enraizar-se nas práticas cotidianas dos 
homens, sem o que seria uma expressão abstrata das relações sociais”. Conforme Santos ([2007], 1988, p. 36), “a 
mundialização das relações sociais de todos os tipos é a garantia de universalidade que permite compreender 
cada fração do espaço mundial em função do espaço global”. 
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decisivo dos artefatos midiáticos em sua trajetória cultural”. Contudo, o conteúdo em cada 
música, filme, suporte fonográfico, diz respeito a uma juventude pobre, predominantemente 
preta e marginalizada
64
 que carregam as lutas pelos seus direitos.  
O momento identitário, ou a capacidade de se reconhecer no outro, fez (e ainda 
faz) com que os elementos, símbolos/signos, memórias e representações da Cultura Hip Hop e 
do RAP movimentasse de forma similar as populações de jovens “invisíveis” nos guetos, 
subúrbios e periferias dos grandes centros urbanos em países do centro do sistema e 
principalmente nas grandes cidades dos países periféricos. 
Hoje é possível encontrar manifestações e produções consolidadas do RAP em 
países culturalmente dispares como Bolívia, Japão, índia, Portugal, Iraque, Holanda, Polônia, 
França, Espanha, Argentina, Cuba, Angola, Afeganistão, México, Inglaterra, Haiti, Israel, 
Itália, Burkina Faso, e assim por diante.  
As manifestações do RAP nos países referenciados acima expressam situações 
geografizadas que “a ordem sempre diversa, com que os objetos técnicos e as formas de 
organização chegam a cada lugar e nele criam um arranjo singular, que define as situações, 
permitindo entender as tendências e as singularidades do espaço geográfico” (SILVEIRA, 
1999, p. 25).  
Em cada território que o RAP adentra ele expressa uma singularidade arraigada no 
lugar de origem dos jovens, “independente de sua origem racial/étnica, religiosa, política, etc, 
como maneira de se fazerem ouvir e notar enquanto sujeitos sociais ativos e constituintes das 
sociedades que habitam” (RIBEIRO, 2006, p. 08). O que se sabe é que a Cultura Hip Hop e 
aqui em específico a música RAP expressam formas culturais que definem como bem afirma 
Rose (1997, p. 212), 
“o desenvolvimento de um estilo que ninguém segura, um estilo que não pode ser 
facilmente compreendido ou apagado e por intermédio de cuja reflexão se criam 
narrativas contra dominantes e contra um inimigo móvel e transformador seja um 
dos meios eficazes para ao mesmo tempo fortificar comunidades de resistência e 
reservar o direito a um prazer comum. Com poucos bens econômicos disponíveis e 
abundantes recursos estéticos e culturais, a juventude da diáspora africana designou 
as ruas como local para a competição e estilo, como um acontecimento de prestigio e 
recompensa. No contexto urbano pós-industrial, de habitações de baixa renda, de 
empregos pífios para os jovens, de brutalidade policial em ascensão [...] o estilo do 
[RAP] é uma restauração negra do urbano”. 
 
Concordamos com as românticas palavras de Lilian Thuram (2013, p. 403) que vê 
o RAP como um propiciador da “palavra aos jovens, que são os repórteres do seu bairro 
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 Reconhecemos a expressão “marginalidade”, como à condição de exclusão do contingente de trabalhadores 
não incorporados ao mercado de trabalho efetivo, que se alarga com os avanços da modernização (QUIJANO, 
1972; SANTOS, 1978). 
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social. É preciso escutá-los. O RAP é a inspiração dos subúrbios. Toda política cultural 
inteligente se deveria abrir aos músicos de RAP”, inclusive para todo o seu circuito de 
produção local.  
Como forma de reconhecer a manifestação lugarizada do Circuito RAP nas áreas 
periféricas do Distrito Federal, a seguir, será debatido os momentos de sua construção e as 
medidas que conduziram o seu surgimento diante a estruturação da desigualdade espacial na 
nova Capital Federal.  
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2.1. O primeiro momento: a construção de Brasília - 1956 a 1979 
 
 
Após a Segunda Guerra Mundial começa-se a empreender o que seria o projeto de 
integração territorial
65
 no Brasil. Com a aceleração da mecanização e investimentos em 
programas de infraestruturas o país passou a ter uma maior relação de interdependência entre 
as cidades.  
A urbanização brasileira passou por um novo período de macro-organização 
espacial.  De acordo com Milton Santos presencio-se um “momento histórico no qual a 
construção ou reconstrução do espaço se [da] com um crescente conteúdo de ciência e técnica 
que [...] junto com a informação, estão na própria base da produção, da utilização e do 
funcionamento do espaço e tendem a construir o seu substrato” (SANTOS, 1996, p. 132-238).  
A construção de Brasília (1956 – 1960) insere-se no contexto citado acima, os 
interesses políticos que culminaram na elaboração do plano urbanístico de Lucio Costa, das 
feições arquitetônicas de Oscar Niemayer e da ambiciosa ação do presidente Juscelino 
Kubistchek em implantar um projeto de expansão capitalista para o interior do país e ampliar 
o mercado interno com cumprimento do Plano de Metas (1956-1961), deram o caráter 
racionalista na forma de implantação de uma cidade concebida e planejada. 
O Plano de Metas representou um ambicioso programa setorial na política 
desenvolvimentista do país, cujo objetivo foi realizar “cinqüenta anos de transformações em 
cinco”; logrou intensivo capital estrangeiro, que abarcava: investimentos públicos e privados 
em infraestrutura (energia, rodagem, telecomunicações); indústrias básicas e de bens de 
consumo duráveis; recursos humanos; e a construção da nova capital, Brasília (BRANCO, 
1987; FARRET, [1985], 2010; OLIVEIRA, 2003)
66
. 
A construção de Brasília se da com o Plano de Metas, mas principalmente com a 
criação das superintendências de desenvolvimento no intuito de ampliar a organização e o 
desenvolvimento econômico-regional (FARRET, [1985], 2010). Alterou-se a configuração 
territorial
67
 para equilibrar as diferenças entre as regiões produtivas no país.  
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 Objetivou com o projeto de integração do território brasileiro “em primeiro lugar, uma difusão social e 
geográfica do consumo em suas modalidades e, posteriormente, a desconcentração da produção moderna, tanto 
agrícola como industrial” (SANTOS, 1993, p. 100). 
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 Conforme Francisco de Oliveira (2003, p. 75) tais medidas foram concebidas internamente pelas classes 
dirigentes como medidas destinadas a ampliar e expandir a hegemonia destas na economia [espacial] brasileira”. 
67
 Segundo Santos (1993, p. 41) “a configuração territorial é formada pelo conjunto de sistemas de engenharia 
que o homem vai superpondo à natureza, verdadeiras próteses, de maneira a permitir que se criem as condições 
de trabalho próprias de cada época”. E complementa em outro momento, “Sua atualidade, isto é, sua significação 
real, advém das ações realizadas sobre elas” (SANTOS e SILVEIRA, 2001, p. 248). 
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Nesse momento da reorganização do território brasileiro tem-se a difusão seletiva 
do meio técnico-científico (SANTOS, 1994; 1996) que expressa o acelerado processo de 
mecanização do território
68. O período das novidades onde “os objetos técnicos tendem a ser 
ao mesmo tempo técnicos e informacionais, já que, graças à extrema intencionalidade de sua 
produção e de sua localização, eles já surgem como informação” (SANTOS, 1996, p. 238). 
Sua força é a informação
69
. 
O Plano de Metas personificado como expressão do forte impulso à difusão do 
meio técnico-científico permitiu ao território nacional a constituição de novas materialidades 
superpondo-se aos poucos sistemas de engenharia existentes e ao meio natural. De acordo 
com Santos (1993, p. 38), o Plano de Metas permitiu ao meio geográfico a viabilização de um 
“processo de substituição de importações para o qual todo um arsenal financeiro, fiscal, 
monetário, [que serviu] como base das novas relações sociais (incluindo o consumo 
aumentado)” a decolar no país por durante toda a década de 1960. 
Projetou-se, assim como afirma Carlos Brandão (2012, p. 131), “uma exitosa fuga 
para frente, sancionando os interesses representativos do atraso estrutural, a partir do 
alargamento e da integração de um mercado interno complexo” e com divisão territorial do 
trabalho diversificada, tornando próximas as regiões produtivas no país. 
Os constantes investimentos públicos em projetos de infraestrutura para permitir 
uma maior fluidez e uma visão panóptica do território (SANTOS, 1993) constituem a 
transição entre o antigo e moderno no processo de urbanização brasileira. Nesse contexto, 
Brasília não poderia ser ilha em um país que deixara de ser um grande arquipélago
70
. 
O processo de ocupação de Brasília (e o que viria a se constituir no Distrito 
Federal) foi determinado pela Companhia Urbanizadora da Nova Capital (Novacap), sob 
iniciativa do Governo Federal, sancionada pelo projeto de Lei 2.874 de 19 de setembro de 
1956, cabendo ao Poder Executivo acelerar as obras para a construção da Capital e, assim, 
impulsionar a criação de uma nova sociedade urbana concreta. 
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 O meio geográfico não é mais apenas um meio natural, as técnicas o artificializam e o redefinem a partir das 
ações sobre os objetos originados na informação. “O meio-técnico-científico-informacional é a nova cara do 
espaço e do tempo. É aí que se instalam as atividades hegemônicas, aquelas que têm relações mais longínquas e 
participam do comercio internacional, fazendo com que determinados lugares se tornem mundiais” (SANTOS, 
1996) 
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 “A informação, em todas as suas formas, é o motor fundamental do processo social e o território é, também, 
equipado para facilitar a sua circulação” (SANTOS, 1993, p. 38). 
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 “O Brasil foi, durante muitos séculos, um grande arquipélago, formado por subespaços que evoluíram segundo 
lógicas próprias, ditadas em grande parte por suas relações com o mundo exterior. Havia sem dúvida, para cada 
um desses subespaços, pólos dinâmicos internos. Estes, porém, tinham entre si escassa relação, não sendo 
interdependentes” (SANTOS, 1993, p. 29). 
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Segundo Aldo Paviani (2010, p. 231), na “fase inicial, ao não desejar Brasília 
como grande cidade, o governo JK impediu a instalação de indústrias poluentes” que, desse 
modo, concentraria sua força de trabalho com base na construção civil e nas atividades de 
serviços.  A cidade em construção tinha já a especificidade para ser local de residência da 
população “qualificada” mantenedora de sua função como capital do país, bem como as 
funções e os equipamentos urbanos destinados a ela.  
No entanto, as exigências para a construção de Brasília induziram a uma grande 
demanda por mão-de-obra não especializada, fato que acelerou o crescimento populacional, e 
que embora “se tratasse de uma cidade tida como planejada, antes mesmo de sua 
inauguração a escassez e a precariedade das moradias eram uma constante” (DOYLE, 1996, 
p.116, grifo nosso). 
Segundo Barroso (2006, p. 54), no período da construção de Brasília gerou-se 
uma propaganda que divulgava as “vantagens financeiras para os trabalhadores, além de 
transmitir a ideia de que os operários estariam contribuindo, significativamente, para o 
progresso do Brasil. O discurso oficial apregoava a ideia dos trabalhadores como sujeitos, 
como co-participantes de uma obra grandiosa”.  
Ocorreu um significativo processo de intensa imigração de operários
71
, pessoas 
dos estados de Minas Gerais, Goiás e, sobretudo, da região Nordeste, vindos em mutirões 
transportados por caminhões, conhecidos como paus-de-arara.  
No momento de sua construção, Brasília foi marcada por dois aspectos 
particulares, tais como sinaliza Ferreira ([1985], 2010, p. 72): 1. O processo foi deflagrado 
pela ação do Governo Federal, ao dinamizar a sua construção; esse crescimento ocorreu 
juntamente com a implantação do projeto de ordenação espacial da cidade. 2. O resultado é 
que esse extraordinário crescimento não é absorvido nos limites do Plano Piloto
72
.  
Na fase inicial da construção de Brasília, entre 1956 e 1959, compunha-se um 
contingente de mais de 64.000 mil pessoas
73
 que representavam o total de operários e demais 
habitantes da cidade. Nesse ínterim, foram constituídas as vilas operárias do Planalto e 
Paranoá, destinadas para alojar os operários da construção civil.   
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 Utilizaremos aqui a palavra “operário” como sinônimo de trabalhador da construção civil. 
72
 O projeto do Plano Piloto de Lúcio Costa consiste na área central de Brasília, “foi estabelecida na confluência 
de dois eixos [em forma de cruz]: um monumental, ao longo do qual se dispõe o centro cívico com os edifícios 
dos três poderes da republica – executivo, legislativo e judiciário – e outro que atravessa a área residencial, 
distribuídas nas Asas Sul e Norte. No cruzamento dos eixos, se localiza o centro de negócios que concentra as 
funções de comercio e serviços de forma rigorosamente setorizada” (CAVALCANTI, 2009, p. 56). 
73
 Brasília havia sido projetada em seu plano original para abrigar 200 mil moradores até o ano 2000, no entanto 
após a promulgação da Lei Nº 1.803 de 5 de janeiro de 1953 sua população passou a ser estimada em 500 mil 
moradores durante o concurso do Edital para a construção da Nova Capital.  
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A demanda por mais operários acarretou o aumento do fluxo de migrantes para as 
obras da capital, induzindo a construção de mais acampamentos/vilas operárias (provisórias), 
tais como no Morro do Urubu, Vila Amauri, próxima à Vila Planalto, Vila Sara Kubitscheck, 
assim como Sacolândia, Lonalândia e outros (JUNIOR; IWAKAMI, 2010). 
A Novacap contribuiu para a implantação das primeiras unidades comerciais e de 
serviços no Distrito Federal vindo a priorizar as “populações e atividades ligadas à pequena 
iniciativa privada, que posteriormente seriam transferidas para as reservas inesgotáveis da 
nova Capital do Brasil” (BERTONE, 1987, p. 54). A transferência nunca ocorreu, culminando 
na expansão acelerada do Núcleo Bandeirante e de Taguatinga. 
Coube à Novacap centralizar os melhores serviços urbanos no Plano Piloto e 
promoveu o pioneirismo na promoção da segregação espacial em Brasília. No projeto de 
criação original do Plano Piloto é perceptível o controle pela concentração do que há de 
melhor para uma cidade, tais como: serviços urbanos, equipamentos, infraestrutura, ofertas de 
emprego, assim como pessoas com poder aquisitivo mais elevado, composto por servidores 
públicos e pessoas ligadas ao poder político do país. Porém, da mesma maneira, era evidente, 
a desigualdade nos espaços fora do Plano, em que se padecia de um conjunto de elementos 
para o funcionamento da vida urbana. 
Até o final da obra e a data de inauguração em 1960, Brasília já contava com mais 
de 127 mil habitantes, em sua maioria, novos operários migrantes que acabaram por se 
concentrar em outros núcleos urbanos no entorno do Plano Piloto, tais como, os núcleos 
existentes antes da inauguração da capital: Brazlândia, Planaltina, e Taguatinga. Sob a Lei 
San Tiago Dantas
74
, novos núcleos surgiram, sendo eles: Sobradinho, e o Núcleo Bandeirante, 
além dos núcleos Candangolândia e Cruzeiro. 
O Núcleo Bandeirante, mesmo antes e anos após a inauguração da Capital Federal 
era o local das relações sociais (lazer, cultura, diversão) e comerciais. O Núcleo ficou 
popularmente conhecido como Cidade Livre, devido o livre comércio de produtos sem 
fiscalização para cobrança de impostos para atrair comerciantes (ARAÚJO, 2012) e também 
por fomentar trocas entre a população. Na Cidade Livre se concentravam os principais 
comércios que forneciam os materiais e mantimentos para o Plano Piloto, tornando-se assim 
dependente dessas relações com o núcleo comercial. 
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 A Lei San Tiago Dantas Nº 3.751 de 13 de abril de 1960 estruturou o poder Legislativo e Executivo a serem 
exercidos no Distrito Federal, após a mudança da Capital. Lei precursora da regionalização administrativa do 
DF. Tornou-se a primeira referência oficial para o surgimento das cidades-satélites (COSTA, 2011).  
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Ao consolidar-se como a cidade do centro das decisões nacionais como Capital da 
República (PAVIANI, [1985], 2010), Brasília passa a receber os órgãos públicos, embaixadas 
e empresas ligadas diretamente a sua função. Nesse momento, as atividades de edificação se 
estenderam e “colocaram a construção civil como uma dos principais motores da economia 
local” (CAVALCANTI, 2009, p. 61). As políticas governamentais alimentaram a máquina 
especulativa presente no mercado financeiro nacional, creditadas pelo Governo Federal por 
meio do Banco Nacional de Habitação (BNH)
75
. 
O governo Federal e a Novacap alimentaram o mercado da habitação no Distrito 
Federal. Milton Santos (1993, p. 97) ao analisar a estrutura da expansão capitalista na nova 
urbanização brasileira constatou que “a presença do Banco Nacional de Habitação e do 
sistema de crédito correspondente, gera novas expectativas, infundadas para a maioria da 
população, mas atuantes no nível geral”.  
A política da habitação no DF estimulou a chegada de uma classe média, mas 
também da população pobre. Esse movimento migratório aumentou mais a especulação da 
terra urbana, pois fomentou o mercado em torno da questão imobiliária. 
Com as políticas do BNH houve a retirada do direito da população pobre aos bens 
coletivos, serviços urbanos de melhor qualidade, da proximidade dos locais de emprego, 
consumo e do uso do espaço público, fato que intensificou a periferização e a segregação 
espacial no território do DF.  
Porém, como observa Paviani (1988, p. 68) “não vigora a máxima segundo a qual 
ser pobre é estar distante; a pobreza está próxima, agarra-se a um trato de terra pública, 
aguardando o assistencialismo de órgãos governamentais”. Nas palavras do mesmo autor 
([1985], 2010, p. 93) “Como a grande meta foi a de erguer a Nova Capital, escapou aos 
administradores pioneiros qualquer alternativa para a localização das levas de recém-
chegados”.  
A cidade canteiro de obras
76
 passou a ser abrigo para as favelas nos limites do 
Plano Piloto. Considera-se que em Brasília há dois tipos de povoamento, sendo, um que se 
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 O BNH, instituição criada pela Lei Nº 4.380/64 e extinta pelo Decreto-Lei Nº 2.291, de 21 de novembro de 
1986, atuou no campo da habitação brasileira de forma autoritária. O BNH coordenou as ações dos órgãos 
públicos e orientou a iniciativa privada com a produção e comercialização de habitações, integradas ao Sistema 
Financeiro da Habitação (SFH) para atender as populações de baixa renda. Destacaram-se os projetos do BNH 
em 22 anos de existência: Projeto Cura; Programa Cohab (1966); Ficam (1877); Profilub (1979); Programa de 
Integração Rural (1980);   Promorar (1982); Programa João de Barro (1984). Para informações mais detalhadas 
consultar (SANTOS e STUMPF, 1996). 
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 Expressão usada por Neio Campos (1991, p. 99, grifo nosso) que afirmava a construção inicial da Nova 
Capital estruturava-se com semelhanças “a um canteiro de obras, isto é, a partir da ordenação proposta no plano 
urbanístico global, tem-se construído o espaço da cidade [na] lógica de realização do submercado da alta 
produção”. 
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enquadrou ao planejamento tecnocrático e o outro, aqueles que debanram o controle do 
Estado. De acordo com Ferreira ([1985], 2010, p. 77), “o adensamento da área central é 
bloqueado pela preservação do plano
77
. Por outro lado, a valorização das áreas centrais [...] 
tem em Brasília, um componente a mais, que é a delimitação do Plano Piloto” enquanto 
centro de decisões políticas, econômicas e patrimônio arquitetônico.  
Para manter as feições do Plano original foi adotado o desmonte dos 
acampamentos/vilas e o processo de erradicação de favelas
78
 pelo poder público local. O 
processo das erradicações no Plano Piloto iniciou-se em 1958 com a remoção dos moradores 
da favela Sara Kubitschek, localizada ao longo da Rodovia Brasília-Anápolis, para a cidade 
de Taguatinga e prosseguiu por toda a década de 1960 e 1970, assim como ocorrera com os 
núcleos Gama em 1960 e Guará em 1966 (os outros processos de erradicação de favelas serão 
apresentados mais adiante)
79
.  
Para Paviani (1989, p. 32) “No mais das vezes, a remoção das favelas visa realizar 
uma limpeza de área urbana valorizada pela centralidade [...] É a elite urbana utilizando o 
equipamento estatal, bancos e empresas, agindo a seu favor e aumentando as desigualdades 
sociais, organizando conjuntos habitacionais que acabam destruindo a organização social 
preexistente na favela”. Sendo assim torna-se claro a proposta para a criação dos aglomerados 
urbanos: 
“O que levou à criação das cidades-satélites foi à necessidade de dar respostas à 
maneira como se processou a atração da mão-de-obra para a construção de Brasília, 
que se transformou numa antítese das propostas originais de se criar uma capital 
isolada das massas urbanas e dos migrantes que iniciavam um processo de 
transformação radical das cidades brasileiras” (JUNIOR; IWAKAMI, 2010, p. 69). 
 
Gonzales ([1985] 2010, p. 118) ressalta que o próprio Governo do Distrito Federal 
induziu a este tipo de ocupação dispersa e periférica, promovendo a ocupação prematura das 
cidades-satélites para responder à demanda real de habitação das populações de baixa renda, 
com consumos inviáveis no Plano Piloto.  
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 O Governo do Distrito Federal por meio da Novacap atuou na construção dos alojamentos como forma de 
contar as invasões e sublocações pelos operários que chegavam para tentar a vida na Capital Federal, de certa 
forma o governo não queria que os alojamentos que mais se assemelhavam as favelas das metrópoles das 
grandes capitais brasileiras estivessem presentes na paisagem do Plano Piloto.  
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 A experiência de erradicações de favelas já havia ocorrido em 1902, no Rio de Janeiro com o Plano Pereira 
Passos. O Plano de Passos orientou “ações que provocaram uma grande reurbanização no Rio, exigindo a 
demolição de setecentas habitações [...] causando o crescimento das áreas periféricas e a ocupação dos morros” 
(SANTOS e STUMPF, 1996, p. 29). 
79
 No caso de Brasília, nos explica Paviani (2003, p. 70) “não se poderá falar em “planejamento urbano” o puro 
assentar de populações em terrenos mal servidos de infra-estrutura, a partir de plantas urbanas em que apenas se 
traçaram as vias de circulação para delimitar as áreas residenciais, a de serviços e/ou de comércio e indústria”. 
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A constituição dos núcleos periféricos denominados cidades-satélites marcou o 
início da seletividade e da segregação socioespacial da cidade planejada (FERREIRA, 1985, 
GONZALES, 1985). Momento esse de intensas demandas por habitação seja por parte da 
imigração de trabalhadores de baixa renda, seja por parte dos trabalhadores dos órgãos 
governamentais.  
O fato mencionado acima salientou a escassez de unidades residências e 
encareceu os preços dos imóveis que se configurou como uma forma de retirar a população 
migrante que ocupava as terras do governo deslocando-os para as áreas afastadas do plano, 
que atualmente se configura em um “cordão sanitário” (JUNIOR; IWAKAMI, 2010, p. 76) 
em volta do Plano Piloto. 
A medida era imposta pelo governo para acabar com as favelas que se formaram 
com a construção de Brasília, ou seja, não estava previsto no plano dar um lugar para os 
operários, sendo que essa questão só entraria em vigor após a construção de Brasília ser 
efetivada. Ao mesmo tempo em que a Capital Federal se modernizava, as remoções eram 
constantes, sendo que no final da década de 1980 as ocupações já contabilizavam o número de 
150 mil habitantes.  
Observa-se que desde a sua criação os planejadores de Brasília isolaram o 
perímetro urbanístico Plano Piloto por meio de uma faixa sanitária. A medida imposta pelas 
autoridades expulsou a população pobre que se encontrava em barracos/favelas no entorno do 
Plano Piloto. O Estado detentor da terra usufrui da habitação e passa a mobilizá-la como 
objeto de especulação imobiliária
80
.  
Em 1964, período de instalação do Golpe Militar, transformações abruptas 
ocorreriam no Distrito Federal
81
. Sob a Lei Nº 4.545 de 10 de dezembro daquele ano, os 
núcleos populacionais passam a ser organizados/subdivididos por secretarias locais, 
denominadas Administrações Regionais. Porém, no ano seguinte, sob a mesma Lei a partir do 
Decreto Nº 456 foi criado o sistema de regionalização em Regiões Administrativas, sendo: 
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 Segundo Santos (1993, p. 106) “a especulação mobiliária deriva, em última análise, da conjugação de dois 
movimentos convergentes: a superposição de um sítio social ao sítio natural; e a disputa entre atividades ou 
pessoas por dada localização. A especulação se alimenta dessa dinâmica, que inclui expectativas. Criam-se sítios 
sociais, uma vez que o funcionamento da sociedade urbana transforma seletivamente os lugares, afeiçoando-os 
às suas exigências funcionais. É assim que certos pontos se tornam mais acessíveis, certas artérias mais atrativas 
e, também, uns e outras, mais valorizados”. 
81
 O Golpe de Estado de 1964 também alçou ríspidas transformações em todo o país. Nas palavras de Santos 
(1993, p. 39) “foi o movimento militar que criou as condições de uma rápida integração do país a um movimento 
de internacionalização que apareceria como irresistível, em escala mundial. A economia se desenvolve, seja para 
atender a um mercado consumidor em célere expansão, seja para responder a uma demanda exterior”. 
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RA I Brasília; RA II Gama; RA III Taguatinga; RA IV Brazlândia; RA V Sobradinho; RA 
VI Planaltina; RA VII Paranoá; e RA VIII Núcleo Bandeirante
82
 (Ver Imagem 7). 
 
Imagem 7 – Evolução da expansão urbana no Distrito Federal, 1964. 
 
Fonte: CODEPLAN, 2009, 
 
No ano de 1966 (mesmo ano de surgimento do núcleo Guará), foi promulgada a 
Lei Federal Nº 5.027 que regulariza o Código Sanitário “protegendo” a área da bacia do lago 
Paranoá de “invasões” e para o controle da poluição do mesmo.   
De acordo com Graciete Costa (2011, p. 29) “houve a intenção de conter o 
crescimento da cidade e estabelecer uma política de criação sistemática de núcleos urbanos 
periféricos numa determinação espacial polinucleada do tecido do Distrito Federal”. Agravou 
mais a questão do “planejamento” desordenado a incorporação das cidades preexistentes ao 
Plano Piloto, como Planaltina e Brazlândia, sem a devida atenção com a composição 
territorial em expansão.  
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 A RA VIII Núcleo Bandeirante foi concedida com a extinção da RA VIII Jardim. A região Jardim 
compreendia um conjunto de antigos povoados no Paranoá como, Buriti Vermelho, Quebrada dos Néri, 
Quebrada dos Guimarães e Sobradinho dos Melos (COSTA, 2011).   
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O cresimento da cidade foi acompanhado pelo adensamento da população, sobre 
os trabahadores para a construção da Capital Federal, sendo esses migrantes que trouxeram 
consigo as memórias, tradições e parte da cultural de suas terras de origem.  
 
 
2.1.1. Confluências do RAP no DF I: os repentistas (cordelistas e violeiros) 
 
 
Buscaremos aqui, brevemente apresentar o princípio de manifestação cultural que 
se re-enraizou na região Centro-Oeste do Brasil, sendo a literatura de cordel e o repente, 
marcos dessa expressão artística nesse período e que resiste até o presente momento. 
O poema ou literatura de cordel chegou ao Brasil na primeira metade do século 
XVI, no início do período colonial português, sendo difundido na região Nordeste a partir das 
narrativas orais e de grupos de contadores de histórias. É caracterizado por apresentar um 
conjunto de versos rimados organizados em sextilhas, sendo impressos em folhetos de papel 
com gravuras ilustrativas (BARROSO, 2006).  
Conforme assinala Alves (2008, p.42), “O repentista seria, então, o poeta que 
improvisa versos com ou sem suporte musical. Na primeira situação, aparecem: o poeta 
cantador, ou repentista violeiro, que tem como suporte musical a viola”. Ambos são heranças 
dos trovadores da Península Ibérica trazidos pela colônia portuguesa ao Brasil. 
Nos anos iniciais da construção de Brasília (1956 a 1960), houve um intenso fluxo 
migratório de pessoas vindas do Nordeste para a nova capital federal. Esse evento representa a 
chegada de aspectos ligados às tradições culturais com o movimento migratório.  
Brasília representava o “El Dourado” da construção civil como “alternativa” e rota 
para além do eixo Rio-São Paulo. Assim nos conta Donzílio Luiz Oliveira, natural de 
Itapetim, no interior do estado do Pernambuco. “Cheguei a Brasília antes de sua inauguração 
por volta de 1957-58. O motivo da vinda a Brasília assim como todo sertanejo era fugir da 
seca, da estiagem sofrida e correr atrás de um lugar para ganhar dinheiro”83.    
Vindos em paus-de-arara muitos operários nordestinos trouxeram na bagagem da 
vida suas tradições, memórias e a arte que permitiam a eles dar sentido a vida. Conta-nos 
Donzílio Luiz que em parceira com José Ferreira (outro repentista migrante que tentaria a 
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 Os relatos adquiridos de fonte primária serão apresentados ao longo deste trabalho em fonte itálico para 
facilitar seu reconhecimento. 
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sorte com a construção de Brasília) que ao chegarem ao Planalto Central, mantiveram a dupla 
de cantadores de repente formada em suas terras de origem. 
Os operários migrantes eram alojados nos acampamentos próximos a área de 
edificação do Plano Piloto. Donzílio Luiz residia no acampamento da Vila Amauri no entorno 
das escavações do Lago Paranoá. Os operários trabalhavam “duro” nas obras e aos finais 
freqüentavam as cantinas dos acampamentos. Donzílio Luiz e José Ferreira com suas violas 
passaram a realizar pequenas aparições com as cantorias na Vila Amauri.  
Naquela época (como vimos nos anos iniciais à vida urbana de Brasília), o Núcleo 
Bandeirante era o ponto de referência por concentrar um grande fluxo social, comercial e 
cultural. Muitos repentistas realizaram suas apresentações nos bares e feiras como forma de 
entretenimento. Lembra Sr. Donzílio que no Núcleo havia o Bar do Seu Camilo, que ficava 
assim de gente [gestos com a mão simbolizando um espaço com muitas pessoas], que direto 
chegavam e saiam. Nós ficava no Bar cantando e passando o chapéu para ganhar um 
dinheirinho. 
Conforme Brasília é construída muitos cantadores/repentistas estabelecem os 
laços com o lugar, dando espaço para além das exaustivas e longas jornadas de trabalho às 
manifestações artísticas, constituindo uma expressão significativa (BARROSO, 2006) entre os 
operários. Nostalgicamente, lembra Sr. Donzilio, sinto muita falta dos velhos parceiros que 
estão no andar de cima e relembra nomes de cantores da “cena” local de repentistas, tais 
como os artistas, Val Madeira, José Gouveia, Bill Gomes e mais alguns que já se foram. 
Muitas das histórias que retratam a chegada dos repentistas à Brasília foram 
transmitidas pela literatura de cordel que marcando a memória dos repentistas que chegaram 
ao Planalto Central com a esperança e mudar os rumos da vida. Esses registros marcam 
viagens, conflitos, saudades e as dificuldades vividas nos anos iniciais que marcaram o 
período de construção da cidade. Principalmente, marcam o preconceito e a rejeição com os 
nordestinos “apelidados” de candangos, expressão pejorativa para se referir aos operários 
migrantes. 
Para Barroso (2006, p. 59), a “literatura de cordel era uma maneira de ligá-los a 
suas raízes nordestinas. Assim o exercício de tal prática cultural representava modos de 
recriar um espaço simbólico nordestino em Brasília, onde os operários migrantes pudessem 
sentir-se em casa”. No Núcleo Bandeirante e nos acampamentos ocorriam traças de livretos 
com as poesias de cordel como forma de socialização entre os conterrâneos. À medida que os 
acampamentos cresciam surgiam mais pontos de encontro para as apresentações dos 
repentistas. 
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Cantar por meio do repente era a forma como os migrantes buscavam para se 
despir da solidão e dos graves problemas sociais enfrentados no cotidiano da Nova Capital. 
Nas palavras do Sr. Donzílio “Brasília, no período da construção, era feito sob muita lama e 
poeira, era difícil”.  
Conforme Maria Helenice Barroso (2006, p. 58) os “trabalhadores viviam em 
condições de miséria quase absoluta, conviviam com um número alarmante de acidentes de 
trabalho e cumpriam uma jornada de trabalho realizada quase que de modo ininterrupto, 
muitas vezes trabalhavam de sol-a-sol”. 
Após o fim das obras para a conclusão do Lago Paranoá, Donzílio Luiz passou a 
morar nas favelas do Morro do Urubu, Vila Tenório, Vila Esperança, próximas ao hospital do 
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários (IAPI). Essas favelas posteriormente 
integraram a Campanha de Erradicação de Invasões (CEI) promovidas pela Terracap e o 
governo local, que de maneira repressora retirou os moradores que moravam próximos ao 
Plano Piloto.  
Nas palavras de Donzílio, nóis fomos despejados, nóis era muito discriminado por 
ser candango e eles não deixariam a gente ficar ali, havia uma discriminação muito grande 
contra nóis. Fomos para um lugar que não tinha energia, esgoto, água... A água nóis pegava 
num chafaris com a lata d‟água. Era só terra, barro, lama e poeira. Depois a TERRACAP fez 
a gente pagar tudo. 
Com os despejos dos operários que ocupavam as favelas no Plano Piloto, muitos 
partiram para as áreas periféricas de Brasília. As tradicionais cantorias do repente e os versos 
do cordel foram mantidos pelos artistas. Em cada cidade-satélite, os encontros de poetas 
cordel e repentistas eram presente com maior ênfase para Ceilândia, por abrigar o maior 
número de nordestinos. 
Em 1970, Donzílio Luiz junto com os companheiros conterrâneos passou a morar 
em Ceilândia, onde teve início uma vida nova no lugar residência, e nos conta que o ponto de 
encontro era o Bar do Zé Gouvêa no Centro, onde todos os sábados e domingos havia 
cantadores. Do Bar, chagavam os convites para animar as festas nas casas dos conterrâneos. 
A gente fazia também a venda dos livretos com as poesias de cordel. Aqui a gente expandiu 
muito a nossa arte de cantar repente. Segundo Barroso (2006, p. 61-62): 
“No DF, um dos espaços preferidos pelos cordelistas para desenvolveram seus 
trabalhos foram as feiras. Espaço por excelência, também, dos cordelistas no 
Nordeste. Em Brasília o cordel segue os caminhos que tem como ponto de partida os 
canteiros de obras, passa então, para os bares e cantinas, segue para as feiras, casa de 
amigos, escolas, festas, praças [...] Nesse sentido, a Feira da Torre de Televisão no 
Plano Piloto, a Feira do Centro de Ceilândia, a Feira do P. Sul e tantas outras 
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tiveram e, ainda têm, papel importante na divulgação da literatura de cordel [e dos 
repentistas] no DF”. 
 
Em sua pesquisa sobre as origens do repente em Ceilândia, Gruwer (2015, p. 27) 
traz um importante relato do Sr. Donzílio Luiz sobre a consolidação dos repentistas com o 
novo lugar a os laços de pertencimento: 
“após o ajuntamento de grande parte dos nordestinos, agora ceilandenses, em uma 
única cidade, os cantadores também começaram a conhecer e se reconhecer em 
relação aos pares, se agruparam, e realizavam apresentações nos bares e vielas da 
nova cidade. A aceitabilidade da cantoria já era prevista, diante do público sempre 
presente assistindo as duplas, disputas e pelejas. Donzílio ainda afirma que, nos 
primórdios, “todos eram nordestinos em Ceilândia, e fazia-se muita cantoria nos 
bares”. Sendo, posteriormente, percebido que podiam pleitear um local para realizar 
suas atividades. A partir disso, vários repentistas, entre eles Donzílio Luiz e o poeta 
Gongon, começaram a discutir a possibilidade de intermediar junto ao governo do 
Distrito Federal um terreno para uma futura instalação fixa para a profusão da 
cantoria, gerando conforto a todos, e garantia de estabilidade da cultura nordestina 
em Ceilândia, por ser uma cidade que começava a se consolidar para a arte devido 
ao agrupamento de um número considerável de cantadores, deixando as 
dificuldades, os bares e locais anteriormente improvisados para a realização do 
repente”.   
 
 À medida que a cidade cresce, os repentistas vão se fixando em diferentes 
localidades apropriando-se dos lugares, intensificando os laços de sociabilidade e a busca por 
alternativas para sobreviverem após as intensas e violentas erradicações que os expulsaram 
para as áreas periféricas, fato que agravou mais a dinâmica urbana conflitiva no Distrito 
Federal, principalmente pelo déficit habitacional para atender as demandas das camadas mais 
pobres da população.   
Nas aglomerações urbanas periféricas eram recorrentes apresentações dos 
repentistas nas praças e feiras. Muitos já sentiam a necessidade de se estruturarem devido o 
grande fluxo de músicos que se juntavam para realizem encontros. Em grande parte, os 
encontros de repentistas e cordelistas eram concentrados em Ceilândia que reunia músicos 
nordestinos de diversas partes do Distrito Federal. 
Ceilândia passou a ser uma referência entre os migrantes nordestinos por manter 
vivas as culturas de seu povo. Sentindo a necessidade de se estruturarem, os músicos 
passaram a organizar festivais para contemplar a diversidade nordestina no Distrito Federal, 
com a realização de expositores de cordel, apresentações musicais e apreciação de comidas 
típicas.   
A partir de 1978, foram realizados em Ceilândia festivais nacionais (Ver Quadro 
3) organizados de forma solidaria entre os moradores, músicos repentistas, poetas cordelistas, 
comerciantes locais e representantes de órgãos públicos. Segundo Barroso (2006), o primeiro 
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festival foi organizado pela Associação Cultural, Recreativa, Esportiva e habitacional dos 
moradores de Ceilândia (ACRESCE) que serviu de base para a criação de uma entidade 
nacional. O festival contou com a presença de um considerável número de participantes, 
dentre organizadores, artistas, empresários e representantes de órgãos públicos. 
 
Quadro 3 – Festivais Nacionais de Cantadores Repentistas e Poetas Cordelistas. 
Primeiros Festivais de Cantadores Repentistas e Poetas Cordelistas do Brasil 
Edição Período Local Organização 
I Festival Nacional de 
Cantadores Repentistas e 
Poetas Cordelistas 
16, 17 e 18 de 
junho de 1978 
Federação do Comercio e das 
Indústrias de Taguatinga FACITA, 
Taguatinga Norte-DF. 
ACRESCE 
II Festival Nacional de 
Cantadores Repentistas e 
Poetas Cordelistas 
29, 30 e 31 de 
agosto de 1980 
Praça do Encontro, Ceilândia 
Centro-DF. 
ACRESCE 
III Festival Nacional de 
Cantadores Repentistas e 
Poetas Cordelistas 
01, 02, e 03 de 
outubro de 1982 
Ginásio de Esportes do Pacaembu, 
São Paulo-SP. 
FENACREPC 
IV Festival Nacional de 
Cantadores Repentistas e 
Poetas Cordelistas 
29, 30 e 31 de 
julho de 1983 
Praça do Encontro, Ceilândia 
Centro-DF. 
FENACREPC 
VFestival Nacional de 
Cantadores Repentistas e 
Poetas Cordelistas 
21, 22, e 23 de 
setembro de 1983 
Cinelândia, Rio de Janeiro-RJ. FENACREPC 
VI Festival Nacional de 
Cantadores Repentistas e 
Poetas Cordelistas 
19, 20 e 21 de 
dezembro de 1984 
Praça José de Alencar, Fortaleza-
CE. 
FENACREPC 
VII Festival Nacional de 
Cantadores Repentistas e 
Poetas Cordelistas 
01, 02, e 03 de 
outubro de 1985 
Praça da Feira de Ceilândia, 
Ceilândia Centro-DF. 
FENACREPC 
VIII Festival Nacional de 
Cantadores Repentistas e 
Poetas Cordelistas 
30, 31 de 
novembro e 01 de 
dezembro de 1985 
Ceilândia Centro-DF. FENACREPC 
IX Festival Nacional de 
Cantadores Repentistas e 
Poetas Cordelistas 
25, 26 e 27 de abril 
de 1986 
Praça da Feira de Ceilândia, 
Ceilândia Centro-DF. 
FENACREPC 
X Festival Nacional de 
Cantadores Repentistas e 
Poetas Cordelistas 
27, 28 e 29 de 
junho de 1986 
Parque do Folclore da Vila 
Palmeira, São Luis-MA 
FENACREPC 
 
Fonte: Barroso (2006). Elaborado pelo autor, 2017. 
 
Em 1982 foi criada a Federação Nacional de Cantadores repentistas e Poetas 
cordelistas (FENACREPC). Os festivais da cultura nordestina passaram a ser organizados 
pela entidade em parceria com órgãos governamentais dos estados federativos e empresas 
privadas que passaram a ter premiações para os artistas.  
Os festivais nacionais e a associação conectavam diversos redutos de nordestinos 
em todo o Brasil, principalmente aqueles que mantinham maiores vínculos com os migrantes 
que rumaram para os estados do Centro-Sul. Os encontros ocorreram nas cidades de São 
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Paulo e Rio de Janeiro e um em São Luis no estado do Maranhão. No Distrito Federal os 
festivais foram realizados em Taguatinga e predominantemente em Ceilândia o que fez com 
que o movimento tivesse grande repercussão e visibilidade.  
Brasília concentrou parte da cultura nordestina e despontou como importante 
espaço dos repentistas e cordelistas no cenário nacional, configurando-se estrategicamente 
como o nó que unificava os migrantes e a produção do cordel e do repente com todo o país. 
Para Barroso (2006, p. 89), o “fato de possibilitar proximidade com o poder político central, 
fez com que Brasília fosse percebida em situação privilegiada”. 
Em 1985, no VIII Festival Nacional de Cantadores Repentistas e Poetas 
Cordelistas, organizado pela FENACREPC, em Ceilândia-DF, um grande número de artistas 
repentistas e cordelistas reivindicaram um espaço fixo para realizarem suas atividades como 
centro cultural do povo nordestino ao então, governador do Distrito Federal, José Aparecido 
de Oliveira, que selou o compromisso com o coletivo de artistas.  
No ano seguinte foi construída a Casa do Cantador do Distrito Federal, localizada 
em Ceilândia, com projeto arquitetônico de Oscar Niemayer. Donzílio Luiz lembra que em 
uma época a Casa do Cantador era particular, depois passou pro governo sob o comando da 
Associação. A Casa também era um albergue. Os cantadores que estavam em movimento 
chegavam aqui um mês ou dois, eles num tinham onde dormir e moravam aqui, embora fosse 
só para homens. Depois passou para a Casa de Cultura.  
Melo (2013, p. 74) afirma que a  
“Casa do Cantador em Ceilândia é a única que é administrada pela iniciativa 
pública. Sua existência é fruto de uma luta histórica dos cantadores e cordelistas que, 
vindos do Nordeste, buscavam consolidar um espaço para a manutenção de suas 
tradições [...] desde então se tornaria o mais importante reduto da cantoria e da 
literatura de cordel do DF, profundamente arraigada às tradições nordestinas e ligada 
à comunidade ceilandense. 
 
A Casa do Cantador e mesmo as praças e bares onde se concentram as cantorias 
do repente expressam territorialidades que re-configuram os lugares. As ideias de 
pertencimento dos migrantes nordestinos vistos aqui com maior expressão em Ceilândia nos 
“mostram como os espaços e os sujeitos que neles transitam criam sentidos e significados 
próprios para cada um, de modo bastante singular a partir das suas próprias expectativas do 
grupo e, a partir dessa compreensão a história pode ser entendida como versões” (BARROSO, 
p. 114). 
No entanto, a dinâmica urbana do Distrito Federal transformou-se rapidamente e 
novos fluxos de migrantes de outras partes do país passaram a constituir suas vidas em função 
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da capital do país. Esse movimento fez adensar velozmente a concentração urbana, 
principalmente nas áreas periféricas.  
Nosso intuito foi de reconhecer as expressões culturais que introduziram os 
primórdios da urbanização do Distrito Federal. Nosso ponto de partida foi o repente e a 
literatura de cordel como manifestações para as nossas interpretações. À medida que as novas 
tecnologias e novos valores modernizavam o país, o Distrito Federal tornou-se um “caldeirão 
efervescente” multicultural que se consolidava com a vinda de novos migrantes, assim foi 
com a chegada de emboladores, sambistas, do movimento Funky-Soul, e do Hip Hop (como 
veremos mais adiante). 
Poderíamos aqui desbravar mais sobre essa rica tradição nordestina, mas 
objetivamos investigar qual é a essência e em que momento o movimento dos repentistas e 
cordelistas se encontram com a produção do RAP. Mesmo sendo movimentos artísticos-
culturias com origens distintas, ambos guardam impressões similares pela forma como são 
transmitidas às ideais, via oralidade com rimas.  
Muitos repentistas são entes familiares (avós e pais) de rappers da primeira e 
segunda geração do movimento no DF, cuja forma e a manifestação artística serviram (e 
servem) de inspiração para compor, interpretar e conduzir suas poesias em forma de rimas. A 
princípio, consideraremos como um influente indício da essência que reúne repentistas e 
rappers na cultura urbana do DF.  
Os repentistas são o símbolo do migrante no Distrito Federal (mesmo o Estado 
não os reconhecendo devidamente) e tornaram-se produtores de arte urbana no período da 
construção a consolidação de Brasília, rumo a sua metropolização.  
 
 
2.2. O segundo momento: urbanização-metropolização de Brasília – 1970 a 1989 
 
 
Conforme Ferreira (2010, p. 47), Brasília “nasceu predestinada com uma função 
específica: capital do país, o que torna diferente das cidades de um modo geral”. Significa que 
é uma cidade que provocou significativas transformações no território. E a autora 
complementa, “trata-se de uma cidade criada, implantada, que não evoluiu de suas funções, de 
sua centralidade, de seu papel na região, não evoluiu de um ponto central no sistema urbano” 
(idem, p. 47).  
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Os planejadores de Brasília não consideraram o espaço como gerador de 
conflituosidades na execução do projeto para a criação da Capital Federal, à medida que 
construindo um projeto fechado que limitaria apenas o caráter de cidade feita pela e para a 
política nacional, eliminaria a possibilidade de conviver com as pressões promovidas pela 
população
84
. 
Mesmo com o caráter de fragmentação sócio-espacial, os processos de erradicação 
e remoção das vilas e favelas foram recorrentes, entres os anos 1970 e 1976 foram mais de 
110.000 pessoas faveladas deslocadas das bordas do Plano Piloto, sem haver preocupação 
com as vidas dos moradores que se instalariam em péssimas condições nas novas cidades-
satélites. 
A desconcentração das áreas centrais em Brasília para a ocupação dos espaços 
periféricos se deu de forma compulsória por meio de três mecanismos institucionais, sendo 
eles, a Campanha de Erradicação de Invasões (CEI); as ações da Companhia Imobiliária de 
Brasília (Terracap)
85
; e as ações da Sociedade de Habitações de Interesse Social (SHIS) 
através do Sistema Financeiro da Habitação (SFH) para a construção de unidades residenciais 
para a população de baixa renda. 
A CEI foi embasada na seletividade espacial, como forma de preservar a 
concepção original do Plano Piloto, não se desvanecendo da mesma formação das metrópoles 
brasileiras
86
. Entre os anos de 1970 a 1976 “a CEI erradicou aproximadamente 118.457 
pessoas de invasões das áreas do Plano Piloto” (Gonzales, [1985], 2010, p. 120).  
Foram removidos do entorno do Plano Piloto as favelas do IAPI, as vilas Tenório, 
Bernardo Saião, Esperança e Morro do Querosene dando origem à cidade-satélite Ceilândia 
(fundada em 1971), que surgiu às pressas “sem nenhum planejamento prévio” (SEVERO, 
2014, p. 33) e abrigava 80 mil habitantes. Muitas dessas favelas erradicadas eram 
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 Nas palavras de Gouvêa (1995, p. 57-58) “o plano original vinha envolto por uma mística de cidade socialista, 
de cidades de espaços democráticos e igualitários, que pretendia ser a imagem antecipada de um futuro 
grandioso para a sociedade brasileira”. 
85
 Em 1972, o poder público local (Governo do Distrito Federal) transformou a Novacap em empresa pública 
autônoma sob a Lei Nº 5.861 de 12 de dezembro de 1972, com o objetivo de enfrentar o crescimento 
demográfico e ter o maior controle das terras urbanas, sendo detentora de 57% das terras públicas do Distrito 
Federal (BERTONE, 1987; GOUVÊA, 1995).  
86
 De acordo com STUMPF e SANTOS (1996, p. 50) a “idéia era preservar o projeto de criação dos dois eixos, 
usando-os como pólo de atração para absorver a migração das regiões mais atrasadas, idéia estimulada pelas 
oportunidades da nova capital, preservando-a como administrativa. Durante o período militar, essa análise foi 
substituída por outra oposta, que tendia a fechar o Plano Piloto à migração, por considerá-lo área de “segurança 
nacional”, sem nenhuma preocupação em oferecer alternativas às populações do Centro-Oeste, Norte e Nordeste, 
que sofriam o impacto positivo da abertura de novas oportunidades de vida em Brasília”. 
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acampamentos dos trabalhadores das construtoras do Plano Piloto
87
, tais como, a Velhacap, 
Metropolitana, Planalto e Candangolândia (OLIVEIRA, 1987; PAVIANI, [1985], 2010).   
No mesmo período nos conta Gonzales ([1985], 2010) a SHIS produziu 23.004 
unidades populares para habitação nas cidades-satélites instaladas principalmente em 
Taguatinga e no Guará (que recebeu grande parte de sua população do saturado Núcleo 
Bandeirante localizado no entorno do Plano Piloto)
88
.  
Constatou-se no Cadastro da Secretaria de Finanças do Governo do Distrito 
Federal, a produção total de 27.668 unidades habitacionais nesses núcleos. No entanto, foi de 
extrema relevância a intervenção da SHIS na produção de habitações no Distrito Federal para 
desafogar a pressão dos altos preços do Plano Piloto
89
. 
A Terracap adotou quatros regimes de alienação dos imóveis na gestão das terras 
no Distrito Federal, sendo eles: licitação pública; venda direta; regularização; e doação
90
. A 
ação da Terracap reforçou, outrosim, a seletividade espacial, principalmente na oferta de terra. 
Para a população de média e alta rendas e empresas privadas foram ofertadas áreas no Plano 
Piloto e seu entorno, com ocupação acelerada acionada pelo dispositivo jurídico para 
construção em 30 meses sob pena de perda do imóvel. Para a população de baixa renda, a 
oferta ocorreu nas cidades-satélites, onde foram produzidas com auxílio da SHIS 54.247 
unidades entre os anos de 1974 a 1979.  
Os regimes fizeram adensar ainda mais as cidades-satélites existentes, o que fez 
surgir às expansões: Setores “O”, “P” Norte e Guariroba (Ceilândia); Guará II (Guará); Setor 
QNL (Taguatinga). Conforme Doyle (1996, p.120), “O que é oferecido aos moradores pobres, 
que não se constituem em demanda solvável, são loteamentos distantes, em áreas desprovidas 
de infra-estrutura básica e de equipamentos coletivos, promovidos pelo Estado”. 
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 Os acampamentos/favelas tornaram-se um campo de conflitos entro o governo do Distrito Federal e os 
moradores “erradicados”, principalmente por parte dos operários que pressionaram sua fixação nessas 
localidades. 
88
 A erradicação das favelas foi pensada pelos planejadores da nova capital para uma área que permitisse o maior 
controle social tanto pela distância do centro como pelo traçado do loteamento (GOUVÊA, 1995).  
89
 De acordo com Gonzales ([1985], 2010, p. 120) até 1970, a SHIS havia produzido apenas 10.348 unidades 
residenciais no DF. Em 1977, sua produção se ampliou para 45.950 habitações nos núcleos satélites. Até fins de 
1979, esse número se elevara para 65.952 com a expansão da Ceilândia. 
90
 Segundo Gouvêa (1995, p. 71-72) com base na Seção de Avaliação da Companhia Imobiliária de Brasília: “A 
Terracap no período de 1973-75 trabalhava com os seguintes regimes de alienação de imóveis: 1. Licitação 
Pública: imóveis com todas as destinações e localizados em todos os núcleos urbanos, o comprador tinha 30 
meses para construir (leilão); 2. Venda Direta: entidade com fins lucrativos ou entidades governamentais com 
receita própria – prestação de 10% do valor de mercado, e para entidades sem fins lucrativos ou com receita 
própria: preço de 50% do valor de mercado; 3. Regularização: com cessão de direitos: comércio, preço 70% do 
valor de mercado, residência: 60% do valor de mercado, sem cessão: 50% do valor de mercado; residência: 40% 
do valor de mercado; 4. Doação: para uso da União ou do Governo do Distrito Federal”. 
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Os mecanismos governamentais citados acima seguiram a lógica do mercado 
imobiliário, “não como simples mecanismo de oferta e procura por terra, mas como relação 
social que permite ao capital e às suas classes o domínio concreto do espaço” (OLIVEIRA, 
1987, p. 143). O Estado como detentor da terra vendia os lotes que estavam desocupados e 
não estabelecia acordos para a ampliação de melhores equipamentos nos núcleos urbanos 
existentes. “Com isso, empresas e moradores aumentaram sua participação no “loteamento 
oficial” (PAVIANI, 2009, p. 80). 
Segundo Junior e Iwakami (2010, p. 78) “Assim, podemos afirmar que o processo 
que se inicia durante a construção de Brasília e a criação das cidades-satélites dentro do 
Distrito Federal têm a intenção de conter e controlar o fator de aglomeração”. As cidades-
satélites Núcleo Bandeirante (com exceção a essa que resistiu por ações da população e de 
comerciantes a permanecer onde sempre se encontrou), Taguatinga, Guará, Sobradinho e 
Ceilândia surgiram desse processo (Ver Imagem 8). 
 
Imagem 8 – Evolução da expansão urbana no Distrito Federal, 1975. 
 
Fonte: CODEPLAN, 2009, 
 
Com a expansão populacional e urbana, o Governo do Distrito Federal adotou 
novas medidas no domínio da organização espacial para conter a saturação dos núcleos 
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(cidades-satélites). Em 1978 foi elaborado o Plano Estrutural de Organização Territorial 
(PEOT)
91
 para o estabelecimento de áreas de futura expansão, valorização, distribuição dos 
equipamentos urbanos e a localização de novos núcleos urbanos no Distrito Federal com 
direção para o quadrante sudoeste, e, sobretudo, a preservação ambiental da Bacias do 
Paranoá,  São Bartolomeu e Descoberto (GONZALES, 2010; ORREGO, 2013; PAVIANI, 
2010)
92
. 
Conforme Paviani ([1985], 2010), houve algumas dificuldades por parte do 
Governo do DF na fase de implantação do PEOT. Temia-se que os novos núcleos urbanos 
atraíssem mais imigrantes, e que os recursos com o projeto fossem extrapolados e que novas 
prioridades surgissem principalmente relacionadas às obras de infraestrutra e serviços 
urbanos.  
O PEOT 78 resultou em uma faixa de “isolamento” de expansão urbana do Plano 
Piloto e do Lago Paranoá. O seu eixo de expansão teve como direção o vetor Oeste (Ceilândia 
e Taguatinga) rumo às cidades goianas Santo Antonio do Descoberto e ao Gama. Dessa 
forma, permitiu-se que a expansão urbana fosse realizada em forma de favelas, em 
loteamentos e sítios próximos aos municípios limítrofes ao estado de Goiás, financiados por 
imobiliárias e agentes financeiros. 
O pós-Segunda Guerra Mundial induziu fortemente o pensamento da elite política 
e da burocracia militar brasileira. Como expôs Branco (1987, p. 26) a “classe dominante 
esforçava-se em impor à sociedade civil uma nova ordem política pautada pela racionalidade 
decisória, com o objetivo de viabilizar um processo de desenvolvimento acelerado”. 
A dinamização na oferta de novas ocupações alterou o fluxo de migrantes 
(considera-se os novos comerciantes, agentes do setor de serviços e do funcionalismo 
público), provenientes de outras regiões menos dinâmica do país e de cidades de estados do 
Sudeste (FERREIRA, ([1985], 2010; PAVIANI, [1985], 2010) fato que reforçou a 
urbanização interiorizada (BRANDÃO, 2012) no contexto nacional. 
De acordo com Paviani ([1985], 2010, p. 92), “a cidade, planejada para ser 
fechada sob o ponto de vista de desenho urbano, desenvolve-se prematuramente sob um 
formato polinucleado”. O mesmo autor complementa, “sua população vê-se submetida a 
                                                          
91
 Aprovado pelo Decreto Decreto Nº 4.049, de 10 de janeiro de 1978 para atender os prescritos do Código 
Sanitário de 1964. 
92
 No total “a estrutura hídrica superficial do Distrito Federal é composta por sete bacias hidrográficas: Bacia do 
rio São Bartolomeu; Bacia do lago Paranoá; Bacia do rio Descoberto; Bacia do rio Corumbá; Bacia do rio São 
Marcos; Bacia do rio Preto e Bacia do rio Maranhão. Também fazem parte do sistema     hidrológico os lagos 
Paranoá, Descoberto e Santa Maria, todos concebidos por represamento, sendo      que  o primeiro, dentre outras 
funções,  tem o aproveitamento hidroelétrico e os demais são utilizados     para atender às necessidades de 
abastecimento de água” (PDOT/09). 
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desiguais encargos sociais e econômicos, metropolizando-se como qualquer outra grande 
cidade brasileira ou latino-americana”. 
Conforme Ferreira ([1985], 2010), o adensamento da periferia se reforça na 
metade do primeiro momento de transformações do espaço urbano. As cidades-satélites 
construídas sob condições precárias em termos de infraestrutura e serviços urbanos passam a 
demandar mais atenção do poder público para a melhoria das condições de vida da população 
no contexto urbanização do Distrito Federal.  
Nesse período foi constante o surgimento de organizações sociais de moradores 
no Distrito Federal, como forma de romper a rígida postura imposta pelos militares no Golpe 
de Estado e tornando-se expressão de representação da luta popular.  
Ammann (1987, p. 110) enfatiza que nesse período as associações de moradores 
do DF tomaram corpo com vistas para “as mobilizações de cunho contestatório e 
reivindicativo [...] engrossando as fileiras daqueles que lutam pelo uso do solo urbano e contra 
a política discriminatória dos serviços públicos”. Destacaram-se os moradores da Vila 
Planalto
93
 e a Associação dos Incansáveis Moradores de Ceilândia, mais conhecidos como os 
Incansáveis de Ceilândia
94
, pelo grau de organização, tenacidade e força social.  
Em 1980, a periferia de Brasília abrigava, 72,7% da população urbana e dependia 
do Plano Piloto (centro) para se deslocar para o trabalho e atender as suas necessidades 
básicas. Entre os anos de 1970 a 1980 houve um acréscimo no contingente populacional de 
621.939 moradores no Distrito Federal separados por extensos vazios de terra
95
.  
As cidades-satélites contavam com 828. 134 habitantes, sendo Ceilândia a mais 
populosa com 280.362 moradores. O Estado foi o principal articulador do planejamento 
territorial controlando e conduzindo a segregação espacial, expulsando os moradores das 
proximidades do Plano Piloto e deslocando-os para as espraiadas cidades-satélites com um 
sistema de transporte coletivo extremamente precário (Ver Tabela 1). 
 
 
 
 
                                                          
93
 A situação da organização dos moradores na Vila Planalto foi aclarada por Sandra Beatriz Zarur em “Vila 
Planalto: um caso de resistência popular” IN: PAVIANI, Aldo (org). Brasília: moradia e exclusão. Brasília: 
Editora UnB, 1996. 
94
 Nas palavras de Ammann (1987, p. 116) a origem do nome do movimento se dá “porque só no Distrito 
Federal eles já construíram duas cidades – Brasília (Plano Piloto) e Ceilândia – estão sendo sempre expulsos, 
empurrados para mais distante. Porque sua luta pelo solo é secular...”.  
95
 Os vazios de terra urbana, ou propriamente os vazios urbanos tornam-se a promessa de lucro futuro (Santos, 
1993), são porções de terras “próprias” para uso, mas não utilizada para aguardar sua valorização com o aumento 
da demanda por habitação, serviços e infraestrutura que serve de retroalimentação para o mercado imobiliário. 
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Tabela 1 - População urbana recenseada e estimada, Distrito Federal, 1960 – 1980. 
 
Localidade 
1960 1970 1980 Distância do Plano 
Piloto (km) Nº % Nº % Nº % 
Plano Piloto 68.665 54,0 236.477 45,8 310.701 27,3 - 
Guará - - 24.392 4,7 82.482 7,2 12 
Núcleo Bandeirante 21.033 16,5 11.133 2,2 17.477 1,5 15 
Gama - - 71.556 13,8 132.726 11,7 92 
Taguatinga 26.111 20,5 106.320 20,6 192.999 17,0 25 
Brazlândia - - 9.546 1,8 19.144 1,7 47 
Sobradinho 8.478 6,7 38.988 7,5 62.980 5,5 25 
Planaltina 2.917 2,3 18.484 3,6 39.964 3,5 42 
Ceilândia - - - - 280.362 24,6 35 
Distrito Federal 127.204 100,0 516.896 100,0 1.138.835 100,0  
  
Fonte: PAVIANI, 1985; 1989. a. Recenseamentos Gerais, 1960, 1970 e 1980 – FIBGE, Rio de Janeiro. b. 
Estimativa 1985: Codeplan. Inicadores Conjunturais. Brasília, XI (1), 1983.  
 
Todas as localidades com exceção do Plano Piloto apresentavam classes de renda 
mais elevadas nos respectivos anos. Ceilândia, Planaltina e Brazlândia apresentavam menores 
índices de renda per capita do Distrito Federal.  
De acordo com Ferreira ([1985], 2010, p. 73), as periferias de Brasília, 
denominadas cidades-satélites, surgiram “dentro de uma organização do espaço, que se 
produz diferenciadamente para abrigar as diferentes classes sociais e permitir a reprodução 
das relações sociais, as quais estão na base do próprio processo de urbanização”. Mesmo sem 
a conclusão das obras do Plano Piloto, o espaço urbano de Brasília se expande no território, 
absorvendo características da urbanização como em outras grandes cidades brasileiras
96
. 
A constatação referida acima é uma constante no padrão do processo brasileiro de 
urbanização. Nesse período, segundo nos apresentou Santos (1993, p. 10), a “cidade em si, 
como relação social e como materialidade, torna-se criadora de pobreza, tanto pelo modelo 
socioeconômico, de que é o suporte, como por sua estrutura física, que faz dos habitantes das 
periferias pessoas mais pobres”. No caso do Distrito Federal, o modelo espacial contribui 
como elemento fundador e motivador da pobreza para além do modelo socioeconômico 
existente.  
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 “A relação entre o centro e a periferia é insuperável em uma sociedade autocrática e alienada que se moderniza 
pela afirmação dos privilégios estamentais e, finalmente, legitima-se através da assimilação dependente do 
projeto contido em pacotes de racionalidade tecnológica importados dos centros hegemônicos” (BRANCO, 
1987, p. 31) 
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A seletividade em que o capitalismo se faz reforça a forma diferencial em que se 
dissemina espacialmente. Houve desse modo uma “acentuada especialização de tarefas no 
território, segundo uma vasta tipologia das produções” (SANTOS, 1993, p. 43) instaladas 
pelo e para o capital com “intencionalidades específicas” (SANTOS, 1993, p. 44)97. 
Aldo Paviani ([1985], 2010) ressalta que a urbanização de Brasília rumo a sua 
metropolização (expansão da complexidade urbana) fora embasada nas atividades do setor 
terciário
98
 necessárias para o funcionamento dos órgãos federais, que por sua vez teve 
influência direta no processo de organização espacial, social e econômica da cidade.  
Ainda, conforme Paviani ([1985], 2010, p. 96), o “continuado funcionamento 
destes mecanismos e forças de mercado levou a uma concentração do equipamento urbano e, 
por este meio, de todo o elenco de atividades no Plano Piloto”. A edificação da Capital 
Federal se reafirma com a dinamização do setor terciário atrelado às transformações e o 
desenvolvimento econômico no território nacional como ponto instaurador de mensagens e 
regulações.  
Tornou-se característico na distribuição das atividades a centralidade econômica 
do Distrito Federal no Plano Piloto, associada aos critérios políticos de sua organização 
espacial. Ao contrário do que foi imposta à população que passou por movimento de 
desconcentração pelo aglomerado urbano nas cidades-satélites, concentrou-se as demandas 
formais por empregos, serviços e o equipamento urbano no centro. Seguiu-se assim, como 
tendência da urbanização brasileira um movimento de concentração econômica no centro e a 
desconcentração da população para as periferias urbanas. 
Nesse período entre a década de 1970 e 1980, observou-se em Brasília a 
funcionalidade econômica do terciário (que percorre até a atualidade), o que contribuiu para a 
consolidação da formação metropolitana, passando a atuar como capital administrativa do 
país. 
Como afirma Ferreira ([1985], 2010, p. 76), “Nessa fase, consolida-se o espaço do 
centro e da periferia cada vez mais interligados e, ao mesmo tempo, bastante diferenciados”. 
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 Segundo Santos (1993, p. 44) “as especializações do território, do ponto de vista da produção material, assim 
criadas, são a raiz das complementaridades regionais: há uma nova geografia regional que se desenha, na base da 
nova divisão territorial do trabalho que se impõe. Essas complementaridades fazem com que, em conseqüência, 
criem necessidades de circulação, que vão tornar-se frenéticas, dentro do território brasileiro, conforme avança o 
capitalismo”. 
98
Conforme Anita Kon (1992, p. 49) as atividades do setor terciário são definidas pelos serviços de 
complementaridade ao processo de produção e consumo, simplificando a comunicação e o acesso aos bens e 
serviços gerando economias externas. Ainda segundo a autora no “Brasil as transformações marcantes induzidas 
pela industrialização acelerada, que resulta na gama de atividades terciárias, caracterizam-se também pela 
crescente concentração e centralização de capital em grandes empresas oligopolistas, através da importação 
também de investimentos diretos de empresas estrangeiras quanto do avanço tecnológico” (Idem, p. 50).   
84 
 
 
No centro se assentam as atividades relacionadas ao urbanismo moderno e a concentração de 
empregos pertencentes à economia globalizada. Na periferia (cidades-satélites), aglutinam-se 
as funções cujo objetivo é manter a reprodução da força de trabalho (compreende-se as 
moradias e comércio da população de baixa renda), sendo abrigo das atividades estritamente 
locais 
99
, que atente em partes o Plano Piloto. 
Conforme Tavares (2009, p. 26), das atividades locais “decorre a criação de 
diversos espaços marginalizados com suas respectivas formas de economia solidária e de 
subsistência, como os mercados e feiras livres”. Por exemplo, as feiras e pequenos comércios 
no Núcleo Bandeirantes e, posteriormente em Ceilândia e Guará. Ainda segundo Tavares 
(2009, p. 28, grifo do autor), “ali as pessoas recriavam aspectos de suas origens, encontravam-
se em barracões para dançar forró, plantavam árvores em seus quintais e tinham seus 
mercados – as feiras, onde a informalidade no negócio prevalecia sobre a venda formal 
definida com o rolo” 100. 
A morfologia urbana das cidades-satélites configura-se como outro fator 
importante para a fixação de atividades com escala econômica de menor amplitude. A 
periferia de Brasília foi concebida para ter conexão única com o seu centro sem a interligação 
produtiva com o seu entorno geográfico, ou seja, com as outras cidades-satélites. As relações 
de dependência da periferia fez com que “as comunicações existentes se estabelecessem a 
partir de um sistema viário unidirecional que conecta os núcleos satélites ao Plano Piloto” 
(TURKIENICZ, 1987, p. 185).  
O fluxo contínuo de pessoas, ou propriamente a população economicamente ativa, 
se restringe às rodovias, entre os locais de moradia e de emprego. Concordamos com 
Turkienicz (1987, p. 184), ao afirmar que “tal morfologia urbana traz nítida implicação sobre 
as economias pequenas e locais. Isto parece ser o caso do comercio de pequenos e médios 
portes, dependente e susceptível ao fluxo da freguesia que passa na frente de suas portas”. O 
adensamento populacional e a baixa oferta de atividade empregatícia fortalecem a 
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 No entanto, as atividades urbanas são setorizadas. Tal fato criou enormes problemas para os pequenos 
comerciantes removidos das favelas, pois nos novos loteamentos, particularmente em Ceilândia, foram 
obrigados, pelo código de edificação da cidade, a construir sua moradia e, concomitantemente, adquirir, em 
regime de licitação pública, lotes comerciais, e neles edificarem prédios de dois ou três pavimentos para abrigar 
seus comércios, o que gerou um lucro suplementar ao governo, proprietário dos imóveis e responsável pelo 
zoneamento urbano. Tal empreitada impossibilitou à grande maioria destes comerciantes de continuar exercendo 
suas antigas atividades, provocando a sua expulsão ou diminuindo, ainda mais, suas parcas receitas (GOUVEA, 
1995, p. 78-79). 
100
 Sobre essa questão arroja-se Milton Santos (1993, p. 60) ao dizer que “o grande número de pobres urbanos 
cria o caldo de cultura para que, nas cidades, sobretudo nas grandes cidades, vicejam formas econômicas menos 
modernas, dotadas de menor dinamismo e com menor peso na contabilidade estatística do crescimento urbano”.  
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concentração de atividades que atendam as necessidades imediatas da população periférica, 
mesmo com restrições urbanísticas por parte do Estado
101
.  
Em Brasília, a saturação das atividades terciárias e a desmobilização de operários 
nas obras do Plano Piloto vieram a dinamizar cada vez mais as atividades de menor escala na 
economia urbana, principalmente ligadas ao comércio ambulante e aos pequenos serviços 
especializados nas residências.  
Os contingentes migratórios excedentes de população da classe média que 
atravessara os anos de 1970 se dirigem para as cidades-satélites que se encontram mais 
estruturadas e equipadas para atender as demandas da população e do mercado consumidor. 
Nesse momento supõe-se que a periferia de Brasília:  
“esteja se transformando mais pela reprodução aí do espaço do centro, ligado à 
mobilidade intra-urbana, do que propriamente por uma melhoria do nível de vida de 
sua população inicial. Esse movimento de expansão de centro para as cidades-
satélites vem acompanhado da valorização da terra, com altas dos aluguéis e preços 
dos terrenos” (FERREIRA, [1985], 2010 apud OLIVEIRA, 1983, p. 119). 
 
A forma de organização espraiada do espaço da metrópole seguiu-se até os anos 
de 1980, cuja experiência com o planejamento urbano culminou na estruturação de novos 
assentamentos. Em 1985, seguindo os eixos do PEOT foi criado o Plano de Ocupação 
Territorial (POT)
102
 e o Plano de Ocupação e Uso do Solo (POUSO) que apresentaram um 
macrozoneamento de uso e ocupação do solo gerando os projetos dos núcleos Samambaia, 
localizado a sudoeste de Taguatinga e Águas Claras (GONZALES, 2010; FREITAS, 2013), 
ambos projetados para serem concluídos em blocos, como forma de reduzir o crescimento 
populacional de outras cidades-satélites. Paviani ([1985], 2010, p. 95) acrescenta que até 1984 
“as demais localidades [dependiam], em larga medida, do Plano Piloto em questões como 
exercícios de atividades, procura de serviços, de abastecimento, de lazer, de educação”.  
O movimento de concentração e desconcentração metropolitana se reforça com a 
proposta documental “Brasília Revisitada – 1985/1987: complementação, preservação, 
adensamento e expansão urbana” elaborado pelo arquiteto Lucio Costa, que alimentou a 
composição dialética de uso do território do Distrito Federal. O documento estatal assinala as 
modificações no plano original, contemplando a sua expansão (com novos setores de serviços, 
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 Conforme Turkienicz (1987, p. 184) “nas cidades-satélites do Distrito Federal, o estabelecimento de 
atividades comerciais e serviços não prestados pelo Estado é regularmente controlado através de normas 
urbanísticas que proíbem a localização de usos comerciais, fora dos locais específicos. Estas normas [são] fatores 
inibidores da estruturação de atividades de pequeno porte ou investimento. O pequeno comércio, tendo uma 
demanda limitada à freguesia da vizinhaça, imediata, dificilmente floresce ou se diversifica”. 
102
 “Plano de Ocupação Territorial (POT) foi o segundo plano de ocupação e foi elaborado pela Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação – SEDUH, para consolidar as propostas do PEOT/78” (Costa, 
2011, p. 31).  
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habitação de médio padrão e sistemas viários)
103
 para maior fluidez do Plano Piloto, 
privilegiando novas áreas habitacionais na bacia do Paranoá, o que veio a fomentar mais uma 
vez a segregação urbana ao desconsiderar as áreas periféricas
104
. 
Origina-se do Brasília Revisitada – 85/87 o setor de mansões Park Way, que 
conferiam enclaves fortificados
105
 caracterizado por conjuntos residenciais de até seis 
unidades por condomínios
106
, destinadas à população de média e alta renda. O setor atribui 
acesso direto às vicinais de rodagem que se conectam a Asa Sul do Plano Piloto e ocasionou 
uma sobrevalorização do valor da terra nessa região do Plano Piloto.     
Constata-se, portanto, no processo de organização urbana (social e econômica) de 
Brasília um caráter centralizador, seletivo, hierárquico e polinucleado na distribuição no valor 
da terra e das atividades (serviços). A pressão exercida para manter o Plano Piloto 
“higienizado”, e o adensamento saturado das cidades-satélites (entende-se déficit 
habitacional) fez com que a expansão urbana atingisse em outras localidades do Centro Oeste 
(Ver Imagem 9), rumo ao estado de Goiás (ao sul, sudoeste e nordeste) nos núcleos 
fronteiriços ao quadrilátero do Distrito Federal (PAVIANI, 1987)
107
.  
Brasília negou-se a estender seu plano diretor para os excluídos, ou melhor, fez do 
seu projeto um objeto centralizador que privilegia os mais afortunados no centro e expulsa os 
mais pobres para as áreas distantes, assim como ocorre em outras metrópoles brasileiras. A 
expulsão se deu a partir de uma periferização planejada (PAVIANI, 1987; 1988), direcionada 
aos pobres trabalhadores que de fato construíram a Capital Federal.  
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 Conforme a ótica de Paviani (1988, p. 55), “as forças que agem para concentrar são as mesmas que atuam 
para a descentralização, ao longo de toda a curta história urbana [de Brasília]: possuem fortes raízes nos 
postulados geopolíticos, mais do que na tão propalada preservação do Plano Piloto ou do decantado e mitológico 
desejo de preservar a bacia do Paranoá”. 
104
 Para Paviani (2009, p. 81), “fica clara a intenção de valorizar o Plano Piloto, mantê-lo elitizado, abrindo 
espaço apenas para fins residenciais e impossibilitando o uso da terra para a geração de novos postos de trabalho, 
a não ser trabalho esporádico da construção civil”. 
105
 De acordo com Teresa Caldeira (2000, p. 258), os enclaves fortificados "são propriedades privadas para uso 
coletivo e enfatizam o valor do que é privado e restrito ao mesmo tempo que desvalorizam o que é público e 
aberto na cidade. São fisicamente demarcados e isolados por muros, grades, espaços vazios e detalhes 
arquitetônicos. São voltados para o interior e não em direção à rua, cuja vida pública rejeitam explicitamente. 
São controlados por guardas armados e sistemas de segurança, que impõem regras de inclusão e exclusão”. 
106
 Em 16 de dezembro de 1964 foi instituída a Lei Nº 4.591 que dispõe sobre a edificação de condomínios 
incorporados as empresas imobiliárias. 
107
 Compreende-se os municípios: Valparaíso, Cidade Ocidental, Pedregal, Luziânia, Santo Antônio do 
Descoberto, Formosa e Planaltina de Goiás. Esses pequenos centros fronteiriços, situados como a periferia do 
Distrito Federal, cujo crescimento demográfico esteve relacionado a um “processo de suburbanização, para aí 
refluindo os excedentes populacionais gerados no interior do aglomerado [Distrito Federal]. As cidades da 
região, não retendo a população que para elas aflui, passam a contribuir para o crescimento populacional do 
aglomerado com seus excedentes populacionais e, por outro lado, a incipiência e a fragilidade de seu 
equipamento urbano vêm sobrecarregar os serviços de Brasília com a demanda da população urbana da região” 
(FERREIRA, [1985], 2010, p. 80). 
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Imagem 9 – Evolução da expansão urbana no Distrito Federal, 1986. 
 
Fonte: CODEPLAN, 2009, 
 
Brasília se transformou num símbolo do urbanismo moderno, sendo tombada em 
1988 pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) 
como Patrimônio da Humanidade (GOUVÊA, 1995), sem reparar e privilegiar os verdadeiros 
mantenedores da capital, os “conterrâneos velhos de guerra”108. Sabiamente, Paviani (1988, p. 
48) define que 
“fragmentando a cidade, criando núcleos múltiplos, desencorajam-se pressões 
populares, estimula-se a ideologia da casa própria, exalta-se a beleza do bairro 
administrativo, tomba-se o patrimônio arquitetônico, congela-se a imagem das belas 
formas paisagísticas, erguem-se panteões e signos ideológicos ostentatórios. 
Escusado dizer-se que se privilegia o capital, os amigos, parentes e formas cada vez 
mais sofisticadas de formalismos, clientelismos [...] Brasília, sobretudo o Plano 
Piloto, evidencia algo que se pode captar em qualquer cidade, mormente nas grandes 
cidades” (grifos do autor). 
 
Para além das características de segregação e inacesso social apontadas acima, nos 
lembra Paviani (1988, P. 68) que Brasília diferenciava-se das demais cidades brasileiras pelo 
fato do “não-exercício do voto, ou melhor, a não-eleição de governantes e legisladores por 
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Video-documentário dirigido e produzido por Vladimir Carvalho em 1991, que retrata a vida dos 
trabalhadores imigrantes construtores da Capital Federal. 
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parte de seus habitantes”. Pressupôs impor uma medida em nome da segurança do Estado, o 
que mantivera a população do Distrito Federal distante do poder e do direito à cidadania
109
. 
Por quase 30 anos, os cidadãos do DF não elegeram seus governantes. Esse 
quadro somente se alteraria com o fim do Governo Militar e as diretrizes da nova Constituição 
Federal de 1988 que assinalariam para uma política mais participativa.  
A partir de 1988, todavia, a questão habitacional se agravaria no Distrito Federal. 
Segundo Aldo Paviani (2009, p. 83), “com a nomeação do governador e eleição de deputados 
para Câmara Distrital, as instituições públicas passaram a barganhar apoio político e troca de 
favores”. O governo local detentor da terra impôs os lotes como moeda para a população, 
principalmente os “sem tetos”. Os terrenos localizavam-se nos inúmeros assentamentos 
precários do Distrito Federal, sendo ofertados para habitação. 
Ocorreu no Distrito Federal um movimento que se reproduziu em todo o território 
nacional, em que os espaços (regiões urbanizadas) se tornaram “mais articulados às relações 
funcionais, e mais desarticulados quanto ao comando local das ações que nele se exercem” 
(SANTOS, 1993, p. 49).  
Vimos que nos anos iniciais da construção de Brasília as tradições nordestinas 
eram presentes como forma dos operários-artístas encontrarem o sentido para a constituição 
de suas territorialidades. A medida que a cidade cresceu novos migrantes de diferentes 
origens e regiões do país passaram a residir na cidade em processo acelerado de urbanização.  
A partir da sua inauguração em 1960, e, sobretudo, nas décadas seguintes, muitas 
famílias de diferentes classes sociais do Sul e Sudeste do país vieram a ocupar os cargos 
públicos e com isso trouxeram as formas culturais e simbólicas da modernização em curso. 
Trata-se do contexto em que o meio técnico-científico vai se capilarizando (seletivamente) no 
território nacional deixando-o mais fluido, permitindo uma maior mobilidade da produção e 
do trabalho.  
Em Brasília, notou-se também a diversificação das atividades ligadas à educação, 
ao lazer e à informação. Esse movimento impulsionou a cultura urbana e o consumo de bens 
simbólicos. Nas palavras de Tavares (2009, p. 85), “Brasília, sempre esteve inserido num 
mercado de bens simbólicos e materiais, como discos, roupas e acessórios veiculados pelos 
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 “Dessa forma, nivelando-se por baixo, a população inteira foi periferizada, em termos eleitorais e do exercício 
da cidadania. Os pleitos e as demandas da população sempre foram esvaziados, por uma dupla filtragem: de um 
lado, as administrações regionais representavam o poder central ou do governador nomeado pelo presidente da 
República; de outro, forte poder de policia conferindo aos órgãos de segurança impedia (e impede) comícios, 
passeatas e manifestações públicas fora de sítios circunscritos e predeterminados. Assim, a nível das cidades-
satélites, os administradores regionais fazem a ponte com o Poder Executivo, pois nelas não há câmaras de 
vereadores ou equivalentes para a captação dos anseios populares: as demandas são paternalisticamente 
atendidas, quando atendidas” (PAVINI, 1988, p. 69).  
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meios de comunicação de massa, a partir de programações em rádios especializadas ou 
programa de entretenimento na TV com videoclipes em cadeia nacional”. Esses elementos 
foram essenciais para a difusão do movimento da Juventude Black na Capital Federal. 
 
 
2.2.1. Confluências do RAP no DF II: Juventude Black, Hip Hop e o RAP na cultura 
urbana local 
 
 
Durante os anos 1970, até o final dos anos 1980, viveu-se o auge do movimento 
dos Bailes Black. Esse movimento foi importado das expressões artísticas negras dos Estados 
Unidos (inspirados nos embalos do Soul-funky e no Movimento Black Power) por jovens 
moradores da Cidade Livre/Núcleo Bandeirantes e das favelas no entorno do Plano Piloto. 
Muitos desses jovens naturais de São Paulo, Minas Gerais, Goiás e, principalmente, do Rio de 
Janeiro, foram os responsáveis por trazerem as “novidades” sonoras e a estética black para o 
DF.  
Quando esses jovens foram removidos passaram a executar pequenos bailes nas 
recém formadas cidades-satélites. De acordo com Saulo Araújo (2012, p.63), os primeiros 
bailes “em Brasília, neste momento, atingiam públicos de no máximo 1000 pessoas, a maior 
parte alcançava a casa das centenas e por vezes, em contextos menores, dezenas de 
participantes”. 
Em 1973, surge a equipe de sonorização para agitar os pequenos bailes do DF, a 
Black Music composta por Jorge, Mario e Dejaci que juntaram suas economias para 
realizarem o sonho de tocar música, porém a equipe operava de forma “amadora”, com fins 
apenas para animar as pessoas. Os bailes ocorriam em Taguatinga nos clubes Social, Paradão 
e no Centro de Ensino Médio, na Asa Norte do Plano Piloto no Setor de Clubes Norte e a 
divulgação era feita no boa a boca.   
Nesse mesmo ano, ocorreu no Ginásio Nilson Nelson no Eixo Monumental do 
Plano Piloto um grandioso evento para os jovens freqüentadores dos bailes black‟s no DF, o 
show internacional do conjunto musical The Jackson‟s Five, assim como, com a banda The 
Platters que se apresentou no clube 200 em Taguatinga para o delírio dos amantes da música 
negra. Conforme Araújo (2012, p. 65)  
“muito embora a cidade tenha recebido atrações internacionais de peso no mundo 
soul, não havia programas de rádio especificamente dedicados à musicalidade black 
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em Brasília, fator que caso presente, seria certamente capaz de influenciar as 
preferências do público”.  
 
No ano de 1978 a equipe Black Music encerra suas atividades, muito pela 
impossibilidade de conciliar a vida pessoal e profissional com as atividades para a promoção e 
produção dos bailes. Conforme assinala Araújo (2012, p. 67) “exemplo que expressa, mais 
uma vez, o caráter amadorístico das festas black nos anos 1970”.  
Porém, o início dos anos 1980 é definido como um momento em que ocorre uma 
transição no movimento black no Distrito Federal, sobretudo no eixo Taguatinga-Ceilândia 
(cabe lembrar que nesse período as duas aglomerações somavam mais de quatrocentos e 
setenta mil habitantes), pois entram em cena novas equipes de sonorização (que deixaram a 
nomenclatura dos “bailes” para serem denominadas equipes de som) para suprir o espaço 
deixado pelo movimento anterior. 
Nesse período o Soul-Funky já havia alterado a sua forma original ganhando 
componentes eletrosônicos e uma estética visual diferente daquela que marcou o início do 
movimento na década de 1970, muito também em decorrência da inserção da Disco music e 
do Rock dos anos 1980, no movimento acompanhando, portanto, tendências nacionais e 
mundiais.  
Eram comuns os “sons” nos espaços festivos, tais como em Sobradinho, no Clube 
da Sociedade Desportiva Sobradinhense (SODESO); no Gama, na Danny Danceteria; em 
Taguatinga, no Clube Primavera, Clube dos 200 e City; em Ceilândia, no Paradão, Primão, 
salões do Setor O, no Água, Bernardo Saião e no Quarentão
110
 (o mais conhecido entre os 
jovens, localizado no Salão de Múltiplas Funções no Centro de Ceilândia). Os clubes eram 
ocupados pelas equipes de som com sistemas técnicos e acervos de discos mais estruturados, 
com destaque para as equipes: Power Disco Dance, Sarro Disco Show, Super Som Sabóia e 
Super Som 2000. 
Segundo Araújo (2012, p. 73), a posição simbólica e práticas das equipes eram 
definidas,  
“em primeiro lugar, a qualidade e o volume do equipamento, ou seja, quanto 
maiores às paredes de som e melhores as estruturas de iluminação, execução e 
mixagem maior o destaque da equipe, e em segundo lugar, e talvez mais importante, 
o repertório. Equipes que faziam o “som” com discos nacionais não tinham respeito 
nessa configuração. Possuir um grande volume de discos importados fazia inclusive 
com que entusiastas se oferecessem para trabalhar de graça nos bastidores, apenas 
para ter um trânsito mais próximo com relação a esses raros bens musicais. Discos 
importados significavam dois valores fundamentais nesse contexto: exclusividade e 
                                                          
110
 “Quarentão é uma referência bem-humorada ao valor do ingresso cobrado, 40 centavos de Cruzeiro, moeda 
da época” (ARAÚJO, 2012, p XX). Atualmente o espaço representativo do Quarentão passou para a RA de 
Ceilândia, onde funciona o Restaurante Comunitário. 
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novidade. As equipes maiores se digladiavam para construir a exclusividade de seus 
bailes, obterem o maior público e o maior reconhecimento. 
 
Havia também uma ascensão de pequenas equipes amadoras com estrutura técnica 
de menor porte, sendo as equipes: Detroit Lakers Som, Studio, Dancing Night, Trovão 2000. 
Os sons black‟s ocorriam predominantemente em Ceilândia no Salão Comunitário da Quadra 
5/7, no Cinquentinha e no Salão da Quadra 18, ambos no Setor O, na Quadra 21 (Sambão) na 
Ceilândia Norte. Porém muitos ocorriam em escolas, praças, nas ruas conhecidos por muitos 
como “lazeres”.  
No entanto, eram recorrentes aparições de equipes que utilizam equipamentos de 
menor porte, muitas tocavam com um sistema de reprodução sonora três em um (rádio FM e 
AM, vinil e fitas K7), onde realizam festas em casas de família. Conforme lembra o rapper 
Markim do Tropa:  
Eu era DJ nos anos 80, eu tinha 11 anos e queria entrar no Quarentão, eu era 
doido pra entrar no Quarentão. Naquela época o juizado de menor arrochava cabuloso. Um 
dia o juizado de menor me levou pra 15º delegacia. Minha mãe foi me buscar e eu levei uma 
surra. Ela me deu um som três em um modulado da Sony, loco véi. O som veio com o um 
disco do James Brown e do Michael Jackson. Isso enchia o saco aqui em casa. E eu comecei 
a fazer gambirra na feira do rolo que era na frente do Quarentão. Eu trocava disco por disco 
e comprava caixa de som. Quando eu fui vê eu tava com quatorze caixas de som de três em 
um. Eu colocava as caixas entre si em dois aparelhos e eu abaixava um som pra entrar o 
outro, porque eu não tinha mixer que era muito caro. Assim, eu era o cara da quebrada nas 
festinhas nas casas. 
No início dos anos 1980, a estética Black foi amplamente difundida pelos meios 
de comunicação em filmes e videoclipes na televisão. Muitos dos nossos interlocutores 
recordam a “explosão” do cantor Michael Jackson como o grande responsável pelas 
transformações no movimento local. O consumo audiovisual com a temática étnico-racial 
negra estadunidense invade o cotidiano e atinge a massa de jovens dos grandes centros nos 
países periféricos. 
Nesse período, tem-se o surgimento dos primeiros programas de rádio no Distrito 
Federal dedicados exclusivamente aos sons Black. Havia o Via 93 da Atlântica FM, 
comandados pelos DJs Alexandre Medeiros e Elívio Blower. Medeiros e Blower foram um 
dos responsáveis por trazer elementos e as sonoridades da Cultura Hip Hop ao DF (assim foi 
com os DJs de outras localidades do país), por meio das pickup‟s “mandava” as “pauladas 
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sonoras” do Break Beat, e o Electro-Funky, segmentos musicais produzidos nos Estados 
Unidos, que logo tornaram-se uma “febre” entre os jovens do Distrito Federal. 
No entanto, o programa de rádio mais famoso entre os jovens era o Mix Mania, 
comandado pelo DJ Celsão. Celsão era natural da cidade de Nilópolis no Rio de Janeiro, e 
chegou ao DF em 1984, onde atuava como DJ em festas em diversos clubes da cidade 
transitando nos espaços da classe média e baixa do Distrito Federal. No ano seguinte a sua 
chegada, Celsão estreou o Mix Mania na rádio 105 FM (hoje, rádio Clube FM). Como afirma 
DJ Raffa (2007, p. 49)  
“Em todas as rádios em que trabalhou, Celsão levava o nome do programa. O Mix 
Mania foi palco para os primeiros passos do rap nacional em rádio. Celsão realmente 
apoiava os nossos primeiros trabalhos e, por isso, ele foi uma das peças mais 
importantes para o desenvolvimento do hip-hop no DF”. 
 
É dessa forma que a Cultura Hip Hop, cultura das ruas do Bronx, se instala no 
Brasil, mais precisamente no ano de 1983, por meio de programas de rádio, mas 
principalmente pela produção cinematográfica, com a exibição do filme Beat Street – A 
loucura do ritmo (dirigido por Stan Lathan, 1984), lançado no mesmo ano no Brasil com o 
nome “Na onda do Break” e que logo se tornou a grande referência para a juventude 
marginalizada. 
O filme narra a trajetória dos jovens negros e hispânicos moradores dos guetos de 
Nova Iorque, lançando sua arte sobre a cidade reunida no circuito de clubes, praças e ruas. 
Beat Street foi uma produção cinematográfica que apresentou fielmente a Cultura Hip Hop do 
início dos anos 1970, onde as paredes das edificações e os trens do metrô são 
“bombardeados” pelas cores do graffiti, assim como os ecos do som são perceptíveis nas 
performances dos DJ‟s e grupos de MC‟s acompanhados pelos movimentos acrobáticos e 
robóticos dos dançarinos de rua.  
É pela via da produção audiovisual, radiofônica e da moda que a Cultura Hip Hop 
emerge concomitantemente no cotidiano das metrópoles brasileiras (ALVES, 2005; GOMES, 
2012; CAMARGOS, 2015; LEAL, 2007; TAPERMAN, 2015; TAVARES, 2009). 
Quando o Hip Hop
111
 chega ao Distrito Federal a transição no movimento Black é 
quase que imperceptível, pois tamanha era a espessura dos encontros dos jovens nas festas, 
bailes, sons e lazeres em que a música negra estadunidense esteve presente. O grande trânsito 
de jovens de diferentes regiões e classes sociais (Araújo, 2012; Tavares, 2009) permitia uma 
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 Realizamos minuciosas buscas por estudos em relação aos primórdios do elemento graffiti e seus 
representantes no Distrito Federal, mas não obtivemos resultados satisfatórios ou aprofundados que evidencia-se 
as manifestações gráficas no DF. 
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troca de acessos entre as manifestações artísticas do centro e das periferias
112
. Os jovens de 
classe média moradores do Plano Piloto portavam as novidades sonoras (equipamentos e 
músicas) e os jovens das periferias, para além da mão-de-obra, a estética Black. 
Em 1983, começaram a surgir por todo o DF grupos de jovens bem diferentes dos 
freqüentadores dos “sons” Black da década de 1970. Esses novos jovens eram conhecidos no 
linguajar dos federais distritenses como “turmas de dança” (Ver Imagem 10). Essas turmas 
eram formadas por dançarinos uniformizados que se encontravam para batalharem através da 
dança aos sons do Break Beat e Electro-Funky executadas pelos DJ‟s113. Posteriormente, as 
turmas tornaram-se crews (grupos), denominação para a formação de grupos entre os hip-
hoppers, sendo de 1985, a Reforços Breakers de Ceilândia, a primeira crew do DF. 
 
Imagem 10 – Grupo The Breaks no Clube Montonaltica, 1986. 
 
Fonte: KASEONE; MC WHO? (2016); Acervo: DJ Raffa, 1986.  
 
                                                          
112
 Tavares (2009, p. 86) elucida bem a questão, pois segundo autor “pensar o surgimento do Hip Hop no Distrito 
Federal significa, dentre outras coisas, se lançar no movimento pendular das migrações diárias que inscrevem, 
física e metaforicamente, o sentido de centro e periferia do espaço urbano. Contudo o caminho de 
desenvolvimento seguido pelas cidades cria espaços cada vez mais heterogêneos e, portanto, complexos”. 
113
 Posteriormente os b.boys e b.girls do Distrito Federal seriam destaques na cena nacional e reconhecidos 
mundialmente na imagem da crews de breaking, Black Spin de Brazlândia, a Quebra de Movimento de Santa 
Maria e a DF Zulu Breakers de Ceilândia (em atividade), também pelo evento anual Batom Battle Brasil 
(Festival de Danças Urbanas), organizado somente pelas mulheres do movimento, que reúne b.girls de todo o 
país e do exterior. 
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Os jovens, inspirados em filmes também aderiram à moda
114
, um estilo de se 
vestir pautado nas tendências da cultura urbana estadunidense; os garotos vestiam calça jeans 
mais largas, jaquetas jeans estilizadas ou esportivas coloridas, bonés, gorros e tênis Puma ou 
Adidas. Já as garotas ultrajavam calça jeans ou legging coloridas, jaquetas, blusas de 
moletom, tênis e blusas coladas no corpo, ambos desfilavam pelas ruas e bailes. 
O elemento DJ já presencialmente consolidado no movimento Black do DF foi 
aderindo o estilo da Cultura Hip Hop, principalmente marcado pela sonoridade e a habilidade 
para conduzir o público que dançava ao som dos frenéticos Break Beat, e Electro-Funky (Ver 
Imagem 11). Destaques para as novas equipes que surgiram, dentre elas, umas das principais 
do Distrito Federal, a Smurphies Disco Club criada pelo DJ Marquinhos
115
 em Ceilândia, que 
também operou como rádio comunitária. 
 
Imagem 11 – DJ Celsão (em memória) no Clube Quarentão em Ceilândia, 1986. 
 
Fonte: KASEONE; MC WHO? (2016); Acervo: Pipoka, 1986. 
 
Alguns DJs também se aventuraram nas técnicas elaboradas por Kool Herc, Flash 
e Grandmaster Theodore nos Estados Unidos. DJ Raffa conta em sua autobiografia, “A 
                                                          
114
 Sobre a relação da moda com a Cultura Hip Hop ver o documentário “Fresh Dressed” da diretora, Sacha 
Jenkins (2015). 
115
 Conforme DJ Raffa (2007, p. XX) “Marquinhos é um dos responsáveis pelo desenvolvimento do movimento 
hip-hop de Brasília, e um de seus principais nomes. A Smurphies produzia eventos e bailes também no Gama, na 
danceteria da Dani; em Taguatinga, no Clube Primavera, e no Pandea, no Setor Militar Urbano”. 
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trajetória de um guerreiro” (2007) que junto com o talentoso DJ Leandronik eles gravavam os 
lançamentos musicais dos programas de rádio daquela época e mesmo com acesso aos 
equipamentos revelam as dificuldades em produzir os sons  
“as músicas sempre eram transmitidas com vinheta em cima. Foi da necessidade de 
retirar as vinhetas, que tive que aprender a editar as músicas, de fita para fita cassete. 
Tudo isso só com um objetivo: não ser vaiado! É que quando alguém levava uma 
fita para tocar numa festa e ela tinha vinheta de rádio, todo mundo vaiava. Passamos 
a fazer montagens para os grupos dançarem e mostrávamos uns para os outros. Foi 
uma fase de descobertas de equipamentos.  Dos toca-discos, de como fazer scratch e 
das primeiras mixagens de uma música para outra” (DJ RAFFA, 2007, p. 56).  
 
As manifestações do elemento MC também acompanharam esse frenesi da cultura 
das ruas que embalou o cotidiano dos jovens do DF. Não queremos aqui determinar quais 
agentes são os precursores do movimento RAP, mas elucidar as ações que marcaram as 
manifestações na arte de rimar. Alguns relatos dos nossos interlocutores explicitam o 
momento em que resolveram se expressar a partir do “canto falado”. Vejamos alguns casos: 
 
Eu curtia Reggae, e no reggae eu via os caras tocando, e toda hora os DJs tava 
falando no Reggae. E eu curtia aquela fita toda eu começava a mandar recadinhos pra 
minas... Eu tinha um microfone e ligava no três em um e eu começava a rimar e nisso os 
caras achavam legal. Eu me lembro de uma música instrumental do disco da Cash Box eu 
levava uns recadinhos em cima, isso era em 84. Em 86, eu vi o Pepeu no programa Viva a 
Noite do Gugu na Bandeirantes, mas antes eu ouvi o União Break RAP e o Black Jr. que era 
grupos de São Paulo. Mas quando eu vi o Pepeu eu pirei. Eu tinha uns parentes em São 
Paulo e comprei o vinil dele e trouxe pra cá e escrevi as minhas primeiras letras. (Markim – 
Tropa de Elite) 
 
Tudo começou quando eu ouvi a musica Rapper's Delight do Sugarhill Gang, eu 
já conhecia o som do Chic, Good Times e me deparei com uma nova versão, aquela levada 
entrou na minha veia mesmo sem saber que aquilo era RAP. Na real a coisa veio 
naturalmente, do nada eu e meu irmão, o Kabala começamos a escrever algumas coisas. Eu 
parei de ouvir Funk para ouvir aquele estilo musical com Sugar Hill, Grandmaster Flash, 
Kurtis Blow, pois envolvia mais o RAP que me encantava mesmo sem saber o que os caras 
estavam cantando. Aquilo era muito louco, pois a gente se identificava demais. Em 84, as 
rádios traziam a informação os caras na rádio falavam que aquele tipo de som era RAP, e a 
gente sempre identificou como Funk. (DJ Jamaika) 
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O RAP entrou na minha vida como necessidade eu precisava falar algo, eu 
precisava ser entendido. Eu queria falar da comunidade, do desmando da polícia, do 
desmando da política local e de como a juventude poderia ter uma voz ativa. Eu queria dar a 
minha contribuição cultural. Em 89 com essa parada de efervescência musical que vinha de 
São Paulo com a São Bento, com Thaide e DJ Hum, MC Jack e tal, daí eu resolvi a cantar 
RAP. (Japão - Viela 17) 
 
Deparamo-nos com três eventos importantes e muito presentes na constituição da 
Cultura Hip Hop e, sobretudo no RAP feito em Nova Iorque que desembocaria no Distrito 
Federal. Em primeiro lugar a forma como é assimilada, ou melhor dizendo, absorvida a 
transmissão oral por Markim do Tropa, no momento em que é consentida as culturas griot, 
toaste dos MC‟s de RAP referentes a ancestralidade afrodiaspórica. Em segundo, a difusão e 
mediação das técnicas como fonte de transmissão de conteúdos que permitiram dar forma as 
ideias no imaginário dos jovens MC‟s. E por último, “o entendimento de que sua 
materialidade está presente no próprio lócus da vivência de seus autores. Conflagra-se aqui 
uma forma de comunicação do pensar o mundo com base no vivido” (CARRILL, 2006, p. 
180).  
Observamos o período da chegada massiva do produto RAP feitos nos EUA para o 
Brasil. Muitas produções de RAP vieram através das ondas sonoras dos programas de rádio, 
nas rodas de danças nos encontros de Hip Hop e na importação dos suportes fonográficos. 
Esses eventos deram contornos para o surgimento das primeiras empresas do circuito 
fonográfico a produzirem o segmento RAP no país.  
A metrópole São Paulo despontou como a grande força na produção fonográfica 
do RAP, devido ao seu contingente populacional, sua concentração econômica e segregação 
socioespacial e a alta densidade técnica-científica-informacional. Nessa metrópole, o acesso 
aos estúdios e a informação permitiram esse avanço com inúmeras casas de shows, programas 
de rádio, lojas de discos que deram corpo a um mercado do RAP. 
Na metade da década de 1980, mesmo com o atraso na comunicação devido às 
distâncias continentais do país e ao alto custo para obter o acesso aos sistemas técnicos, o 
RAP brasileiro, e principalmente o de São Paulo, conheceriam o lado comercial da música. A 
princípio as equipes de baile eram os grandes empreendedores e investidores da ideia de se 
produzir artistas locais
116
 do “enérgico” estilo que vinha dos Estados Unidos117. 
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 A equipe de baile/gravadora de Santo André-SP, Kaskata‟s Records despontou com lançamento da primeira 
coletânea de RAP do país, sendo, “A ousadia do RAP”, resultado de um concurso realizado que contou com MCs 
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Em 1986, no Plano Piloto, na boate Le Club, ocorreu o primeiro encontro de Hip 
Hop do DF. Os primeiros espaços que concentraram as festas de RAP ocorreram em bairros 
nobres, como o Lago Sul, no espaço conhecido como Gilbertinho e na boate Le Club e eram 
transmitidos pelas rádios locais. Nesses espaços, havia um grande fluxo de jovens de classes, 
lugares (majoritariamente periférico) e grupos étnicos diferentes para expressarem e 
apreciassem a arte do RAP
118
. 
MC‟s e DJ‟s apresentavam suas músicas nos espaços citados acima, tais como o 
“RAP do Piolho” de DJ Jamaika, algo que se tem como o primeiro registro do segmento feito 
no DF. Jamaika lembra que o processo de gravação foi feito na rádio Jornal de Brasília em 
uma cabine para gravações de jingles e vinhetas. A criação da base ficou por conta do DJ 
Raffa e tudo foi feito na hora pelos profissionais da rádio que se encantaram com a arte. Os 
encontros, as apresentações e produções do RAP eram feitos ainda de forma amadora com 
sistemas técnicos de menor densidade. 
Com a chegada da informação dos lançamentos de músicas de RAP dos Estados 
Unidos, principalmente com Sugarhill Gang, Whodni, Mantronix, The Furious Five e em São 
Paulo com Black Junior, MC Jack, Pepeu e Thaide e DJ Hum, ocorreu uma identificação que 
inspirou muitos DJ‟s e MC‟s/rappers da primeira geração do Distrito Federal. Muitos jovens 
passaram a realizar a arte que envolve o ritmo e poesia, com a “cara” de suas quebradas 
(periferia das grandes cidades).  
                                                                                                                                                                          
de Região Metropolitana de São Paulo e que misturava algumas versões instrumentais e RAPs estadunidenses. 
Posteriormente, em 1988, a equipe de São Paulo-SP, Chic Show lança a coletânea “Som das Ruas” que contou 
com os grupos de sucesso como, Sampa Crew, Ndee RAP (Ndee Naldinho) e os Metralhas (DJ Dri e Lino Kriss). 
Ambos os álbuns foram lançados em vinil, gravados e mixados no Fantastic Voyage Studios em São Paulo, e 
produzido pelo lendário DJ Cuca (ainda em atividade). Porém, sua divulgação e comercialização eram restritas e 
sua difusão era feita nos bailes das equipes e por meio de cópias de fitas K7 entre os apreciadores desse estilo 
musical. 
117
 Contudo, nesse mesmo ano, ocorre o grande “estouro” do RAP com o lançamento pela extinta gravadora 
Eldorado, da coletânea “Hip Hop – Cultura de Rua” (relançado em 1998 com distribuição da Sony Music). O 
disco teve grande repercussão nacional, devido à estrutura da gravadora que contava com uma gama de 
produtores, sobretudo do rock in roll, que incentivaram o propósito de lançar artistas de RAP pela Eldorado, 
dentre eles, Dudu Marote, Akira S, Beto Firmino, André Jung (ex Ira e Titâs) e Nasi da banda Ira. Esse foi o 
primeiro registro que não foi lançado por uma equipe de baile e vendeu mais de 30 mil cópias (TAPERMAN, 
2015). Dessa coletânea surgiram nomes como O Credo, Código 13, MC Jack e a dupla Thaíde e DJ Hum. A 
música “Corpo fechado” de Thaíde e DJ Hum foi amplamente executada nos programas de rádio dedicados ao 
RAP no Distrito Federal, principalmente pelos DJs Celsão e Elívio Blower que também a divulgaram nos bailes. 
118
Araujo (2012) e Tavares (2009) enfatizam em seus trabalhos a questão do fluxo ou transito que se concentrava 
especificamente em Brasília, porém com opiniões distintas. Tavares afirma que os espaços onde ocorriam os 
eventos eram “representativos” no ponto de vista do emergente movimento local. Já Araujo questiona o fato da 
“condução” desse processo ser de “cima para baixo”. Não é o caso aqui aprofundarmos nesse assunto, mas é 
importante aparar essas arestas, pois o histórico de apropriação cultural sobre o RAP existe desde o período em 
que a indústria cultural o viu como um fenômeno mercadológico. Assim como fizera Araújo, questionamos os 
nossos interlocutores sobre a questão dos primeiros eventos se concentrarem no centro, muitos afirmaram o fato, 
e atribuem ao comodismo por parte dos realizadores (proprietários das casas), pois por uma questão de logística, 
era menos laborioso realizar os eventos em seus espaços.   
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A partir de 1987, as equipes de “sons” foram responsáveis pela difusão massiva 
do RAP e de suas variações com força nos bailes no DF, sendo destaques o Gangsta RAP e o 
Miami Bass
119
. O Miami Bass é um estilo de RAP original da cidade de Miami, no estado da 
Flórida, e deriva do Electro-Funky, é um tipo de som mais sintetizado e melódico com 
conteúdo lírico sexualizado com recorrente objetificação do corpo da mulher. O Gangsta RAP 
surgiu na cidade Los Angeles, Califórnia, e provém de samples de Funky dos anos 1970-1980, 
é sonoramente um som mais “pesado” valorizando os tons de freqüências graves das drum 
machines, seu conteúdo se assemelha por vezes ao do Miami, mas difere em alguns temas de 
letras e posturas mais politizadas.  
De acordo com Araújo (2012, p. 96), “o público Gangsta e Miami, fez com que 
para muitas pessoas, já não fosse possível compartilhar o mesmo momento de diversão diante 
de tamanho abismo em torno das preferências estéticas e das maneiras de vivenciar ou de 
estar no baile” A aversão ao Miami fez com que, posteriormente, o Gangsta RAP fosse o 
alicerce para os futuros rappers do Distrito Federal. 
Assumpção (2009) reforça que a gênese da ideologia do RAP no Distrito Federal 
está expressa, em muitos casos, no fruto do descaso estabelecido na metrópole segregada, 
sobre o qual os rappers do Distrito Federal protestam através da música contra a falta de 
dignidade, de serviços, contra a banalização da violência e a existência de uma lacuna social 
que separa os excluídos dos integrados ao mercado de consumo. 
Nesse sentido, há uma relação direta com o lugar. A busca por sanar os anseios 
vividos nesse espaço de exclusão é caracterizada pela identidade construída pelos rappers que 
são, de fato, moradores das cidades-satélites e mantém os laços culturais no tempo e no 
espaço, atribuindo sentido às suas necessidades. O estabelecimento da relação com o lugar 
efetiva-se na produção de cultura, consolidada como conteúdo das crenças, desejos e ações 
perante as perspectivas da realidade que os cercam. 
No final da década de 1980, o RAP ganha força nas cidades-satélites de formação 
mais antiga, tais como: Taguatinga, Sobradinho, Planaltina, Ceilândia, mas não demora a 
alcançar todos os espaços periféricos do Distrito Federal, que o utilizam como ferramenta de 
manifesto, para expressar a realidade vivida.  
A polarização entre os jovens do Plano Piloto e das cidades-satélites estabeleceu 
um circuito com maior estrutura para música RAP em casas de show no Núcleo Bandeirante, 
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 O estilo Miami Bass chegou ao DF devido às excursões da equipe de som do Rio de Janeiro Furação 2000 
que popularizou esse segmento musical no Brasil. Na década de 1980, nas mãos do DJ carioca Marlboro, ao som 
do Miami Bass as quadras nas favelas dos morros estavam sempre lotadas de jovens. 
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no Salão Comunitário; no Cruzeiro, na Danceteria Kremlin e na Fonte do Bom Paladar; em 
Sobradinho, o Galpão Dezessete; e nos tradicionais clubes de Taguatinga, Paradão e City; e 
em Ceilândia, no Quarentão (TAVARES, 2009). 
A partir dos diálogos com nossos interlocutores e algumas pesquisas 
identificamos algumas iniciativas com a postura de artistas de RAP na cena do DF. Pouco se 
sabe sobre o pioneirismo e a quantidade efetiva de artistas/músicos individuais e/ou grupos de 
RAP que formaram o quadro inicial da cena do DF devido à ausência de registros (sonoros e 
visuais), pois alguns grupos tinham suas primeiras letras gravadas em K7, mas se perderam na 
trajetória. 
Segundo diálogos com nossos interlocutores, entre 1987 a 1989, haviam os grupos 
National RAP, do Cruzeiro, DJ Raffa e os Magrello‟s, do Plano Piloto e Guará, e American 
RAP, Esquadrão MC‟s, e BSB Boys, todos de Ceilândia, e o Liberdade Condicional que 
congregava artistas de Ceilândia, Núcleo Bandeirantes e Sobradinho. Entretanto, a partir de 
1990, a prematura e amadora cena local teria o seu primeiro registro fonográfico feito por 
uma gravadora de forte expressão no Hip Hop nacional.  
Nesse período, a metrópole Brasília-DF, que se limitou a ser representada apenas 
pelo “fechado” Plano Piloto e projetada para ter 500 mil moradores que conviveriam o plano 
utópico em “harmonia social” sem exclusão e conflito social, em menos de 30 anos viu alçar a 
formação de um aglomerado urbano, defino como uma metrópole terciária
120
. Sua forma-
conteúdo se definiu em um aglomerado urbano composto pelo Plano Piloto (centro), as 
cidades-satélites (periferias) e as cidades na periferia goiana
121
. 
A introdução do meio técnico-científico-informacional dinamizou a região 
Centro-Oeste do país com projetos para a informatização da agricultura, na geração de 
diversificadas formas de consumo, sobretudo viabilizados com a construção de Brasília. A 
cidade planejada consolidou-se no território como uma metrópole terciária, tendência essa 
observada por Milton Santos ao analisar o contexto da nova urbanização brasileira
122
. 
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 “A compreensão da metropolização de Brasília está presa às mudanças sócio-econômicas (e espaciais) que 
ocorreram, ocorrem e ocorrerão. Estas mudanças estão contidas pelo processo de urbanização e servem para 
alimentá-lo. Aqui se embutem contradições básicas da sociedade, fruto do jogo dialético e de forças que atuam 
no interior do processo” (PAVIANI, 1988, p. 49). No contexto da urbanização brasileira, Brasília “já surge 
urbana” (SANTOS, 1993, p. 57). 
121
 Durante esses anos “o que mais se observa é a dominância metropolitana do núcleo, isto é, do Plano Piloto 
de Brasília. Nele estão os melhores postos de trabalho e num volume superior ao que se poderia prever no 
projeto inicial” (PAVIANI, 2003, p. 70, grifos do autor). 
122
 Carlos Brandão (2012, p. 132) enfatiza que esse período de transição no processo de urbanização brasileira 
“representa diferenciação social, transformações nos padrões culturais e nos hábitos de consumo e estilos de 
vida, mudanças nos valores políticos e éticos, criação de novos atores sociais, diversificação produtiva etc”. 
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2.3. O terceiro momento: a expansão da mancha urbana – 1990 a 2000 
 
 
Durante a década de 1990, até a virada do século, o espaço urbano do Distrito 
Federal seguiu os mesmos rumos dos países periféricos reproduzindo a pobreza com 
estratificação social e espacial
123
 acentuada. De 1989 a 1994, o Governo do Distrito Federal - 
como nos anos que introduzem a construção e consolidação da capital - ainda se via 
pressionado pela expansão demográfica e pela consolidação dos núcleos urbanos. 
Com a expansão urbana nos anos anteriores, o Distrito Federal passa a incorporar 
os núcleos Ceilândia (RA IX – Ceilândia), Guará (RA X – Guará), Cruzeiro (RA XI – 
Cruzeiro) e Samambaia (RA XII – Samambaia) às Regiões Administrativas124. A nova 
regionalização do DF passa a contar com 12 RAs, fato que fragmenta e aumenta sua 
complexidade territorial (Ver Imagem XX). 
O Governo do Distrito Federal por temer as recorrentes invasões e ocupações de 
favelas, ofertou novos lotes em suas terras por meio do Programa de Assentamentos para a 
População de Baixa Renda para a criação de novos núcleos satélites, tais como: Santa Maria, 
Riacho Fundo, Recanto das Emas, assim como ocorrera com Samambaia; e deu fim às 
medidas de erradicações vindo a optar  pela regularização das ocupações urbanas em 
decorrência das intensas pressões populares. Por outro lado, foram instalados dois novos 
setores para habitação destinados a classe média: setor Sudoeste, na região do Plano Piloto e 
Águas Claras, a 22 km da área central de Brasília.  
O processo das regularizações das terras ocupadas culminou no surgimento das 
cidades satélites: São Sebastião e Candangolândia, constituídas a leste e sudoeste do Plano 
Piloto, respectivamente; e também Varjão
125
 e Vila Estrutural
126
, ambos situados em áreas de 
risco. Essas localidades abrigam alta densidade populacional em situações precárias. Segundo 
Gonzales (2010, p. 169), esses novos núcleos compõem “grandes manchas urbanas ocupadas 
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 De acordo com Gonzales (2010, p. 169) no Distrito Federal, “a estratificação socioespacial está 
correlacionada ao tamanho dos lotes, à densidade demográfica e às taxas de ocupação real dos terrenos”. 
124
Decreto Nº 11.921, de 25 de outubro de 1989, fixa novos limites para as Regiões Administrativas do Distrito 
Federal(SEHAB-DF, 2017). 
125
 “O Varjão, resultado de uma urbanização desordenada, apesar de se situar em área de risco ambiental, em 
relevo acidentado e com grande número de nascentes” (COSTA e PELUSO, 2015, p. 17). 
126
 Localizada sob o lixão (aterro sanitário) e próximo ao Parque Nacional de Brasília, foi ocupada inicialmente 
na década de 1970 com 130 pessoas morando em barracos. No início da década de 1990 era ocupado por cerca 
de 1500 pessoas. Em 2005 a ocupação abrigava 25 mil habitantes. Atualmente integra a RA XXV SCIA (Setor 
Complementar de Indústrias e Abastecimento) e convive com conflitos sobre a possível desativação do lixão, 
que é fonte de renda de parte da população residente (ORREGO, 2013). 
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por habitações em péssimas condições de salubridades e conservação, resultado direto de 
processos construtivos improvisados”.  
Desde a concepção, implantação e consolidação de Brasília, o Governo do Distrito 
Federal introduz inúmeros planos para o uso de sua base territorial como expressão de 
planejamento local. Para além do centro, todas as áreas periféricas foram concebidas pela 
ação governamental apresentadas anteriormente ao se verificar os casos das cidades-satélites 
Taguatinga e Sobradinho mesmo antes da construção do Plano Piloto (PAVIANI, 2001). 
À medida que a população do Distrito Federal crescia e sua área urbana se 
adensava, a tecnocracia local (GONZALES, 2010), durante a década de 1990, elaborou 
planos
127
 para impor novas medidas de organização do espaço no Distrito Federal com a 
mesma ideologia do PEOT de 1978, para a preservação do centro administrativo
128
 e dos 
mananciais da bacia hidrográfica do Lago Paranoá. 
Em 1990, foi elaborada a Lei Orgânica do Distrito Federal (LODF)
129
, 
promulgada apenas em 1993, na qual incentiva-se a elaboração dos planos diretores e outros 
instrumentos de política urbana (SEVERO, 2014, p. 24). Em 1992, foi proposto o Plano 
Diretor de Ordenamento Territorial (PDOT), sendo o primeiro plano a ser aprovado pela 
Câmara Legislativa do Distrito Federal
130
. 
O documento apresentou uma representação do território com as ocupações de 
terra urbana e áreas de conurbação
131
 (GONZALES, 2010; FREITAS, 2013). O 
PDOT/1992
132
 abriu a possibilidade para a iniciativa privada parcelar o solo visando facilitar 
o processo de regularização das ocupações, sendo que anteriormente essa ação somente era 
realizada pela Terracap, porém propiciou o surgimento de inúmeros novos parcelamentos de 
solo irregulares (FREITAS, 2013, p. 113). 
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 Os Planos Diretores são definidos como ferramentas de políticas públicas urbanas instituídas na Constituição 
Federal de 1988 que estabelece em seu Art. 182 a sua implantação obrigatória para municípios com mais de 20 
mil habitantes como forma de orientar politicamente o ordenamento as transformações no espaço urbano. E 
regulamentado pelo Estatuto da Cidade pela Lei Nº 10.257, de 10 de Julho de 2011 que define os Planos 
Diretores um instrumentos para atender as demandas sociais e econômicas no espaço urbano (CONSTITUIÇÃO 
Federal, 1988). 
128
 Nesse mesmo período, em 8 de outubro de 1992, o Governo Federal pela portaria Nº 314 do Instituto do 
Patrimônio Histórico Nacional (IPHAN) estabelece o tombamento do “Conjunto Urbanístico do Plano Piloto de 
Brasília”, sendo a partir de então imune a qualquer alteração em sua configuração espacial, urbanística e 
arquitetônica (DELPHIM, 2004, p. 50). 
129
 “A lei, que é a Constituição do DF, define o ordenamento jurídico desta unidade da Federação. Sua 
promulgação, em 1993, consolidou a autonomia política do DF, iniciada com a eleição dos primeiros deputados 
distritais em 1990” (CÂMARA Legislativa do Distrito Federal, 2013). 
130
 “Promulgado pela Lei nº 353, de 04 de janeiro de 1994, consolidou os planos anteriores - PEOT, POT, 
POUSO e Brasília Revisitada” (Freitas, 2013) 
131
 A conurbação é o processo de junção de diferentes núcleos urbanos para formar um aglomerado com 
complexa dinâmica territorial de relevância espacial, social, econômica e cultural. 
132
 Severo (2014, p. 24) expõe que o PEOT/92 tornou-se um vetor de crescimento com eixo estruturador que 
compreende o Plano Piloto, Guará, Águas Claras, Taguatinga, Ceilândia e Samambaia. 
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Imagem 12 – Evolução da expansão urbana no Distrito Federal, 1991. 
 
Fonte: CODEPLAN, 2009. 
 
O plano sofreu revisão dando origem ao PDOT/97
133
. A medida reconheceu dois 
vetores de expansão em processo de conurbação urbana, com um eixo oeste/sudeste 
(ocupação prioritária) e o outro nordeste/sudeste (área de maior parcelamento de terra 
irregular), que contrariou “todas as diretrizes anteriores propostas para ocupação do Distrito 
Federal” (SEVERO, 2014, p. 26).  
Denise Severo (2014, p. 26) assinala que a implantação do PDOT/97 ocorrera de 
forma estratégica, pois objetivava reforçar “a autonomia e a centralidade de cada uma das 
cidades do Distrito Federal, com o propósito de romper com a concentração de atividades e 
empregos no Plano Piloto, transformando essas cidades em centros urbanos dinâmicos”.  
No entanto, foi proposto no documento a criação de um Centro Regional para 
compartilhar as funções administrativas do Plano Piloto entre os núcleos Ceilândia, 
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 Com a promulgação da LODF em 1993 que creditou os dispositivos do PDOT/92 que objetivou abranger 
todo o território do Distrito Federal em 1995 adotou-se à medida que estabelecia a junção de Planos Diretores 
Locais para constituir a partir da Lei Complementar Nº 17 de 28 de Janeiro de 1997 à aprovação para implantar o 
Plano Diretor de Ordenamento Territorial do mesmo ano. 
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Samambaia e Taguatinga
134
. O PDOT/1997 também contemplou as ocupações irregulares ao 
oferecer ferramentas para a regulação dos condomínios
135
. Freitas (2013, p. 116) acentua que 
o PDOT/97 permitiu a definição dos  
“setores habitacionais de regularização, o que facilitaria a análise em conjunto de 
diversos condomínios situados em aglomerados urbanos, o que representou, na 
época, a possibilidade de novas formas de tratamento da questão da regularização, 
não mais como um problema pontual, condomínio por condomínio, mas sim em 
conjunto, de forma a solucionar questões ambientais, de demanda de áreas públicas 
e de infraestrutura urbana”. 
 
Os planos (O PDOT – 1992/1997) aplicados na gestão territorial do Distrito 
Federal apontaram a intencionalidade do Estado em lidar com a complexidade das dinâmicas 
do processo de transformação do espaço urbano. Vieram à tona diretrizes e normas que 
evidenciaram a especulação fundiária com a grilagem de terra, por agente privado, para a 
implantação irregular de condomínios fechados
136
. 
O acesso à terra urbana fica restrito ao poder de alguns agentes que monopolizam 
os parcelamentos. Para a população pobre, devido a não inserção no mercado imobiliário de 
terras irregulares, resta à ocupação de terras (vazios urbanos), sem a garantia dos órgãos 
públicos para instalarem os equipamentos e infraestrutura urbana, fato que reforçou as 
políticas de exclusão social, como foi o caso da ocupação Vila Estrutural, dos “condomínios” 
Sol Nascente - Por do Sol em Ceilândia e de parcelamentos legais alvo do mercado 
imobiliário, tal como em Vicente Pires
137
. 
Essas transformações também são perceptíveis no acelerado processo de evolução 
da taxa populacional que, em 1991
138
, alcançara 1.601.095 habitantes e no ano 2000, 
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  Entretanto, a nova diretriz somente foi implantada pelo Governo do Distrito Federal no ano de 2007, mas 
desconstruída em 2009 após mudanças político-administrativas em sua organização (COSTA, 2011).  
135
 De acordo com Silva (2016, p. 08), “Usa-se o termo condomínio, mas concretamente, trata-se da organização 
de um grupo em associação de moradores de uma área irregular, cujos limites foram murados para maior 
proteção contra a fiscalização oficial”. 
136
 Conforme Cavalcante (2009, p. 70), esse período caracteriza-se em dois movimentos distintos nas mudanças 
na configuração urbana do Distrito Federal: 1) a oferta de novas áreas urbanas pelo próprio governo local; e 2) a 
constituição de parcelamentos irregulares (particulares). Para Orrego (2013, p. 38) o “oferecimento de terrenos 
por meio de licitações [propiciou] às grandes companhias construtoras vantagens sobre as pessoas interessadas 
em adquirir propriedade imobiliária, criando um grande monopólio de terra” o que dificulta ainda mais a oferta 
para habitação no Distrito Federal. 
137
 O conjunto Vicente Pires localiza-se na Bacia do Lago Paranoá, próximo a Taguatinga. Sua área foi ocupada 
ainda na década de 1960, obrigatoriamente como Colônia Agrícola para compor atividades agropecuárias, 
conforme Decreto de Lei para o uso de terra rural. A partir do novo plano territorial de 1997 a colônia foi alvo de 
desapropriação e da especulação imobiliária por parte da ação governamental que cedeu a área para habitação, o 
núcleo travou inúmeras questões jurídicas para a sua efetivação enquanto local de residência a população do 
Distrito Federal que compreendia em 2010 uma população de 44. 348 habitantes em expansão e integra a RA 
XXX – Vicente Pires (COSTA, 2011; LIRA, 2014).   
138
 Sabemos que os dados referentes aos Censos não são de toda a confiança, porém não se sabe ao certo as 
estatísticas sobre o fluxo de migrantes que retornaram para suas regiões de origem. O que podemos inferir é o 
volume massivo da população que se concentra na metrópole terciária. 
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2.051.146 habitantes; um incremento de 450.052 novos moradores de acordo com o Censo 
demográfico do IBGE, o que configura o surgimento de um contingente populacional de uma 
cidade brasileira de porte médio dentro dos limites do DF em praticamente uma década (Ver 
Tabela 2).  
 
Tabela 2 - População urbana recenseada e estimada, Distrito Federal, 1980 – 2000. 
 
Localidade 
1980 1991 2000 
Nº % Nº % Nº % 
Plano Piloto 310.701 27,3 262.264 16 198.422 10 
Guará 82.482 7,2 97.374 6 115.385 6 
Núcleo Bandeirante 17.477 1,5 47.688 3 36.472 1 
Gama 132.726 11,7 153.279 10 130.580 6 
Taguatinga 192.999 17,0 228.202 14 243.575 12 
Brazlândia 19.144 1,7 41.119 3 52.698 3 
Sobradinho 62.980 5,5 81.521 5 128.789 6 
Planaltina 39.964 3,5 90.185 6 147.114 7 
Paranoá - - 56.465 3 54.902 3 
Ceilândia 280.362 24,6 364.289 23 344.039 17 
Cruzeiro - - 51.230 3 63.883 3 
Samambaia - - 127.431 8 164.319 8 
Riacho Fundo - - - - 41.404 2 
Candangolândia - - - - 15.634 1 
Recanto das Emas - - - - 93.287 5 
Lago Norte - - - - 29.505 1 
Lago Sul - - - - 28.137 1 
Santa Maria - - - - 98.679 5 
São Sebastião - - - - 64.322 3 
Distrito Federal 1.138.835 100,0 1.601.094 100,0 2.051.146 100,0 
  
Fonte: PAVIANI, 2010. Censo Demográfico – 1983; 1991; 2000 – FIBGE, Rio de Janeiro. 
 
Nota-se, portanto, a vertiginosa expansão do espaço urbano. No início dos anos 
1990 havia 12 Regiões Administrativas; em 2000, o Distrito Federal é composto por 19 delas 
o que dificilmente deixará de descaracterizar o seu polinucleamento urbano. É terrificante o 
adensamento populacional das cidades-satélites
139
 mais antigas nessa década, como 
                                                          
139
 A partir do Decreto N° 19.040, de 18 de Fevereiro de 1998, é proibido à utilização da 
expressão “satélite” para designar as cidades situadas no território do Distrito Federal, nos documentos oficiais e 
outros documentos públicos no âmbito do GDF. Considerando que as aglomerações urbanas do Distrito Federal 
já assumem características de cidades, cada vez mais independentes social, econômica e culturalmente do Plano 
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Taguatinga (243.575 moradores; crescimento de 12%), Ceilândia (344.039 moradores; 17%), 
Sobradinho (128.789 moradores; 6%) e Planaltina (147.114 moradores; 7%) e o 
surpreendente e acelerado processo de ocupação dos núcleos mais recentes, tal como 
Samambaia (164.319 moradores; 8%). 
A complexidade espacial metropolitana apresentada nessa periodização que 
atravessara a década de 1990, rumo ao século XXI, acentua as características da formação de 
Brasília e do Distrito Federal. Pronunciadas (em linhas gerais) pela: expansão urbana e a 
problemática socioespacial em torno do uso desordenado da terra e da especulação 
imobiliária, mas, sobretudo, pela completa inoperância do Governo do Distrito Federal em 
conduzir os planos territoriais com vistas para a justiça socioespacial. 
O contexto acima foi a base material para a reação da insurgente cena RAP do 
Distrito Federal, formada predominantemente por alguns grupos das cidades-satélites 
esboçavam a reação de uma juventude periférica que convivia com o descaso e exclusão dos 
planejadores da Capital Federal. 
 
 
2.3.1. A constituição do Circuito RAP do DF: o primeiro projeto fonográfico e as 
gravadoras independentes 
 
 
O efeito global pós-fordista fez com que todos os circuitos produtivos 
modificassem suas estratégias para alcançar as demandas da produção e consumos. 
Principalmente para atender a cultura urbana e suas expressões simbólico-culturais.   
Como ressalta Hershmann (2005, p. 272), “a participação de empresários e/ou 
produtores culturais, muitas vezes oriundos de grupos sociais que têm como epicentro a 
produção musical, torna-se um importante fator de articulação dessa produção-consumo”. No 
crescente surgimento dos selos independentes, se dão as mudanças no circuito fonográfico 
mundial em decorrência da flexibilização da produção capitalista que se inicia nesse período 
no Brasil. 
No entanto, o RAP já havia adquirido a posição de novo elemento musical dentro 
da indústria cultural, onde MC‟s/rappers passaram a ter destaque nacional com a circulação 
                                                                                                                                                                          
Piloto; Considerando que várias delas se constituem referência e pólos econômicos e culturais de expressão 
distrital e regional (Sistema Integrado de Normas Jurídicas do Distrito Federal – SINJ-DF). Mesmo com a 
denominação oficial de “cidades”, “embora não tenha sede municipal nem sejam assim tratadas pelo IBGE” 
(PAVIANI, 2009, p. 84). 
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de seus primeiros registros sonoros nos moldes da produção fonográfica. Mesmo com acesso 
restrito aos sistemas técnicos, profissionais do circuito de produção e empresários se 
arriscaram a financiar a ideia de conceber um suporte aos jovens da periferia.  
A possibilidade de ascensão e promoção de um projeto fonográfico (entenda-se 
produzir e fazer circular um disco) prevaleciam na cidade de São Paulo-SP, pois o circuito do 
RAP paulistano
140
 era mais estruturado em decorrência da organização e dos investimentos 
(mesmo sem o ideal de profissionalismo) comandados pelas equipes de baile que buscaram 
ampliar os contextos para além da metrópole paulistana
141
 rumo ao Distrito Federal. 
Em 1990, os empresários Carlinhos e Wagner da Kaskata‟s lançaram o primeiro 
LP de um grupo de RAP do DF, o álbum “A ousadia do Rap de Brasília” de DJ Raffa e Os 
Magrello‟s (Ver Imagem 13). O álbum foi produzido em Brasília-DF pelo próprio DJ Raffa142 
no Zen Stúdio, que possuía equipamentos com qualidade tecnológica e equipe técnica 
avançados para a época, sendo fabricado em São Paulo-SP.  
 
Imagem 13 - LP A ousadia do Rap de Brasília um símbolo do RAP no Brasil. 
  
Fonte: discogs.com. 
                                                          
140
 Alguns autores com pesquisas similares a nossa revelam essa constatação, tais como: Roberto Camargos, 
2015; Ricardo Tapermam, 2015; Renan Gomes, 2012; Carin Gomes, 2008; José Carlos Silva, 1998; entre outros.   
141
 As gravadoras independentes mais influentes do Circuito RAP de São Paulo-SP eram: TNT Records, R&B, 
MA Records, Cash Box, Zambia, Five Special, Face da Morte Produções, RDS Fonográfica, Sky Blue, 4P, 
7Taças, Raízes Discos e Discool Box. 
142
 Em 1989, DJ Raffa havia cursado Engenharia de Som em Ohio nos Estados Unidos, onde aprofundou seus 
conhecimentos técnicos sobre produção musical e teve contato com equipamentos sonoros digitais. DJ Raffa 
sempre esteve ligado à música, pois seu pai, o compositor e maestro Claudio Santoro sempre o incentivou a 
seguir nessa profissão. 
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Em sua autobiografia, DJ Raffa (2003, p. 144) comenta sobre o lançamento do 
disco: 
“Quando chegaram os primeiros discos em Brasília foi uma festa. Um dos primeiros 
lugares a que os levamos foi a Dizi Som, para o DJ Nino. Ele colocou nas caixas e 
gostou muito, mas fez críticas à qualidade sonora de algumas faixas. Eu já sabia que 
isso iria acontecer. Ele prometeu fazer um lançamento oficial no Salão Comunitário 
do Núcleo Bandeirante. Levei o disco para todas as equipes de som e rádios do DF. 
O Marquinhos, da Smurphies, elogiou o trabalho. Elívio conseguiu para mim um 
encontro com a Gabriela, proprietária da 2001, a então maior rede de lojas de discos 
da região. Ela comprou várias peças para colocar nas lojas”. 
 
A produção do primeiro LP/vinil de um grupo de RAP do DF foi bem aceita pelos 
consumidores desse segmento na cena local; alcançando a programação das rádios que 
tocavam a Black Music, integrou o set list das equipes de baile, e DJ Raffa e Os Magrello‟s 
realizaram inúmeras apresentações em casas de shows, danceterias do DF, entorno e nos 
estados de Minas Gerais e São Paulo.  Naquele mesmo ano, DF Raffa a pedido da Kaskata‟s, 
produziu um single com uma versão remix de duas músicas do LP para ser lançada no 
mercado e para os DJ‟s que tocavam nos bailes na capital paulistana.   
No ano seguinte, DJ Raffa e os Magrello‟s foram contratos pela major Sony 
Music do Brasil para a produção do segundo trabalho do grupo. A relação com a 
multinacional rendeu o reconhecimento esperado pelos rappers do DF que passaram a integrar 
o mercado da música no eixo Rio de Janeiro-São Paulo.  
Pela Sony Music os jovens músicos tiveram status de artistas com a produção do 
disco que passou a ser apenas Magrello‟s, foi assinada pelo DJ Raffa e com o suporte 
tecnológico e técnico dos profissionais da Som Livre (estúdio e gravadora da Rede Globo). 
Nessa trajetória os Magrello‟s realizaram shows, entrevistas, aparições em programas de TV, 
gravaram um vídeo clipe (exibido no canal MTV nacional) e se tornaram o primeiro grupo de 
RAP do país a lançar um trabalho em compact disc – CD.  
Os jovens artistas tiveram uma rápida ascensão na grande mídia, mas a 
organização semi-profissional do RAP, a falta de perspectiva futura dos produtores executivos 
da Sony Music para manter o RAP no mercado da música no Brasil e a troca de gestão na 
gravadora fizeram com que os Magrello‟s não tivessem a credibilidade que os mantivessem 
no circuito dominado pelas grandes gravadoras.  
Em decorrência do fato mencionado acima, o contrato dos Magrello‟s não foi 
renovado com a gravadora e o grupo chegou ao fim. Após esse acontecimento DJ Raffa e 
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Marcão mudaram-se para São Paulo-SP
143
 e continuaram na cena com o duo Baseado nas 
Ruas onde lançaram um disco pela gravadora da capital paulista TNT Records do empresário 
Donizete Sampaio, mantendo parcerias com os renomados produtores de RAP, DJ Cuca e 
Fábio Macari.  
No entanto, os trabalhos lançados marcaram a carreira do DJ Raffa que se tornaria 
um dos principais produtores do seguimento RAP no país, por ter acesso aos sistemas técnicos 
e o talento para compor suas produções musicais trazendo visibilidade para um movimento 
que se mantinha forte no Distrito Federal, mesmo considerando que os programas de rádios 
do DF não tocavam RAP com a mesma veracidade. 
Em 1992, com o intuito de lançar os MC‟s/rappers do Distrito Federal é fundada 
pelo empresário Genivaldo Souza, o selo Discovery. A Discovery era uma loja de discos 
especializada na venda de trabalhos de selos/gravadoras independentes nacionais. Com a 
ascensão do RAP no Brasil e no Distrito Federal, Genivaldo vê a possibilidade de ampliar o 
mercado da música RAP com a promoção dos grupos locais.  
A Discovery, dessa forma, entrou no mercado com o lançamento da coletânea 
“Peso pesado do RAP” e também com o lançamento do trabalho solo do DJ Leandronik do 
Cruzeiro-DF e dos grupos Circuito Fechado e Inimigo Público, ambos de Ceilândia-DF. Em 
pouco tempo, foram lançados mais grupos do Distrito Federal tornando-a um dos selos mais 
influentes na cena nacional, no mesmo nível que se encontrava as gravadoras independentes 
de São Paulo. 
Os grandes “clássicos” do RAP Nacional e do DF foram concebidos mediante a 
atuação da Discovery. Destaca-se também a originalidade das produções musicais, a 
singularidade dos artistas contratados pelo selo e a organização empreendedora do quadro de 
funcionários da Discovery que realizavam com êxito a divulgação e distribuição dos suportes 
em lojas de discos no DF e no Brasil, principalmente nas lojas varejistas das galerias da Rua 
24 de Maio e do Rock na capital paulista e em lojas no interior do estado de São Paulo.  
Em 1993, o rapper do Guará-DF, Genival Oliveira Gonçalves, o GOG, criou seu 
selo próprio, a Só Balanço, em busca da independência financeira para lançar seus trabalhos. 
Com o lançamento do vinil “Vamos apagá-los com o nosso raciocínio”, GOG tornou-se o 
primeiro rapper do Brasil e ser proprietário de um selo fonográfico.  
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 DJ Raffa era uma exceção na produção musical no DF. O tempo que passou em São Paulo-SP, fez com que 
ele tivesse contato com diversos rappers, produtores musicais de diferentes vertentes, empresários da música, 
proprietários de gravadoras independentes e técnicos de estúdios ampliando seus conhecimentos e agregando-os 
ao RAP nacional. Raffa foi responsável por produzir grandes nomes do RAP de São Paulo, algumas parceiras 
que se estendem até a atualidade. 
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Posteriormente, a atitude do rapper GOG impulsionou outros artistas do RAP, em 
específico da metrópole São Paulo a financiarem e conceberem a criação de suas gravadoras 
independentes
144
. Em depoimento à extinta revista Rap Brasil
145
, GOG expõe o seu 
posicionamento e a ideologia que orbita a Só Balanço: “Eu nasci, cresci e me conheci GOG 
dentro do sistema capitalista. Então, o meu dia-a-dia como GOG e a minha leitura, me 
ensinaram que o mal principal do capitalismo é: ter, poder, estar e se manter sempre em 
primeiro lugar”.  
No circuito fonográfico, o mercado da música ditava as normas para visar o 
acúmulo de capital. O RAP necessitava adaptar-se à lógica financeira para conceber um 
projeto de um disco, porém a distribuição e a divulgação só seriam possíveis de forma 
solidária entre os integrantes e consumidores do segmento. Com a Só Balanço, o rapper GOG 
alcançou a vendagens de 2000 vinis (GOMES, 2012) de forma independente em lojas de 
discos no DF e São Paulo-SP, no entanto a circulação ampla de suas músicas ocorriam com a 
reprodução caseiras em fitas K7, que já era uma prática mais acessível para os ouvintes de 
música.  
Na primeira metade dos anos 1990, acompanhando a expansão urbana, o Circuito 
RAP do Distrito Federal começa a movimentar a cena local com o surgimento de gravadoras 
independentes, grupos, produtores de eventos e produtores especializados no seguimento 
RAP. Além de Raffa e Leandronik novos produtores de RAP surgiram no DF, tais como, DJ 
Jamaika, Ariel Feitosa e DJ TDZ, que foram responsáveis por formalizar estilos genuínos 
feitos na capital federal.  
Outro agente que edificou o RAP no DF foi o Andy Costa, do tradicional estúdio, 
Zen Studios, localizado na Asa Norte do Plano Piloto em Brasília-SP, por possuir sistemas 
técnicos de qualidade que agregavam para a conclusão de um projeto fonográfico voltado para 
o RAP com a garantia exigida pelo mercado da música.  
Grande parte dos títulos e álbuns lançados pelas gravadoras independentes de São 
Paulo-SP (Kaskata‟s, MA Records, Zâmbia, TNT Records e Porte Ilegal) e pela Discovery 
foram produzidos pelo DJ Raffa no Distrito Federal-DF. Raffa, pela afinidade e o contato 
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 Selos como a Cosa Nostra (Racionais MC‟s), 4P (DJ KL Jay e rapper Xis), 7 Taças (Pregador Luo), Face da 
Morte Produções (Aliado G), Raízes Discos (Rappin Hood e DJ KL Jay), para citar alguns. 
145
 RAP Brasil. Gravadoras Independentes: a chama da liberdade está acesa! São Paulo, ano II, n. 13, 2002.  66 p 
(versão impressa). 
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com os selos da cena RAP, recebeu uma proposta do produtor Ariel Feitosa para abrirem uma 
loja, a Planet Records
146
.  
A Planet Records tornou-se um importante ponto de distribuição e referência para 
a promoção de artistas da cena local, pois os proprietários estabeleciam um vínculo solidário 
com os DJ‟s e radialistas, dentre eles o DJ Celsão (Mix Mania) para divulgarem com 
exclusividade os lançamentos musicais que chegavam à loja. 
Em meio ao acesso, barateamento dos recursos eletrônicos para a produção e a 
transição dos suportes fonográficos, passando do período magnético para o período digital 
(GOMES, 2012; HERSCHMANN, 2005), ou seja, da coexistência do LP e do CD, inúmeros 
selos surgiram pelo Brasil, destacando-se a produção realizada no Distrito Federal, que 
rapidamente se tornou uma centralidade na produção de fonogramas de RAP no país. Em 
passagem em sua autobiografia DJ Raffa (2007, p. 343) expõem essa transição: 
“Nessa época, o CD ganhou força no mercado fonográfico brasileiro, a ponto de 
influenciar todo o mercado underground do rap nacional. A maioria das gravadoras 
independentes lançava os títulos em vinil e CD. A diferença era que o CD sempre 
tinha mais músicas. A estabilidade monetária do país, que não sofria mais com a 
inflação, fez com que muitos conseguissem comprar aparelhos que tocavam CDs, 
que ficavam cada vez mais baratos. Conseqüentemente, o mercado independente do 
rap nacional começou a trocar gradativamente os discos de vinil por CDs”. 
 
Em pesquisa sobre a produção fonográfica do RAP nacional, Gomes (2012, p. 82) 
relata que “o CD invade de fato o mercado do rap em 1994/1995, com a popularização dos 
aparelhos reprodutores de CD, sobretudo o portátil discman. Porém, neste momento ainda 
vendia-se muito vinil”. Esse momento é constatado no Distrito Federal, pois grande parte dos 
títulos da Discovery ainda era lançada em vinil, mas já despontava a aparição de CD‟s. O 
mesmo aconteceu com a Só Balanço que utilizou ambos os suportes ao distribui os trabalhos 
do rapper GOG.  
O Circuito RAP do DF começou a ganhar espaço em rádios comunitárias de todo 
o Brasil e em alguns programas de rádios que tocavam RAP em São Paulo-SP. A conexão 
com a capital paulistana e no interior sempre esteve presente, ambas as metrópoles mantiam 
trocas solidárias com a realização de shows, produções musicais, lançamentos de títulos 
fonográficos e principalmente na distribuição dos fonogramas. 
A partir de 1995, a conexão DF-SP foi mais intensa com a ascensão de grupos de 
RAP que seguiram a vertente Gangsta RAP. DJ Jamaika foi uns dos motivadores do Gangsta 
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 A Planet Records era especializada na venda de CD‟s, vinil, VHS, acessórios para DJ‟s, música negra e 
eletrônica; e também foi uma equipe especializada na produção musical.  
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RAP no território nacional, pois antes esse era apenas objeto de apreciação desse estilo 
amplamente difundido em Los Angeles-LA. 
Com o apoio da Discovery, grupos como Álibi, Cirurgia Moral de Ceilândia-SP e 
Guind‟Art 121 de Planaltina-DF foram os expoentes do Gangsta RAP influenciando toda uma 
geração de MC‟s e produtores específicos no estilo, com destaque para D'J Jamaika, Jr Killa e 
Gibesom.  
O estilo Gangsta RAP de Brasília
147
 (tanto na ideologia, como nas produções 
musicais que se misturam os sons graves dos bumbos, com carregados timbres agudos do 
instrumento musical moog)
148
 alcançou as periferias das grandes cidades e metrópoles 
brasileiras, fazendo com que a Discovery tornasse um das maiores gravadoras e distribuidoras 
independentes de RAP do Brasil. 
Daher, do grupo Guind‟Art 121, na época do lançamento de seu primeiro álbum 
com distribuição da Discovery, comenta que em três meses foram vendidas 1000 cópias de 
suportes LP e CD. Daher achou pouco e foi ele mesmo para as lojas de discos de RAP em São 
Paulo-SP para vender seu trabalho. Em dois dias ele vendeu 1000 cópias e abriu portas para 
vender direto no atacado para as grandes redes de supermercados
149
. 
É nesse período que o DJ Markinhos, da equipe de baile Smurphies Disco Club, 
inicia sua trajetória na produção fonográfica e lança nas ruas do DF o trabalho dos grupos: 
Realidade Atual, Tropa de Elite, Liberdade Condicional RAP e vários outros títulos. 
Posteriormente, DJ Markinhos lançou apenas coletâneas com os hits da Smurphies. 
Em 1999, o rapper GOG com a Só Balanço lança a primeira coletânea com grupos 
de RAP do Distrito Federal, intitulada “GOG Convida” com destaque para a aparição dos 
grupos Voz Sem Medo de Brazlândia, e Ideologia e Tal das quebradas Ceilândia e Gama; O 
projeto foi distribuído em suporte CD para todo o país, pelas firmas Sky Blue Music e RDS, 
ambas distribuidoras da cidade de São Paulo (Ver Imagem 14).     
 
 
 
 
 
                                                          
147
 O Gangsta RAP feito no DF era muito próximo do estilo feito em Los Angeles-LA, principalmente por 
produtores, como Dr. Dre, Ric Roc e DJ Slip. 
148
 O moog é um sintetizador analógico e digital que produz efeitos de distorção com freqüências graves e 
agudas. Foi projetado por Ronert Moog, daí o nome do instrumento e fabricado pela Moog Music no início da 
década de 1960, mas ficou popularmente conhecido com o modelo Minimoog D na década de 1970 
influenciando a criação de teclados para executarem de forma específica o mesmo efeito sonoro. 
149
 Informação obtida em trabalho de campo. 
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Imagem 14 - CD GOG Convida, primeira coletânea de um selo do RAP do DF. 
  
Fonte: discogs.com. 
 
Naquele mesmo ano, o empresário Ubirajara Resende, o Bira, criou o selo CD 
Box sendo um pilar muito importante na edificação do seguimento RAP feito no DF, pois, 
assim como a Discovery, possibilitou movimentar o mercado local e consolidar o Circuito de 
produção fonográfica na capital federal. 
A CD Box foi responsável por idealizar o festival anual Abril Pró RAP que reunia 
grupos de RAP do DF e entorno para se profissionalizarem e que contava com grande 
estrutura e equipe técnica de som, luz, palco e equipe de jurados com rappers de expressão na 
cena nacional. Ao todo, foram realizadas seis edições do festival sem dinheiro do governo, 
assim afirma Bira, com público médio de 10 mil pessoas (Ver Imagem 15). 
O Abril Pró RAP era estruturado da seguinte forma: em cada edição, os dois 
primeiros grupos vencedores eram contratados para a produção de um projeto fonográfico 
(álbum); e os outros grupos selecionados, eram convidados para comporem uma coletânea, 
onde todas as etapas do processo produtivo eram realizadas a cargo do selo. 
Bira nos conta que mesmo que alguns grupos não obtivessem êxito no festival eu 
contratava para fecharem um projeto [...] a iniciativa era que os artistas locais se 
profissionalizassem, politizassem, e autogerissem com caráter empreendedor sem depender 
de apoio político partidário e políticas de governo.  
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Imagem 15 – Arte de divulgação das edições e coletâneas do Abril Pro RAP. 
 
 
Fonte: Comunidade Rap Download, 2017. 
  
O empresário estimulava os grupos a criarem sua arte e atuava como um militante 
com o objetivo de institucionalizar o movimento RAP do DF, para que o movimento fosse 
reconhecido e representado como pessoa jurídica, e assim, tivesse os direitos garantidos por 
meio de políticas públicas. Em nosso diálogo, Bira comenta que convocou mais de 200 
grupos de RAP do DF para a construção de um “Fórum do Hip-Hop” para que os próprios 
hip-hoppers tomassem os rumos sem depender de forças externas. 
O Circuito RAP do DF apresentava a sua força no movimento nacional. Essa 
força provinha da sobrevivência no cotiticano da metróple que se expandiu velozmente ao 
longo do tempo de desafios para sobreviver na metrópole. O que era para ser uma cidade 
“planejada” e concebida na modernidade tornou-se um aglomerado populacional 
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contraditório, excludente e polinucleado (PAVIANI, 1996), composto por uma diversidade 
socioespacial e cultural que a define. 
 
 
2.4. O quarto momento: a metrópole nacional – 2000 aos dias atuais... 
 
 
No ano 2000, o Distrito Federal e entorno, passou a portar uma complexidade 
territorial metropolitana em função dos acelerados avanços das atividades terciárias na Capital 
Federal.  
Novos conjuntos populacionais sugiram por meio dos loteamentos irregulares de 
terras, principalmente pela pressão da população diante o poder legislativo para a 
regularização efetiva das terras urbanas, sendo os casos dos conjuntos: Vila Estrutural, 
Telebrasília, Sol Nascente, Por do Sol, Mestre D‟armas, Porto Rico, Vale do Amanhecer e 
Itapoã. A situação ainda é ainda mais grave, pois como vimos no decorrer dos anos, inúmeros 
loteamentos surgiram e com isso intensificou-se o adensamento populacional no Distrito 
Federal. 
Em 2003, foram criadas novas Regiões Administrativas, fato que dificultou ainda 
mais as ações no sistema social, pois na perspectiva do planejamento urbano fragmentou-se o 
direcionamento em áreas prioritárias, fomentando mais uma vez a segregação socioeconômica 
de algumas RAs, tais como a Vila Estrutural, Varjão e São Sebastião, a última localizada 
próxima ao Lago Paranoá (Ver Imagem 16).  
Foram adicionadas perante as legislações urbanas as Regiões Administrativas: RA 
XXIV – Park Way; RA XXV Setor Complementar de Indústria e Abastecimento (SCIA); RA 
XXVI – Sobradinho II; RA XXVII – Itapoã; RA XXIX – Setor de Indústria e Abastecimento 
(SAI); RA XXX – Vicente Pires; e RA XXXI – Fercal (Ver Tabela 3).  
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Tabela 3 - Divisão Administrativa do Distrito Federal. 
NÚMEROS DAS RAs 
REGIÕES 
ADMINISTRATIVAS 
LEI  DE CRIAÇÃO NÚMEROS DAS RAs 
REGIÕES 
ADMINISTRATIVAS 
LEI DE CRIAÇÃO 
RA-I Brasília Lei 4.545 de 10/12/1964
(1)
 RA-XVII Riacho Fundo Lei 620 de 15/12/1993 
RA-II Gama Lei 4.545 de 10/12/1964
(1)
 RA-XVIII Lago Norte Lei 641 de 10/01/1994 
RA-III Taguatinga Lei 4.545 de 10/12/1964
(1)
 RA-XIX Candangolândia Lei 658 de 27/01/1994 
RA-IV Brazlândia Lei 4.545 de 10/12/1964
(1)
 RA-XX Águas Claras Lei 3.153 de 06/05/2003 
RA-V Sobradinho Lei 4.545 de 10/12/1964
(1)
 RA-XXI Riacho Fundo II Lei 3.153 de 06/05/2003 
RA-VI Planaltina Lei 4.545 de 10/12/1964
(1)
 RA-XXII Sudoeste/Octogonal Lei 3.153 de 06/05/2003 
RA-VII Paranoá Lei 4.545 de 10/12/1964
(1)
 RA-XXIII Varjão Lei 3.153 de 06/05/2003 
RA-VIII Núcleo Bandeirante Lei 049 de 25/10/1989 RA-XXIV Park Way Lei 3.255 de 29/12/2003 
RA-IX Ceilândia Lei 049 de 25/10/1989 RA-XXV SCIA
(2)
 Lei 3.315 de 27/01/2004 
RA-X Guará Lei 049 de 25/10/1989 RA-XXVI Sobradinho II Lei 3.315 de 27/01/2004 
RA-XI Cruzeiro Lei 049 de 25/10/1989 RA-XXVII Jardim Botânico Lei 3.435 de 31/08/2004 
RA-XII Samambaia Lei 049 de 25/10/1989 RA-XVIII Itapoã Lei 3.527 de 03/01/2005 
RA-XIII Santa Maria Lei 348 de 4/11/1992 RA XXIX SIA
(3)
 Lei 3.618 de 14/07/2005 
RA-XIV São Sebastião Lei 705 de 10/05/1994 RA XXX Vicente Pires Lei 4.327 de 26/05/2009 
RA-XV Recanto das Emas Lei 510 de 28/07/1993 RA XXXI Fercal Lei 685 de 14/12/2011 
RA-XVI Lago Sul Lei 643 de 10/01/1994 
  
 
 
Fonte: Codeplan. Anuário Estatístico do DF – 2016. 
(1) Data ratificada pela Lei 049 de 25/10/1989. (2) Setor Complementar de Indústria e Abastecimento. Inclui-se a Estrutural. (3) Setor de Indústria e Abastecimento.
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Imagem 16 – Evolução da expansão urbana no Distrito Federal, 2004. 
 
Fonte: CODEPLAN, 2009, 
 
Em 2006, foi lançado pelo Governo do Distrito Federal o documento Diagnóstico 
Preliminar dos Parcelamentos Urbanos Informais, que resulta no levantamento dos 
loteamentos particulares implantados irregularmente no espaço urbano. O adensamento dos 
“condomínios” de baixa renda e as pressões da população pobre fortificou-se com o coro dos 
moradores dos “condomínios” de renda mais elevada, pois esses últimos também compõem 
ocupações irregularesna metrópole. 
Como forma de aclarar a questão, Moura (2010), define o contexto da situação 
real dos condomínios no Distrito Federal, 
“Enquanto atores de camadas médias querem mostrar para a “sociedade” as 
vantagens da vida em condomínios, setores das camadas populares se beneficiam 
das possíveis vantagens do reconhecimento do termo condomínio para designar suas 
áreas habitacionais. Se, para segmentos das camadas médias, viver em condomínio 
pode designar um modo de vida específico, com maior “qualidade de vida, para os 
habitantes [periféricos] o condomínio é uma forma de ter acesso à cidade, sem ser 
chamado de invasor ou favelado” (MOURA, 2010, p. 295). 
 
No ano de 2009, ocorre a atualização do Plano Diretor de Ordenamento 
Territorial (em vigor até os dias atuais), com base no Estatuto das Cidades. O Plano foi uma 
forma de contornar as diretrizes dos planos anteriores e passar a atender as necessidades da 
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dinâmica urbana do Distrito Federal. Esse fato propôs um novo macrozoneamento territorial 
no Distrito Federal para as áreas urbanas e rurais com iniciativa de participação popular.  
O PDOT/2009 revogou os Planos Diretores Locais a cargo das Regiões 
Administrativas, passando ele próprio a sustentar a gestão das diretrizes do planejamento 
local. O Distrito Federal passou a ser regionalizado por unidades de planejamento a partir da 
área de influências e de inter-relações das Regiões Administrativas com a proposta de 
direcionar os estudos para cada uma das RAs
150
. 
Explica-nos Severo (2014, p. 62), que o PDOT/2009 buscou “priorizar a ocupação 
dos vazios urbanos nas áreas já consolidadas com infraestrutura implantada, não indicando 
novas áreas para futuras ocupações. Portanto, o propósito do plano é evitar a criação de novos 
núcleos urbanos dissociados da malha já existente”. Contudo, esses fatores não se alteram nos 
conteúdos das paisagens e do espaço urbano do DF, pois as concentrações populacionais das 
novas áreas regionalizadas carecem de emprego, uma vez que, vale reforçar, a maior parcela 
da atividade  econômica ainda se encontra no Plano Piloto. 
O que se pode conferir no PDOT/2009, assim como na conjunção dos planos 
anteriores é a preservação do Plano Piloto e o controle da população em seu entorno. Em 
todas as situações apresentadas para o ordenamento territorial do Distrito Federal, há um 
controle socioespacial na configuração dos vetores de expansão urbana rumo às periferias.  
Nas palavras de Campos e Medeiros (2010, p. 156), o PDOT “preconiza um 
planejamento compreensivo do território, seguindo o princípio da participação popular 
contida nas diretrizes do Estatuto da Cidade, de outro lado, as intervenções pontuais [...] 
contradiz o processo”, ou seja, explicita-se a segregação planejada. 
A configuração atual indica como tendência de expansão e consolidação da 
mancha urbana 5 eixos principais, expressos no processo espacial na formação do Distrito 
Federal (Ver Quadro 4). A proposta dos eixos, segundo Anjos (2010, p. 386), possibilita a 
existência de um “instrumento para auxiliar a compreensão da dinâmica territorial, como uma 
tela de fundo para o setor decisório”, ou seja, um complemento para as políticas públicas 
direcionadas a constituição da mancha urbana em torno desse movimento. 
 
 
 
                                                          
150
 Nas palavras de Severo (2014, p. 33) ao “passo que o PDOT/2009 se estruturava enquanto instrumento de 
planejamento territorial, foram questionados alguns de seus dispositivos considerados pelo Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios como inconstitucionais. Assim, dois anos após ser aprovado pela Lei 
Complementar nº 803/2009, tornou-se necessário fazer uma atualização tendo em vista que 60 dos 1.668 
dispositivos constantes na lei foram julgados inconstitucionais. Com isso, em 2011 se iniciaram as propostas de 
atualização do Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal, a partir da Lei Complementar nº 
17/2011, que antes de chegar ao plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal, o texto passou por 
audiências públicas e comissões. O texto final foi aprovado em outubro de 2012 pela Lei Complementar nº 
854/2012, com atualizações importantes para a estruturação do território”. 
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Quadro 4 – Principais eixos de expansão urbana no Distrito Federal. 
 
Eixo de urbanização Tendência significativa 
1 - Sobradinho, 
Planaltina, Fercal, 
Lago Oeste 
Nesse segmento norte do Distrito Federal, nos quatro fluxos de crescimento e 
consolidação urbana, a questão estrutural é o comprometimento ambiental causado 
pela alta densidade habitacional, a expansão por áreas de concentração de nascente 
e relevo movimentado e a pressão antrópica na fronteira do Parque Nacional de 
Brasília 
2 – Taguatinga, 
Ceilândia e 
Brazlândia 
No fluxo viário, na direção da localidade de Águas Lindas de Goiás e Pirenópolis, 
o processo de expansão e consolidação dos grandes loteamentos periféricos em 
Águas Lindas de Goiás e a transformação de uso das áreas de hortifrutigranjeiros 
nas proximidades da Barragem do Descoberto, constitui os fatores fundamentais da 
desfiguração territorial operante nessa parte do DF 
3 – Taguatinga, 
Samambaia e Santo 
Antônio do 
Descoberto 
A consolidação do espaço urbano de Samambaia, o fluxo na direção de Goiânia e a 
configuração de Santo Antonio do Descoberto com cidade-dormitório e portadora 
de uma expansão e consolidação de loteamentos urbanos na direção de fronteira do 
DF, formam os elementos estimuladores básico deste vetor de expressão na porção 
oeste do território federal 
4 – Gama Entorno 
Sul Luziânia 
Com um fluxo de cenário regional, interligando o centro do País à Região Sul-
Sudeste, este eixo expressa o dinamismo na direção sul do DF. Os loteamentos 
urbanos consolidados de alta densidade nas localidades do Novo Gama, de 
Valparaíso e da Cidade Ocidental, associado ao significativo crescimento da sede 
municipal de Luziânia, revelam forte processo de transformação acelerada por que 
passou e ainda passa este eixo de urbanização. Este é o mais importante eixo de 
expansão da dinâmica territorial. 
5 - Leste Vale São 
Bartolomeu 
A margem esquerda do vale do Rio São Bartolomeu, constitui a extensão territorial 
preferida do processo de expansão dos parcelamentos urbanos em áreas de Cerrado 
com diferentes níveis de preservação. Estão bem definidas três linhas de 
crescimento com direção, que tem como conseqüência fundamental o 
comprometimento ambiental, sobretudo, para os mananciais (assoreamentos) e a 
cobertura vegetal, particularmente as nascentes que são destruídas pelos traçados 
urbanísticos dos parcelamentos 
 
Fonte: ANJOS, 2010; Elaboração própria, 2017. 
 
Em estudo realizado por Rafael dos Anjos (2010), foi possível identificar a partir 
do monitoramento espacial do processo de formação do Distrito Federal o movimento 
dinâmico de expansão da mancha urbana. Assim, configurou-se seus principais vetores e 
eixos de crescimento que compõe a paisagem metropolitana do Distrito Federal, como a 
conhecemos hoje, sendo:  
Vetor 1 (1964) - Com 4.588ha de área urbana tem-se o período da construção do 
Plano Piloto e o surgimento dos primeiros núcleos periféricos;  
Vetor 2 (1977) - Reflete o período de expansão da mancha urbana com um 
acréscimo de 11.526ha, em decorrência do processo de periferização e da propagação das 
cidades-satélites;  
Vetor 3 (1990) - Período de esgotamento das áreas urbanas do Plano Piloto e das 
cidades-satélites mais antigas. Com a área urbana equivalente a 30.962ha, em circunstância do 
processo de ocupação dos loteamentos irregulares;  
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Vetor 4 (2000) - O Distrito Federal assume feições espaciais metropolitanas com 
uma área urbana próxima a 64.690ha que compreende um acréscimo de 33.728ha, sendo 
quase o dobro em relação à década de 1990; e  
Vetor 5 (2010) - A mancha urbana metropolitana, expressa um crescimento 
acelerado. O Distrito Federal abrange 90.000ha de área urbanizada que revelam a saturação 
dos núcleos urbanos e com tendência para a desconcentração rumo ao adensamento dos 
municípios em seu entorno. As transformações no território do DF resguardam semelhanças 
às metrópoles nacionais mais antigas em termo de crescimento da área urbanizada. 
Outra questão agravante que se estende no quadro atual, é a degradação ambiental 
do solo urbano no Distrito Federal, que assinala para a expansão da mancha urbana, 
principalmente pela ocupação irregular da terra nas bacias hidrográficas que abastecem a rede 
hídrica local, assim como o assoreamento dos lagos e represas e a poluição dos córregos 
(PAVIANI, 2002; GONZALEZ, 2010). 
As tentativas do Estado em elaborar planos territoriais afirmaram o caráter 
conservador de uma elite tecnocrática e racionalista, apresentando-se de costas para grande 
parte da população e controlados mercado imobiliário. Dessa forma, se fez multiplicar a 
pobreza e o descaso social aos pobres e as frentes habitacionais em áreas desprovidas de 
equipamentos e infraestruturas necessárias para a vida na sociedade urbana.  
Nas palavras de Campos e Medeiros (2010, p. 155-156), 
“Tanto é assim que Brasília se define e redefine, ao longo do tempo e, nesse 
(re)definir-se passa da Brasília idealizada, projetada, construída, revisitada, tombada 
para, finalmente, como metrópole cotidianamente vivenciada, extrapolar os limites 
do urbanismo funcionalista, deixando-se mover pelas lógicas da dinâmica urbana – 
do Estado, do mercado e, talvez o mais surpreendente, também da necessidade”. 
 
O grande agravante se dá em “função das extensas e contínuas manchas ocupadas 
pelos loteamentos e condomínios irregulares, cujos parcelamentos não apresentam previsão de 
espaço para tais equipamentos” (GONZALES, 2010, p. 180). Dessa forma, a necessidade 
ronda a demanda por melhores condições de localização dos equipamentos e consumos 
coletivos concernentes à saúde, educação, acessibilidade, mobilidade, emprego, habitação, 
lazer e cultura. 
No processo de transformação do território do Distrito Federal, o cumprimento 
das necessidades não acompanhou as transformações com o aumento populacional, calcado 
pelo intenso contingente de migrantes e a concentração das atividades econômicas. Por um 
lado, a população pressionou e pressiona por melhores condições de vida urbana. Por outro, o 
setor terciário foi um verdadeiro eixo de desenvolvimento (FERREIRA e PENNA, 1996) 
caracterizado pelos serviços avançados e pelo poder do empresariado público e privado que 
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comanda a ordem de distribuição do capital no DF. São dois lados que expressam a 
desigualdade pelo uso do território. 
Rapidamente, o Distrito Federal alcançou a magnitude metropolitana em termos 
populacionais, principalmente na década de 1980, quando atingiu 1.138.835 moradores 
distribuídos em menor parte no Plano Piloto e o restante (não mesmo importante) nas cidades-
satélites, conforme a Tabela 4. Junto a esse movimento veio os problemas urbanos igualmente 
das outras metrópoles brasileiras, com proeminência da organização espacial e a segregação 
da população. 
 
Tabela 4 – Crescimento populacional do Distrito Federal, 1960-2010. 
 
 1960 1970 1980 1991 2000 2010 
Distrito 
Federal 
127.204 516.896 1.138.835 1.601.094 2.051.146 2.570.160 
 
Fonte: Recenseamentos Gerais, Censo Demográfico – 1960; 1970; 1980; 1991; 2000; 2010 – FIBGE, Rio de 
Janeiro. Elaboração própria, 2017. 
 
Atualmente, a metrópole abriga uma população estimada em 2.977.216 habitantes 
(IBGE, 2016), sendo a 4ª concentração urbana mais populosa do país. Destaca-se por ser um 
importante nó da rede urbana brasileira, considerada metrópole nacional (SANTOS, 1993, 
1994; REGIC, 2007), por ser a capital do país e importante centro administrativo nacional 
(PAVIANI, 1985); ocupa a 8ª posição do Produto Interno Bruto nacional
151
 que agrega 
intenso valor econômico em decorrência do predomínio do setor terciário que é responsável 
por 93,2% do PIB total do Distrito Federal (Codeplan/IBGE/Contas Regionais, 2014). 
As expressões urbanas do Distrito Federal, decorrente do processo de urbanização 
acelerado de movimentos e mudanças pretéritos, demarcam as formas ríspidas de um novo 
modelo de relações socioespaciais recente. A morfologia da Capital Federal é perceptível 
nesse processo entre o novo e velho, o antigo e moderno entre os reflexos do global e do local 
sediados na contraditoriedade do acúmulo de capital e das forças e agentes que o concentram 
e permitem-no ser tão desigual. 
Como assinalam Ferreira e Penna (1996, p. 190 grifos das autoras), os “resíduos 
de ineficiência do desenvolvimento urbano [...] seriam, então, manifestações das contradições 
que se produze nesse processo interativo e que não deveriam ser denominadas de exclusão”. 
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 O Produto Interno Bruto do Distrito Federal (PIB-DF) acumulou ao longo de 2014, em valores correntes, R$ 
197.432 bilhões, resultado que manteve o Distrito Federal na oitava posição entre as maiores economias do 
Brasil desde o início da série, em 2010, quando o PIB-DF atingiu R$ 144.174 bilhões. Em 2011, totalizou R$ 
154.569 bilhões, em 2012, R$ 164.101 bilhões e, em 2013, R$ 175.907 bilhões (Codeplan/IBGE/Contas 
Regionais, 2014). 
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Todos esses elementos formam um conjunto da vida nas cidades, e, sobretudo na metrópole. 
Mesmo a grande população sendo rejeitadas e oprimidas cotidianamente, procuram manifestar 
as suas carências. Dentre as manifestações encontra-se o RAP, que presencia na expansão 
populacional e urbana a dinamização de seu mercado.  
 
 
2.4.1. A consolidação do Circuito RAP no DF e sua força de expressão no movimento 
brasileiro: CD, pirataria e internet 
 
 
Na virada do século, o Circuito RAP do DF transitou do princípio de sua 
constituição rumo à profissionalização para a consolidação na cena brasileira. O adensamento 
das áreas periféricas e a manifestação artísticas dos grupos fizeram com que uma densidade 
de produtos, produtores, estilos e mercado se difundisse pelo Distrito Federal e pelo país. Os 
círculos de cooperação entre agentes, empresas e cidades se fortificaram com a notoriedade 
alçada pelo movimento RAP no DF, mas principalmente pela articulação, divulgação e as 
vendas do suporte CD.  
Desde o ano 1995, o circuito do RAP brasileiro viveu o seu auge nas vendas de 
CDs, todo o movimento da economia em torno desse suporte encadeou-se com a 
popularização dos aparelhos reprodutores com maior portabilidade aos consumidores. O 
acesso dos consumidores de RAP (sobretudo jovens da periferia) para a aquisição de 
aparelhos discman, CD players domésticos e em carros estimularam ainda mais os 
investimentos dos selos na fabricação de CDs, mesmo com a circulação de discos de vinil
152
 e 
fita cassetes.  
Os selos de RAP no país e em específico no DF realizaram investimentos que 
sustentaram a comercialização e disseminação do registro sonoro em formato CD. Nesse 
período é possível constatar um grande número de títulos lançados pelos selos CD Box e 
Discovery (Ver Quadro 5), exceto a Só Balanço que lançou apenas títulos do rapper GOG e 
uma coletânea. 
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 Contudo, ressalta Gomes (2012, p. 83), “as vendas de vinil no mercado fonográfico do rap demoraram a 
diminuir, pois houve uma grande resistência ao formato do CD por parte dos DJs, que utilizam o vinil e dão 
muito valor a este formato”. 
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Quadro 5 – Títulos lançados pelos selos do Circuito RAP do DF. 
Selo Proprietário Títulos lançados 
Discovery 
Genivaldo 
Souza 
Cirurgia Moral; Álibi; Liberdade Condicional; Kabala; 
Sabotagem; Nego Lê; Original C; Dj Jamaika; Código Penal; 
Versos ao Verbo; Baseado nas Ruas; Câmbio Negro; Guind'Art 
121; Baseado nas Ruas; Tropa de Elite; Mente Consciente; Lenda 
Suburbana; Pacificadores; Atitude Feminina; Nove Balas; 
Circuito Fechado; CXA (Ribeirão Preto); + 
CD Box 
Ubirajara 
Resende 
Advertência Moral; Aentidade; Artigo 2; Caçadores de Harmonia; 
Circuito Negro; Conexão Suburbana; Davi Black; Def Mc's; Falso 
Sistema; Ideologia e Tal; M.A.F.I.A.; Magrello's; Realidade Atual; 
Retrato Falado; Sob Suspeita; Teoria; + 
 
Fonte: Arquivo pessoal do autor; sites especializados; Discogs, 2016. Elaboração própria, 2017. 
 
A necessidade de lançar os registros fonográficos estabeleceu uma relação direta 
com os fabricantes de CDs. Constatou-se que o Distrito Federal carecia desses fixos e os laços 
cooperativos ocorriam com firmas de outras regiões do país, sobretudo com a Zona Franca de 
Manaus
153
. 
Nesse período, em média os custos aproximados com a fabricação do suporte CD 
circulavam em torno de R$ 2,20 a cada mil cópias para a prensagem digital. Considerando os 
custos de produção, investimentos em divulgação e direitos autorais, os CDs eram repassados 
pelos selos à R$ 9,00; somados os impostos e encargos a distribuidora repassava os produtos 
às lojas a um valor aproximado em R$ 12,00 e o preço de comercialização dependia da 
negociação entre os lojistas, os selos e muitas vezes entre os próprios rappers, pois no DF os 
selos também funcionavam como lojas e distribuidoras. O preço final do CD custava entre 12 
e 20 reais
154
.  
O Circuito RAP do DF passou a integrar e atender rappers e produtores de cidades 
dos estados do Goiás, Minas Gerais, interior de São Paulo, com destaque para o grupo 
Consciência X Atual, de Ribeirão Preto, que ampliou os contextos com a divulgação e 
consumo dos títulos lançados no Distrito Federal. Para além, movimentou-se a economia local 
com a geração de emprego, profissionais nas etapas complementares a produção de um disco 
de RAP, tais como, a produção artística com fotografia, edição de material visual, a produção 
de videoclipes, editoração e comércio lojista. 
Em 2000, o rapper DJ Jamaika assinou contrato com a multinacional Waner 
Music. Essa foi à segunda vez que uma major contrata um artista do DF
155
. O rapper e 
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 No percurso da pesquisa encontramos muitas dificuldades em obter números/dados concretos dos valores e 
movimentações financeiras da produção as vendas dos suportes sonoros no Circuito RAP do DF, devido a falta 
de tabulações, fontes e referências.  
154
 Dados obtidos em diálogos com lojistas e donos de gravadoras em trabalho de campo. 
155
 Nesse período junto com a Waner Music as músicas "Chegando Devagar" e "Síndrome de Caim" de DJ 
Jamaika integraram a trilha sonora do filme Efeito Colateral protagonizado pelo ator Arnold Schwarzenegger. 
123 
 
 
produtor, conta que na gravadora havia uma grande manipulação, um molde pra prevalecer 
eles. Fiquei dois anos lá e reincidi o meu contrato. Não dava para tirar onde de gravadora 
grande. A minha música não chegava no meu público, o meu CD custava 30 reais e no 
mercado do RAP o CD era 10 reais. O meu público não tinha acesso e eles me impuseram a 
alterar os conteúdos das minhas músicas. Chegou o ponto de perdir rescisão do contrato. 
Quando eu saí, eu mesmo fui produzir os meus discos com o meu CPF.  
No mesmo ano, em Taguatinga-DF, surge à gravadora Salmus do proprietário, 
Jorge. Dedicada ao público de seguidores das religiões evangélicas, a Salmus produzia artistas 
de músicas Gospel. A gravadora abriu uma nova vertente e mercado na cena RAP do DF, pois 
muitos rappers das cidades-satélites passaram realizar seus trabalhos nesse seguimento.  
A combinação entre fé religiosa, o grande número de jovens convertidos ao 
cristianismo protestante e a consolidação do Circuito RAP local permitiu a rápida ascensão da 
gravadora Salmus, mas principalmente decretou o Gospel RAP como potencial para o 
mercado fonográfico no movimento do DF. Um dos precursores do Gospel RAP, o Provérbio 
X alcançou, em seu segundo álbum a vendagem de mais de 50 mil cópias em CD
156
, sendo 
referência para outros grupos, tais como, Verdade Relatada, Relato Bíblico, entre vários que 
surgiram tornando o Circuito RAP do DF ainda mais diversificado. 
Nesse momento, o rapper Daher Chagas do grupo Guind‟Art 121, tornou-se 
proprietário do selo Discovery que passou a denominá-la Discovery G1. Sob o comando de 
Daher, o selo continuou a lançar coletâneas e artistas do DF e entorno, revelando o peso da 
nova geração de rappers, com destaque para os grupos Revolução RAP e Tribo da Periferia. 
Porém, ficou aberto um sinal de alerta no movimento, pois Daher adquiriu todos os títulos do 
selo detendo os direitos autorais de todo o catálogo de artistas o que determinou uma maior 
preocupação com o profissionalismo no movimento e na cena RAP do DF.  
Em Brasília, a Planet Record‟s, dos DJs Raffa, Celsão e Ariel Feitosa foi à 
falência, devido inúmeras dividas. Para não perderem a referência na distribuição dos 
fonogramas e continuarem no circuito os proprietários abriram no CONIC a loja Pro Vinil, 
pois as vendagens de CD‟s estavam em alta no mercado do RAP. No entanto, devido à má 
administração e falta de tempo para conciliarem com outras atividades profissionais musicais, 
fizeram com que o projeto da loja fosse encerrado.  
No ano de 2003, a logomarca Pró Vinil é adquirida pelo DJ Marola do grupo Voz 
Sem Medo. A loja permaneceu em Brasília no CONIC e o empresário que era um fornecedor 
e revendedor da loja e selo CD Box, lançou no mercado a sua empresa fonográfica, a Marola 
Discos. DJ Marola conta que por ter morado em São Paulo e conhecer os empresários da 
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 Dado extraído de: DJ RAFFA. Trajetória de um guerreiro: história do DJ Raffa. Rio de Janeiro: 
Aeroplano, 2007. 
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música que atuavam na Galeria do Rock possibilitou com que o processo de fornecimento dos 
fonogramas entre os agentes das metrópoles fosse mais capilarizada, principalmente com os 
lojistas Xandão e Dario da marca Porte Ilegal. 
A primeira investida da Marola Discos foi o lançamento em CD do single 
“Gangsta à morte” do grupo Voz Sem Medo. Conta-nos DJ Marola, nessa investida lançamos 
o nosso vinil com participações do X (Câmbio Negro) e Japão (Viela 17). A aceitação foi 
imediata entre o pessoal do RAP daqui, tendo grandes vendas nas lojas do DF, eu ouvi do 
Bira da CD Box que o nosso single vendia pau a pau com o do Edi Rock dos Racionais, isso 
me deixou muito feliz. O single tocou muito nos programas de rádio e nos bailes dos DJs 
Celsão e Marquinhos da Smurphies. 
Os círculos de cooperação entre a Pro Vinil/Marola Discos e os empresários da 
capital paulista atrairam os grupos de outras gravadoras do DF, a exemplo da Salmus. Marola 
tornou-se um grande incentivador e investidor da vertente gospel do RAP e do segmento mais 
tradicional do RAP, tornando-se, posteriormente, o maior empresário do Circuito RAP do DF. 
Nesse mesmo ano, em sua 6ª edição, o Festival Abril Pro RAP veio ao fim após 
um incidente que gerou violência por parte da polícia militar e alguns freqüentadores. A 
última edição ocorreu na Esplanada dos Ministérios e no CONIC no Plano Piloto, com 
público estimado em doze mil pessoas. O fato fez com que Bira, organizador do evento e 
proprietário da CD Box, não concluísse o seu projeto com o festival. Posteriormente, Bira 
encerrou suas atividades no circuito com o fechamento da loja e selo CD Box.  
A comercialização do suporte CD revolucionou o circuito: dos produtores aos 
consumidores sendo o agente essencial para a difusão da comunicação entre os hip-hoppers e 
fonte de renda dos empresários da periferia da metrópole.  
Lio, do grupo Liberdade Condicional RAP, conta que nesse período ele também 
passou a comercializar suportes fonográficos e CDs de títulos da Discovery G1 e Marola 
Discos, além de álbuns de grupos de São Paulo. Eu criei um selo de distribuição, o LCR 
Music como forma de participação legal na comercialização. No começo, eu vendia CD na 
rua no camelô na esquina do Setor Comercial Sul. Eu pagava uma quantia nos camelôs e o 
pessoal do RAP comprava CD comigo a 12 reais os de Brasília e 15 reais os de São Paulo. 
Após um tempo, eu fiz uma amizade com um rapaz na Rodoviária do Plano Piloto e aluguei 
um espaço lá e montei a Central do RAP. As pessoas me viam lá com o RAP batendo pesado 
e eu vendia bastante CD. Eu vivia muito bem, eu sobrevivia do RAP. Construí a minha casa 
só com a venda de CDs de RAP. Isso foram 7 anos na comercialização na Rodoviária do 
Plano.   
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O Circuito RAP tornou-se mais espesso com a consolidação do Gospel RAP, pois 
inúmeros artistas surgiram. Com os investimentos da gravadora Salmos e do selo Marola 
Discos, a cena gospel no RAP passou a coexistir com o Gangsta RAP do DF, ampliando 
mercados e o consumos. Essas duas cenas tiveram grande aceitação na metrópole São Paulo, 
principalmente com a presença dos meios de divulgação do RAP, sendo a revista RAP Brasil 
(distribuída em todo país pela editora Escala) e a rádio 105,1 FM de Jundiaí que abrangia a 
capital, litoral e interior paulista. 
Em 2005, é inaugurada no Shopping Popular da Ceilândia, a loja RAP Nacional, 
da proprietária Ivanice que contribuiu para configurar Ceilândia como a grande força 
centrípeta do RAP no DF. A quebrada destacou-se por possuir um circuito dinâmico, a partir 
da quantidade e qualidade dos MC/rappers, produtores musicais, do circuito de eventos, e a 
atuação dos agentes culturais na cena local. 
Com o fim do Abril Pro RAP o circuito ficou carente de um festival de expressão 
no RAP nacional e na promoção de novos artistas. No ano de 2006, DJ Raffa idealizou e 
organizou junto com a MC Aninha do grupo Atitude Feminina da cidade-satélite São 
Sebastião, o Festival Hip Hop do Cerrado. O festival chegou até o ano de 2013 em sua 5ª 
edição, sendo realizado de forma gratuita com público estimado em 22 mil pessoas e 
ocorrendo na Esplanada dos Ministérios em dois dias de evento. Participaram bandas/grupos, 
DJs, MCs, graffiteiros e crews de dançarinos do DF e entorno e de outros estados, tais como, 
Rio de Janeiro e São Paulo. O Hip Hop do Cerrado teve apoio de alguns agentes do circuito 
local, organizações culturais, empresas diversas, da Petrobrás, do Governo e da Secretaria de 
Cultura do Distrito Federal (Ver Imagens 17 e 18). 
Em sua última edição, o destaque foi a volta do concurso de RAP para premiar os 
grupos/artistas locais, como forma de suprir a lacuna existente com o fim do Abril Pro RAP. 
O concurso foi de livre inscrição
157
 e contou com um júri formado pelos artistas Markão 
Aborígine e Nino Mix do Hip Hop do DF, e a DJ Simmone e o MC Crônica Mendes, ambos 
de São Paulo.  
Ao todo foram escolhidos 13 grupos, cujo critério era que os artistas ainda não 
tivessem CD lançado. Esses grupos se apresentaram no festival, sendo que o grupo 70×7foi o 
vencedor do V Festival. O grupo Quadrilha Intelectual foi o segundo e o MC Qualhada ficou 
emterceiro lugar. Os vencedores tiveram todo o processo produtivo feito pelo DJ Raffa e a 
prensagem de mil CDs. O objetivo era incentivar os jovens rappers iniciantes da cena RAP do 
DF e cidades do entorno (Ver Quadro 6).  
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 Segundo nota os organizadores, o festival contou com 110 grupos inscritos cujo 72 grupos tiveram as suas 
inscrições aprovados. 
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Quadro 6 – Grupos de MCs finalistas do Festival Hip Hop do Cerrado em 2013. 
Grupos/artistas finalistas Localização 
70×7 Samambaia 
Afrodinâmicarima Pedregal - GO 
Eficcaz Gama 
Glauber MC Taguatinga 
Hipinose Brazlândia 
HUD Samambaia 
Lua Elétrika & Satélites Graves Samambaia 
Port Ilegal Rapper‟s Estrutural 
Projétium da Paz Sobradinho 
Quadrilha Intelectual Recanto das Emas 
MC Qualhada Recanto das Emas 
Reação Feminina Gama/Guará 
Sentinelas Val Paraíso - GO 
 
Fonte: Organização do evento/Portal Rap Nacional, 2013. Elaboração própria, 2017. 
 
Segundo DJ Raffa (2013), “A meta do Festival é divulgar o movimento Hip 
Hop tendo como foco a responsabilidade social e valorização da cultura da periferia e da 
cultura negra, reforçando na população em geral e na juventude em particular, a 
consciência destes objetivos, como fator de conscientização política, social e como mola 
de participação turística, por sua capacidade de atrair diversos segmentos da sociedade”. 
 
Imagem 17 – Show musical no 5º Fetival Hip Hop do Cerrado, 2013. 
 
Fonte: atitudefeminina.com.br 
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Imagem 18 – Edições do Festival Hip Hop do Cerrado, com estaque para a 5ª edição realizada no ano de 2013, na Esplanada dos Ministérios. 
 
                                                                                                                                                                                           
            
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Arquivo Festival Hip Hop do Cerrado, 2013. 
Com as políticas de vertente neoliberal que adentraram o país nos anos 1990, veio 
à prova a reestruturação da produção e do mercado fonográfico nacional. Fatos como o 
oligopólio das empresas transnacionais; o crescente fluxo das novas tecnologias de 
informação e comunicação; a aquisição de hardwares e softwares; e com a pirataria
158
 deram 
indícios para um novo momento de transição no mercado da música. Momento que impactou 
o RAP em distintas escalas.  
A partir de 2007, o mercado da música no Mundo e no Brasil, começou a sentir 
uma queda gradual na venda de CDs (GOMES, 2012, VICENTE, 2010). No RAP e, 
sobretudo, no mercado do RAP no DF, houve uma queda significativa na produção e consumo 
desse suporte, principalmente com a circulação de produtos pirateados, e a divulgação e 
comércio de música virtual pelos streamings. A introdução de novos sistemas técnicos de 
reprodução sonora, como por exemplo, os smarthphones, notebooks e MP3 players forçaram 
a reetruturação do circuito local.  
Esse evento técnico-informacional transformou as cenas ao ditar novos rumos no 
Circuito RAP do DF. Diante o diálogo com os nossos interlocutores, podemos identificar o 
impacto na transição da circulação de música digital para o virtual e suas conseqüências para 
a economia do circuito local: 
 
Eu fui à falência. A pirataria acabou com o CD. Tudo foi catastrófico, desastroso 
a casa caiu literalmente. Muitas pessoas desse segmento ruíram inclusive as 
multinacionais. Como eu não tinha uma segunda opção de renda eu vacilei aí. Os artistas 
da gravadora não entenderam o que estava acontecendo. Era uma carência de informação. 
A queda das vendas de CD levou fim a CD Box, mas faltou maturidade da minha parte para 
conduzir tudo aquilo. Eu lamento por isso e assumo sem problemas. (Bira – CD Box/Abril 
Pro RAP) 
O CD vendeu demais, o CD foi à revolução que fez crescer o RAP no DF. O 
pessoal que comprava levou o RAP pra todo o lugar. De 2013 pra cá, o CD não vende mais, 
tudo passou a ser digital. A comercialização do RAP só se dá pela internet. (Lio – Liberdade 
Condicional RAP) 
 
A grande destruidora de toda a obra musical foi à internet, da mesma forma que 
ela aproximou e trouxe conhecimento ela destruiu. É um preço muito caro que pagamos. O 
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 Decorrente da universalização e das técnicas, a pirataria surge como uma reação ao monopólio das grandes 
gravadoras que “sempre estabeleceram patamares de lucro” (DIAS, 2000b). 
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CD passou a não ter valor nenhum, ele passou a ser algo que só te dá despesas. (DJ 
Jamaika) 
 
A pirataria afundou as gravadoras no mercado do RAP em Brasília. As 
gravadoras vendiam muitos CDs e tinham um rendimento de 5 a 10 mil reais por semana e 
passou a ser de 100 reais na semana. Dessa forma muitos empresários passaram a ser 
produtores culturais. (DJ Jean) 
  
Nos tínhamos um mapa com todas as lojas do Brasil, quando chegou a pirataria 
os grupos passaram a desacreditar do mercado fonográfico. Quando a coisa tava crescendo 
muitas pessoas me ligavam para lançar discos fazer parcerias o Brasil todo me ligava, bem 
na época em que as vendas começaram a cair. Todas as gravadoras estavam fabricando e as 
vendas em queda. Ninguém mais acreditava na fabricação de CDs, nas distribuidoras não 
se achava mais os discos dos grupos. Ainda dava pra dar mais um giro, mas desandou. Isso 
tudo foi muito recente a gente quer saber como tudo vai ser com a internet. (DJ Marola - 
Marola Discos/Pro Vinil) 
 
Diante as imposições do mercado da música, a pirataria e a circulação de música 
virtual surgiu o Movimento Música Para Baixar (MPB). O MPB foi criado em meados de 
2009, por produtores independentes com o intuito de fomentar a democratização da música na 
internet com direitos de circulação legais pelos artistas, em oposição ao mercado da música e 
das majors.  
Os adeptos do MPB não se livravam totalmente das imposições do mercado, mas 
usufruíram de autonomia na gestão artístico-imaterial. Naquele momento, o rapper GOG foi 
um dos expoentes e defensores do movimento. Já no ano de 2007, lançou o projeto “Cartão 
Postal Bomba – Ao vivo” em suporte CD e o tornou disponível para download em seu site. A 
compra virtual de seu álbum era feita a partir do interesse de seu público que optou por pagar 
ou não pelo produto. 
Os anos 2000 foi o período em que houve uma convergência de dois eventos 
globais que incidiram sobre o circuito fonográfico do RAP, sendo: a maior acessibilidade das 
tecnologias para produção de CDs e a difusão massiva de música pela internet. Esses eventos 
fizeram com que a situação das grandes gravadoras passasse por momentos instáveis. De 
acordo com De Marchi (2006, p. 173), “Essas novas práticas oriundas das tecnologias digitais 
colocam sob perspectiva tradicionais pilares do comercio de fonogramas, como a unidade 
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física, o sistema de distribuição e os direitos sobre a propriedade intelectual das obras” 159. 
Como ressalta Ortiz citado por Dias (2000a, p. 13), no circuito fonográfico: 
“... ocorre uma concentração de poder sem precedentes” [em] “Um pequeno estúdio, 
com um mínimo de recursos técnicos pode produzir um CD. Entretanto não se pode 
esquecer que a política de difusão, que implica em acesso à televisão, aos rádios, 
revistas e jornais, assim como um investimento importante em propaganda e 
marketing, é definido fora desses estúdios. Dito de outra forma, a concentração 
desses oligopólios prescinde da propriedade dos meios de produção: o que importa é 
o controle dos canais de distribuição e o acesso público ao mundo da mídia”. 
 
Muitas dessas produções são feitas de forma precária com equipamentos mais 
baratos para o padrão do mercado, sendo gravados em home studios, de forma “caseira”, com 
o uso de um computador, mesa de som e um microfone. O produto final era lançado (com ou 
sem a mesma qualidade que sairia por uma gravadora ou selo) nas ruas, em comércios de 
pirataria, lojas ou distribuídos de mão em mão, mas, sobretudo, a divulgação é realizada por 
meio da internet em redes sociais e plataformas digitais de música, puramente para ter seu 
trabalho circulando na cena, tornando-se uma alternativa para os grupos que estão no 
anonimato. Segundo recorda DJ Raffa em sua autobiografia, 
“Em São Paulo, a cultura de fazer tudo em casa crescera forte, mas a consciência da 
finalização em estúdio por um profissional era de quase 100%. Bem diferente do DF, 
acostumado com produções mal feitas em fundo de quintal. Mas estas músicas com 
má qualidade sonora começaram a tocar nas rádios comunitárias e acostumaram a 
nova geração de ouvintes a apreciá-las. O intuito desses grupos era o máximo de 
independência possível, e, para isso, o importante era o conteúdo e não o 
acabamento do que produziam”. (DJ RAFFA, 2007, p. 450). 
 
No entanto, há um grande esforço por parte dos produtores musicais, empresários 
da música e rappers para manter a qualidade técnica e sonora, pois somente dessa forma era 
possível transitar pelos circuitos hegemônicos. A necessidade de se manterem firmes na cena 
do RAP do DF e nacional fez com que os agentes do circuito percorressem um caminho rumo 
à profissionalização dos projetos fonográficos. 
Tavares (2010, p. 324) observa que com “popularização de câmeras digitais, os 
novos jovens cineastas do Hip Hop já produzem seus próprios videoclipes. A distribuição fica 
a cargo de espaços de divulgação, como o site de vídeos You Tube” e faz referencia ao grupo 
de RAP Tribo da Periferia de Planaltina. Em 2007, o grupo o Tribo lançou o clipe da música 
“Carro de Malandro” que atingiu mais de 10 milhões de visualizações, cujo autor citado 
direciona a proporção do evento para o fenômeno das lan houses nas periferias do DF. 
                                                          
159
 Nas palavras de De Marchi (2006, p. 173), é importante observar que, “longe de ser um movimento 
promovido pelas grandes gravadoras, ou sob o controle destas, a consolidação das novas práticas e tecnologias é 
resultado das políticas de outros setores industriais, agora interessados na fonografia pela importância que os 
“conteúdos” têm na nova economia da informação. Em poucas palavras, o acesso aos conteúdos (informação) 
tronou-se um mecanismo central de ativação do processo de consumo tecnológico”. 
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Seus integrantes, DJ Bolatribo e o rapper e produtor musical Duckjay foram 
responsáveis por criar uma nova cena do RAP no Distrito Federal. Os artistas resignificaram a 
sonoridade do estilo de Gangsta feito no DF no início dos anos 1990, principalmente com a 
popularização do Crunk e do Dirty South, cenas oriundas da região Sul dos Estados Unidos 
conhecida na voz de rappers como T.I., Lil Jon, Lil Scrappy, The East Side Boyz, entre 
outros.  
A combinação rítmica entre os estilos Gangsta, Crunk e Dirty Southdeu origem a 
uma sonoridade que ficou nacionalmente conhecida como o “RAP do estilo de Brasília”, 
valorizando os sons mais graves com componentes eletrônicos. Via internet difundiu-se por 
todo o país para além do Tribo da Periferia, com os grupos Vadioslocus, Look, 3 um Só, 
Pacificadores, Belladona, Coktel Molotov, entre muitos outros, formando uma legião de 
seguidores.    
Nesse período de 2000 ao presente momento, inventariamos a eclosão de 170 
grupos que compõem o Circuito RAP do DF, espessura essa que se configura nas plataformas 
de streamings e títulos lançados em CD. No entanto, a medida dos esforços não há um 
domínio efetivo de quantos grupos/artistas configuram o circuito. Atribuímos o surgimento de 
novos artistas à busca por autonomia da produção a distribuição dos fonogramas; formou-se 
uma legião de novos artistas e grupos que estão entre os mais consolidados ou continuam no 
anonimato e expressam sua arte na internet, nos palcos de rua ou nos grandes eventos do 
circuito.  
As transformações culturais no mercado fonográfico e as políticas neoliberais 
causaram um impacto no RAP que fizeram da periferia a própria mercadoria. A medida do 
tempo formou-se no Circuito RAP do DF uma geração de empreendedores atualizados, que 
procuram manter-se na ação contra-hegemônica no movimento e na música para não 
reproduzirem a lógica do capital.  
A seguir veremos como a via empreendedora do RAP passou a ser cada vez mais 
institucionalizadas, sendo uma forma em que os agentes envolvidos - verdadeiros 
trabalhadores urbanos - tenham condições para continuarem sobrevivendo nas ruas da 
metrópole, movimentando a cultura e a economia dos lugares por meio de seu processo 
produtivo fonográfico.  
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3.2. Cidadãos-empresas: os selos que movimentam o Circuito RAP 
 
 
A agudeza das políticas neoliberais nos países periféricos exerce uma pressão dos 
processos sociais que estão cada vez mais racionalizados em decorrência da aceleração 
contemporânea. É uma tendência no mundo do trabalho a insurgência do sujeito auto-
empreendedor, cujo imperativo é, conforme Gorz (2005, p25), “a abolição do regime salarial, 
auto-empreendimento generalizado, subsunção de toda pessoa, de toda vida pelo capítal, com 
o qual cada um se identificará inteiramente”, assim, “a pessoa deve para si mesma, tornar-se 
uma empresa” (idem, p. 23). 
No Circuito RAP do DF a ideia de movimento é cada vez mais incorporada pelos 
agentes à noção de cidadão empresa (GORZ, 2005), pelo hiperativismo e multifuncionalidade 
dos agentes ao atuar como sujeitos corporificados com o “espírito” empreendedor. Essa 
inserção é caracterizada especificamnte em cada rapper e/ou produtor na relação do trabalho 
independente que se personifica nos selos fonográficos. 
No Circuito RAP cabe aos selos lançar comercialmente nas ruas os projetos 
sonoros (títulos fonográficos) dos rappers. Os selos são responsáveis por gerenciar todas as 
etapas do processo produtivo, da pré-produção as estratégias que implica no consumo. Por 
participar ativamente das etapas que movimentam o circuito, estão em contato direto com as 
densidades técnicas, normativas e informacionais imperativas das verticalidades do circuito 
fonográfico hegemônico, bem como, com as densidades comunicacional e social resultante do 
meio ambiente construído domínio das horizontalidades no espaço banal.   
Considerando os sistemas de eventos, inventariamos vinte selos no Circuito RAP 
que se encontram em atividade no Distrito Federal. Dessa unidade de empresas fonográficas 
em operação, realizamos visitas técnicas em treze delas
160
, sendo que em duas obtivemos os 
dados a partir de fontes secundárias, em suas respectivas contas no Facebook. 
Num recorte temporal, apenas um selo surgiu na década de 1990, o Só Balanço do 
rapper GOG. Entre os anos 2000 a 2010 encontram-se a existência de três empresas, tais 
como, a Marolas Discos, Guind‟Art Produções e KDU. As outras empresas surgiram a partir 
das principais transformações culturais no circuito fonográfico do RAP, introduzidas com a 
                                                          
160
 As outras empresas fonográficas inventariadas e suas respectivas localizações foram: Salmus, Total 
Entretenimento de Taguatinga; 22 Strykers/Nóisqfaz Music, de Ceilândia; Atitude Produções da Asa Norte/São 
Sebastião; Trindade Produções de Samambaia; e Nós de Cá do Recanto das Emas. Entretanto, temos 
conhecimento que essa espessura é maior e realizamos uma tentativa de espacializar as ações dessas empresas no 
Circuito RAP do DF. 
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queda da venda de CDs, a popularização da pirataria e a capilarização técnica-tecnológica dos 
equipamentos para produção.  
No entanto, os novos selos surgiram principalmente com a flexibilização 
normativa para a abertura de empresas cadastradas na Receita Federal/Ministério da Fazenda. 
Esse conjunto é composto pelas empresas: Skandalo, Alto Kalibre, MUB, Viela 17, Indústria 
Kamika-Z, DJ Jamaika, Na Brisa, Aborígine e Matilha Music. Atribui-se essa eclosão à busca 
por maior autonomia para colocar um projeto sonoro nas ruas. 
O quadro de pessoas envolvidas no gerenciamento nos selos do Circuito RAP do 
DF - compõem em média três trabalhadores na execução de atividades administrativas, 
financeiras e burocrático-documentais. Por meio dessas atividades os trabalhadores conhecem 
todas as etapas do circuito na realização de serviços que normalmente são atribuídos a 
terceiros, tais como, acessoria de imprensa, suporte jurídico, produção de videoclipes, edição 
gráfica e fotografia, marketing, editoração, confecção de vestimentas, entre outros.  
Em todos os casos, as empresas fonográficas são auto-geridas pelos artistas ou há 
participação de pessoas ligadas diretamente ao RAP que não necessariamente fazem música, 
como é o caso da produtora executiva Daniela Mara, do selo Viela 17 e do produtor 
sociocultural Lucas MUB, do selo Movimento Underground Brasília.  
Daniela Mara proprietária da Viela 17 produções e companheira do rapper Japão, 
explica que a ideia do selo surgiu da necessidade de atribuir mais atenção para o lado artístico 
da carreira do músico. No início, foi necessário resgatar toda a discografia do grupo, montar 
um release e regularizar a firma. A iniciativa se concretizou no ano de 2013, com o 
lançamento e circulação do álbum “20 de 40” do grupo Viela 17. Outro aspecto relevante na 
trajetória do selo é a parceria com a gravadora Baguá Record‟s de São Paulo que, em 2016, 
firmou parceria para o lançamento do DVD “26 anos de RAP Nacional”. E, recentemente, o 
selo lançou o projeto da rapper Lídia Dallet “Diário” com incentivos do Fundo de Apoio à 
Cultura (FAC) do Governo do Distrito Federal. 
O produtor Lucas da MUB relata que a questão da produção fonográfica veio 
com o tempo, pois, no início, a iniciativa da empresa se empenhava em produzir eventos e a 
carreira artística de alguns grupos. Hoje, o produtor não busca artistas em potencial para 
lançá-los, mas pretende aprimorar a carreira dos artistas que pertence ou tem parcerias com o 
selo. Em 2017, a MUB colocou em circulação o projeto “O legado” do rapper Heitor Valente 
que pertence também ao selo Alto Kalibre.    
Conforme relata o rapper Rafinha, membro do conselho de produtores do selo 
Alto Kalibre, a visão empreendedora no RAP teve como fonte inspiradora o rapper 
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Emicida:
161
 ele [Emicida] nos mostrou que isso é possível, lidar com os negócios no RAP. Ter 
um selo te faz trabalhar e estar com visibilidade. O selo faz com que a sua marca esteja 
rodando e te obriga a evoluir para um nível de profissionalismo. Você sai da condição de 
amador, mas não no caso de fazer a música amadora, mas de se profissionalizar e saber 
como é fazer circular e divulgar uma música. A AK [Alto Kalibre] tá começando a caminhar 
de fato agora, pois ainda, a gente ta com dificuldades em gerenciar todos os grupos do selo. 
Da mesma forma ocorreu com Nego Bila, este, produtor musical e um dos 
membros do conselho do selo Skandalo relatou que a empresa surgiu para produzir os grupos 
PR15 e Sobreviventes de Rua, ambos da Ceilândia. Em 2015, o produtor relata que uma das 
conquistas do selo foi realizar o lançamento do CD do grupo PR15 no Shopping JK em 
Taguatinga, sendo pioneiros nesse tipo de divulgação. 
Outro aspecto enfatizado pelos interlocutores é o contexto de transição do período 
digital para o virtual da circulação de músicas. Muitos buscam através da abertura de 
empresas a superação do amadorismo e sua participação e consolidação no Circuito RAP.  
Desde 2009, o rapper Markão Aborígine coloca músicas nas ruas e redes virtuais. 
Porém, a partir de 2013, mantêm o selo Aborígine Produções e menciona que é patrão e 
funcionário do próprio negócio. O rapper abriu sua empresa para ampliar a comunicação com 
a sua arte e emitir notas fiscais no mercado da música para prestar contas ao Estado. Adiante, 
expõe a sua visão dentro do circuito e nos explica: Eu tendo muito para a economia solidária, 
a autogestão, mas a gente tem que pegar alguns macetes do mercado cabuloso, o grande 
capital. Hoje, eu não circulo muito produto e é errado pra música, para o RAP isso é quase 
um crime.  
Da mesma forma, ocorreu com o rapper e produtor cultural Marcelo Paulysta, que 
observou por meio da via empreendedora a superação da necessidade de seu grupo Port Ilegal 
Rappers, da Cidade Estrutural, em obter maior participação em eventos organizados pelos 
órgãos públicos, assinar contratos e divulgar seus trabalhos no circuito hegemônico. Desde 
2011, o rapper mantém a empresa Na Brisa Produções legalmente, mas somente após dois 
anos ela se tornou ativa. Segundo Paulysta, o RAP acompanhou a globalização e a gente [Na 
Brisa Produções] acompanha também.  
                                                          
161
 Rapper da cidade de São Paulo que ao lado do seu irmão Evandro Fióti, após venderem 10.000 cópias de CDs 
de mão em mão, fundou em 2010 o selo e produtora Laboratório Fantasma. Atualmente, a LAB conta com 8 
artistas e 11 títulos lançados circulando em diversos países do mundo nos festivais de música, lojas e programas 
de rádio. Recentemente a empresa lançou uma coleção de roupas no São Paulo Fashion Week (SPFW), maior 
evento de desfile específico desse circuito e uma linha de óculos da rede Chilli Beans. 
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Por sua vez, o produtor musical e rapper Alan Serrato, proprietário da Matilha 
Music relata que tudo começou pela necessidade de lançar um projeto sonoro. No ano de 
2014, após decidir que deixaria de ser um músico amador, participou do projeto Jovem de 
Expressão
162
 e abriu a empresa. Sobre o profissionalismo no RAP, Serrato relata que a 
iniciativa partiu da sua observação de agentes de fora do país: Quem me fez ter a visão de 
algo grande como gravadora foi a Strange Music do rapper Tech N9ne
163
 (se pronuncia, 
technine), na parte de gravadora, E também o rapper Tyga (pronuncia-se Taiga) na parte de 
como agir, de como ter uma postura. Hoje, a gente ta trabalhando mais o lado burocrático 
da empresa, do lançamento de nossos produtos e o estúdio para poder lançar os nossos 
artistas. 
A questão da autonomia na produção fonográfica merece destaque na posição do 
DJ Jamaika que conta: Na época que eu sai da major [Warner Music], eles me deram a 
rescisão e tal. Eu mesmo comecei a produzir os meus discos eu mesmo ia bancar aquilo. 
Com o meu CPF eu não precisava ficar preso a gravadora, assim eu já bancava o meu 
disco com ajuda de apoiadores. Eu entrei nesse processo e estou até hoje, não existe mais 
burocracia, antigamente era mais difícil, hoje não tem mais isso. O RAP mudou muito. 
A inserção desses profissionais no mercado da música se dá com a vivência ao 
longo de suas trajetórias no movimento RAP. Entre iniciantes e artistas de gerações passadas 
os interlocutores vêem no momento atual uma pressão do tempo para se manterem atualizados 
diante as alterações globais – da produção ao consumo - do/no circuito fonográfico. 
O empreendedorismo no RAP visto como um caráter de profissionalização no 
movimento posiciona seus agentes no “Jogo” ou “Game”, expressões essas que são muito 
utilizadas pelos agentes do Circuito RAP do DF e que significa a atuação dos empresários no 
mercado da música. São medidas estritas do circuito fonográfico hegemônico adotado pelos 
agentes do Circuito RAP que buscam assim, romper com a rigidez normativa para colocar em 
funcionamento a sua empresa fonográfica. No Quadro 7, buscamos sintetizar a dinâmica dos 
selos atuantes no circuito local:  
                                                          
162
 O Jovem de Expressão foi idealizado pelo produtor sociocultural Max Maciel, morador da Ceilândia. Max é 
coordenador do projeto Rede Urbana de Ações Sociais (RUAS) gestor do Jovem de Expressão, cujo objetivo é 
fomentar o mercado da cultura urbana (centralização dos recursos). As atividades tiveram início no ano de 2007, 
e funciona de forma setorizada em Ceilândia nas Praças do Trabalhador e Cidadão; e no Teatro de Taguatinga. O 
projeto conta com mais 40 pessoas envolvidas. Conta com recursos da CAIXA Econômica Federal no valor de 
R$ 400.000,00 a serem aplicados nas seguintes atividades: Laboratório de Empreendedores Criativos 
(Incubadora); Cursos de capacitação para produção de eventos (iluminação, audiovisual, fotografia, cenografia, 
produção, roading); e Cursinho Popular; 
163
 Criada em 1999, na cidade de Kansas, no estado Missouri nos Estados Unidos pelo rapper Tech N9ine e o 
empresário imobiliário Travis O'Guin que juntos conduzem a gravadora independente especializada em RAP. A 
Strange Music conta mais de 20 artistas em seu catálogo e 67 títulos lançados entre 2001 a 2017. 
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Quadro 7 – Selos do Circuito RAP do DF. 
Viela 17 Produções 
Fixo 
Pessoal envolvido Localização Proprietário 
Ano de 
operação 
3 Ceilândia (Expansão do Setor O) 
Marcus Vinícius 
(Japão) e Daniela Mara 
2013 
Fluxo 
Etapas 
Produção Regulação Distribuição Circulação 
Possui estúdio próprio 
para edição e pré-
produção; 
Produção musical a 
cargo do produtor DJ 
Raffa (Asa Norte); 
Duplicação realizada em 
São Paulo-SP pela 
Empresa Play-R; 
Empresa tipo MEI com CNPJ; 
Associado à União Brasileira de 
Compositores (UBC) empresa de 
editoração e direitos autorais 
localizado em São Paulo-SP; 
Possui parceria com a ONErpm; 
Possui o programa para cadastro de 
ISRC; 
Plataformas digitais monetizadas; 
Empresa credenciada na Siscult-DF e 
CEAC-FAC; 
Distribuição própria 
em lojas de discos do 
DF e São Paulo-SP, 
eventos, pontos de 
encontro e pelo sitio da 
marca Viela 17 Shop; 
Plataformas digitais 
(YouTube, ONErpm, 
SoundCloud, Spotify), 
Divulgação 
em redes 
sociais 
(Facebbok, 
Instagram) e 
e-mail (mala 
direta) 
Cooperação (Artistas, selos, empresas, outros) 
Catálogo de artistas: Viela 17 e Lídia Dallet 
Selos: Tauá (lançamento do EP “Eles Falam Quando Deveriam Ouvir” em 2013) 
Gravadora: Baguá Records (São Paulo-SP) 
Distribuição virtual: ONErpm (sede em Nova Iorque-EUA e filial em São Paulo-SP) 
Duplicação: Empresa Play-R (São Paulo-SP) 
Capital investido 
Circuito RAP Linha de crédito 
Eventos musicais, projetos culturais e artísticos Edital público e privado 
Marola Discos 
Fixo 
Pessoal 
envolvido 
Localização Proprietário 
Ano de 
operação 
3 Brasília (CONIC – Setor Comercial Sul) Máximo José da Silva (DJ Marola) 2003 
Fluxo 
Etapas 
Produção Regulação Distribuição Circulação 
A produção 
fica a cargo 
dos grupos em 
parceria com o 
selo; 
Atualmente o selo cuida apenas 
da carreira artística dos grupos 
parceiros com o uso de seu CNPJ 
para maior acesso aos Shows e 
editais públicos; 
Plataformas digitais monetizadas; 
Empresa credenciada na Siscult-
DF e CEAC-FAC; 
Feita pela Provinil de propriedade do 
DJ Marola e na Galeria da Rua 24 de 
Maio em São Paulo-SP e Galeria do 
Rock; Venda em consignado; 
Plataformas digitais (You Tube, 
Palco MP3, Spotify). 
Divulgação 
em redes 
sociais 
(Facebook); 
Cooperação (Artistas, selos, empresas, outros) 
Catálogo de artistas: são mais de 80 grupos de RAP no Distrito Federal: (DJ Tidoz; Voz Sem Medo; Cirurgia 
Moral; Rei; Provérbio X; Vadios Loucos; Relato Bíblico; Atitude Feminina; Em São Paulo: Hórus, 
Eclesiastes; Filosofia de Rua; Inquérito (Região Metropolitana de Campinas). 
Distribuição virtual: ONErpm (Nova Iorque-EUA - São Paulo-SP) 
Distribuição: Lojas da Galeria da Rua 24 de Maio e Galeria do Rock 
Capital investido 
Circuito RAP Linha de crédito 
Produção de eventos, artigos e suportes 
fonográficos 
Emendar parlamentar, editais públicos e privado  
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Discovery G1/Guind’Art Produções 
Fixo 
Pessoal envolvido Localização Proprietário 
Ano de 
operação 
3 Planaltina Daher Chagas (Daher) 2000 
Fluxo 
Etapas 
Produção Regulação Distribuição Circulação 
Produção feita em 
Ceilândia no estúdio do 
produtor Gibesom; 
Possui CNPJ; 
Plataformas digitais monetizadas; 
 
O selo não realiza 
mais distribuição 
de suportes 
fonográficos 
físicos; 
Plataformas 
digitais (You 
Tube, Palco MP3, 
Spotify, Sound 
Cloud); 
Divulgação em redes 
sociais (Facebook, 
Instagram); 
WhatsApp 
Capital investido:  
R$ 10.000 
Cooperação (Artistas, selos, empresas, outros) 
Atualmente o selo apenas cuida da carreira do Guind‟Art 121, mas detém os direitos dos grupos pertencentes 
à Discovery G1: O peso pesado do RAP (Vários artistas); Cirurgia Moral; Álibi; Liberdade Condicional; 
Kabala; Sabotagem; DJ Jamaika; Código Penal; Versos ao Verbo; Câmbio Negro; Guind'Art 121; Baseado 
nas Ruas; Tropa de Elite; Lenda Suburbana; Pacificadores; Atitude Feminina; Nego Lê, Consciência X Atual 
(Ribeirão Preto); 
Distribuição virtual: GRV Media & Entretenimento de Brasília-DF; 
Dialoga com o grupo Coktel Molotov do Recanto das Emas-DF para integrar o catálogo do selo; 
Capital investido 
Circuito RAP Linha de crédito 
Eventos musicais e em todas as etapas do circuito Privado 
Skandalo  
Fixo 
Pessoal envolvido Localização Proprietário 
Ano de 
operação 
4 Ceilândia (QNQ) Vários grupos (conselho) 2012 
Fluxo 
Etapas 
Produção Regulação Distribuição Circulação 
Produção musical: Bila Hits 
produções 
Duplicação: Digital Master de Belo 
Horizonte-MG 
Possui CNPJ; 
Documentação feita pela 
própria empresa em parceira 
com a Digital Master de 
Belo Horizonte-MG; 
Plataformas digitais 
monetizadas; 
Distribuição 
própria em lojas 
de discos e 
Shopping Center 
do Distrito 
Federal; 
O selo estuda 
distribuir os 
materiais apenas 
na internet; 
Plataformas 
(YouTube, 
ONErpm, Placo 
MP3), 
Divulgação em 
redes sociais 
(Facebbok); 
Capital 
investido:  
R$ 7.000 
Cooperação (Artistas, selos, empresas, outros) 
Duplicação e editoração: Empresa Digital Master de Belo Horizonte-MG para prensagem e editoração; 
Distribuição virtual: ONErpm (Nova Iorque-EUA - São Paulo-SP) 
Catálogo de artistas: Família PR-15, Sobreviventes de Rua; 
Capital investido 
Circuito RAP Linha de crédito 
Produção artística e divulgação Edital público e privado 
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KDU Produções 
Fixo 
Pessoal envolvido Localização Proprietário 
Ano de 
operação 
8 Recanto das Emas Jean (DJ Jean) 2008 
Fluxo 
Etapas 
Produção Regulação Distribuição Circulação 
Produção musical a 
cargo dos grupos; O 
selo realiza indicações 
de estúdio; Produção 
de eventos/shows (mais 
de 1700) com destaque 
para Racionais MC‟s 
(São Paulo) e Lil Jon 
(EUA); 
 
Possui CNPJ; 
O selo não realiza a documentação 
para o registro do ISRC, direitos 
autorais e não tem vínculo com 
associações de músicas, tudo fica a 
cargo dos artistas; 
A empresa atua como promotor 
artístico dos grupos parceiros;  
Empresa credenciada na Siscult-DF 
e CEAC-FAC; 
Distribuição própria em 
lojas de discos do DF; 
Plataformas de música 
digital (Palco MP3, 
YouTube, ONErpm, 
Spotify) 
Redes Sociais 
(Facebook); 
Cooperação (Artistas, selos, empresas, outros) 
Catálogo de artistas: Comunicação Racial, Pacificadores e Coletânea RAP Brasília, Renascer, Raciocinar 
RAP, Liberdade Condicional, Stein Anistia, Coktel Molotov; 
Selos/Gravadoras: Marola Discos 
Distribuição virtual: ONErpm (Nova Iorque-EUA - São Paulo-SP) 
Capital investido 
Circuito RAP Linha de crédito 
Produção artística, de eventos e divulgação Emenda parlamentar e Privado 
Alto Kalibre 
Fixo 
Pessoal envolvido Localização Proprietário 
Ano de 
operação 
8 Taguatinga (M Norte) Vários grupos (conselho) 2015 
Fluxo 
Etapas 
Produção Regulação Distribuição Circulação 
Produção em estúdio 
(gravação, mixagem e 
masterização) e produtores 
musicais próprios do selo, 
sendo Jiló (Taguatinga), 
Paulo Guerreiro (Santa 
Maria), W e Bairrista 
(Ceilândia); 
Todos os grupos do 
selo possuem 
empresa tipo MEI e 
o selo possui um 
CNPJ próprio; 
Parceria com a 
Abramus para 
cadastro do ISRC e 
direitos autorais; 
Plataformas digitais 
monetizadas; 
Empresa 
credenciada na 
Siscult-DF e 
CEAC-FAC; 
O selo não realiza distribuição de 
suportes fonográficos físicos; 
Plataforma de música digital 
(YouTube); Projeto do EP com 
lançamento a cada 15 dias nas 
plataformas 
Redes Sociais 
(Facebook); 
 
Cooperação (Artistas, selos, empresas, outros) 
Catálogo de artistas: são de 11 grupos de RAP do Distrito Federal (DNA RAP, Unidade 3, Nenzin, Etnia das 
Ruas, Rafael Pereira, Desafora Norte, Don Gerson, Heitor Valente, Mentes Ativa, Véi Oeste, Layla Moreno; 
Empresas: Produtora de videoclipes Green Movies de Samambaia 
Associação de Músicos e compositores: Abramus (São Paulo-SP) 
Capital investido 
Circuito RAP Linha de crédito 
Em todas as etapas Edital público e Privado 
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Movimento Underground Brasília – MBU 
Fixo 
Pessoal envolvido Localização Proprietário 
Ano de 
operação 
5 Ceilândia (Norte) Lucas Pinheiro 2014 
Fluxo 
Etapas 
Produção Regulação Distribuição Circulação 
Mantém parceria com 
Espaço Cultural Casa 
da 7 no estúdio do 
produtor Léo Carcará 
e/ou a produção 
musical fica a cargo 
do artista; 
A empresa possui CNPJ; 
Possui parceira com 
associação de músicos; 
Plataformas digitais 
monetizadas; 
Empresa credenciada na 
Siscult-DF e CEAC-FAC; 
Distribuição própria em 
lojas de discos do DF; 
Plataformas de música 
digital (Spotify, Palco MP3 
e YouTube); 
Facebook; 
Panfletagem e lambe-
lambe em período de 
evento; 
Cooperação (Artistas, selos, empresas, outros) 
Produtor artístico dos músicos: Heitor Valente e DJ Mallu Pinheiro (Ceilândia) 
Selos: Alto Kalibre e Salve Geral Produções 
Empresas: Shopping JK,  
Outros: ONG Atitude e Projeto #vempracei 
Capital investido 
Circuito RAP Linha de crédito 
Divulgação; 
Produção de eventos e atividades socio-educativas; 
Edital público e emenda parlamentar 
Matilha Music 
Fixo 
Pessoal 
envolvido 
Localização Proprietário 
Ano de 
operação 
3 Ceilândia (Norte) – em 2017 mudou-se par ao N. Bandeirante Alan Serrato 2014 
Fluxo 
Etapas 
Produção Regulação Distribuição Circulação 
Produção em estúdio 
(gravação, mixagem e 
masterização) e produtor 
musical próprio do selo; 
 
 
Possui CNPJ; 
Documentação para 
editoração e direitos 
autorais feita pela própria 
empresa; 
Plataformas digitais 
monetizadas; 
 
 
O selo não realiza distribuição de 
suportes fonográficos físicos; 
Plataformas de música digital 
(Spotify e YouTube); 
Redes 
Sociais 
(Facebook); 
Cooperação (Artistas, selos, empresas, outros) 
Artistas do Selo: Caetano Marques (Taguatinga) e Revel (Ceilândia). 
Distribuição virtual: ONErpm (Nova Iorque-EUA - São Paulo-SP) 
Distribuição: lojas RAP Nacional e Sete Lâminas Skate Shop (Ceilândia). 
Outros: a empresa patrocina o atleta, lutador de MMA Lucas Maia. 
Capital investido 
Circuito RAP Linha de crédito 
Todas as etapas Privado 
Aborígine Produções 
Fixo 
Pessoal 
envolvido 
Localização Proprietário 
Ano de 
operação 
1 Samambaia (Samambaia Sul) Marcus A. Dantas (Markão Aborígene) 2013 
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Fluxo 
Etapas 
Produção Regulação Distribuição Circulação 
Produção musical a 
cargo do produtor 
DF Raffa (Asa 
Norte); 
 
Possui CNPJ; 
Empresa 
credenciada na 
Siscult-DF e 
CEAC-FAC; 
Distribuição própria apenas em plataforma 
digital de musica 
(o proprietário projeta lançar seus títulos em 
suportes: CD e Fita K7; 
Plataformas de música digital (YouTube); 
Redes Sociais 
(Facebook); 
Capital investido 
Circuito RAP Linha de crédito 
Todas as etapas Edital público e Privado 
DJ Jamaika  
Fixo 
Pessoal envolvido Localização Proprietário 
Ano de 
operação 
1 
Ceilândia (Sol 
Nascente) 
Aparecido Gomes de Andrade (DJ Jamaica) 2011 
Fluxo 
Etapas 
Produção Regulação Distribuição Circulação 
Produção musical em 
estúdio próprio; 
Gravação, mixagem e 
masterização por 
terceiros; 
Possui CNPJ; 
Plataformas digitais 
monetizadas; 
Empresa credenciada 
na Siscult-DF e 
CEAC-FAC; 
Distribuição própria 
(o proprietário projeta relançar seus títulos 
em suportes: CD, Vinil e Fita K7); 
Plataformas de música digital (Spotify e 
YouTube); 
Redes Sociais 
(Facebook); 
Capital investido 
Circuito RAP Linha de crédito 
Produção e circulação Edital público e Privado 
Na Brisa Produções 
Fixo 
Pessoal envolvido Localização Proprietário 
Ano de 
operação 
3 Cidade Estrutural Marcelo de Sá Junior (Marcelo Paulysta) 2011 
Fluxo 
Etapas 
Produção Regulação Distribuição Circulação 
Gravação e produção 
musical a cargo do produtor 
Gibesom Produções 
(Ceilândia); 
Produção de eventos/shows 
(mais de 12) com destaque 
para o evento DF Gangsta 
que reuniu grupos de outros 
estados e Hip Hop na 
Estrutural com grupos de 
destaque na cena nacional; 
Possui CNPJ; 
Possui parceria com a ONErpm; 
Os músicos são habilitados pela 
OMB; Empresa credenciada na 
Siscult-DF e CEAC-FAC;  
O selo não realiza 
distribuição de suportes 
fonográficos físicos; 
Plataformas de música 
digital (OneRpm, Palco 
MP3 e YouTube); 
Redes 
Sociais 
(Facebook); 
Cooperação (Artistas, selos, empresas, outros) 
Artistas: PorT ilegal Rappers e Banca Comando 061 (Vila Estrutural); Reação e DJ Bola 8 (São Paulo) 
Selos/empresas: KDU Produções (Recanto das Emas), Marola Discos (Plano Piloto) e Smurphs Disco Club 
(Ceilândia) 
Distribuição virtual: ONErpm (Nova Iorque-EUA - São Paulo-SP) 
Capital investido 
Circuito RAP Linha de crédito 
Produção de eventos Edital público, emenda parlamentar e privado 
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Só Balanço Produções
1 
Fixo 
Pessoal envolvido Localização Proprietário Ano de operação 
7 Guará Genival Oliveira Gonçalves (GOG) 1993 
Fluxo 
Etapas 
Produção Regulação Distribuição Circulação 
Gravação musical no 
LP Estúdio no Guará; 
Produção musical com 
produtores do DF e de 
outros estados; 
Possui CNPJ; 
Possui parceria com a 
ONErpm sob intermédio da 
Marola Discos; 
Distribuição própria em lojas de 
discos do DF, São Paulo e vendas 
pela loja virtual Só Balanço; 
Plataformas de música digital 
(Spotify e YouTube); 
Redes 
Sociais 
(Facebook, 
Instagram, 
WhatsApp); 
Cooperação (Artistas, selos, empresas, outros) 
Artistas: GOG 
Selos/empresas: Marola Discos (Plano Piloto), Trindade Produções (Samambaia); 
Distribuição virtual: ONErpm (Nova Iorque-EUA - São Paulo-SP) 
Duplicação: Empresa Play-R (São Paulo-SP) 
Capital investido 
Circuito RAP Linha de crédito 
Produção e circulação Privado e Crowdfunding 
Indústria Kamika-Z
1 
Fixo 
Pessoal envolvido Localização Proprietário Ano de operação 
- Planaltina Luis Fernando (Duckjay); 2013 
Fluxo 
Etapas 
Produção Regulação Distribuição Circulação 
Gravação, mixagem, masterização e 
produção musical no Fênix Estúdio 
em Planaltina; Estúdio próprio do 
selo do rapper e produtor Duckjay; 
Possui CNPJ; 
Possui parceria 
com a ONErpm; 
Distribuição própria em lojas de 
discos do DF e todo o país; 
Plataformas de música digital 
(iTunes, Deezer, Apple Music, 
Google Play, Spotify e YouTube); 
Redes 
Sociais 
(Facebook, 
Instagram, 
WhatsApp); 
Cooperação (Artistas, selos, empresas, outros) 
Artistas: Tribo da Periferia, Quadrilha Intelectual, Belladona, CTS Kamika-Z (Uberaba-MG), Look, 3 um Só, 
Fidalgo Herdeiro, Venâncio Kamika-Z, SondPlay, Lupper e Novo Cenário; 
Selos/empresas: Kamika-Z Produtora, gerenciada pelo produtor artístico John Herbert; 
Distribuição: ONErpm (sede em Nova Iorque-EUA e filial em São Paulo-SP) 
Duplicação: Triplica do Brasil (Goiania-GO). 
 
Fonte: Trabalho de Campo, maio de 2017; 1 – fonte secundária. Elaboração própria, 2018. 
 
Todas as empresas acima originam-se nas cidades-satélites, onde se encontram os 
escritórios e locais de reunião; em muitos casos estes fixos são as próprias residências dos 
proprietários, com exceção da Marola Discos, do proprietário DJ Marola que funciona em 
piso anexo a loja Pró Vinil, no Plano Piloto (Ver Imagem 19).  
A topologia dos selos atuantes no Circuito RAP do DF apresenta maior 
concentração em direção ao quadrante oeste composto por Ceilândia, Taguatinga e 
Samambaia. A região destacada acima configurou-se no decorrer dos períodos de constituição 
e consolidação do movimento como um reduto de artistas, produtores e empresários 
envolvidos com o RAP no Distrito Federal. 

Destacam-se os círculos de cooperação entre os agentes do circuito, pois essa 
dinâmica ocorre dentro e fora da configuração geográfica do Distrito Federal. As empresas 
mantêm laços de solidariedade orgânica e organizacional com empresas de editoração e 
duplicação de CDs, selos, estúdios, lojas especializadas e, sobretudo, com artistas para além 
do Distrito Federal e entorno.  
As cooperações ocorrem principalmente com agentes do estado de São Paulo, fato 
presente na constituição histórica do Circuito RAP do DF. A existência do RAP no convívio 
cotidiano nas áreas periféricas das metrópoles do Distrito Federal e de São Paulo, bem como 
as tradições da cultura Hip Hop reúne os agentes e seus respectivos lugares. Essa é uma 
hipótese a ser considera. 
Considerando as maneiras de investimentos e arrecadação de recursos apenas duas 
empresas utilizam crédito provindo de recuso privado, sendo a Guind‟Art Produções e 
Matilha Music com investimentos diretos nas etapas do circuito. Cinco delas utilizam recursos 
de capital privado e editais governamentais de incentivo à cultura, como é o caso das 
empresas Viela 17, Sakandalo, Alto Kalibre, Aborígine e DJ Jamaika, que investem na 
produção fonográfica, artística e de eventos. As empresas restantes Marola Discos, KDU, 
MUB e Na Brisa, utilizam as maneiras de investimentos citadas, mas usufruem também das 
emendas parlamentares para manterem seus projetos no circuito, principalmente na produção 
de shows de RAP. Uma exceção é a Só Balanço, que realiza campanhas de financiamento 
coletivo na internet, denominada crowdfunding para produção e lançamento de seus 
fonogramas. 
Algo que é comum entre as empresas do circuito é a promoção de suas marcas 
como geradora de novos produtos, tais como, a fabricação de vestuários (bonés, camisetas, 
blusas) e outros artigos. O investimento na marca é uma forma de sobrevivência para além da 
circulação de músicas e que por vezes completam e sustentam a renda dos proprietários. 
Dessa maneira, os empresários que por sua vez são os próprios rappers conseguem sobreviver 
da comercialização de sua arte. 
Segue como tendência no Circuito RAP do DF o fim das empresas fonográficas, 
devido à possível obsolescência do CD, as disputas burocráticas para arrecadação financeira 
dos diretos autorais e a distribuição e venda de fonogramas via streaming pela internet. Os 
selos estão se transformando em produtoras artísticas (agenciamento de divulgação em mídias 
de comunicação) ou de eventos (realização de festas, shows, bailes, encontros, entre outros), 
sendo duas vias que passam a compor o Circuito RAP do DF.  
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A esse respeito, DJ Marola menciona que passou a manter o foco em sua loja no 
CONIC com as vendas de CDs e DVDs de artistas de RAP que saem no mercado, assim 
como, os vestuários de artistas do DF e de empresas parceiras. Além disso, transformou a 
Marola Discos em uma produtora de eventos e artística que, atualmente, representa mais de 
80 grupos de RAP no Distrito Federal.  
Marola nos explica que as produtoras de eventos de RAP trabalham com o 
governo do DF. Para ter acesso aos projetos governamentais é necessário que os grupos 
sejam representados por uma empresa, só assim é possível ter acesso aos recursos. Eu 
trabalho para inserir os grupos nos projetos. A cada evento a gente faz gerar emprego, 
movimenta a economia local, desde o catador de latinha ao pessoal que monta o palco e o 
público se diverte. Um evento bem feito marca a vida da pessoa e a gente aprende a 
trabalhar.  
Por sua vez, DJ Jean da KDU Produções ressalta que no Hip Hop do DF não 
vende mais o CD, no passado a gente fazia CD, hoje não, hoje a KDU trabalha com show. A 
função de um selo ficou por conta dos artistas. Nós trabalhamos para colocar os rappers no 
patamar de artistas. Hoje, eu não aceito que uma gravadora fica com os diretos de um 
artista. Então, eu abri mão disso para fazer eventos. Em média um show de pequeno porte 
aqui você não gasta menos de 10 mil reais. Um evento grande custa inicialmente 100 mil 
reais contanto com segurança, estrutura e os artistas. Os cachês dos artistas variam de 1000 
a 40.000 mil reais aqui no DF. Brasília se tornou a primeira via dos artistas, a globalização, 
a internet fez de Brasília a capital do RAP. Aqui tem show todo o final de semana, aqui a 
cena é forte, pois tem consumidor e produtor. Brasília virou um palco e os grupos de outros 
estados querem vir pra cá.    
O prisma dessa nova transição dentro do circuito é enfatizado pelos proprietários 
dos selos que assumem diretamente essa mudança na função de suas empresas ou na presença 
exclusiva de projetos culturais. Em termos econômicos o retorno financeiro é recuperado a 
curto prazo, pois o dinheiro é atribuído exclusivamente com o cachê dos shows, bem diferente 
da comercialização de fonogramas, sejam eles físicos ou virtuais, cujo retorno se dá em longo 
prazo. 
Entretanto, muitos empresários ainda continuam focados nas atividades 
diretamente ligadas a produção fonográfica, destinando seus recursos financeiros e 
investimentos em novos títulos, grupos e lançamentos de projetos sonoros (Ver Imagem 20), 
sejam eles em suportes materiais ou virtuais. Atribuímos esses aspectos às empresas: Viela 
17, Matilha Music, Alto Kalibre, Indústria Kamika-Z. Destacam-se na atualidade as empresas 
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Alto Kalibre e Indústria Kamika-Z pelos números e continuidade de lançamentos de projetos 
sonoros em suporte CD e MP3. 
  
Imagem 20 - Títulos recentemente lançados pelos selos do Circuito RAP DF. 
  
  
  
Fonte: Redes Sociais. Elaboração própria, 2018. 
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Verificamos que as empresas fonográficas inventariadas não atribuem ao seu 
casting de artistas para um único subgênero. O mercado do RAP no DF se faz múltiplo, com 
estilos que acenam para o Gangsta, Gospel, Trap, Dirth South, Boom Bap, Melódico, entre 
muitos outros. São elementos sonoros de cenas presentes que diversificam os fluxos 
comunicacionais e alteram os padrões de consumo no circuito local, pois cada adepto tem a 
possibilidade de escolha dos produtos conforme as demandas dos consumidores. 
O Quadro 7, nos dá um panorama da ação dos selos, pois cada empresa porta uma 
singularidade na atuação no Circuito RAP do DF. A partir daqui, o nosso enfoque se direciona 
para as densidades técnicas, normativas, informacionais, comunicacionais e sociais na 
estrutura dos selos/gravadoras independentes atuantes, no que diz respeito às etapas da 
produção, regulação, distribuição, circulação e consumo e sua divisão do trabalho, que 
serão tratadas nos itens subseqüentes.     
 
 
3.3. A densidade técnica e tecnológica da produção sonora: compositores, produtores e 
estúdios musicais  
 
 
O princípio da produção fonográfica se estabelece com a criação sonora. 
Expressão que envolve a ação do corpo do artista e os meios materiais para sua concretude. 
Ambos formam a gravitação de psicosferas e tecnosferas sonoras, sendo a última um conjunto 
complexo de artifícios da densidade técnica. 
A densidade técnica é composta por sistemas materiais globais que recobrem a 
paisagem da produção sonora com seus signos (equipamentos) e as formas de manipulação da 
música com o uso de tecnologias atuais constitui um meio expressivo, pois contém ação 
(PAIVA, 1992). Os objetos técnicos portam-se como os “materiais físicos que se servem os 
artistas, vistos na sua constituição natural, no seu uso comum e na sua destinação artística” 
(PAREYSON, 1984, p. 159). Atribuimos os equipamentos sonoros - produtos e serviços do 
meio técnico-científico-informacional - como elementos que reúnem o artista, o trabalho e a 
obra num só conjunto. Mesmo a densidade técnica sendo indiferente ao lugar, na música RAP 
o conjunto técnico é integrada à sua essência.  
A composição musical ou criação de rimas é o momento que precede a produção 
musical. Na etapa da produção metaforicamente afirmamos que o MC/rapper é a matéria-
prima pelo conjunto que o capacita artisticamente no momento da escrita. Conforme assinala 
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Paul Gilroy (2001, p. 210), a “música e seus rituais podem ser utilizados para criar um modelo 
pelo qual a identidade não pode ser entendida nem como uma essência fixa nem como uma 
construção vaga”.  
 O uso das palavras em forma de rimas explora o lado das experiências 
vivenciadas pelos rappers nos lugares em ações individuais e coletivas. Da mesma maneira, 
Nathanailidis (2009, p. 78), menciona que para “os rappers, a palavra traduz a imagem do 
cotidiano. O dia-a-dia inspira o MC, que costuma encontrar também na leitura um 
aprofundamento de bases de informação que sirvam como alicerce para suas canções”. 
Semelhantemente, Chuck D ao ser entrevistado afirma que a sua essência para escrever rimas 
vem do “mundo, das vizinhanças e áreas à minha volta. Existe um mundo imenso que 
circunda cada um de nós” (CHUCK D, 2010). É uma combinação do “sujeito real, físico e 
sensível” (PAREYSON, 1984, p. 157). 
Podemos interpretar esse fato como uma essência do cotidiano que se manifesta 
com veracidade nas situações e inspirações que motivam os rappers; há um mergulho no 
lugar e no cotidiano (RIBEIRO, 2014). Segundo Milton Santos (1996, p. 322), o lugar (um 
cotidiano compartido) “é o teatro insubstituível das paixões humanas, responsáveis, por meio 
da ação comunicativa, pelas mais diversas manifestações da espontaneidade e da 
criatividade”. 
No cotidiano como dimensão do espaço, aponta Agnes Heller (1972, p. 17), “os 
homens [parafraseando: os rappers] coloca em funcionamento todos os seus sentidos, todas as 
suas capacidades intelectuais, suas habilidades manipulativas, seus sentimentos, paixões, 
ideias e ideologias”. É por vez a essência do cotidiano uma expressão de conteúdos 
geográficos que por meio dos rappers ganha forma no ato da criação musical, mediada pelas 
técnicas sonoras nos estúdios no tempo presente. Contudo, resguarda a ação do passado e ao 
conceber a ideia de um projeto sonoro sinaliza para o futuro. 
Pela ótica da técnica como mediadora, temos os estúdios fonográficos como 
formas materiais e imateriais no circuito fonográfico. Os estúdios são fixos estruturados com 
o aparato tecnológico para a realização da gravação, produção e edição musical. Os 
produtores são os príncipes eletrônicos
164
 e alquimistas do ritmo contemplados por uma 
tecnoesfera e piscosfera sonora, ao lado da capacidade de escrita do artista e juntos realizam 
com criatividade a concretude da música. Ambos são elementos essenciais das empresas 
                                                          
164
 O príncipe eletrônico é um novo trabalhador focado na produção intelectual, que tange os artistas, jornalistas, 
fotógrafos, publicitários, cineastas, programadores, redatores, acadêmicos, políticos e escritores, entre outros 
(IANNI, 2000). 
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fonográficas, pois neles é que se pode garantir a qualidade inicial do produto e fazer surgir as 
hodes musicais que emplacam nas mídias.  
No Circuito RAP estúdios e produtores são híbridos que dinamizam os lugares 
conferindo a possibilidade dos rappers e empresas fonográficas iniciarem a capitalização de 
suas idéias. Segundo os nossos interlocutores, um produtor musical que se preze deve estar 
atento ao mercado da música e prosseguir para além da criação musical, atuando como um 
consultor artístico dos grupos/rappers. 
Os estúdios são os verdadeiros locais de expressão artístico-criativa dos rappers e 
produtores, pois agregam artistas profissionalizados com maior expressão/notoriedade no 
movimento, em ascensão nas diversas cenas do segmento; e em muitos casos contribuem para 
dar origem há uma legião de rappers e grupos que estão no anonimato. Em comum, todos 
estão em busca do desejo de ouvirem a exteriorização de suas ideias e visões de mundo em 
forma de música para informar o seu público através de sua arte na metrópole. 
Para se ter um entendimento do volume da produção sonora no Distrito Federal no 
banco de dados da plataforma de streaming Palco MP3, constam 4.477 música somente de 
artistas do segmento RAP do Distrito Federal, sem avaliar os lançamentos que circulam em 
outras plataformas virtuais e em suportes físicos. Indagamos qual é a espessura e o peso para a 
economia política na metrópole diante dessa prática cultural que tem nos estúdios o principio 
de sua dimensão material e imaterial?  
São informações que não são catalogadas por agências e órgãos públicos ou por 
instituições privadas especializadas no circuito fonográfico. Para o entendimento da questão, 
buscamos por meio de fontes primárias (visitas técnicas e entrevistas) e secundárias (títulos 
lançados) reconhecer a importância dos estúdios e seus produtores para o circuito.    
Elencamos a existência de dezenove estúdios e produtores musicais no Circuito 
RAP do DF (Ver Quadro 8). Deste conjunto, realizamos a visita técnica em apenas quatro 
deles, todos localizados em Ceilândia
165
. No entanto, a topologia desses fixos e seus agentes 
estão distribuídos em sua maioria em diversas localidades no Distrito Federal, com maior 
concentração para as cidades-satélites do quadrante oeste. Nesses espaços é realizada 
propriamente a produção musical, mixagem e masterização, além da cooperação e troca de 
informações entre os agentes do circuito. 
 
 
                                                          
165
 Atribuímos a esse fato para algumas dificuldades no trajeto da pesquisa, tais como, o tempo para a realização 
do trabalho de campo (com duração de um mês), os altos custos com despesas e principalmente a agenda dos 
nossos interlocutores. Assim, tivemos que concentrar as visitas técnicas na área mencionada. 
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Quadro 8 – Estúdios e produtores musicais do Circuito RAP do DF. 
Studio Bila Hits 
Fixo 
Localização Proprietário/Produtor 
Ano de 
operação 
Ceilândia (QNQ) Antônio Pereira da Conceição (Nego Bila) 2002 
Tecnosfera e Características do Fixo 
Forma Função 
Estrutura 
física 
Sistemas Técnicos Atividades 
realizadas 
Tempo e custos de 
produção 
Pessoal 
envolvido Hardware Software 
Estúdio na casa 
do proprietário 
com: 
Cabine para 
gravação e 
produção; 
Isolamento 
acústico; Vidro 
espelhado que 
divide a sala; 
Microfone 
condensador; 
Fones de ouvido; 
Computador; 
Monitores de 
referência; 
Interface de áudio; 
Placa de som; 
Controlador 
MIDI; 
Toca discos; 
Mesa de som 
digital e 
analógica; O 
produtor avalia o 
seu estúdio em R$ 
15.000. 
Microsoft 
Windows 7;  
Frutyloops 
(todas as 
versões); 
Produção musical, 
gravação, mixagem e 
masterização;  
Edição de set list para 
shows; 
Edição de vídeo 
clipes; 
Realiza gravação de 
outros estilos 
musicais e jingles 
promocionais; 
Conversão de fitas 
VHS para DVD 
Produção musical:  
R$ 100,00  
Outros estilos 
musicais: 
R$ 300,00 
Faixa completa: 
R$ 200,00 por faixa 
com hora agendada; 
Música entregue em 
5 dias  
1 
Tipologia 
Estúdio de 
médio porte 
Fluxo 
Círculos de cooperação no espaço (Estúdios; Artistas e Outros) Formas de divulgação 
Produtor da Família PR-15 (Ceilândia); 
Beatmakers de outras localidades; 
Produtor Rick Bonadio (São Paulo); 
Emissoras de rádio e TV;  
E músicos da  Nigéria, Angola, Jamaica, França; 
Banner em frente à casa do produtor; 
Cartão de visita; Redes Sociais 
(Facebook e WhatsApp; e-mail; 
Plataforma Palco MP3; 
Matilha  
Fixo 
Localização Proprietário/Produtor 
Ano de 
operação 
Ceilândia (Norte) – em 2017 mudou-se par ao Núcleo Bandeirante Alan Serrato 2014 
Tecnosfera e Características do Fixo 
Forma Função 
Estrutura física 
Sistemas Técnicos Atividades 
realizadas 
Tempo e custos de 
produção 
Pessoal 
envolvido Hardware Software 
Estúdio na casa 
do proprietário 
com: 
Sala para 
produção musical 
e gravação; 
Isolamento 
acústico; 
Microfone 
condensador; 
Fones de 
ouvido; 
Computador; 
Monitores de 
referencia; 
Interface de 
áudio; Placa de 
som externa; 
Controlador de 
software; 
Bateria 
Eletrônica Akai 
MPD 32; 
Microsoft 
Windows 7; 
Cubase 5; 
 
Produção musical, 
gravação, 
mixagem e 
masterização;  
Edição de vídeo 
clipes; 
Realiza gravação 
de jingles 
promocionais; 
Faixa completa: 
R$ 200,00; 
Projeto completo: em 
média R$ 2.500,00; 
Forma de pagamento: 
2 vezes (uma no início 
e outra com o trabalho 
finalizado); 
1 
Tipologia 
Estúdio de médio 
porte 
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Fluxo 
Círculos de cooperação no espaço (Estúdios; Artistas e Outros) Formas de divulgação 
Artistas do Distrito Federal; Destaque para a parceria com o rapper Nocivo 
Shomon (São Paulo); 
Estúdios D‟Ladrão (Riacho Fundo) e LP Studio (Guará) 
Redes Sociais (Facebook); 
Plataforma de música (Youtube) 
Estúdio Casa da 7 
Fixo 
Localização Proprietário/Produtor 
Ano de 
operação 
Ceilândia (Norte) Leonardo (Carcará) 2016 
Tecnosfera e Características do Fixo 
Forma Função 
Estrutura física 
Sistemas Técnicos Atividades 
realizadas 
Tempo e custos 
de produção 
Pessoal 
envolvido Hardware Software 
Estúdio no Espaço 
Cultural Casa da 
7/Casa do 
proprietário com: 
Sala para produção 
musical e gravação; 
Microfone 
condensador; Fones 
de ouvido; 
Computador 
MacBook; 
Monitores de 
referencia; Interface 
de áudio; Placa de 
som externa;  
Controlador MIDI; 
Teclado Yamaha; 
MacOS 
(Apple); 
Ableton Live; 
Logic PRO X; 
 
Produção musical, 
gravação, 
mixagem e pré-
masterização; 
Produção 
musical: 
R$ 50,00; 
Faixa completa 
gravação e 
mixagem e pré-
masterização: 
R$ 100,00; 
2 
Tipologia 
Home studio 
Fluxo 
Círculos de cooperação no espaço (Selos; Artistas e outros) Formas de divulgação 
Parceira com músicos para adição de instrumentos musicais nas produções; 
Parceria com DJ Batma (Brasília-DF); 
Músicos Afroragga e Naui da banda MOVNI (Brasília-DF); 
ONG Atitude e Projeto #vempracei 
Redes Sociais (Facebook e 
WhatsApp); 
Kilombu Produções 
Fixo 
Localização Proprietário/Produtor 
Ano de 
operação 
Ceilândia (Sul) Ricardo Gonçalves Santos (Flagrant Trimáfia) 2015 
Tecnosfera e Características do Fixo 
Forma Função 
Estrutura física 
Sistemas Técnicos Atividades 
realizadas 
Tempo e custos 
de produção 
Pessoal 
envolvido Hardware Software 
Estúdio na casa do 
proprietário com: 
Cabine para gravação e 
produção; Isolamento 
acústico; Vidro 
espelhado que divide a 
sala; 
Microfone 
condensador; 
Caixas de som 
simples; 
Pré-amplificador; 
Notbook; 
Placa de som e 
compressor de 
áudio; 
Microsoft 
Windows 8; 
Frutyloops 12; 
 
Produção 
musical e 
mixagem; 
Produção 
musical, 
gravação e 
mixagem: 
R$ 150,00; 
1 
Tipologia 
Home estúdio 
Fluxo 
Círculos de cooperação no espaço (Selos; Artistas e outros) Formas de divulgação 
Empresa: Capital Recicláveis (Distrito Federal); 
Artistas: MC Jorginho e Trimáfia (Ceilândia); 
Produtor Jackson, estúdio D‟Quebrada (Águas Lindas –GO); 
Parceria com o Estúdio WP-Produções (masterização) e Studio 
Bila Hits 
Redes Sociais (Facebook e WhatsApp); 
Plataforma de música (YouTube e Palco 
MP3); 
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Gibesom Produções 
Fixo 
Localização Proprietário/Produtor 
Ano de 
operação 
Ceilândia (Centro) Gibesom 1994 
Tecnosfera e Características do Fixo 
Forma Função 
Estrutura 
física 
Sistemas Técnicos Atividades 
realizadas 
Tempo e custos de 
produção 
Pessoal 
envolvido Hardware Software 
Estúdio em 
ponto comercial 
no Centro de 
Ceilândia com: 
Duas salas para 
gravação e 
produção 
musical; 
Isolamento 
acústico; 
Microfone 
condensador; Fones 
de ouvido; 
Computador; 
Monitores de 
referência no valor 
de R$ 7.000; 
Interface de áudio; 
Placa de som R$ 
18.000; 
Controlador MIDI; 
Mesa de som digital 
e analógica; 
Microsoft 
Windows 8; 
Cubase, 
Sonar, 
Frutyloops, 
Logic ProX; 
Produção musical, 
gravação, 
mixagem e 
masterização; 
Realiza gravação 
de outros estilos 
musicais e jingles 
promocionais;   
 
Produção musical: 
R$ 150,00; 
Faixa completa 
masterizada: 
R$ 350,00 (para 
quem reside no 
Distrito Federal. 
Artistas de outras 
localidades os valores 
são negociáveis); 
O processo é feito por 
etapas: primeiro há o 
pagamento da 
instrumental; em 
seguida a voz; por 
fim ocorre a entrega 
da música completa; 
1 
Tipologia 
Estúdio grande 
Fluxo 
Círculos de cooperação no espaço (Selos; Artistas e outros) Formas de divulgação 
Artistas do Distrito Federal e outros estados; 
Redes Sociais (Facebook e WhatsApp); 
Plataforma de música Palco MP3; 
MD Studio 
Fixo 
Localização Proprietário/Produtor 
Ano de 
operação 
Santa Maria Tarciso de Souza Ferreira (W Ty) 2002 
Tecnosfera e Características do Fixo 
Forma Função 
Estrutura 
física 
Sistemas Técnicos Atividades 
realizadas 
Tempo e custos 
de produção 
Pessoal 
envolvido Hardware Software 
Estúdio na 
casa do 
proprietário 
salas para 
gravação e 
produção 
musical; 
Isolamento 
acústico; 
Microfone condensador 
AKG; Fones de ouvido 
AKG; Computador Intel 
Core i7; 
Monitores de referência 
Behringer B20 31A; 
Interface de áudio 
MR10; 
Controlador MIDI; 
Mesa de som digital; 
Microsoft 
Windows; 
Nuendo com 
plugins VST; 
Produção 
musical, 
gravação, 
mixagem e 
masterização; 
Realiza 
gravação de 
vídeo clipes;   
 
Faixa completa 
(produção 
instrumental, 
gravação, 
mixagem 
masterização): 
R$ 250,00; 
Condições de 
pagamento: 
O preço varia com 
o número de 
faixas; aceita 
pagamento 
parcelado em 10x 
no cartão de 
credito; 
1 
Tipologia 
Estúdio de 
médio porte 
Fluxo 
Círculos de cooperação no espaço (Selos; Artistas e outros) Formas de divulgação 
Especializado na cena Gospel; Artistas do Distrito Federal e 
outros estados; 
Redes Sociais e 
Plataforma de música YouTube e Palco MP3; 
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Fonte: Trabalho de Campo, maio de 2017; 1 – fonte secundária. Elaboração própria, 2018. 
 
Numa tentativa de reconhecer a tipologia dos estúdios fonográficos do Circuito 
RAP do DF e operacionalizar a densidade técnica, consideramos três aspectos para esses 
fixos, nomeadamente: estúdio de grande porte, estúdio de médio porte e pequeno porte (Ver 
Imagem 21).  
Identificamos dois estúdios de grande porte, sendo Gibesom Produções e DJ 
Raffa, pertencentes a produtores consagrados no RAP Nacional, sem ou poucos vínculos com 
empresas fonográficas. São caracterizados estúdio de grande porte, pois são prestadores de 
serviços com notável espessura técnica e tecnológica, com estrutura física própria que abriga 
múltiplas salas com ambientação para outros segmentos musicais, serviços sonoros diversos e 
com investimentos financeiros maiores que R$ 80.000,00. 
Ao longo dos anos, DJ Raffa se tornou o grande arquiteto da produção musical 
contribuindo para o reconhecimento do Circuito RAP do DF no Brasil. Da mesma forma, 
Gibesom consagrou os principais grupos de RAP do DF, tais como, Guind‟Art 121, Tropa de 
Elite, Liberdade Condicional, Voz Sem Medo, entre outros. Ambos os produtores são 
considerados pelos agentes do movimento como as referencias da produção no Brasil. O que 
os diferenciam dos outros produtores do circuito é a formação profissional em música.  
Os estúdios de médio porte são mais abrangentes no circuito, configuram-se com 
relevante espessura técnica por possuir ambiente físico de simples estrutura com sala para 
produção, edição e gravação de fonogramas e investimento moderado na densidade técnica, 
porém com ampla divulgação. Em média um estúdio desse porte custa entre R$ 15.000,00 a 
R$ 35.000,00. São estúdios pertencentes à empresas fonográficas, como o Fênix Estúdio 
(Indústria Kamika-Z), Vietnã Stúdio (Alto Kalibre), Matilha (Matilha Music) e o MD Studio 
Digital com grande demanda da cena Gospel. 
Estúdios e produtores não entrevistados 
Estúdio Produtor Localização Tipologia 
LP Studio Brasil Léo LP Guará Estúdio de médio porte 
Estúdio Majestic Rei Servo (Ex-Cirurgia Moral) Sobradinho Estúdio de médio porte 
DJ Raffa Raffaelo Santoro (DJ Raffa) Asa Norte Estúdio de grande porte 
D‟Ladrão Boka Riacho Fundo Estúdio de médio porte 
061 Beats Leandro Morgado (DJ Batma) Asa Sul Estúdio de médio porte 
3RG Saulo Jesse (3RG) Samambaia Home studio (pequeno porte) 
Núcleo Família Hip Hop Alex Martins Silva Santa Maria Home studio (pequeno porte) 
Vietnã Studio Selo Alto Kalibre Taguatinga Estúdio de médio porte 
Nós de Cá Neguim (Pacificadores) Recanto das Emas Estúdio de médio porte 
Killa Record‟s DJ Jr. Killa Samambaia Estúdio de médio porte 
Fênix Estúdios Duckjay Planaltina Estúdio de médio porte 
DJ Jamaika DJ Jamaika Ceilândia Home studio  (pequeno porte) 
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Imagem 21 – Estúdios e produtores do Circuito RAP do DF. 
            
  
  
           
Foto 1 e 2. Estúdio Gibesom Produções; Foto 3. Estúdio DJ Raffa (Foto: Japão/Viela 17, Facebook, 2016); 
Foto 4. Estúdio Matilha; Foto 5. Estúdio Bila Hits; Foto 6. MD Studio Digital; Foto 7. Home studio do Espaço 
Cultural Casa da 7; Foto 8 e 9. Home studio Kilombu Produções; Fotos: autoria própria, 2017. 
1 2 
3 4 
5 6 
7 9 8 
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Por fim, os estúdios de pequeno porte conhecidos como home studio ou “estúdios 
caseiros”. Sabemos que os equipamentos que integram um home studio foram disseminados 
após o barateamento dos sistemas técnicos para criação de música com auxílio do 
computador, por conta disso, os produtores são de gerações mais recentes. São estúdios com 
menor densidade técnica e tecnológica, possuem estrutura física modesta dotada de 
improvisos e adaptações dos equipamentos, mas principalmente para o isolamento local.  
O fato de serem de pequeno porte não significa que os custos para montá-los 
sejam baixos. Carcará, que mantém um home studio no espaço cultural Casa da 7, relata que 
pagou R$ 8.000 por equipamentos usados, cuja aquisição ocorreu mediante empréstimo 
bancário. Assim como, relata Flagrante do Kilombu Produções, que conseguiu montar o seu 
home studio com dinheiro de patrocinadores.  
Os home studios, são geralmente estúdios particulares que servem os próprios 
rappers em seus ensaios, estudos (teoria e prática), experimentações e pré-produção. Segundo 
os agentes do circuito os estúdios de pequeno porte representam a maioria entre os existentes 
no DF, por ser objeto de trabalho dos beatmakers, cujas atividades apenas são realizadas com 
o uso de equipamentos eletrosônicos (baterias eletrônicas, softwares, entre outros). 
Constatamos a presença de computadores com o uso de versões atuais do sistema 
operacional Windows, porém muitos citam os hardwares da empresa Apple, pois atribuem 
maior garantia para o funcionamento da máquina, cuja leitura dos processadores não se dá por 
disco rígido, mas sim a laser. Outro elemento são os softwares de produção e edição, tais 
como, o Cubase, Fruit Loops/FL Studio e o Logic para gravação, mixagem e masterização. 
Cada software possui uma especificidade no momento da produção (efeitos, sons mais graves, 
entre outros) e isso varia conforme o gosto do cliente, no caso os rappers. Esses são sistemas 
técnicos determinados pelo circuito fonográfico mundial que atinge RAP feito no Distrito 
Federal.  
No diálogo com os produtores identificamos distintas formas para criar uma 
música RAP, considerando as inspirações e técnicas de mixagem para fechar um projeto. O 
produtor Gibesom menciona que dificilmente utiliza sample e se inspira no circuito 
estadunidense seguindo suas tendências na forma de fazer RAP, onde destaca o estilo da cena 
Trap. Porém, menciona que não basta querer copiar um estilo, tem que ter um ouvido e 
conhecimento bom, além dos equipamentos e técnicas de masterização que devem ser todas 
realizadas de forma analógica para atingir a qualidade desejada. O certo é masterizar fora 
do país. O próprio Gibesom realiza a finalização com o uso de plugins da mesa de som digital 
que simulam partes de uma mesa analógica. 
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Nego Bila, do estúdio Bila Hits, busca suas inspirações em todos os segmentos 
musicais, pois agrega para o seu conhecimento sonoro no momento de criação, por isso ele se 
preocupa em gravar e produzir outros estilos, pois acrescenta para a produção no RAP. O 
importante é tornar as coisas concretas e tangíveis. Eu gosto de desafios, eu não viro pra ti e 
digo que não sei. O produtor ressalta que todas as fases de produção são realizadas no 
software Fruit Loops, onde associa o seu saber sobre técnicas de gravação, posicionamento do 
microfone e isolamento para alcançar o resultado final. Da mesma forma, o beatmaker 
Carcará relata, que mistura a MPB, o Reggae e o Rock ao RAP para produzir suas 
instrumentais.  
Nos surpreende, a maneira como o produtor Alan Serrato, do estúdio Matilha  
atribui a sua inspiração para compor suas produções musicais, cujo elemento central se dá 
com sua vivencia cotidiana e suas contradições. Alan aclara que a intensidade da minha vida 
eu passo para a produção, eu coloco tudo no RAP. A coisa mais difícil é eu usar o sample, eu 
gosto de criar as batidas, os arranjos e efeitos tudo por etapa e todas juntas tem um peso. Se 
o clima tá sinistro o som é pesado, se eu tiver em outra vibe o beat é mais suave. 
Interpretamos a criação desse produtor como o saber local transferido para um sistema 
operacional e transformado em música. 
Em sua maioria, os produtores trabalham com faixas isoladas e por etapas que 
perpassam a produção da instrumental, a gravação de três pessoas por dia, mixagem e 
masterização. Para cada etapa, há um valor em específico, dado o dispêndio para a finalização 
do projeto que gira em torno de 3 a 5 dias. Os preços para produção musical/instrumental 
variam entre R$ 50,00 a R$ 150,00 e as outras etapas concluídas são finalizadas pelo preço de 
R$ 150 a R$ 350 reais. Atualmente, um projeto de RAP com 10 ou 12 faixas, considerando 
apenas a parte sonora, custa em torno de R$ 5.000,00. Os contratos para a produção são 
verbais (ou como se diz no movimento: “é no peso da palavra”) e flexíveis variando conforme 
cada produtor. 
Na fase de produção musical, para além dos serviços prestados aos clientes os 
produtores e seus respectivos estúdios mantêm estritas conexões com as empresas 
fonográficas. Observamos que essas cooperações são subdivididas entre os estúdios próprios 
das empresas e os estúdios que prestam/terceirizam os serviços com clientes fixos ou não no 
Circuito RAP (Ver Imagem 22). 
 

São estúdios e produtores diretos das empresas fonográficas: Bila Hits (Skandalo), 
Fênix (Indústria Kamika-Z), Vietnã (Alto Kalibre), Matilha (Matilha Music); configuram os 
estúdios com clientes fixos: DJ Raffa (Viela 17 e Aborígine Produções) e Gibesom (Na Brisa 
e Guind‟Art Produções). Essa proximidade na etapa de produção permite maiores círculos de 
cooperação no Circuito RAP estendendo para outras regiões do país. A base desse contexto 
está na divulgação. 
Os estúdios do Circuito RAP do DF são divulgados numa rede solidária entre os 
agentes do movimento, seja, no boca a boca, nas redes sociais na internet e pelos contatos no 
WhatsApp. As músicas RAP que são produzidas nos estúdios são divulgadas pelos produtores 
nas plataformas de streaming: YouTube e Palco MP3. Esses canais permitem a maior 
circulação da comunicação e fomentam a garantia dos negócios com o RAP. 
O que sustenta os produtores e os estúdios no Circuito RAP do DF é o peso 
atribuído a qualidade técnica e do saber sonoro, a notoriedade na cena e os custos mais 
acessíveis para atender as demandas dos clientes. 
Compreende na etapa de produção no Circuito RAP a área destinada para a parte 
de criação, produção e pós-produção de conteúdos gráfico-visuais (design e fotografia) para 
as versões materiais ou virtuais do projeto/álbum. A fase de produção gráfica é imprescindível 
para a apresentação no momento da comercialização do produto fonográfico.  
Associa-se a essa etapa a produção audiovisual por agência na execução de 
videoclipes, teasers e webclipes que contam com uma gama de funções, sendo: 
direção/roteiro; direção de produção; assistência de produção; fotografia; operação de câmera; 
figurino; maquiagem; edição; efeitos e finalização.  Destacam-se no circuito os trabalhos de 
produção audiovisual as produtoras: El Padrino 061 de Brasília; 2Palito Produções de 
Ceilândia; Greem Movie de Samambaia; e MD Studio Digital de Santa Maria. 
Destacamos as funções exercidas pelo MD Studio do produtor e rapper WTy, 
principalmente por ser um fixo e agente especializado na cena Gospel. A produtora de vídeo 
clipes concentra um volume de trabalhos de artistas do Distrito Federal e Entorno, mas 
mantém um fluxo comunicacional e produtivo com agentes de outros estados do país, 
localizados em São Paulo, Goiás e Acre. O circuito local adquiriu também uma força na 
produção audiovisual. A representação horizontal produtiva da cena Gospel do Distrito 
Federal a torna uma referência nessa vertente do RAP. 
Ambas as funções são executadas por profissionais e em alguns casos os próprios 
produtores musicais e beatmakers realizam essas atividades gráficas e audiovisuais para 
complementar a renda (Ver Imagem 23). No diálogo com nossos interlocutores, muitos 
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mencionam que o mercado para as produções musicais de RAP é incerto, pois oscila 
constantemente e faz com que os profissionais explorem outras áreas para ampliar os 
contextos. 
 
Imagem 23 - Folder de divulgação do estúdio e selo Matilha Music. 
 
Fonte: Matilha Music/Facebook, 2017. 
 
Realizados os processos de fechamento (entende-se decisões finais) do projeto 
sonoro que compreende: a criação das letras/rimas (repertório) pelos MCs/rappers; a criação 
das faixas instrumentais pelos produtores; a gravação, mixagem e fundamentalmente a 
masterização (máster); e o projeto gráfico para a composição da capa, contra-capa e encarte 
(no caso, para a embalagem do suporte físico), somente assim os conteúdos são entregues 
para fabricação. Entretanto, quando os arquivos sonoros são somente em versão imaterial é 
feito o envio direto aos distribuidores virtuais.  
No circuito fonográfico ao termino/conclusão da etapa de produção, é necessário 
que os selos estejam em acordo com os processos normativos para a confecção dos 
documentos e angarimento de recursos que viabilizam avanços para as próximas etapas. 
 
 
3.4. As normas no território: o RAP sob regulação  
 
 
Conforme Milton Santos (1996, p. 228), “no período atual, a organização das 
coisas passa a ser um dado fundamental. Daí a necessidade de adoção, de um lado, de objetos 
suscetíveis de participar dessa ordem e, de outro, de regras de ação e de comportamento a que 
subordinem todos os domínios da ação instrumental”. O autor faz valer suas considerações ao 
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pensar o mundo globalizado, cujas ações reconhecidas em normas atingem diferentes escalas, 
logo incidem sobre a dinâmica dos diversos circuitos produtivos. Nesse caso o circuito 
fonográfico.  
No Circuito RAP do DF, para conduzirem os seus negócios as empresas 
fonográficas devem atuar conforme os marcos regulatórios globais e normas nacionais 
pertencentes ao circuito hegemônico. Mesmo na condição de hegemonizado, e atuando na 
contra-racionalidade a liberdade é cerceada para fazer circular os projetos sonoros. Constata a 
presença da densidade normativa que impõem o controle dos lançamentos fonográficos, 
imperativo da necessidade do mercado.  
Segundo Maria Laura Silveira (1997, p. 43), a densidade normativa encontra-se 
“naquelas áreas onde a lei do mercado e as demais normas globais agem mais profundamente, 
arrostando a exígua resistência das normas locais”. Realiza-se na combinação de normas nos 
lugares concretizada na “pluraldade de marcos regulatórios para afirmar uma única 
regulação”. Para a autora, essa única regulação é formada por normas técnicas, 
organizacionais e políticas. 
Resumidamente, as normas técnicas procuram a compatibilidade, estandartização, 
homogeneização para a difusão e circulação dos objetos técnicos, sendo uma tendência da 
unicidade técnica (SANTOS, 1996). As normas organizacionais ocorrem a partir de um 
conjnto de normas e regras institucionais em constante movimento, “as quais significam 
empecilhos e opotunidades para os diversos agentes no território” (SILVEIRA, p. 38). Por 
fim, as presenças das normas políticas formam elos cooperativos de ordem global entre o 
Estado (mediador dos grupos dominantes) e as empresas multinacionais ao adentrarem no 
território, desconsiderando as territorialidades e o conjunto de leis existentes. 
De acordo com Santos (1996, p. 154) a “regulação mundial é uma ordem imposta, 
a serviço de uma racionalidade dominante, mas não forçosamente superior. O contato de 
agentes que coexistem nos lugares com as normas impostas verticalmente permite possuir 
ambigüidades nos usos do território, pois nem todas as empresas e pessoas são receptivas a 
essas ordens de cima. Estaria aí a buscar por reconchecer novas racionalidades, “mais 
consentâneas com a ordem desejada, desejada pelos homens, lá onde eles vivem”.     
No nosso campo de pesquisa deparamo-nos com intencionalidades contidas desde 
o cadastro para aberturas de microempresas, leis para ação das multinacionais, fabricação do 
suporte, relações contratuais, garantia de créditos dos direitos autorais, a criação de códigos 
de certificação de qualidade e também, na situação geográfica em estudo o acesso aos 
recursos governamentais. Sem essas premissas dificilmente o circuito do RAP se 
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profissionalizaria e circularia por entre os meios hegemônicos e não-hegemônicos do mercado 
fonográfico. É o RAP sob regulação! 
 
 
3.4.1. RAP com CNPJ: a certificação dos selos 
 
 
Identificamos que os selos do Circuito RAP do DF possuem o Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ), com predomínio do Micro Empreendedor Individual (MEI)
166
, 
fato que os colocam na condição regularizada para atuação diante o mercado da música. 
Vimos que ao longo dos anos, o Circuito RAP do DF adquiriu expressão no movimento 
nacional, sendo uma centralidade dinamizadora da economia na metrópole. A partir da maior 
flexibilização das normas no circuito, houve um conjunto múltiplo de novos empreendedores. 
A Receita Federal é o órgão regulador subordinado ao Ministério da Fazenda, e é 
quem controla o cadastro da pessoa jurídica. Para o reconhecimento das atividades 
econômicas no país, a Receita Federal utiliza as descrições contidas na Classificação Nacional 
de Atividades Econômicas (CNAE), sendo um instrumento que define o tipo de produção.  
No âmbito da nossa pesquisa, a CNAE considera atividades produtivas 
fonográficas: reprodução de som em qualquer suporte; fabricação de instrumentos musicais, 
peças e acessórios; comércio varejista especializado em instrumentos musicais e acessórios; 
comércio varejista de discos, CDS, DVDS e fitas; gravação de som e edição de música; 
ensino de música; produção musical; atividades de sonorização e de iluminação; gestão de 
espaços para artes cênicas, espetáculos e outras atividades artísticas; discotecas, danceterias, 
salões de dança e similares. 
Conforme pesquisa levantada por Salazar (2013) a partir de dados CNAE, nos 
últimos anos no Brasil, aproximadamente 52 mil empresas exerciam atividades fonográficas 
com CNPJ ativo, sendo que 28 mil na condição de micros empreendedores individuais. No 
Distrito Federal, havia 1.112 empreendedores ligados às atividades fonográficas, 
representando 2,14% do total no país, incluido aí o Circuito RAP local. 
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 O MEI é o pequeno empresário individual que atende as seguintes condições: tenha faturamento limitado a 
R$ 81.000,00 por ano; que não participe como sócio, administrador ou titular de outra empresa; contrate no 
máximo um empregado; e exerça uma das atividades econômicas previstas no Anexo XIII, da Resolução do 
Comitê Gestor do Simples Nacional de nº 94/2011, o qual relaciona todas as atividades permitidas ao MEI. O 
MEI foi criado a partir da Lei Complementar nº 128/2008 que alterou a Lei Geral da Micro e Pequena Empresa -
Lei Complementar nº 123/2006 (GOVERNO FEDERAL, 2018). 
Com o CNPJ os processos para a comercialização dos suportes, cadastro em 
editais culturais e prestações de contas permitem maior fluidez e trânsito no circuito 
fonográfico hegemônico. De acordo com Rafinha do selo Alto Kalibre, no Distrito Federal a 
maioria dos grupos de MCs/rappers é micro empreendedor individual, pois, dessa forma 
conseguem recursos provindos de incentivos governamentais para promoção de cultura e a 
contratação em shows pelas empresas de eventos. 
Para o rapper Markão (Aborígine Produções), os agentes do RAP devem seguir o 
caminho do empreendedorismo, relatando: a gente tem que caminhar lado a lado [com o 
sistema], a gente tem que ascender, temos que administrar melhor o nosso comércio. Eu sou 
um MEI. Hoje, eu emito nota fiscal e consigo me relacionar com o governo. Os contatos com 
estado é tudo eu que negocio as prestações de contas. Eu não preciso ter um intermediário. 
Eu já tive empreendimento na feira livre de Samambaia, eu abri uma livraria para venda de 
literatura marginal, mas não consegui ter tempo para administrá-la. Mas a gente tem que ter 
essa noção de mercado, de oferta e demanda para comprar e produzir em grande quantidade. 
Hoje, eu sobrevivo do RAP. 
Nessa via o produtor Alan Matilha (Matilha Musica) mencionou: eu vivo da 
minha empresa, pago as minhas contas. Hoje, eu invisto na minha marca para vender 
camisetas tudo com CNPJ na etiqueta. Dessa forma eu distribuo em lojas na Ceilândia. 
Acaba gerando um mercado entre nóis né, é mais interno é pra nóis. A minha empresa atende 
as outras empresas no geral, seja na arte gráfica, audiovisual, com as camisetas. Tudo o que 
eu tenho eu planejei quando estava numa cela, quando eu me cansei de viver o crime eu não 
me conformava com isso. Daí, eu vi outra possibilidade e virei um empresário.  
Por outro lado, o rapper Marcelo Paulysta da Na Brisa Produções, relatou que 
somente abriu uma empresa para poder acessar os órgãos governamentais no Distrito Federal. 
A personalidade jurídica o possibilitou cadastrar sua empresa nas plataformas da Secretaria de 
Cultura; com isso, o empresário consegue angariar recursos para realizar projetos com o seu 
selo (que também atua como uma produtora de eventos), difundir a sua marca e firmar 
parcerias com outros agentes do circuito. 
Por meio dos relatos dos nossos interlocutores, observamos que as 
intencionalidades contra-hegemônicas adquiriram contornos com a inserção desses 
trabalhadores marginalizados no mercado do RAP. A busca pela profissionalização é notória 
na contemporaneidade do RAP não só do DF, mas no restante do Brasil, onde surge no 
mercado da música produtoras jurídicas, de assessoria de imprensa e audiovisuais. 
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Assim como constatado por Gomes (2012), as gravadoras hegemônicas não 
investem no RAP Nacional, raras são as exceções sendo uma medida que ainda hoje se 
confirma. Enquanto isso, o RAP se adensa no circuito contra-hegemônico. Muitos 
empresários e/ou rappers foram além do conteúdo das letras e dos projetos sociais, com 
destino à gestão de seus negócios. 
 
 
3.4.2. Controle controverso: direito autoral e editoração 
 
 
O direito autoral é um mecanismo para proteger e garantir de forma remunerada a 
propriedade intelectual do criador de uma obra. No Brasil, os direitos autorais são regulados 
pela Lei Nº 9.610 de 19 de fevereiro de 1998 (em vigor), pelo então presidente, Fernando 
Henrique Cardoso, para os efeitos de: publicação, transmissão, retransmissão, distribuição, 
comunicação ao público, reprodução e contrafação da obra.  
A proteção dos direitos da obra musical é regulada pelo Ministério da Cultural sob 
manutenção da Fundação Biblioteca Nacional (FBN) no escritório de direito autorais, 
localizado no Rio de Janeiro-RJ. A fundação é responsável por gerir, organizar e credenciar a 
solicitação com o pedido de direito autoral sobre a propriedade intelectual do músico, 
considerando a criação da letra e/ou a partitura (quando versão instrumental) da música. 
Para a conclusão do credenciamento é feito o preenchimento da Ficha de Registro 
que categoriza o gênero da obra e credita o autor e co-autores. A entrada com o pedido da 
documentação pode ser feita a partir do CPF ou CNPJ do representante legal do artista, cujos 
documentos devem ser autenticados com reconhecimento de firma em cartório.  
Após o cumprimento das normas, deve ser feito o pagamento da Guia de 
Recolhimento da União (GRU) no valor de R$ 20,00 à FBN ou à Conta Única do Tesouro 
Nacional (CUTN) e recolhido pelo Ministério da Fazenda. Toda a documentação é enviada 
diretamente à Fundação Biblioteca Nacional. No prazo de 60 dias, o artista/autor recebe um 
código postal que lhe garante o direito autoral pela obra. 
Outro mecanismo, é o International Standard Recording Code (ISCR), 
estabelecido pelo ISO3901
167
 e gestado pela International Federation of the Phonographic 
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 A International Organization for Standardization (ISO) é uma organização não governamental, fundada em 
1947, com sede em Genebra, Suíça. Ao lado de 162 membros associados (universidades, empresas e governos) 
formula padrões para produtos em circulação no mercado global. De acordo com o site da organização somam 
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Industry (IFPI)
168
, sediada na Suíça, com escritório de execução em Londres. A ISRC foi 
regularizada no Brasil por meio do Decreto Nº 4.533, De 19 de dezembro De 2002, da Lei de 
Direitos Autorais de 1998.   
Sua função é habilitar a distribuição do suporte material e imaterial. Após a 
finalização do processo de masterização do projeto sonoro em suporte CD ou MP3, cabe ao 
agente do circuito fonográfico (artista ou empresa) realizar o cadastramento do projeto no 
software Sistema de ISRC (SISRC) da IFPI, para a geração de um código identificador que 
controle a circulação da música gravada. O código ISRC complementa a regulamentação e 
autorização para adquirir os direitos autorais da música (Ver Imagem 24). 
 
Imagem 24 – Lista de faixas do projeto sonoro com código ISRC. 
 
Fonte: International ISRC database, 2018 
 
O monitoramento do arquivo sonoro é online e o fluxo de circulação é enviado 
por e-mail ou pelo SISRC ao autor toda vez que a música é executada (quando padronizadas 
às normas do sistema). O download do SISRC é aberto na rede e para liberá-lo é necessário 
ter o registro de produtor fonográfico por meio do CPF ou CNPJ (como já vimos no Item 
3.3.1); assim, cabe às empresas fonográficas (gravadoras e selos) a retirada do código de 
certificação ISRC. 
                                                                                                                                                                                     
mais de 22 mil produtos com certificação ISO e está presente em 162 países. Disponível em: 
<https://www.iso.org/home.html> Acessado em: 13/01/2018. 
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 No Brasil as empresas fonográficas associadas à IFPI são as majors: Globo Comunicação A Participação S / 
A (Som Livre); Sony Music Entertainment (Brasil); Universal Music Brasil; Warner Music Brasil Ltda. 
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No Brasil, existem inúmeras empresas prestadoras de serviços especializadas em 
editoração códigos de direitos de proteção da música (direitos autorais) e padrão de 
masterização/ISRC (direitos conexos)
169
, que administram as licenças da circulação do projeto 
sonoro nos meios de comunicação, reprodução e comercialização física ou virtual do projeto 
sonoro/fonograma. Porém, as editoras apenas facilitam as tramitações burocrático-
documentais para a fluidez do processo, mas elas também podem deter os diretos dos artistas. 
Cabe ao Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (ECAD), empresa de 
caráter privado com sede no Rio de Janeiro-RJ
170
, arrecadar os direitos autorais das obras 
musicais de artistas nacionais e estrangeiros. O ECAD é administrado por um conjunto de 
Associações de Músicos e Compositores
171
 que gestam e fiscalizam o recolhimento das 
receitas geradas com a circulação dos fonogramas. E atuam como mediadores da relação entre 
o ECAD e os artistas/empresas fonográficas quando arrecadados os direitos.  
Nesse caso, artistas/empresas fonográficas devem ser filiados em uma das AMC 
que compõem o conjunto de empresas que administram o ECAD. A divisão da arrecadação 
consentida funcionada da seguinte maneira: 85% distribuído aos titulares, 10% para o ECAD 
e 5% direcionado às associações.  
No Circuito RAP do DF, averiguamos que apenas dois selos são filiados às 
AMCs, sendo: Viela 17 Produções, associado à União Brasileira de Compositores (UBC) e a 
empresas Alto Kalibre, filiado à Associação Brasileira de Música e Artes (Abramus). 
Averiguamos na opinião dos interlocutores que as questões dos direitos autorais entre os 
agentes do Circuito RAP são controversa e litigiosa, na relação com as empresas de 
editoração, mas principalmente com as associações de músicos. 
DJ Marola (Pro Vinil/Marola Discos) quando se dedicava exclusivamente para o 
seu selo, relata como lidava com a questão dos direitos autorais com os grupos de seu 
catálogo: Pra quem tinha uma gravadora os direitos autorais eram garantidos, alguns 
produtores pagavam até 8% para os artistas. No meu caso, eu não posso falar em direitos 
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 De acordo com a União Brasileira de Editoras de Música (UBEM) existem aproximadamente 55 empresas de 
editoração musical associadas. Disponível em: < http://www.ubem.mus.br/home> Acessado em: 14/01/2018. 
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 O ECAD surgiu em 1973, instituído pela Lei Federal Nº 5.988/73 e mantida pelas leis 9.610/98 e 12.853/13. 
Para além da sua sede no Rio de Janeiro-RJ, o escritório possui 38 unidades arrecadadoras próprias localizadas 
nas principais capitais e regiões do país, 42 escritórios de advocacia e 61 agências credenciadas que atuam, 
especialmente, no interior do país. Disponível em: <http://www.ecad.org.br/pt/o-ecad/Paginas/default.aspx> 
Acessado em: 14/01/2018. 
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 O conjunto da AMC que compõem o ECAD são: Abramus - Associação Brasileira de Música e Artes; Amar - 
Associação de Músicos, Arranjadores e Regentes; Assim - Associação de Intérpretes e Músicos; Sbacem - 
Sociedade Brasileira de Autores, Compositores e Escritores de Música; Sicam - Sociedade Independente de 
Compositores e Autores Musicais; Socinpro - Sociedade Brasileira de Administração e Proteção de Direitos 
Intelectuais; e UBC - União Brasileira de Compositores. 
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autorais, porque eu cheguei a lançar trinta e seis títulos pela Marola Discos todos sem 
exceção houve um contrato, era tudo parceria. Eu falava: Mano, traz a máster que eu vou 
fabricar. Vai chegar os boletos nóis paga, você vende CD de lá e eu daqui, tantos CDs é seu e 
tantos é meu. E assim, foi feito com todo mundo. 
Segundo DJ Jean (KDU Fonográfica), hoje, quem tem que correr atrás disso é o 
próprio artista, e não o selo. Quando ele tiver que receber tem que ser direto pra ele no CPF 
ou CNPJ do artista e não um selo. O artista tem que se filiar diretamente a uma associação e 
pegar o dinheiro. Eu como produtor fonográfico nunca consegui receber o dinheiro do 
ECAD, que eu já processei várias vezes. Os artistas não receberam nada. 
De acordo com o rapper Lio do grupo Liberdade Condicional RAP, nos [rappers] 
temos que correr atrás para poder ganhar os direitos. Agora, a gente tirou carteira de 
músico e fizemos todo o registro para se proteger, entendeu? Daí você tem um retorno e não 
é muito, esses dias eu liguei numa associação que to e briguei lá. Eu disse: faz mais de seis 
meses que vocês não me dão nada e minha música todos os dias circula. Eu já recebi 
dinheiro de estado que eu nunca toquei. 
Diferente, o produtor Nego Bila com o selo Skandalo, ao questioná-lo sobre como 
lida com os direitos autorais, afirma, é nós mesmo produções. Nós que fazemos a 
documentação, tiramos o ISRC. Da mesma forma age o produtor Alan Serrato (Matilha 
Music) relata que realiza toda a documentação dos direitos autorais do seu selo. Nóis fizemos 
um documento, criamos um contrato que garante a parceria. Nóis não somos filiados a 
associações de músicos, tudo aqui é independente. Nóis não nos associamos para não se 
sujar com a sujeira dos outros, sacou? Nóis conhecemos os procedimentos e realizamos toda 
a documentação. Nóis só se associa se a parada for muito séria e isso é com todo o 
movimento. 
O fato da cooperaçõa entre as associações e os agentes do RAP no DF terem 
pouca relevância, se dá pelo caráter burocrático e do retorno a longo prazo para os 
recolhimento das receitas. Muitos proprietários dos selos optam pela distribuição de música 
virtual nas plataformas de streaming. O que está em questão é: o retorno financeiro e a 
autonomia gerencial na economia local. 
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3.4.3. Recursos governamentais: editais culturais e emendas parlamentares 
 
 
Na abordagem da densidade normativa presente no Circuito RAP do DF, 
logramos integrá-la às políticas governamentais para a questão cultural. Daremos ênfase para 
a forma que as empresas fonográficas usufruem dos recursos provindos dos instrumentos 
governamentais. Segundo DJ Jamaika, muitos projetos (CDs, eventos, shows), feitos no 
Distrito Federal são concebidos por meio de editais de fomento à cultura. Sem esses recursos 
financeiros dificilmente haveria condições para custear um trabalho no RAP.  
Apresentaremos sinteticamente a estrutura que compõem as normas, os 
mecanismos e as prerrogativas dos programas e leis de incentivo à cultura da Secretaria de 
Cultura do Governo do Distrito Federal (GDF). Buscaremos aclarar questões relacionadas às 
emendas parlamentares presente nas formas de obtenção das linhas de créditos e 
financiamentos dos projetos dos proprietários dos selos, pois essas medidas são adotadas 
diante estritas relações com os representantes político-partidários no Distrito Federal. 
Compreendemos esses artifícios como medidas que viabilizam os projetos culturais e sua 
relação com o Circuito RAP local. 
As políticas destinadas à cultura no Distrito Federal são competências da 
Secretaria de Cultura (Secult), instituída pelo Decreto N° 21.675, de 31 de outubro de 2000. 
Cabe a Secult, incentivar a produção cultural, a profissionalização, a realização de eventos e 
propiciar meios de acesso à cultura, através da manutenção dos bens, espaços e instituições 
culturais por meio dos fundos de cultura para dar condições aos cidadãos de transformarem a 
sua arte.  
As articulações e normatizações da Secult são operadas pelo Conselho de Cultura. 
O conselho foi criado em 1989, cujo funcionamento advém pelo Conselho Pleno, Câmaras e 
Comissões. “São competências do Conselho de Cultura: assessorar a Secretaria de Cultura na 
elaboração de diretrizes executivas da Política Cultural, manifestar-se sobre a concessão de 
Cadastro de Ente e Agente Cultural, desenvolver mecanismos de apoio à difusão e 
manifestação cultural e preservar e fortalecer a identidade cultural do Distrito Federal” 
(SECULT/GDF, 2018). 
As condições para o apoio e financiamento dos projetos são sustentadas pelas 
normas contidas na Lei Orgânica da Cultura (LOC) vinculada a Secult (Quadro 9). Na LOC 
constam os mecanismos institucionais destinados à cultura no Distrito Federal. Para além, a 
lei controla o fluxo das produções e tem acesso a todos os produtores culturais. 
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Quadro 9 – Estrutura da Lei Orgânica da Cultura (LOC) da Secult no Distrito Federal. 
Lei Orgânica da Cultura (LOC) 
Estrutura Características 
Normativa 
Lei Complementar (PLC nº 84/2016 e PLC nº 85/2016), a 
proposta foi aprovada em outubro e sancionada pelo 
governador no dia 7 de dezembro de 2017. 
Atribuições 
- Organiza a legislação de cultura: todo o conteúdo ficará 
consolidado em apenas duas leis. 
- Possibilita a adesão do DF ao Sistema Nacional de Cultura: 
Com a aprovação dessa importante lei, o Distrito Federal 
poderá aderir ao Sistema Nacional de Cultura, facilitando a 
captação de mais recursos para as políticas culturais do DF. 
- Moderniza a gestão da Secretaria de Cultura do DF e dos 
Órgãos Vinculados: Cria um Fundo de Políticas Culturais 
(FPC), fortalece a participação social descentralizada e 
garante a manutenção e a sustentabilidade dos espaços 
culturais. 
Objetivos 
Criação de uma Lei Orgânica para concentrar toda a 
legislação da cultura em uma só norma, para facilitar 
consulta e o conhecimento do direito da cultura pelos 
diversos agentes da comunidade cultural do DF. Com isso, 
busca-se maior controle social e democratização do acesso 
aos recursos do financiamento público da cultura. Para que 
esse objetivo de simplificação seja atendido, é muito 
importante que o conteúdo das numerosas leis avulsas sobre 
cultura no DF sejam revogadas e tenham seu teor trazido 
para dentro da LOC. 
Programas 
Fundo de Apoio à Cultura (FAC) e a Lei de Incentivo à 
Cultura (LIC). 
 
Fonte: Secult/GDF, 2018. Elaboração própria, 2018. 
 
Como forma de sistematização, foi criada a Subsecretaria de Fomento e Incentivo 
Cultural (SUFIC) para articular os programas que dinamizam e contemplam diversas áreas 
culturais no Distrito Federal (Quadro 10).  
 
Quadro 10 - Síntese das políticas culturais e seus mecanismos no Distrito Federal. 
Sistemas de contratações de produtores e artistas 
Cadastro de Entes e Agentes culturais (CEAC) 
Estrutura Características 
Função 
Cadastrar artistas, produtores e entidades culturais do DF, mantidos pela 
Secretaria de Estado de Cultura. Além de ser uma fonte de informação para 
mapeamento da cadeia produtiva na cultura local, o CEAC habilita o artista a 
concorrer aos editais de apoio financeiro do Fundo de Apoio à Cultura (FAC). 
Função específica Viabilizar a concorrência de artistas e coletivos à LIC e FAC-DF. 
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Critério de solicitação 
Pessoa Física: 
- Currículo atualizado, com informações mínimas: identificação, formação e 
experiência profissional na área artística e cultural.; 
- Documentos que comprovem a capacidade técnica necessária para 
desenvolvimento de atividades artísticas e culturais relacionadas a cada área 
cultural e artística pretendida. Exemplos: cópia de declarações emitidas por 
terceiros (preferencialmente em papel timbrado com carimbo do emissor), 
contratos de prestação de serviços, notas fiscais de serviços prestados, 
reportagens de jornais e revistas, materiais de divulgação e publicações, nos 
quais conste o nome do interessado; 
- Prova de residência ou domicílio que comprove residir no Distrito Federal, 
há pelo menos 02 (dois) anos. Dever ser apresentado um comprovante recente 
(três últimos meses do ano vigente), e um outro antigo, podendo ser dos anos 
de 2015, 2014, 2013 ou 2012. Os comprovantes devem estar em nome do 
interessado. Exemplos: contas de água, luz, telefone, cartão de credito, 
notificações bancárias, multas, contrato de aluguel com firma reconhecida.  
 
Pessoa Jurídica: 
- Termo de investidura no cargo do representante legal da pessoa jurídica, no 
caso de associações, OSCIP, organizações sociais (Ata de eleição). 
- Descritivo ou portfólio das atividades artísticas e culturais realizadas no 
Distrito Federal pela pessoa jurídica, acompanhada de documentos 
comprobatórios da atuação na área pretendida. Exemplos: cópia de declarações 
emitidas por terceiros (preferencialmente em papel timbrado com carimbo do 
emissor), contratos de prestação de serviços, notas fiscais de serviços 
prestados, reportagens de jornais e revistas, materiais de divulgação e 
publicações, nos quais conste o nome da Pessoa Jurídica, que comprovem a 
capacidade técnica necessária para desenvolvimento das atividades artísticas e 
culturais relacio-nadas a cada uma das áreas na qual pretende inscrever-se. 
- Prova de estabelecimento ou funcionamento da pessoa Jurídica no Distrito 
Federal atual (ano vigente) e de 02 (dois) anos atrás em nome da Pessoa 
Jurídica. Exemplos: água, luz, telefone, cartão de credito, notificações 
bancárias, multas, contrato de aluguel com firma reconhecida. 
Fluxo de solicitação Contínuo 
Cadastramento e Credenciamento de Artistas da Secretaria de Cultura do DF (SISCULT) 
Estrutura Características 
Normativa Decreto Nº 34.577, de 15 de agosto de 2013. 
Função 
Realização de cadastro, avaliação e habilitação de artistas, além do cadastro de 
eventos e relatórios para contratação de artistas ou grupos. 
Áreas credenciadas 
Editais de: Teatro; Música Clássica; Música; Livro e Leitura; Gestor Cultural, 
Educador Cultural e Oficineiro; Dança; Culturas Populares e Tradicionais; e 
Arte Urbana. 
Critério de solicitação Ser Pessoa Física e/ou Jurídica 
Fluxo de solicitação Contínuo 
Editais culturais 
Fundo de Apoio à Cultura (FAC-DF) 
Estrutura Características 
Normativa 
Criado em 1991 e alterado pela Lei complementar Nº 267, de 15 de 
dezembro de 1999. 
Critério Estar cadastrado no CEAC 
Fluxo do edital Anual 
Fundo total do edital
2 
R$ 38.395.000,00 - Os valores são compartidos em 4 categorias do 
edital, sendo: Áreas Culturais (R$ 24,2 milhões); Manutenção de 
Grupos e Espaços (R$ 4,4 milhões); Regionalizado (R$ 8 milhões); e 
Ocupação (R$ 100 mil). 
Percentual do PIB 
A principal fonte de recursos do Fundo consiste em 0,3% da receita 
corrente líquida do Governo Distrito Federal. 
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Financiamento
1 Pessoa Física, Empresário Individual ou Micro Empreendedor 
Individual (MEI): R$ 45.000,00;  
Objetivos 
Os objetivos do FAC estão vinculados aos Programas de Fomento 
definidos pela Secretaria e discutidos no Conselho de Cultura do DF, 
órgão que também é responsável por aprovar os projetos que 
solicitam apoio financeiro ao FAC. 
Projetos financiados 
Produção de filmes, peças de teatro, CDs, DVDs, livros, exposições, 
oficinas, pesquisas e inúmeras circulações artísticas em todo o DF. 
Programas 
Os Editais do FAC são distribuindo em seis grandes programas, que 
podem fomentar todas as áreas artísticas e culturais: 1) Difusão e 
Circulação; 2) Criação e Produção; 3) Montagem de Espetáculos; 4) 
Registro e Memória; 5) Informação, Indicadores e Qualificação; 6) 
Manutenção de Grupos e Espaços. 
Lei de Incentivo à Cultura (LIC-DF) 
Estrutura Características 
Normativa 
A Lei nº 5.021/13, o Decreto nº 35.325/14, a Resolução nº 5 do 
Conselho de Cultura do Distrito Federal e as Portarias: 1. Portaria 
SEC nº 36/2014 (Regras de habilitação de empresas); 2. Portaria 
Conjunta SEC/SEF nº 01/2014 (Estabelece as regras para abatimento 
fiscal); 3. Portaria SEC nº 103/2017 (Regras de apresentação de 
projetos culturais na LIC 2017); e 4. Portaria Conjunta SEF/SEPLAG 
nº 02/2017 (Volume de recursos para a Política de Incentivo à Cultura 
em 2017) 
Critério Estar cadastrado no CEAC 
Fluxo do edital Anual 
Fundo total do edital
2 R$ 14.000.000,00 
Percentuais de Isenção 
80% de abatimento fiscal no valor total do projeto, nos casos em que 
a empresa não utilizar seu nome, marca ou produto no nome do 
projeto; 40% de abatimento fiscal caso a empresa utilize seu nome, 
marca ou produto no nome do projeto. 
Financiamento 
Pessoa Física ou MEI: R$ 120.000,00; 
Pessoa Jurídica: R$ 700.000,00  
Financiamento privado 
A LIC conta com um conjunto de 29 empresas incentivadoras 
contribuinte do ICMS ou ISS, habilitada a apoiar a realização de 
projetos culturais, mediante transferência de recursos parcialmente 
incentivados. 
Objetivos 
Os principais objetivos dessa política de incentivo cultural são: A 
estimulação da realização de projetos culturais, de forma republicana 
e democrática; a diversificação das fontes de financiamento da cultura 
no Distrito Federal; O fortalecimento da economia da Cultura e a 
ampliação do investimento de capital privado na área cultural. 
Projetos financiados 
A LIC contempla os seguintes segmentos culturais: Música, óperas e 
musicais; Teatro; Manifestações circenses; Artes visuais; 
Audiovisual; Livro, leitura e literatura; Culturas populares e 
tradicionais; Patrimônio material e imaterial cultural, histórico e 
artístico, arquivos e demais acervos; Dança; Rádio e televisão 
educativos e culturais, sem caráter comercial; Pesquisa, informação, 
documentação e qualificação em quaisquer dos segmentos culturais 
listados neste artigo; Artesanato; Cultura digital, artes digitais e 
eletrônicas; Design e moda; Gastronomia 
 
Fonte: 1 - Valor destinado apenas para a realização de projeto sonoro; 2 – Valor para o ano de 2017; a. 
Secult/GDF, 2018; b. Edital FAC-DF/2017; c. Edital LIC/2017; Elaboração própria, 2018. 
 
Os artistas, produtores, selos e produtoras de eventos somente formalizam seus 
projetos mediante cadastrados nos sistemas institucionais do GDF supracitados, sejam com o 
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uso do seu CPF ou CNPJ. No entanto, os agentes que respondem como pessoa jurídica têm 
maior probabilidade de serem contemplados, devido à facilidade para a prestação de contas ao 
poder público. 
 Os editais têm grande aceitação entre os artistas e produtores que o enxergam 
como a possibilidade de ascenderem no circuito e se firmarem no “jogo” com a venda e 
circulação de sua arte (Ver Tabela 5). 
 
Tabela 5 - Eventos realizados pela Secult em diferentes localidades do DF e cachês dos artistas no 
Circuito RAP (2015 a 2017). 
 
Evento Ano Local  Artistas Duração 
Valor do 
cachê (R$) 
Celebração ao 
Dia Nacional Da 
Visibilidade 
Lésbica 2017 
Ceilândia/ 
Casa do 
Cantador Vera Verônika 60min 11.300,00 
II SEMINA 
2017 Brasília 
Vera Verônika 4 horas 5.000,00 
Karla Conka 6 horas 2.000,00 
Darina Robles Perez 6horas 2.000,00 
Hip Hop Contra a 
Fome 
2017 Taguatinga 
DJ Hercules 40min 3.000,00 
Marquim Da Tropa De Elite 40min 14.600,00 
Proverbio X 40min 12.100,00 
GOG 40min 30.000,00 
DJ Jamaika 40min 14.600,00 
Cirurgia Moral 40min 11.900,00 
CTS Caçadores Da Trilha Sonora 40min 15.000,00 
Black Spin 40min 7.000,00 
Grupo Voz Sem Medo 40min 11.800,00 
Realidade Cruel 40 min 32.000,00 
Ação Social 
Jovens com 
Atitude 
2016 Ceilândia 
DJ Hercules 1h30min 3.000,00 
Liberdade Assistida 1h 10.000,00 
 DJ Marola 40min 2.000,00 
Liberdade Condicional Rap 1h 13.000,00 
Marquim Da Tropa De Elite 1h 15.000,00 
Festival de 
Cultura Namaste 
2016 Brasília 
Grupo Parafolclórico  
ETA Lasqueira  50min 9.500,00 
PR-15 50min 14.100,00 
Vera Verônika 50min 8.400,00 
Alberto Salgado 50min 4.200,00 
DJ Chokolaty 50min 4.000,00 
DJ Hercules 50min 3.000,00 
Liberdade Assistida 50min 10.000,00 
DJ Marola 50min 2.000,00 
Liberdade Condicional Rap 50min 13.000,00 
Marquim Da Tropa De Elite 50mim 15.000,00 
Aviva Hip Hop – 
9ª Edição 
2016 Santa Maria 
DJ Marola 40min 2.700,00 
Cirurgia Moral 40min 11.900,00 
Relato Bíblico 40min 10.000,00 
WTy E Jane 40min 10.000,00 
DJ Ocimar 40min 3.375,00 
Stein Anistia 40min 10.000,00 
Realidade Cruel 40min 32.000,00 
Stein Anistia 40min 20.000,00 
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Encontro Cultural 
Hip Hop 
2015 Samambaia 
DJ Ocimar 50min 3.250,00 
Liberdade Condicional Rap 50min 11.500,00 
DJ Jean 50min 3.250,00 
Stein Anistia 50min 8.000,00 
WTy e Jane 40min 10.000,00 
Guind'art 121 50min 15.000,00 
Coktel Molotov 50mim 7.500,00 
Renascer Rap 50min 8.000,00 
Grupo Voz Sem Medo 50min 9.000,00 
DJ Jamaika 50mim 14.500,00 
Projeto Fest Ruas 
2015 
Brasília/ 
CONIC 
Marquim Da Tropa De Elite 40min 13.000,00 
Markão Aborígine 40min 8.000,00 
WTy e Jane 40min 10.000,00 
Relato Bíblico 40min 10.000,00 
Us Blacks 40min 15.000,00 
Grito De Liberdade 60min 8.000,00 
Projeto Hip Hop 
Solidário 
2015 Ceilândia 
DJ Jamaika 40min 15.000,00 
DJ Hercules 40min 3.000,00 
Guind'art 121 40min 14.000,00 
Grupo Voz Sem Medo 40min 11.750,00 
Marquim Da Tropa De Elite 40min 14.400,00 
Stein Anistia 40min 20.000,00 
DJ Marola 40min 2.000,00 
DJ Jean 40min 3.250,00 
Provérbio X 40min 12.100,00 
Grupo Verdade Relatada 40min 8.000,00 
Vera Verônika 40min 7.500,00 
A Tribo Do Guetto 40min 6.000,00 
Cirurgia Moral 40min 11.900,00 
Realidade Cruel 40min 32.000,00 
Stein Anistia 40min 8.000,00 
Versão Crucial 40min 6.000,00 
Crônica Mendes 40min 20.000,00 
    Total 747.375,00 
 
Fonte: Siscult Transparência, 2015-2017. Elaboração própria, 2018. 
 
Observamos que os cachês variam entre R$2.000,00 a R$30.000,00 entre os 
artistas do circuito local. No período de realização dos eventos, analisamos que estes ocorrem 
em sua maioria nas cidades-satélites do DF. Quando há presença nos eventos de grupos de 
RAP de outros estados, eles são representados juridicamente pelos produtores de eventos, 
como é caso do DJ Marola, que com a sua empresa Marola Discos, assina em nome desses 
grupos.  
A partir desses mecanismos os agentes do Circuito RAP local concorrem e 
angariam fundos para a realização de seus projetos. Com uma maior participação nas decisões 
diante o Estado os agentes se politizam diante as questões politicas. Para alguns dos nossos 
interlocutores a presença das políticas culturais contribui para a transformação dos lugares.  
Como afirma o rapper Marcelo Paulysta morador da Cidade Estrutural: Eu tenho 
12 eventos com alvarás no meu nome, sendo eventos formais. Agora, informais tem vários 
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fluxos que eu faço. A ideia é somar. Os eventos são um remédio na minha quebrada. Os 
manos respeitam o corre. Lá, o RAP é um mediador de conflitos. E enfatiza a relação dos 
mecanismos institucionais aos projetos de seu selo: Temos que estudar, correr atrás e ver as 
políticas públicas sem isso ai noís fica sempre na estaca zero. A maioria dos eventos é feito 
com parcerias. Agora quando abre um edital pela secretaria [de cultura] e outros projetos 
com dinheiro público a gente tenta, e não é fácil. Quando dá certo eu vou, canto, pego o 
dinheiro que é muito bem vindo, eu não abro mão disso. Na minha quebrada, eu sou um dos 
únicos artistas cadastrados no Siscult. A minha produtora tá no processo de cadastrar a 
galera toda que faz RAP.  
DJ Marola, por sua vez, afirma que: Foi muito bom essa porta ter aberto no DF, 
isso acontece já faz muito tempo e acaba fomentando a cultura. Eu conheço grupo que com o 
dinheiro de shows da Secretaria de Cultura ele conseguiu fabricar seus próprios CDs, 
conseguiu fabricar cem bonés da banda dele que acaba girando um dinheiro a longo que 
entrar pingando, mas custeando o dia-a-dia dele. Eu já vi artistas com dinheiro dos shows 
comprar carro e isso é muito satisfatório, pois é dinheiro dos nossos impostos e a gente tem 
que usar mesmo. 
No entanto, segundo nossos interlocutores não há representantes do Circuito RAP 
na Secretaria de Cultura do GDF, fato que causa implicações na seleção dos projetos e 
deliberações enquanto validade dos mesmos. Conforme expõe Rafinha do grupo Véi Oeste 
(selo Alto Kalibre): Eu acredito que pode ser mais, o que acontece é que as ferramentas 
[editais] pra quem criou elas achavam que era pouco pra gente, daí a gente fez muito. Então, 
dá pra conseguir mais verba. 
Por sua vez, de acordo com o produtor Lucas MUB, sem a representatividade de 
alguém do Hip Hop nos espaços institucionais, várias batalhas ocorrerão para que os agentes 
tenham a devida visibilidade. Ainda conforme Lucas MUB, nós queremos que os eventos de 
grande porte sejam na quebrada, é pra ela que fazemos isso.  
Nossos interlocutores citam que é baixa a representatividade política de agentes 
ligados ao Circuito RAP nos espaços governamentais do DF. Há apenas atuação dos rappers 
X (pronuncia-se, Ékis) no Recanto das Emas e Marcelo Paulysta (Port Ilegal Rappers/Na brisa 
Produções) na Cidade Estrutural, sendo que o último está exercendo cargo como gerente de 
cultura.  
No Circuito RAP local é comum a arrecadação de fundos via Emendas 
Parlamentares para a realização de projetos e eventos. As Emendas Parlamentares são 
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repasses de verbas do Governo do Distrito Federal aos vinte quatros deputados distritais que 
compõem a Câmara Legislativa.  
O montante anual é dividido entre os deputados distritais, a partir da Lei 
Orçamentária Anual (LOA). Com a LOA, são criadas prioridades temáticas para funções 
específicas;
172
 para cada função atendida pelos vinte e quatro deputados, é destinado um 
fundo para atender as Unidades Orçamentárias (UO)
173
 e para possível execução nas Regiões 
Administrativas do DF.  
A criação de projetos são prioridades dos deputados distritais e/ou se arquitetam a 
partir das demandas da população. Os projetos provindos da população são encaminhados aos 
assessores que mediam a relação com os deputados distritais. A deliberação dos projetos é 
concedida via comissão em sessão parlamentar na Câmara Legislativa do GDF, se aprovado o 
fundo é transferido para a execução do mesmo aos solicitantes. 
 
Tabela 6 - Emendas Parlamentares conforme a Lei Orçamentária Anual (LOA) destinada ao Circuito 
Hip Hop e RAP no Distrito Federal (2012-2018). 
 
Ano
 Deputado 
distrital 
Partido Localização Projeto Valor (R$) 
2018 
Wasny de 
Roure 
PT Plano Piloto  Apoio às atividades culturais de Hip Hop 
                      
300.000,00  
2017 
Robério 
Negreiros 
PSDB Plano Piloto Apoio ao evento Yo! Music 
                      
580.000,00  
2016 
Raimundo 
Ribeiro 
 Ceilândia Hip Hop contra a fome 20.000,00 
2015 
Claudio 
Abrantes 
PT Ceilândia Apoio ao Projeto Hip Hop Solidário 
                      
200.000,00  
2013 
Aylton 
Gomes 
PR 
Distrito 
Federal 
Realização do Projeto Hip Hop por toda 
parte 
                      
400.000,00  
2012 
Evandro 
Garla 
PRB Gama Festival de Hip Hop 
                         
40.000,00 
Dr. Michel PP Ceilândia Apoio ao 3º Festival Show Hip Hop Gospel 
                        
20.000,00  
Prof. Israel 
Batista 
PV 
Distrito 
Federal 
Apoio à realização da 1ª Feira Nacional de 
Hip Hop e Cidadania 
                      
430.000,00  
Rôney 
Nemer 
PMDB 
Distrito 
Federal 
FEMUBRA – Hip Hop contra o Crack 
                      
200.000,00  
    Total 2.170.000,00 
 
Fonte: a. Lei Orçamentária Anual – LOA (2018, 2017, 2015, 2013, 2012); b. Siscult Transparência, 2015. 
Elaboração própria, 2018. 
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 São funções presentes na LOA: Urbanismo, Educação, Saúde, Transporte, Desporto e Lazer, Cultura, Direitos 
da Cidadania, Energia, Segurança, Agricultura, Comércio & Serviços, Gestão Ambiental, Segurança Pública, 
Administração, Essencial à Justiça e Assistência Social (CAMARA LEGISLATIVA DO GDF, 2018). 
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 Compreende as Unidades Orçamentárias: Secretarias, Fundos, Empresas Públicas e Administrações 
Regionais. 
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Conferimos que desde 2012, há emendas destinadas à eventos para a Cultura Hip 
Hop e o Circuito RAP no Distrito Federal e concedidas por distintos deputados distritais. Para 
o ano de 2018, foram destinados diretamente R$300 mil para as atividades do Hip Hop (o que 
inclui o Circuito RAP) conforme a Tabela 6. 
Entretanto, muitos deputados distritais ao enviarem os destinos das emendas à 
LOA utilizam o subtítulo “Realização de atividades culturais” na descrição dos eventos para 
função a respectiva função. Esse aspecto dificulta a nossa análise, devido à quantidade 
aparente desse subtítulo, não conseguimos identificar com precisão no portal de transparência 
do GDF quais os projetos concedidos ao Circuito Hip Hop e RAP.  
Parte dos produtores que dialogamos mencionaram que utilizam as Emendas 
Parlamentares para compor os recursos financeiros destinados à realização de seus projetos e 
eventos. De acordo com DJ Marola, a presença das Emendas Parlamentares no DF, fomenta 
e dinamiza a cultura e a economia local.  
Com a apresentação de projetos aos deputados na Câmara Legislativa, o produtor 
Lucas MUB nos contou que: Em 2016, a gente fez um grande evento com estrutura de 
setecentos mil reais no Plano Piloto com emenda parlamentar. Foi um mega festival de Hip 
Hop realizado em treze dias e contou com artistas do Brasil e cinco países da América Latina 
vieram gente da Jamaica, Uruguai, Argentina, Colômbia e Haiti. Os recursos foram 
concedidos por quatro deputados e depois ele foi comprado pelo JK Shopping. Agora, eles 
estão à espera e temos um milhão para investir, mas a gente tá dando uma segurada, pois a 
ideia é transformá-lo em projeto de lei pra ser feito todo o ano, assim como é o Rock in Rio. 
Nós queremos trazer artistas de mais países e um artista dos Estados Unidos, como o Ice 
Cube. Para isso temos uma equipe com cinco pessoas e para o evento contamos com cento e 
cinqüenta pessoas, de segurança brigadista a auxiliar de produção.  
E o produtor complementa: Para 2018, a gente quer expandir e fazer um encontro 
de gerações com rappers do Brasil. A gente vai fazer oficinas e palestras nas escolas de 
audiovisual e robótica tudo com dinheiro do projeto com o objetivo de profissionalizar os 
alunos, tudo com certificado em parceria com a Secretaria de Cultura. A gente emite 
certificado com o nosso CNPJ, por ser micro empresa e por ter parceria com uma ONG que 
recebe o recurso público quando é recurso privado ele vai direto pra nossa empresa. 
Por fim, conforme relata o rapper Lio (Liberdade Condicional RAP), o Distrito 
Federal é o paraíso do Hip Hop, porque hoje, quase todo o final de semana, tem um show de 
RAP Nacional rolando com grupos iniciantes, medianos ou consagrados. Aqui sempre tem 
evento.  
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A questão das Emendas Parlamentares é um tema que carece de aprofundamento 
analítico, pois envolve questões como o montante de recursos provindos dos fundos públicos, 
o destino para o uso, os protagonistas, os laços políticos com a população e sua relação com 
as situações geográficas. Aqui fizemos apenas uma análise parcial para tentar aclarar a 
questão direcionada às formas de aquisição e composição das linhas de créditos das empresas 
fonográficas do Circuito RAP.  
A densidade normativa e seus conteúdos nos fazem compreender como os 
circuitos hegemônicos ao conduzir as ações adentram nos lugares. As Emendas Parlamentares 
e os mecanismos institucionais de promoção e fomento aos projetos culturais no Distrito 
Federal contribuem para a dinâmica dos fluxos materiais e imateriais no circuito local, sendo 
a produção do RAP, o elemento central para a sobrevivência dos agentes na economia local.  
 
 
3.5. Materialização e desmaterialização dos conteúdos fonográficos: da periferia para o 
mundo ou como se distribui um RAP?  
 
 
Vivemos na era da informação (SANTOS, 1994, p. 119). Nas palavras de Santos 
(1994, p. 133) os “objetos geográficos, cujo conjunto nos dá a configuração territorial e define 
o próprio território, é cada dia que passa, mais carregados de informação”. Para C. Raffestin 
(1993, p. 44-45) “a informação é a forma ou a ordem que é detectada em toda matéria ou 
energia [...] A informação é constituída por mensagens. Para transmitir uma mensagem, é 
necessário um instrumento ou um conjunto de instrumentos, que são os sinais”  174.  
 Porém, há um grande esforço para conceituar e operacionalizar teoricamente a 
informação enquanto forma-conteúdo
175
, ao pensar a densidade informacional por portar 
distintas linguagens e sentidos que propicie transformações do espaço geográfico em sua 
totalidade. E nesse caso no circuito fonográfico, porém, sobretudo, no Circuito RAP do 
Distrito Federal. 
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 “Os sinais podem ser de diversas ordens: lingüísticos ou não-lingüísticos. Apesar de muito importante, a 
linguagem não é o único instrumento utilizável para transmitir informação. De fato, pode-se considerar que todos 
os instrumentos que servem para transmitir a informação surgem da semiologia, que trata tanto da língua natural 
como das línguas formalizadas, dos códigos musicais, dos sintomas patológicos etc. Assim, para nós, uma 
informação tanto poderá ser um preço como um discurso político, um conhecimento científico ou um sistema 
tecnológico” (RAFFESTIN, 1993, p. 45). 
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 Segundo Santos (1996, p. 126), “a forma-conteúdo tem um papel ativo no movimento do todo social. Tomada 
forma-conteúdo pela presença da ação, a forma torna-se capaz e influenciar, de volta, o desenvolvimento da 
totalidade, participando, assim, de pleno direito da dialética social”. 
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Conforme expõe Dantas (2003, p. 25, grifos do autor) a informação é um 
“processo de seleção efetuado por algum agente, entre eventos passíveis de ocorrer em um 
dado ambiente [...] para que ocorra informação haverá sempre necessidade de interação (ou 
comunicação) entre um sujeito e um objeto, ou sujeito a sujeito”. Ainda segundo o autor a 
informação “não será nem atributo do objeto, nem do agente, mas será sempre uma relação 
entre ambos” (DANTAS, 2003, p. 25). 
Para Cohn (2000, p. 21), a “informação tem a ver com a imposição de forma, 
junto com a ideia de que essa imposição é da ordem da sobredeterminação”. O autor enfatiza 
que há uma imposição de formas, “em que o atributo da informação já não se aplica apenas a 
determinadas técnicas, mas ao formato da sociedade com um todo” 176.  
Outro aspecto levantado por Conh (2000) é a distinção entre informação e 
comunicação que, para o entendimento do nosso estudo, e para o entendimento do movimento 
da sociedade no período atual se faz essencial. Para o autor a comunicação está relacionada 
com conteúdos e sua circulação. 
A comunicação “é fundamentalmente um processo adotivo, operando por 
conexões [...] é um processo expansivo e voltado para a inclusão de novos elementos 
significativos” (COHN, 2000, p. 23). A informação, por sua vez, opera mediante um processo 
seletivo [...] “voltado para a exclusão de elementos definidos como insignificantes” (ibidem, 
p. 23, grifos do autor). 
Deparamos com duas orientações fundamentais para diferenciar a informação e a 
comunicação. A questão da inclusão (conjuntiva e) e exclusão (disjuntiva ou). A comunicação 
porta e transmite/expande os conteúdos, enquanto, a informação se refere ao modo como os 
conteúdos serão selecionados para circularem (COHN, 2000)
177
.  
É a partir da interação (comunicação) que ocorre a informação. Essa interação 
pode resultar em uma pluralidade de formas e significados que nortearão as ações que 
transformarão o conjunto da sociedade. 
Mas, disse Milton Santos (1996; 2002) que a densidade informacional decorre da 
densidade técnica, e como vimos possuem em seus sistemas de objetos as normas regulatórias 
do processo produtivo fonográfico. Todas essas densidades obedecem aos comandos do 
circuito hegemônico.  
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 O autor embasa-se em estudos acadêmicos franceses, alicerçado por Gilbert Cohen-Séat e Pierre Fougeyrollas 
que desenvolveram teorias em relação à informação visual na decada de 1960.  
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 O domínio da informação não corresponde com a transmissão de conteúdos, mas a “seleção daquilo que terá 
valor significativo e que, com base nesse valor, comporá o campo dos conteúdos aptos a integrarem a 
comunicação” (COHN, 2000, p. 22).  
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A aproximação ou trânsito dos agentes do Circuito RAP reproduzem esses 
comandos ou sua relação de “independência” aufere com autonomia? Como a variável 
ascendente da informação possibilita esse acesso? Não seria esse o conflito com a densidade 
comunicacional?     
No Circuito RAP ao mesmo tempo em que se quer distribuir os fonogramas, 
perante a via “legal”, submisso ao controle dos fluxos, mas que só favorece o circuito 
hegemônico, por outro lado, almejam-se (e como propósito maior, acreditamos) fazer circular 
os conteúdos, as ideias. 
As relações informacionais definem os significados das relações sociais e do 
trabalho vivo, e não mais apenas quando o processo de interação ocorre no trabalho morto. Ou 
seja, “a interação entre os agentes é inerente e constitutiva de todo o trabalho informacional” 
(DANTAS, 2003, p. 26). Bolaño (2000, p. 31), afirma que “a informação é condição de 
existência, pressuposto de uma economia mercantil”, no entanto para esse autor a relação 
mercantilizada da informação possui “um valor de uso que corresponde a necessidades 
materiais objetivas (ibidem, p. 31)”. 
A constatação feita por Bolaño (2000) evidencia o aspecto econômico em torno da 
informação. O trabalho informacional somente se constitui sob a apropriação de um 
conhecimento passado, um recurso social que gerará (segundo a lógica capitalista) uma nova 
forma, um novo recorte da diferença (COHN, 2006) 
178
. Quando o valor de um objeto se fixa 
em seu valor de uso, atribui-se novos mecanismos (DANTAS, 2003) para realizar o valor de 
troca. 
Ocorre que ao transferir ou compartilhar a informação entre agentes é permitido 
viabilizar uma apropriação do conhecimento (BOLAÑO, 2000) para a acumulação do capital. 
Para Bolaño (2000, p. 42): 
“a informação adquire uma nova característica: a de servir à concorrência 
capitalista, transformando-se, ora em mercadoria que pode ser intercambiada 
em um mercado específico, ora em segredo, que determina posições de 
vantagem competitiva para determinadas empresas”.  
 
De acordo com Dantas (2003, p. 27) “De recurso social, a informação é travestida 
em mercadoria - na verdade, não a informação ela mesma, mas os objetos necessários à 
realização de algum trabalho informacional”.  Dessa forma, ao objeto lhe é atribuído apenas 
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 Nas palavras de Cohn (2000, p. 24-25) “a informação não se confunde, portanto, com aquilo que é dado a 
observar, perceber ou conhecer, mas diz respeito estritamente à diferenciação geradora da forma [...] Nesse 
sentido ela não transmite conteúdos, mas cria o quadro no qual se possa falar de conteúdos [...] Feito isso, está 
aberto a operar com sentidos; e aí já estamos no campo da comunicação”. 
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como suporte para a transmissão de seu conteúdo/significados com alguma “informação-
valor
179
, e de meio para a apropriação desse valor” (DANTAS, 2003, p. 32). 
Diante a situação exposta é que “nas condições atuais, as relações informacionais 
transportam com elas o reino da necessidade enquanto as relações comunicacionais podem 
apontar para o reino da liberdade” (SANTOS, 1996, p. 258). Nesse contexto, consideramos a 
densidade informacional para compreender a distribuição dos suportes, sejam eles 
materiais/físicos ou imateriais/virtuais e sua seletividade e amplitude geográfica.  
A distribuição é a etapa responsável pela transmissão dos conteúdos produzidos 
nos estúdios, ou seja, a informação sonora em forma de RAP. Enfatizaremos a ação dos 
agentes envolvidos, os fixos e fluxos que compõem a distribuição e comercialização do RAP 
no Distrito Federal. 
 
 
3.5.1. Empresas fabricantes: prensagem de CDs 
 
 
No circuito fonográfico após a etapa da produção musical é necessário que toda a 
regularização do produto gerado esteja em conformidade com as normas em torno do mercado 
da música. Feito os registros para obtenção dos direitos autorais e códigos de certificação do 
projeto sonoro, o mesmo é encaminhado para as empresas fabricantes de suporte físico, 
também conhecido como a etapa de prensagem e/ou duplicação.  
As empresas fabricantes são responsáveis pela: fabricação dos suportes; impressão 
de mídia (bolacha do CD); impressão gráfica (capa e encarte); embalagem; e dependendo da 
empresa gerar o código de barras
180
.  
Como já vimos no Capítulo 2, na primeira metade dos anos 1990, no Circuito 
RAP do DF grande parte dos projetos foram lançados em discos de vinil e posteriormente 
houve o predomínio, ou como muitos agentes do movimento citam, a “revolução” do CD. Nos 
últimos anos, com a desmaterialização dos fonogramas houve uma queda abrupta da venda de 
CDs e o predomínio do formato MP3 alterando as formas de distribuição e comercialização 
do RAP.  
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 “O valor reside, insistamos, na interação, não no suporte” (DANTAS, 2003, p. 28). Ocorre que com a 
comunicação, os proprietários dos objetos técnicos com acesso à informação se apropriarão desse valor 
(informação-valor) que darão origem a outras formas de acumulação ou renda.  
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 No Brasil, a geração de códigos de barras é realizada pela Associação Brasileira de Automação seguindo o 
padrão internacional Global Trade Item Number (GTIN13), inseridos no Cadastro Nacional de Produtos (CNP) 
para a comercialização dos produtos.  
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Para a referida transformação, atribuímos quatro aspectos fundamentais: a 
possibilidade de requerer a prensagem por meio de pessoa física e não exclusivamente 
jurídica; a desconcentração produtiva das empresas fabricantes, pois as mesmas apenas 
existiam na Zona Franca de Manaus (ZFM); a queda da venda de suportes físicos com a 
difusão da música na internet; e por fim, o barateamento dos equipamentos para produção que 
possibilitou a fabricação “caseira”, por meio de torres duplicadoras181. 
Em 2013, como forma de conter a queda na fabricação de CDs, foi aprovada no 
Senado do Congresso Nacional a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) Nº 123/2011, 
mais conhecida como “PEC da Música”, que isenta de impostos a solicitação para fabricação 
de CDs e DVDs para preservar a produção na Zona Franca de Manaus. Essa medida busca 
atender a indústria do circuito fonográfico hegemônico, que prioriza estritamente a produção 
de bens materiais, e não a circulação dos conteúdos. 
De acordo com o anuário do “Mercado da Música Brasileira” publicado pela 
Associação Brasileira de Produtores de Discos, o “mercado de música gravada no Brasil, após 
quase três anos de crescimento contínuo voltou a sofrer uma pequena redução de 2,8%, 
influenciado principalmente por acentuado declínio nas vendas físicas de CDs e DVDs 
musicais, cujo mercado varejista demonstra sentir com mais força os efeitos da crise 
econômica por que passa o País” (ABPD, 2016, p. 03).   
O contexto acima apresenta situações encadeadas referente às mudanças das 
densidades técnicas e conseqüentemente tecnológicas no circuito fonográfico hegemônico, 
pois refletem os impactos diretos no mercado da música e conseqüentemente na produção 
independente do RAP ao logo do tempo, em que avançou para a distribuição virtual dos 
fonogramas. De todo o modo, mesmo com a queda na venda CDs alguns agentes do circuito 
local, opta em realizar o lançamento de seus projetos sonoros nesse formato, pois o considera 
como um cartão de visita que representa um símbolo de profissionalização no movimento.  
Catalogamos um conjunto de títulos lançados em dois períodos, um até o ano de 
2013 (queda do CD) e outro até 2018, com a finalidade de reconhecer os círculos de 
cooperação entre as empresas fabricantes de CDs e os selos do circuito (Ver Quadro 11). 
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 As torres duplicadoras são equipamentos dotados de menor densidade técnica e tecnológica com 
processamento abaixo das linhas industriais, mas que resguardam a qualidade do produto e que atendem por sua 
vez a escala local. Para saber mais ver em Alves (2014, p. 335) sobre as empresas duplicadoras e sua atuação no 
circuito sonoro do Recife-PE. 
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Quadro 11 – Fabricantes de CD que prestam serviços aos selos do Circuito RAP do DF. 
 
Período Fabricante Localização Selo 
Atual 
Play-R São Paulo - SP 
Viela 17 Produções 
Só Balanço 
Digital Master Belo Horizonte - MG Skandalo 
Triplica do Brasil Goiania-GO Indústria Kamika-Z 
Até 2013 
Novo Disc Mídia Digital Manaus-AM Marola Discos 
Laser Disc do Brasil Arujá-SP Marola Discos 
Digital Master Belo Horizonte - MG KDU Produções 
Sonopress Rimo Manaus-AM CD Box 
Ponto 4 Digital São Paulo - SP Marola Discos 
Microservice Tecnologia Digital Manaus-AM Marola Discos 
AMZ Mídia Manaus-AM Marola Discos 
CD + Nordeste Digital Caucaia-CE Discovery G1 
DDM Multimídia São Paulo - SP Discovery G1 
 
Fonte: Trabalho de Campo, novembro de 2016; loja Pro Vinil (CONIC, Asa Sul, Plano Piloto). Elaboração 
própria, 2016; 2017. 
 
A partir dos títulos lançados até o ano de 2013, conferimos que houve uma maior 
espessura em direção as fabricantes localizadas na ZFM. Na atualidade, identificamos a 
existência de três selos que ainda mantém relações com fabricantes de CDs, sendo os selos 
Viela 17 Produções, Skandalo e Indústria Kamika-Z. Em sua topologia, todos os serviços são 
solicitados por fabricantes de fora da Zona Franca de Manaus e instaladas nos estados de São 
Paulo, Minas Gerais e Goiás. 
De acordo com nossos interlocutores os critérios estabelecidos pelos selos são: a 
qualidade do produto/mídia gravada, os custos por unidade gravada e o tempo do prazo de 
entrega. O tipo de mídia requisitada é a prata com camada reflexiva, pois garante a 
durabilidade do suporte. Os custos para prensagem de CDs variam entre R$ 1,85 a R$ 2,00 
com tiragem mínima de 1000 cópias com entrega prevista para 15 dias, devido à proximidade 
das empresas inventariadas com o Distrito Federal.  
Realizado o processo de fabricação do suporte CD ele está pronto para ser 
comercializado. No Circuito RAP do DF, os selos e principalmente os próprios rappers são os 
produtores de informações ascendentes ao direcionar as distintas formas de distribuição dos 
materiais, seja em lojas especializadas em RAP, na internet, de mão em mão em shows, 
encontros, nas ruas para poder garantir com a venda a circulação e transmissão dos conteúdos.    
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3.5.2. Distribuição material de fonogramas: lojas especializadas em RAP 
 
 
Desde a constituição do circuito local em Brasília-DF, existiram lojas 
especializadas na venda e distribuição de RAP. Habitualmente eram os próprios selos as 
empresas distribuidoras e lojas que dinamizavam o comércio de bens sonoros na economia 
local, com destaque para as empresas Discovery, CD Box e Só Balanço. Era comum também, 
a venda de CDs e outros artigos de RAP em grandes redes varejistas no Plano Piloto e nos 
inúmeros pontos comerciais e feiras das cidades-satélites, que ruíram com a pirataria e a 
venda de música virtual.  
Atualmente, existem apenas dois fixos para a comercialização de suportes 
fonográficos físicos no Circuito RAP do DF, sendo as lojas RAP Nacional e Pro Vinil (Ver 
Imagens 25 e 26).  
Conforme Ivanice, a proprietária da loja RAP Nacional, há 24 anos atua no 
mercado do RAP e há 12 anos a loja está em funcionamento no Shopping Popular, no Centro 
da Ceilândia. A lojista, nos informa que encontra dificuldades para revender CDs de RAP. 
Devido à rigidez com que os grupos estão trabalhando em relação a esse suporte. Muitos selos 
optam por vender as unidades com o preço do varejo, fato que dificulta as negociações.  
A proprietária ressalta que ainda há uma grande procura por CDs de RAP no 
Distrito Federal, mesmo com a venda pela internet, conforme ela mesma: são as pessoas mais 
velhas que compram, pois elas gostam de colecionar. A idade média dos consumidores varia 
entre 25 a 35 anos. 
Quando questionada por nós sobre a queda da distribuição e vendas de CDs, 
Ivanice menciona que vendia caixas de CD na semana, hoje, eu vendo 2 ou 3 CDs não chega 
a passar de 5 peças. Cada CD dos artistas locais que ainda existe na loja custam R$ 15,00 
para os lançamentos atuais e R$ 10, 00 os álbuns mais antigos. Parte dos CDs dos grupos de 
RAP de fora do DF é adquirida com o DJ Marola na Pro Vinil. 
Diante desse contexto, a lojista relata que as transformações na comercialização 
de CDs não alteraram a dinâmica da loja, pois as vendas foram concentradas em outros 
artigos relacionados com o Hip Hop, tais como bonés, calçados e camisetas.  
A divulgação dos produtos da loja é feita através da distribuição de panfletos, por 
meio das redes sociais Facebook e Instagram. Outra estratégia para divulgar a loja é firmando 
parcerias com produtores culturais ao distribuir brindes em shows e eventos. 
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Imagem 25 – Loja RAP Nacional, 2017. 
 
 
Foto 1. Shopping Popular da Ceilândia (Foto: Gilmar Torquato, 2012); Foto 2. Box da loja RN com CDs de 
grupos de RAP do DF e Entorno; Foto 3. Diversos artigos; Foto 4. Vestuários e bonés. Fotos: autoria própria, 
2017. 
 
Toda a renda familiar de Ivanice provém da loja RAP Nacional e se adapta ao 
mercado para sobreviver; negocia constantemente com o público consumidor para atender 
seus clientes que na maioria são fixos. Mesmo com as dificuldades financeira, a lojista afirma 
que é interessante trabalhar com o RAP, pois há muito respeito e confiança. 
Por seu lado, a loja Pro Vinil de propriedade do DJ Marola, há 13 anos em 
funcionamento no CONIC na Asa Sul do Plano Piloto de Brasília, para além da 
comercialização de CDs de RAP, também funcionou como empresa atacadista representada 
juridicamente pela distribuidora Marola Discos.  
Marola mantém a loja com a venda de diversos “Acessórios para breakers, 
rappers, DJs e grafiteiros, CDs, DVDs, bonés, toucas, camisetas, bermudas, calças, meias, 
tênis, botas, discos de vinil, produtos de Hip Hop”, como mencionado em sua página no 
1 
2 3 4 
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Facebook, principal veículo de divulgação da loja. Conta com funcionários e escritório no 
mesmo local e público consumidor diversificado. A loja também é considerada um importante 
nó que reúne os principais agentes do Circuito RAP do DF e cidade do entorno. 
A Marola Discos se tornou uns dos principais distribuidores de suportes físicos 
(CD, Vinil e DVD) de RAP no Brasil em parcerias com os selos, rappers comerciantes de 
suportes físicos de RAP (varejistas e atacadistas) da Galeria do Rock, na Rua 24 de Maio no 
Centro da Cidade de São Paulo. 
A transição do período digital para o virtual marcado pela pirataria e o intenso 
fluxo de música na internet, fez com o empresário revisitasse a sua atuação no mercado 
fonográfico. No atual momento, conforme afirma o empresário: Eu ainda vendo CDs, mas 
não compro. Quando os grupos querem vender eu deixo no consignado e depositamos o 
dinheiro. Em média cada CD dos grupos do DF e Entorno custam entre R$ 15,00 a R$ 20,00 e 
a procura é moderada. 
 
Imagem 26 – Loja Pro Vinil, 2017. 
 
 
Foto 1. CONIC área externa; Foto 2. CONIC área interna; Foto 3. Loja Pro Vinil; Foto 4. CDs de RAP 
separados por sessão (RAPs de outros estados, RAP do DF e Gospel RAP); Foto 5. Discos de Vinil de RAP; 
Fotos: autoria própria, 2016. 
1 2 
3 4 5 
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Identificamos também que alguns agentes se mobilizam para venderem seus 
produtos na internet e contam com distribuição da empresa estatal Correios. Em grande parte, 
a comunicação é realizada diretamente com os clientes com o uso do aplicativo WhatsApp 
para a negociação e o recolhimento das informações dos dados de entrega e bancário. 
É o caso das marcas Viela 17 Shop e Só Balanço que por meio de suas páginas nas 
redes sociais (Facebook e Instagram) ou por e-mail comercializam seus produtos, dada as 
dificuldades financeiras para manterem uma loja em ponto comercial para movimentar o 
mercado em torno do Circuito RAP (Ver Imagem 27). 
A produtora executiva Daniela Mara Santos, do selo Viela 17 Produções e da 
marca Viela 17 Shop, enfatiza ao citar a sobrevivência no Circuito RAP, “tem época que a 
venda de shows e CDs é baixa, e o dinheiro das camisas e bonés é que salvam as contas da 
casa”. Nesse sentido, a produtora expõe que o RAP não pode se restringir apenas no 
lançamento de discos para financiar seus projetos, deve ir além, e investir em acessórios e 
vestuários (a exemplo da marca Viela 17 shop) e distribuir as músicas nas plataformas de 
streamings.    
 
Imagem 27 – Produtos a venda em loja virtual via rede social Facebook. 
 
 
1 
2 
2 
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Fonte: Imagens 1 e 2. @viela17shop; Imagens 3 e 4. @GOGpoeta, 2018. 
 
A partir do diálogo com os lojistas, visualizamos com nitidez os impactos 
causados pelas transformações no circuito fonográfico global ao atingir todos os segmentos 
musicais, os agentes, os fixos e os fluxos e seus impactos na economia em torno da música. 
Para muitas pessoas envolvidas com o RAP, o CD é um objeto obsoleto e invendável, pois 
solicitar os serviços para a sua confecção é custoso, tanto para os produtores devido à baixa 
procura, quanto para os consumidores.  
3 
4 
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A necessidade de reaver estratégias de comercialização e vendas para se 
manterem firmes no movimento da economia local, nos faz refletir sobre a ação racional 
hegemônica que incide nos lugares, logrando rupturas significativas no cotidiano da 
metrópole. Cabe aqui um questionamento: será o fim do CD no Circuito RAP produzido no 
Distrito Federal? 
 
 
3.5.3. Distribuição imaterial: serviços de streaming e dependência externa 
 
 
Os sistemas técnicos para produção e reprodução de áudio para o funcionamento 
do circuito hegemônico estão em constante tranformação e distribuídas de forma seletiva 
pelos territórios. Seus impactos são perceptíveis nas trajetórias do segmento RAP nos países 
subdesenvolvidos, em que os agentes ao acessarem parte desse conjunto de técnicas buscam 
se adaptar para legitimar suas existências no mercado da música. Ao longo dos anos, o RAP 
difundiu-se velozmente na internet via plataformas de streamings.  
Nesse contexto, soma-se a popularização dos novos objetos técnicos reprodutores 
dos fonogramas na presença de notebooks, tablets, MP3 players, smartphones, entre outros. 
Reconhecemos aqui as mídias que coexistem com as formas tradicionais e que segundo as 
ordens do circuito fonográfico hegemônico conduzem a distribuição e circulação dos sons.  
Atualmente, existem inúmeras plataformas de streaming, cujo acesso, uso, e 
condições para arrecadação de receitas pelos direitos autorais dos artistas são particulares para 
cada uma delas. O que movimenta as empresas que fornecem as plataformas para o 
compartilhamento e download de músicas são os anúncios de grandes marcas que mantém o 
foco no gosto do consumidor, nesse caso o ouvinte. 
De acordo com o relatório anual “Digital Music Report” da International 
Federation of the Phonographic Industry (IFPI), atualmente há 900 milhões de usuários 
inscritos nos serviços streaming de música; desses, 68 milhões utilizam o serviço pagamento 
mensal com restrições nos anúncios de propaganda
182
. Atualmente as empresas de streaming 
de música mais acessadas pelos usuários pagantes no mundo são Spotify (30 milhões), Apple 
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 A IFPI utiliza o termo publicidade (tornar público), optamos por adotar o termo propaganda (propagar um 
produto) utilizado por Bolaño (2000), pois contempla nossas análises. 
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Music (15 milhões), Pandora (3,9 milhões), Rhapzody e Napster (3,5 milhões), Tidal e 
Deezer (3 milhões)
183
. 
Segundo a IFPI, em 2005, o mercado de música virtual no mundo arrecadou US$ 
1,1 bilhões e representando 5% do total de suportes fonográficos do circuito hegemônico. Em 
2015, a receita proveniente da música virtual foi registrada em US$ 6,7 bilhões e representou 
45,2 % dos suportes
184
. As receitas provenientes de downloads caíram 10,5% e a mesma 
situação ocorreu com a venda de suportes físicos, registrando uma queda de 4,5% em relação 
ao ano de 2014. O consumo de música virtual obteve maior crescimento nos países da 
América Latina com 11,8%, em seguida a Ásia com 5,7%, Europa com 2,3% e América do 
Norte 1,4%.
185
  
No anuário do “Mercado da Música Brasileira” publicado pela Associação 
Brasileira de Produtores de Discos (ABPD), contabilizou a partir do ano de 2006 que dados 
do mercado brasileiro de musica virtual, em que foram arrecadados de R$ 334.055,00, 
representando 4% nas vendas do mercado nacional. Já em 2015, o mercado virtual de música 
representou 60,9 % em relação aos suportes físicos, desses 35,6% pertence ao uso de 
streaming e 20,7% de downloads, o restante refere-se à telefonia móvel.  
Dentre as empresas distribuidoras de música na internet que atuam no país, 
destacam-se a CD Baby, Tunecore, ONErpm e Tratore. Das empresas listadas apenas a 
Tratore é brasileira, com sede na cidade de São Paulo. 
Os selos e rappers do Circuito RAP do DF, em sua maioria solicitam os serviços 
da empresa ONErpm
186
 para a distribuição virtual dos projetos sonoros, com exceção das 
empresas Guind‟Art Produções que mantém contrato com distribuidora GRV e Aborígine 
Produções e DJ Jamaika, pois apenas compartilham suas músicas na rede social YouTube (que 
trataremos mais adiante). 
O selo cadastra (ou melhor, estabelecem um contrato) com a ONErpm e 
automaticamente são inseridos os códigos ISRC para cada faixa do projeto sonoro em nome 
da empresa distribuidora, fato que rompe com a rigidez normativa presente no processo para a 
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 Publicado por Statista em 1 de julho de 2016 - The State of Music Streaming. 
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 Ao comparar com as receitas de outros circuitos da cultura e do entretenimento, a indústria da música digital 
representa 45% do consumo mundial de seu circuito, atrás apenas da indústria de games que representa 60% do 
consumo total em seu circuito (IFPI, 2016). 
185
 Os dados da International Federation of the Phonographic Industry (IFPI) não incluem o consume no 
continente africano. 
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 Desde 2013, a agência ISCR é representada no Brasil pela empresa nova-iorquina ONErpm. A ONE RPM 
mantém uma filial em São Paulo-SP e outra em Brasília-DF em nome da GRV Media & Entretenimento (filial 
regional). Ambas realizam serviços, editoração e distribuição de fonogramas, com exceção da filial paulista que 
atua também como plataforma de streaming (audiovisual). 
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obtenção do código de qualidade e dos direitos autorais, vinculados as editoras e associações 
de músicos no circuito fonográfico.  
O mecanismo de funcionamento da distribuidora virtual de música ocorre da 
seguinte forma: para o tipo do projeto sonoro a ser distribuído é pago um valor
187
 (via PayPal 
ou Pag Seguro) que assim se difere: R$ 19,90 para o single, R$ 75,00 para o álbum (EP ou 
completo); e para ambos os casos os valores da distribuição variam, conforme a quantidade 
desejada de lojas virtuais ou plataformas de streaming conveniadas, tais como lojas como 
iTunes, Amazon Mp3, Google Play, Rdio, Tidal, Deezer, Spotify, Deezer, Apple Music, entre 
outras, ou mesmo no site da própria ONErpm.  
A venda de músicas (custos por download) nessas plataformas é arrecadada pela 
distribuidora e repassada aos selos/artistas.
188
 Segundo Arthur Fitzgibbon, gerente da 
ONErpm no Brasil, ao ser entrevistado pelo podcast UltraGeek, afirma que a empresas realiza 
diariamente no país 350 contratos para a distribuição de projetos sonoros com artistas e selos. 
Os nossos interlocutores ao serem questionados sobre o mecanismo de 
arrecadação da ONErpm e o repasse dos direitos pela execução e download das músicas aos 
artistas dos selos, responderam positivamente, alegando não haver problemas com a 
prestadora de serviço. 
No Brasil, para além das empresas distribuidoras de música virtual, algumas 
distribuidoras de suportes físicos, associações de músicos e empresas fabricantes de CDs 
aderiram esse formato de distribuição.  
Nessas circunstâncias, tem-se a ruptura da rigidez normativa, da fabricação dos 
suportes físicos e a aniquilação do tempo da distribuição desses suportes. O que antes levaria 
dias para chegar até as lojas, hoje se difunde em minutos pela internet. As transformações no 
mercado da música impõe a flexibilização de todos os agentes no território, diante a 
reestruturação global do circuito fonográfico. 
Outra via utilizada para a distribuição é o uso da rede social YouTube muito 
similar a etapa da divulgação dos fonogramas, pois alcança-se rapidamente a comunicação 
com os conteúdos transmitidos. Porém, a partir do YouTube é possível recolher receitas a 
partir da quantidade de visualizações/acesso aos fonogramas sem precisar passar pelos 
critérios regulatórios para a retiradas de certificações e códigos que viabilizam os direitos 
autorais e propriedade intelectual da obra. Esse processo é conhecido como monetização. 
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 Valores definidos conforme a cotação diária do dólar comercial. 
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 Conforme divulgado no site da ONErpm referente aos acordos com selos/artistas a empresas pagará 70 %, da 
receita bruta efetivamente recebida pela venda de cada fonograma no suporte digital contratado, nas vendas 
feitas diretamente pela licenciada. 
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Grosso modo, a monetização ocorre quando o solicitante, nesse caso o selo ou 
artista, mediante um contrato permite que ocorra por parte do Google (empresas que gerencia 
a rede social/streaming YouTube) a inclusão de anúncios de marcas globais (relacionadas à 
diversos produtos) que estão relacionadas com o conteúdo a ser distribuído. Estima-se que 
para cada mil acessos ao fonograma, arrecada-se um dólar, no entanto, são valores que 
flutuam devido o preço da moeda estadunidense no mercado. 
O processo de arrecadação é feito por um sistema contido no próprio YouTube 
conhecido como AD Sense.  A cada exibição e/ou clique em mil anúncios de empresas 
escolhidos pelo Google para serem incorporados aos conteúdos publicados pelo solicitante, 
gera-se um acúmulo de dinheiro que é revertido para o Google (agente mediador). O 
pagamento do valor acumulado é feito em dólar e revertido para a conta do solicitante, nesse 
caso a gravadora, selo, ou artista. No final, 40% do total acumulado é retido pelo 
Google/YouTube. 
Entretanto, as empresas editoras e distribuidoras de música on-line, também 
utilizam esses recursos para recolherem receitas a serem distribuídas aos artistas, mas a 
divisão das receitas é feita segundo os mesmo critérios para a repartição dos valores gerados 
para streaming de música. 
No Circuito RAP do DF, estritamente todos os agentes dos selos disseram que 
monetizam seus canais no YouTube, sendo a maneira de não “depender” de outros agentes 
para o recolhimentos das receitas geradas por seus fonogramas. Assim como é com as outras 
plataformas de streamings. O que observamos é a presença externa com influência direta para 
a comercialização desses produtos, pois não é um mecanismo que parte do circuito contra-
hegemônico, ao qual estão, portanto, em condição de submissão.  
Sobre essa questão o rapper Markão Aborígine é ríspido ao afirmar que nós 
dominamos pouco essas ferramentas, existem poucas lojas virtuais de Hip Hop para a venda 
de músicas. A gente se concentra na mão de grandes empresas capitalistas. Não podemos 
alicerçar nossas carreiras por YouTube e plataformas, a gente tem um governo que quer 
reduzir o acesso a internet, e aí como fica tudo isso? Essas coisas devem estar nas nossas 
mãos. 
No entanto, o fato dos fonogramas serem distribuídos on-line em plataformas e 
redes sociais, seja pelos agentes do circuito local ou serviços de terceiros, tais como as 
associações de músicos, distribuidoras e editoras não garantem que os arquivos serão 
acessados pelos consumidores. 
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O grande desafio no mercado virtual da música é alcançar o maior número de 
visualizações. Para um canal no YouTube ou players nas plataformas de streamings que não 
alcançam milhares de acesso diários e milhões mensais, o negócio com as monetizações e 
contratos com as distribuidoras, não são lucrativos.  
Entretanto, existem duas maneiras para alcançar as visualizações, sendo no fluxo 
promovido pela solidariedade ao compartilhar os fonogramas entre os agentes, hip-hoppers e 
apreciadores da música RAP na internet e outros dispositivos; ou pagando-se para atingir 
maiores amplitudes. Daí a necessidade de investir na divulgação para se ter êxito. 
De acordo com alguns dos nossos interlocutores atualmente, os valores gastos 
com divulgações na internet variam entre R$ 150,00 a R$ 10.000,00 mensais, dependendo do 
artista ou selo. São comuns anúncios em sites específicos sobre RAP, rádios web, mas 
principalmente por meio da técnica de impulsionamento no Facebook e/ou no YouTube.  
No Facebook, os selos ou artistas que possuem suas fanpages (páginas para os 
fãs) e seguidores, a cada publicação os gerenciadores do site estipulam um limite para o 
alcance dos conteúdos aos receptores. Os gerenciadores do Facebook oferecem um contrato 
para impulsionar/fazer alcançar o maior número de seguidores. Os custos para esse 
procedimento variam entre R$ 3,00 (valor mínimo) a valores estipulados pelos agentes. 
Quanto maior for o valor pago para que as publicações sejam divulgadas a publicação terá 
maior amplitude no site. O impulsionamento pode ser solicitado apenas com o número do 
CPF e ser pago via boleto e/ou débito automático no cartão bancário. Da mesma forma ocorre 
com o YouTube, porém com maior burocracia. 
Sem o auxílio desse tipo de investimento na divulgação a música on-line não teria 
a mesma influencia no cotidiano dos agentes do Circuito RAP do DF. O comando e controle 
operacional são externos aos ideais constituídos no local e que cerceiam com sua presença 
imediata ou simultânea (parafraseando Milton Santos) com a promessa de garantir o resultado 
esperado.  
Conforme relata o empresário e rapper Daher (Guind‟Art 121), pelo o contrário 
do que as pessoas pensam é muito caro investir no RAP, caríssimo. Eu to investindo dez mil 
por mês para lançar minhas músicas para ter um bom alcance. Antes, o que eu conseguia 
divulgando numa rádio comunitária, hoje, eu gasto dez mil e muitos caras das antigas do 
RAP não tem condições para isso. Agora, a molecada de hoje tem dinheiro para investir. Se 
antes era por amor, hoje é por dinheiro. 
Atualmente, no RAP brasileiro poucos são os artistas que conseguem números que 
impressionam em quantidade de visualizações, assim como é em países, cujo RAP é um 
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elemento cultural que complementa o circuito hegemônico. Porém, é do Distrito Federal e 
Entorno que ascendem de forma independente, números expressivos de visualizações 
próximas aos do mercado da música. Destacam-se os artistas do grupo Tribo da Periferia de 
Planaltina-DF, Pacificadores do Recanto das Emas-DF e Hungria Hip Hop de Águas Lindas 
de Goiás-GO, os dois último pertencentes à mesma produtora, como vemos no quadro abaixo: 
 
Quadro 12 – Ranking com os 12 artistas/rappers brasileiros com maior número de público cadastrado 
e visualizações no YouTube. 
 
 
1 – Até 03 de fevereiro de 2018. Fonte: YouTube, 2018. Elaboração própria, 2018.  
 
O retorno financeiro com monetizações e impulsionamentos é um instrumento que 
pertence aos agentes do circuito fonográfico hegemônico, porém, essa própria produção de 
cima permite o trânsito dos de baixo quando o último se adapta às condições impostas pelo 
mercado da música. Lidar com o Facebook, YouTube e demais plataformas de streaming é 
estar em contato direto com poderosas empresas globais.    
É nesse sentido que as produtoras artísticas surgem como tendência no mercado 
do RAP, cuja função específica é elaborar planos de mídia para a maior circulação e presença 
da carreira dos rappers, colocando em contado com o seu e outros públicos de distintos 
segmentos. Raras são as exceções de agentes que conseguem alcançar milhares de 
visualizações somente com reciprocidade, cujo caráter é emocional. 
Artista Localidade 
Público 
inscrito por 
canal 
Nº. de 
visualizações 
do último 
lançamento
1 
Período de 
publicação 
Hungria 
Águas Lindas de Goiás-
GO 
4.455.692 64.589.319 2 meses 
Pacificadores Recanto das Emas-DF 57.438.521 19.075.930 3 meses 
Projota São Paulo-SP 3.064.176 12.817.671 2 meses 
Tribo da Periferia Planaltina-DF 1.979.555 9.555.374 1 mês 
3030 Rio de Janeiro-RJ 853.355 3.869.354 5 semanas 
Haikaiss Curitiba-PR 2.309.243 3.443.090 3 meses 
Filipe Ret Rio de Janeiro-RJ 943.800 2.519.153 1 semama 
Costa Gold Rio de Janeiro-RJ 1.905.781 1.081.891 2 meses 
Emicida São Paulo-SP 583.132 1.042.063 5 semanas 
All Star Brasil Goiânia-GO 360.345 984.780 1 semama 
Racionais MCs São Paulo-SP 414.078 772.465 1 mês 
Guind‟Art 121 Planaltina-DF - 310.185 1 semama 
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Compreende-se como uma atualização do jabá, pago tradicionalmente aos agentes 
de empresas de radiodifusão para a execução dos fonogramas, ou seja, quem tiver a 
capacidade de pagar mais terá a maior circulação do seu produto. No diálogo com nossos 
interlocutores, a validade desse investimento somente é perceptível a partir do volume de 
shows (em que grande parte dos cachês é destinada para as divulgações na internet) e da 
forma como os públicos do circuito local de outras localidades do Brasil recebem os 
trabalhos. 
A questão geral sobre a economia na metrópole está na acessibilidade dos 
consumidores diante dos aparatos tecnológicos e a receptividade para além da linguagem 
sonora, mas também artevisual num congestionamento de conteúdos comunicacionais em 
diferentes redes sociais. Há uma conjunção de capacidades financeiras entre quem está 
viabilizado a circular e quem está condicionado a consumir os conteúdos sonoros. 
  
 
3.6. A circulação dos conteúdos sonoros: formas para atingir a comunicação 
 
 
No período atual, com a globlização das técnicas, cada etapa do circuito configura 
eventos solidários pelo valor unitário. A junção desses eventos forma parcelas de situações 
geográficas que resultam localmente do acontecer solidário (SANTOS, 1996; 2002). O 
acontecer solidário apresenta-se de modo homologo, complementar e hierarquico
189
 funcional 
aos circuitos de produção ligando o mundo e a metrópole. Para Maria Adélia de Souza (2005, 
p. 253), estas “solidariedades definem usos e geram valores de múltiplas naturezas: culturais, 
antropológicos, econômicos, sociais, financeiros”. 
Os sistemas de eventos que atualizam o circuito permitem reconhecermos a 
coexistência de ações e materialidades tradicionais que convivem sincronicamente com 
elementos da modernidade que buscam romper com a rigidez imposta pelo circuito midiático, 
publicitário e fonográfico hegemônicos. Notadamente, ocorre a “integração entre o universal e 
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 De acordo com Milton Santos (2005, p. 257) “O acontecer homólogo é aquele das áreas de produção [...] 
urbana, que se modernizam mediante uma informação especializada e levam os comportamentos a uma 
racionalidade presidida por essa mesma informação que cria uma similitude de atividades, gerando 
contigüidades funcionais que dão os contornos da área assim definido. O acontecer complementar é aquele das 
[...] relações entre cidades, conseqüência igualmente de necessidades modernas da produção e do intercâmbio 
geograficamente próximo. Finalmente, o acontecer hierárquico é um dos resultados da tendência à racionalização 
das atividades e se faz sob um comando, uma organização, que tendem a ser concentrados e nos obrigam a 
pensar na produção desse comando, dessa direção, que também contribuem à produção de um sentido, impresso 
na vida dos homens e na vida do espaço”.  
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o individual” (SANTOS, 1996, p. 164), e sobrevém o conflito, acontradição e a solidariedade 
entre verticalidades e horizontalidades. 
Presenciamos até aqui, um maior vigor das densidades técnica, informacional e 
normativa diante a produção, distribuição e circulação fonográfica do RAP no Distrito 
Federal. Vimos que os coneúdos das densidades alteraram os elementos que configuram as 
etapas da produção e, sobretudo as relações sociais entre os agentes do circuito local, no que 
diz respeito às formas de conduzir o capital (social, cultural e financeiro) e o trabalho.       
Entretanto, as produções advindas das dinâmicas horizontalizadas do lugar 
(SILVA, 2005) transmitem maneiras de se comunicar essencialmente simbólicas 
(ANTONGIOVANNI, 1996) que nem sempre será condicionado pela atividade fonográfica 
hegemônica, o que nos permite como afirmou Santos (2002, p. 162), pensar em “possibilidade 
de ação comunicativa”.  
No Circuito RAP o momento da circulação - que também podemos definir como 
sendo a divulgação - é uma etapa estruturante do processo produtivo. Nela ocorre a 
comunicação entre os agentes do circuito e os conteúdos produzidos. Na ótica dos selos, 
observamos que há uma relação de dependência dos meios com auxílio da internet, tanto para 
distribuir como para fazer circular comunicando-se através dos projetos sonoros.  
Identificamos a partir da densidade comunicacional uma parcela da espessura da 
circulação em torno do circuito local, ao sintetizarmos as características operacionais dos 
elementos que contribuem para promover os selos e artistas (antigos e novos) que fomentam a 
dinamização dos fixos e fluxos no consumo cultural do RAP na econômica lugarizada do 
Distrito Federal (Ver Quadro 11).  
O panorama da divulgação é composto por radialistas/locutores e seus respectivos 
programas de radiodifusão e radio web; pela criação de revistas impressas e eletrônicas em 
sites e redes sociais para diacronicamente manterem os agentes atualizados das “notícias” do 
Circuito RAP; e por meio de canais audiovisuais na televisão ou em streamings ao produzirem 
conteúdos específicos sobre a cultura das ruas. 
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Quadro 13 – Circulação dos Fonogramas e Fluxo comunicacional no Circuito RAP do Distrito 
Federal. 
 
Tipologia 
Topologia 
(localização) 
Nome/Empresa Agente-Função 
Ano de 
atuação 
Programas de 
rádio 
tradicional 
Setor Comercial 
SUL - Asa Sul, 
Brasília 
Se Liga na Fita 
(Rádio Nacional AM 980 
khz) 
Lidiane Lélis 
(locutora) 
2017 
Asa Sul 
Cultura Hip Hop 
(Radio Cultura FM) 
DJ Chokolaty 
(locutor) 
- 
Ceilândia 
Espaço do RAP 
(Radio Comunidade) 
DJ Nelson Ramos 
(locutor) 
2015 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Programas de 
rádio web 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Programas de 
rádio web 
Ceilândia 
Movimento Hip Hop DF 
(Radio MH2) 
DJ Nego Gilson 
(locutor) 
2012 
- 
Rádio West Side 
(radiowestside.com.br) 
Matheus Gustavo, Ruan 
Barbosa e Giovane Silva 
(gerentes e programadores) 
2016 
Cruzeiro 
 
Clap Yo Hands - 
Agitando as Quebradas 
(radiodffm.com.br) 
Kym Castro 
(locator) 
2017 
 Espaço do RAP Gospel 
DJ Nelson Ramos 
(locutor) 
2017 
Ceilândia Smurphies Disco Club DJ Markynhos (locutor) - 
Ceilândia O som da Favela - - 
Várias 
localidades do 
Distrito Federal 
Mixmania 100 
(programas e DJs) 
2017 
Black Beat Corello DJ (RJ) 
Black Total Claudinho DJ 
CharMix Claudinho DJ 
Clube do Charme DJ Jacson Kleber 
Disco Black DJ Grandy 
É o Bicho O Som 
dos Bailes 
DJ Woolfang 
Estação Hip-Hop DJ Pudão 
Flash Total Claudinho DJ 
Gilmastermix DJ Gilmar 
In Da Mix DJ Smoogg 
Love & Songs DVJ Lula 
Megadance DJ Roberto 
Memories Of The 
Past 
DJ Myka 
Monster Jam 
DJs Freire; Myllero; Soulto; e 
Orlando Mixer 
O Balanço da Way DJ Johnnis 
Old School Mix DJ Pex 
Produção Dehco 
Wanlu 
DJ Dehco Wanlu 
Produção Dehco 
Wanlu 
DJ Dehco Wanlu 
Rap é Nacional DJ Jamaika 
Studio Mix DJ Luizinho 
Volt Mix DJ Alexandre Lee 
Televisão Brasília Vídeo Black Mix 
DJ Chokolaty 
(apresentador) 
2006 
Canais 
audiovisuais na 
web 
Brasília Brasília é RAP 
Rosana Jesus 
(jornalista e apresentadora) 
2015 
Ceilândia 
No Comando Dos 
Pratos 
Clenio da Mata 
(apresentador e chefe de 
conzinha) 
2016 
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- RAP Brasília 
Sergio Medeiros 
(gerente) 
2014 
- Rap na Cena 
Inando Souza 
(apresentador) 
2015 
Ceilândia Minha Quebrada Max Maciel (RUAS) 2016 
Brasília Meleca Vídeos 
MC Meleca e Catarina Maltezo 
(gerentes e videomakers) 
2006 
Mídia impressa Brasília 
Revista Estilo  
D  
Saulo Vitorino 
(diretor e editor) 
2016 
Sites 
Ceilândia Brasília Hip Hop Alan Jones Runaway 2010 
Samambaia Correria RAP Marcelo Silva 2008 
Ceilândia Jornal do RAP 
Jéfferson Nobrega e Israel 
Souza 
(gerentes) 
2009 
Redes Sociais 
Planaltina 
Rap Nacional DF 
@rapnacionaldf 
Gabriel Alencar 2013 
Brasília 
RAP DF 
@RapDFOficial 
Matheus Milk 2016 
Brasília 
RAP Brasília 
@rapbrasiliaoficial 
Martinelli Silva 2012 
 
Fonte: Trabalho de Campo, maio de 2017 e secundárias vinculadas à internet. Elaboração própria, 2018. 
 
A presença da radiodifusão ainda é um meio de transmissão eficiente e fiel para a 
divulgação dos projetos sonoros, além de inserir o artista no cotidiano do seu público a partir 
das ondas sonoras. Identificamos três programas que compõem a etapa da divulgação no 
circuito do RAP local. Destacamos os programas “Cultura Hip Hop” apresentado pelo 
reconhecido DJ e produtor Chokolaty na Rádio Cultura FM e o “Se Liga na Fita” transmitido 
pela Rádio Nacional e apresentado por Lidiane Lélis. Com público variado, o programa conta 
com entrevistas e execução de músicas de múltiplos segmentos musicais do Distrito Federal e 
Entorno, fato que amplia os horizontes para os artistas do Circuito RAP local.  
No entanto, as rádios comerciais ainda são muito rígidas para aceitarem a música 
RAP em suas programações. Com o maior acesso a internet, surgiram inúmeras rádios web, 
cuja formação é similar aos programas realizados nas rádios comerciais, porém possuem 
menor densidade técnica-tecnológica e normalmente são transmitidos nas residências de seus 
produtores.  
Inventariamos sete programas ativos na web, todos funcionando 24 horas na rede. 
Em sua maioria as locuções são realizadas por DJs, cujos formatos variam basicamente na 
execução em fluxo direto de sonoridade com RAPs do Distrito Federal e outras partes do país 
e do mundo; e programações com espaços para apresentações de set list de outros DJs e 
entrevistas com agentes do movimento.  
Destacam-se os programas “Movimento Hip Hop DF” do DJ Nego Gilson 
(Imagem 28) e “Espaço do RAP Gospel” apresentado pelo DJ Nelson Ramos, ambos 
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especializados na cena Gospel do RAP, e o programa “Clap Yo Hands - Agitando as 
Quebradas” do locutor Kim Castro, este último sendo um dos mais influentes no circuito na 
atualidade por apresentar diversas cenas do RAP e blocos de entrevistas com agentes do 
circuito do DF. 
 
Imagem 28 – DJ Nego Gilson transmite o programa “Movimento Hip Hop DF” via radio web. 
 
 
Foto: autoria própria, 2017. 
 
E por fim, enfatizamos os programas que mantém as músicas tradicionais dos 
tempos da Juventude Black quem confluiu anos 1980, com o surgimento do Hip Hop e RAP 
no Distrito Federal. Destacam-se os programas: “Smurphies Disco Club” da equipe de 
baile/lazer de Ceilândia, apresentado pelo seu criador DJ Markynhos; e o “Mixmania 100” 
criada para homenagear o DJ Celsão, grande difusor sonoro do RAP do Distrito Federal e da 
música Funky. A “Mixmania 100” é mantida por um coletivo de nove parceiros, dentre eles 
DJs, cerimonialista, promotores de eventos, servidores públicos e dançarinos amantes do 
estilo Flashback e se mantém com recursos próprios e de parceiros comerciais.  
As rádios web são a forma mais democrática para se divulgar/promover os 
artistas, os fonogramas e outras atividades relacionadas ao circuito, pois não há critérios 
rígidos para a transmissão dos conteúdos e preenchem uma lacuna aberta pelo monopólio das 
rádios comerciais. 
Há somente um programa vinculado à comunicação de massa via televisão no 
Distrito Federal. É o “Vídeo Black Mix” dirigido e apresentado pelo DJ Chokolaty e conta 
com entrevistas, cobertura de eventos, matérias e videoclipes de hip-hoppers do circuito local. 
O programa é exibido na TV Comunitária “Cidade Livre” pelo Canal 12 da NET (rede de TV 
a Cabo). O “Vídeo Black Mix” é uma sequência do projeto idealizado pelo produtor 
audiovisual Claúdio Chandelle que o mantinha ao lado do DJ Chokolaty, mas com o nome de 
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“Hip Hop na Tela” na TV Apoio e ficou no ar por mais de 5 anos com “muita informação 
ligada ao Hip-Hop” (CHANDELLE, 2008).  
O baixo vínculo das empresas de televisão com os agentes do Circuito RAP local 
abre margens para a busca de alternativas pelos agentes para exporem suas ideias na tela. Em 
vista disso, da mesma forma como ocorre nas rádios comerciais os conteúdos não 
televisionados são exibidos na internet, predominantemente em canais no YouTube, onde 
ocorre os lançamentos de músicas e videoclipes de rappers com ou sem o consentimento dos 
artistas ou selos, mas que difundem os conteúdos produzidos no circuito.  
Para além, há canais cuja peculiaridade é realizar entrevistas com artistas do RAP, 
tais como os canais: “Brasília é RAP” apresentado pela jornalista Rosana Jesus e conta com o 
apoio da Faculdade Anhanguera de Brasília; “Minha Quebrada” do agente cultural Max 
Maciel (RUAS) que realiza entrevistas com moradores do DF percorrendo a metrópole em um 
carro Opala/Chevrolet; e o irreverente “No Comando Dos Pratos” apresentado por Clenio da 
Mata que mistura RAP e gastronomia. 
Para concluir os elementos midiáticos de divulgação destacamos ainda, os 
conteúdos dos sites e redes sociais, a exemplo do informativo “Correria RAP” administrado 
por Marcelo Silva, e o “Jornal do RAP” gerenciado pelos jovens Jéfferson Nobrega e Israel 
Souza. Ambas as iniciativa perduram por quase 10 anos, e que buscam manter a 
simultaneidade dos eventos ao noticiarem o público consumidor sobre as “novidades” do 
Circuito RAP. Nesse sentido, é relevante a circulação da revista “Estilo D”, distribuída de mão 
em mão e vendida em lojas e eventos, mesmo com um site percorre contra a tendência ao 
dispor de uma versão impressa. 
Como parte fundamental para divulgação no Circuito RAP, os eventos musicais 
são pontos de encontros para a difusão da comunicação e produção de informação das cenas e 
os agentes correlacionados com a música RAP. Nos eventos musicais ocorre a circulação dos 
projetos sonoros, as trocas e vendas dos produtos gerados (CDs, DVDs, camisetas, bonés, 
livros, entre outros), as mediações de novos contatos, firmam-se as cooperações e projeta-se a 
visão para perspectivas futuras pelos agentes (selos e artistas) do circuito, além de 
movimentar a economia local.  
Conferimos a existência de diferentes tipos de eventos musicais (shows, festivais, 
bailes) que transitam pelo circuito hegemônico com estruturas e densidades técnicas, 
informacionais e normativas realizadas em praças públicas e ginásios de esportes; e contra-
hegemônico com investimentos e estruturas menores, porém que agregam pelo fluxo 
comunicacional realizados em pontos de cultura.  
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São presentes, os eventos musicais com bilheteria realizados por agentes privados 
em clubes/casa de shows e pontos correlacionados. Porém, em sua maioria os eventos do 
Circuito RAP do DF são gratuitos, dado à veemência dos projetos vinculados às políticas 
públicas para cultura por meio dos mecanismos da Secretaria de Cultura e as emendas 
parlamentares (como vimos no item 3.3.3.) destinadas pelos deputados distritais.  
Destacam-se os eventos com atrações de artistas do Hip Hop e RAP locais e de 
outras localidades do país e também internacionais (Ver Quadro 14), realizados nas quebradas 
ou no Plano Piloto. O público é composto sobremaneira, por agentes ligados diretamente ao 
circuito, a título de exemplo, produtores fonográficos, artísticos e de eventos, rappers e hip-
hoppers e também, admiradores e transeuntes.  
Outro momento da circulação e comunicação no Circuito RAP do DF são as 
premiações para o reconhecimento do trabalho realizado na cultura das ruas. Tais como, o 
“Hip Hop Zumbi” existente desde 2010, é organizado de forma independente pelos coletivos 
ArtSam e Família Hip Hop, cujo valor é simbólico; e o “Hip Hop DF” criado em 2016, é 
promovido pela Secult por meio dos editais do FAC em parceria com a Subsecretaria de 
Cidadania e Diversidade Cultural (SCDC-DF) do GDF, onde são distribuídos R$ 15.000,00 
para os artistas indicados. 
 
Quadro 14 – Eventos musicais de maior destaque no Circuito RAP do DF. 
 
DF Gangsta 
Local Ano Organização Apoio Bilheteria 
Guará 2015 Noiz na Missão Marola Discos/Pro Vinil; GDF, BSB Criativa Não 
Atrações 
 
 
 Port Ilegal Rappers 
 Atitude Consciente 
 Cahegi 
 Apologia do Gueto 
 Ideologia e Tal 
 Sacramento (São Paulo)  
 Lauren (São Paulo) 
 Reação (São Paulo) 
 Siistema Negro (São Paulo) 
 
 Sonorização: 
 DJ Markinhos (Smurphies Disco 
Club) 
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AVIVA Hip Hop 
Local Ano Organização Apoio Bilheteria 
Santa Maria 2016 Unção Procede Secretaria de Cultura Não 
Atrações 
 
 
 W Ty e Jane  
 Stein Anistia 
 Ministério Éfeso 
 Rei Servo de Cristo 
 Relato Bíblico 
 DJ Marola  
 Tate Eclesiastes (São Paulo) 
 Realidade Cruel (São Paulo) 
 
 Sonorização: 
 DJ Markinhos (Smurphies Disco Club) 
Lazer das Quebradas – JK Jam 
Local Ano Organização Apoio Bilheteria 
Taguatinga 2016 MUB Shopping JK Não 
Atrações 
 
 
 DNA 
 Strikys 
 Quadrilha Intelectual 
 Larica Lírica 
 DJ Mallu 
 DJ Ocimar  
 DJ Kazuza 
Festival DF Hip Hop 
Local Ano Organização Apoio Bilheteria 
Cidade Estrutural 2015 Azulim Secretaria de Cultura; FAC Não 
Atrações 
 
 
 Marquim do Tropa 
 Port Ilegal Rappers 
 Liberdade Condicional RAP 
 Face Oculta 
 Psico Ativo 
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Elemento em Movimento 
Local Ano Organização Apoio Bilheteria 
Ceilândia 2017 Jovem de Expressão 
RUAS; Ministério da 
Cultura e Instituto Caixa 
Seguradora 
Não 
Atrações 
 
 
 Proceder da Fé 
 Quilombo Esteriótipo 
 Diga How 
 Markão Aborígine 
 Véi Oeste 
 Bella Donna  
 Dialeto Sound Crew 
 MC Drama 
 Billy 
 Cleo Street 
 Layla Moreno 
 Thabata Lorena 
 Pé de Cerrado 
 Quadrilha Intelectual 
 Revel 
 DJs Bonna e Janna 
 Rafuagi (Rio Grande do Sul) 
 Inquérito (São Paulo) 
 Detonautas (São Paulo) 
 Rincon Sapiência (São Paulo) 
 Mato Seco (São Paulo) 
 Das Quebradas (São Paulo) 
 
Hip Hop Contra a Fome 
Local Ano Organização Apoio Bilheteria 
Taguatinga 2016 Secretaria de Cultura 
ARs Taguatinga e Vicente Pieres; 
Marrokino Produções; Pro Vinil. 
Não 
Atrações 
 
 
 DJ Jamaika 
 GOG 
 Voz Sem Medo 
 Rei Servo de Cristo 
 Provérbio X 
 Marquim do Tropa 
 CTS (Minas Gerais)  
 Sistema Negro (São Paulo) 
 Realidade Cruel (São Paulo) 
 
 Sonorização: 
 DJ Markinhos (Smurphies Disco Club) 
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Periferia 360º 
Local Ano Organização Apoio Bilheteria 
Taguatinga 2016 Secretaria de Cultura 
Unção Procede; Pro Vinil; AR 
Taguatinga. 
Não 
Atrações 
 
 
 Afrika Bambaataa (Bronx, Nova Iorque, 
EUA) 
 Stein Anistia 
 Ministério Éfeso 
 Rei Servo de Cristo 
 Relato Bíblico 
 DJ Marola  
 Tate Eclesiastes (São Paulo) 
 Realidade Cruel (São Paulo) 
 
Smurphies Disco Club - Bone Thugs-N-Harmony 
Local Ano Organização Apoio Bilheteria 
Gama 2016 Smurphies Disco Club - Sim 
Atrações 
 
 
 Bone Thugs-N-Harmony (Cleveland, Ohio, EUA) 
 
 Sonorização: 
 DJ Markinhos (Smurphies Disco Club) 
Da Bomb – Lil Jon 
Local Ano Organização Apoio Bilheteria 
Brasília 2010 Da Bomb; KDU Produções - Sim 
Atrações 
 
 
 Lil Jon (Atlanta, Geórgia, EUA) 
 
 Sonorização: 
 DJ Ocimar (Da Bomb) 
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Baile Makossa 
Local Ano Organização Apoio Bilheteria 
Brasília Desde 2002 MOB Produtora Vários parceiros Sim 
Atrações 
 
 
 DJs residentes: 
 Jamaika, Chokolaty e Chicco Aquino 
 DJs Convidados: 
 KL Jay, Pathy Dejesus, Erick Jay, Hum e Tamenpi 
(São Paulo) 
 Jeff Bass (Paraná) 
 Funk Hunters (Vancouver, British Columbia, 
Canada) 
 Erica Dee (Nelson, British Columbia, Canada) 
 Stickbuds (Kelowna, British Columbia, Canada) 
 
YO! Music 
Local Ano Produção Apoio Bilheteria 
Brasília 2016 
Baguá Records (São Paulo) e 
outros; 
GDF; Skol, Claro; 
Secretaria de Cultura; 
Sim 
Atrações 
 
 
 Grupos: Racionais MC„s; Oriente; RZO; Flora 
Matos; GOG e X Câmbio Negro; Black Alien; 
Costa Gold; All Star; Família Mada; Cacife 
Clandestino; Viela 17 e DJ Jamaika; Cone 
Crew; MV Bill; Felipe Ret; Realidade Cruel; 
Negra Li; Dexter; MC Marechal 
 DJs: Jamaika; Milk; Cia; Naomi; A; 
Chokolaty; Chico Aquino; LM; Papatinho; DJ 
Hadda 
 Batalha de MC„s 
Sarau Elemento 5 
Local Ano Organização Apoio Bilheteria 
Ceilândia 2018 Skandalo Secretaria de Cultura; AR Ceilândia Não 
Atrações 
 
 
 GOG 
 Amor Maior 
 Alínea 11 
 PR15 
 Sobreviventes de Rua 
 Bateria Nota Show 
 Aborígine 
 Comando Periférico 
 Cíntia Savoli 
 Rebeca Realeza 
 DJ Hool Ramos 
 
Fonte: material de divulgação dos organizadores. Elaboração própria, 2018. 
Os eventos musiciais, ocorem nas cidades-satélites do Distrito Federal, em sua 
maioria com usos dos recuros de políticas públicas e em alguns casos com investimento 
privado. São eventos lugarizados que se intensificam a partir dos elos cooperativos e 
solidários entre os agentes. Neles há inúmeras maneiras de fazer e de se reinventar, nos quais 
“os usuários se reapropriam do espaço organizado pelas técnicas da produção socio-cultural”, 
parafrasendo Michel de Certeau (1990, p. 41). 
“As relações comunicionais geradas no lugar têm, mais que outras [...] a despeito 
da origem, porventura distante, dos objetos, dos homens e das ordens que os movem” 
(SANTOS, 1996, p. 258). No Circuito RAP o essencial para os agentes na etapa da 
divulgação, é se aproximar do seu público, representados pelos moradores das áreas 
periféricas do Distrito Federal e do país. Estes consumidores do produto musical que porta os 
conteúdos do cotidiano nos lugares. 
 
 
3.7. Consumidores do Circuito RAP do DF 
 
 
“Os tempos estão sempre contidos no ritmo”. Essa frase pertence ao músico e 
produtor Quincy Jones citada por Paul Gilroy (GILROY, 2001) e que nos faz refletir sobre a 
geografia ou geografias contida nela. O ritmo resguarda as alterações, mudanças, transições e 
rupturas que o tempo-espaço inflência nas culturas urbanas. O ritmo é a música, mas também 
o comportamento das relações sociais sejam elas impostas pelos agentes hegemônicos e/ou 
formas de ressistência dos agentes contra-hegemônicos. 
O ritmo e os comportamentos da e na cultura Hip Hop, a cultura das ruas e a sua 
trilha sonora original, o RAP, mudaram com as transformações no espaço geográfico. Vimos 
que as densidades técnicas interferem diretamente nos padrões do processo produtivo e nas 
alteções dos suportes fonográficos que perpassaram do perído analógico (GOMES, 2012) 
para o período virtual desde a produção, circulação e, principalmente, o consumo de música. 
As negociações da forma mercadoria da música  
“são reveladas abertamente e têm se tornado uma pedra angular na antiestética que 
governa essas formas. A aridez desses três termos cruciais – produção, circulação e 
consumo – leva a que se dê pouca atenção aos processos nacionais-externos neles 
envolvidos aos quais tais negociações se referem” (GILROY, 2001, p. 210). 
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No reino da necessidade, modo imperativo das verticalidades do circuito 
fonográfico hegemônico, o alicerce para atingir os lugares ocorre sob a mediação do Estado 
ao viabilizar (em forma de leis e normas) a atuação de empresas externas que sobrepoe às 
normas locais e, sobretudo as intencionalidades dos agentes do Circuito RAP. Se por 
finalidade o circuito fonográfico hegemônico busca nos lugares a sua concretude – os 
potenciais consumidores -, quais seriam os propósitos dos agentes que neles vivem?  
Ainda conforme Gilroy, para quem o “termo consumo possui associações 
particularmente problemáticas e precisa ser cuidadosamente analisado. Ele acentua a 
passividade de seus agentes e reduz o valor de sua criatividade, bem como do significado 
micropolítico de suas ações no entendimento das formas de antidisciplina e resistências 
conduzidas na vida cotidiana” (GILROY, 2001, p. 210). De acordo com Certeau (1990, p. 
39): 
“A produção racionalizada, expansionista além de centralizada, barulhenta e 
espetacular, corresponde outra produção, qualificada de consumo: esta é astuciosa, é 
dispersa, mas ao mesmo tempo ela se insinua ubicamente, silenciosa e quase invisível, 
pois não se faz notar com produtos próprios, mas nas maneiras de empregar os 
produtos impostos por uma ordem econômica dominante” 
 
Para o atuor referido, alguns “consumidores” são “usuários” próximos de uma 
condição contra-hegemônica, produtores de cultura. Por meio das práticas no cotidiano os 
agentes fazem valer por meio de sua criatividade os artifícios e relações impostas pelos 
agentes hegemônicos aquilo que é relevante para o seu proveito (daí a sua politização e 
condição de usuário).  
As relações e artifícios podem ser definidos como dispositivos de produção, ou 
seja, mecanismos de acesso às densidades, cujas dimensões são verticalizadas. “Trata-se de 
combates ou de jogos entre o forte e o fraco, e das ações que o fraco pode empreender” 
(CERTEAU, 1990, p. 97, grifo do autor). Podemos guiar essa abordagem ao considerar a 
condição do homem enquanto produtor-consumidor associada à ideia de acessibilidade.  
Segundo Milton Santos (1988, p. 112), a questão da acessibilidade é seletiva, pois 
nela “toda a população de uma dada localidade é tomada em bloco, como se todos os 
indivíduos tivessem os mesmos papéis, as mesmas funções, as mesmas possibilidades e as 
mesmas rendas” e também o alcance à informação que é propriamente político.  
Ainda segundo Santos (idem, p. 112), o “homem consumidor é igualmente 
atingido pela acessibilidade [...] portanto, faz com que o homem, desde que todas as 
condições permaneçam iguais, conforme seja ou não dotado de mobilidade, continue mais ou 
menos dependente das condições do mercado local”. Ao olharmos para o agente do Circuito 
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RAP como um produtor-consumidor da periferia, sujeito marginalizado, ele se fortifica 
(conquista a sua acessibilidade) dada à maior presença da densidade social nos lugares.  
A noção de densidade social apresentada por Jean Duvignaud ao ser citado por 
Milton Santos ([1977], 1996, p. 318) revela na proximidade das relações humanas a produção 
da consciência dos indivíduos “movida pela afetividade e pela paixão, e levando a uma 
percepção global”. Conforme Santos (1996, p. 319) a “divisão do trabalho dentro [das 
metrópoles] é o resultado da configuração de todos esses fatores e não apenas do fator 
economico”, devido às trocas e compartilhamento entre os seus iguais. 
Por isso, tanto as densidades técnica, normativa, informacional
190
 e 
comunicacional somente terão fundamento se forem funcionais ao se presentificarem sobre a 
densidade social, sendo o quadro desejado pelo circuito fonográfico hegemônico representado 
pelas empresas atuantes no mercado música (isso em dado geral, considerando as empresas 
produtoras de softwares e hardwares musicais às certificadoras de qualidade, distribuidoras 
de suportes físicos e virtual, de marketing, audiovisual, entre outras); e  bases para as trocas 
simbólicas entre os agentes do Circuito RAP do Distrito Federal, que ao terem acesso a esses 
instrumentos tornam viáveis a realização de seus propósitos.  
Pensar a densidade social nos espaços periféricos, as zonas opacas (SANTOS, 
1996) da metrópole, como lugar de constituição de um mercado entorno do RAP vai além da 
questão econômica, pois caminha propriamente pela questão da produção cultural criadora de 
vínculos, tradições, signos e identidades.  
 
 
3.7.1. No reino da liberdade, a necessidade de se recriar 
 
 
A densidade social e as outras densidades (situações intermediárias) atreladas ao 
consumo estão intimamente interrelacionadas com as etapas do processo produtivo. Juntas, 
essas, densidades preconizam na finalização do projeto sonoro o dado puramente estatístico, 
tabulado e classificado dentro do padrão inserido no mercado da música, exceto na densidade 
comunicacional, pois a solidariedade (mais pelo lado emocional) é um dado arraigado ao 
lugar. No Circuito RAP essa relação caminha muito além do dado estritamente econômico, 
                                                          
190
 Conforme Santos (2002, p. 144) “a eficácia dessa união vertical está sempre sendo posta em jogo e não 
sobrevive senão à custa de normas rígidas – ainda que se fale em neoliberalismo”. 
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cujo foco está concentrado nos custos do projeto final e no perfil do público consumidor como 
um produto.  
Atualmente, o Circuito RAP do Distrito Federal presencia um momento de 
transição que mobiliza as projeções dos agentes inseridos no movimento, pois o mercado da 
música impõe padrões para vender o segmento contido no ritmo (predominantemente audível 
na cena Trap), nos conteúdos (mais distante das questões sociais) e na forma de distribuição 
virtual (como vimos no item 3.4.3.).  
Nesse contexto, a partir do diálogo com nossos intelocutores, nos desperta atenção 
as diferentes visões de mundo, em alguns casos antagônicos. Contudo, o que as torna comum 
é o objetivo para se manterem no mercado local, o “game” do RAP e o fato de coexistirem no 
mesmo espaço. Em cada posicionamento percebemos a preocupação com o mercado, seja ele 
global com difusão maior na internet ou o mercado local, que tem na comunicação a maior 
proximidade com o público. O momento atual do RAP força os seus consumidores-produtores 
reverem suas trajetórias.  
Conforme relata o empresário e rapper Daher (Guind‟Art 121), não é somente 
uma mudança digital, mas uma mudança de estilo, pois o RAP mudou muito. Hoje, se você 
fizer um som falando de periferia, de polícia ou problema social o ouvinte se nega a ouvir. 
Esse RAP social, dito das antigas tá morto, enterrado! A nova geração já passou pelos 
problemas sociais, eles vivem o RAP ostentação, e é difícil os caras da antiga do RAP admitir 
isso. O meu RAP é de uma geração passada. Eu tô atualizado, mas tá sendo difícil equilibar 
essa transição da velha para a nova geração, só que eu tenho que escolher um caminho.  
O rapper Japão (Viela 17), por sua vez, assinala que o RAP é um relato de um 
cotidiano de uma comunidade, do país. Enquanto houver a falta de respeito, a injustiça e a 
desigualdade o RAP vai ter muitos anos, mas vai dar uma variada. Ele estará melhor 
economicamente falando de alegria e curtição, mas eu acredito que ele se perdura enquanto 
movimento, pois ainda se preserva as raízes. Eu não posso dar ênfase ao que é moda. Muitos 
rappers novos querem seguir as tendências do mercado. O RAP que eu acredito faz com que 
o mercado siga o meu padrão de fazer RAP, ele [o mercado] tem que ser o meu empregado. 
Eu não vendo discurso. O dinheiro pelo dinheiro gera acomodação. Eu acredito no capital 
que eu posso fazer uma transformação. 
E segundo DJ Jamaika, o meu interesse é trabalhar com a linha de 
colecionadores, não que eu não trabalhe com o virtual e monetize as minhas musicas, mas 
fazer um vinil e fita K7 fazer com que a pessoa sinta o trabalho. Eu vou trabalhar com a 
antologia, pois ganharei com a comunicação. Isso faz parte da história do RAP no mundo. 
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Não muda a minha vida e se eu bater somente em cima do financeiro, mas a questão hoje é 
ser referência dentro do esquema e antologicamente o vinil é o grande marco de tudo. E o K7 
eu não acredito que irão reproduzir, pois é muito difícil alguém ter um tapedeck, mas é mais 
para o colecionador mesmo. Aminha ideia é lançar as fitas e o vinil de todos os meus CDs. 
São peças que precisamos ter no mercado. Hoje, na internet, sai tanta coisa que é um bolo, 
todo mundo segue uma linha, um padrão para fazer sucesso. Eu prefiro trabalhar com coisas 
do passado, você vai num sambão hoje, e só toca músicas antigas. Isso é uma forma de 
preservar suas raízes. Por que o RAP não pode ser assim? O importante é não ter pressa. 
Nós das antigas temos que manter as raízes. Os maloqueiros só houvem RAP das antigas, são 
os caras que querem levar informação pra dentro da casa dele pra família dele ouvir. Por 
isso é importante agente se manter nesse cenário. 
No DF há um movimento dúbio. Ao mesmo momento em que é realizada a 
produção do RAP para legitimá-lo enquanto um segmento musical vendável, por outro lado, 
há uma força que o considera como um instrumento socio-cultural. No primeiro, o RAP é um 
produto promissor para criar um mercado próprio, uma fonte de renda e meio para alcançar o 
reconhecimento dentro do circuito fonográfico hegemônico. No segundo, o segmento é visto 
como um elemento transformador da realidade vivida, um valor de expressão artístico-
subjetivo dos agentes e forma de superação das carências cotidianas. 
De acordo com Milton Santos (1987, p. 84), as metrópoles “têm um grande papel 
na criação dos fermentos que conduzem a ampliar o grau de consciência. Por isso são um 
espaço de revelação”, que recria e resignificam as tradições e signos elementares numa 
cultura. É assim que compreendemos a relação entre a urbanização/metropolização de Brasília 
e o circuito RAP ao longo de sua jovem história. 
No Circuito RAP, no fim do ciclo produtivo, o “produto RAP” se difunde por 
entre o público produtor-consumidor, composto por diferentes gerações. Os agentes mais 
antigos se perduram ao preservar as raízes sociais da Cultura Hip Hop. Porém, a força do 
circuito no Distrito Federal está nas ações da nova geração que visionam o empreendedorismo 
e o entretenimento mergulhados na complexidade da metrópole. No entanto, é elementar 
conservar os ideias, atitudes e o respeito às gerações passadas pautadas na busca de bens e 
serviços sociais dignos de suas (re)existências. 
Encontramos nas ruas da metrópole, Brasília-DF, a concentração dos jovens nas 
inúmeras Batalhas de MCs, que reúne a cada encontro, em média, de 50 a 150 freqüentadores, 
dentre MCs e apreciadores (Ver Imagem 15). Os encontros nas batalhas que se adensaram a 
partir do ano de 2012 seriam o reinício do circuito local, uma “pré-etapa” do processo de 
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produção, por portar os sonhos, desejos e projetos dos jovens para alcançarem o progresso de 
suas trajetórias pelas rimas do RAP na Cultura Hip Hop. 
 
Imagem 29 – Batalha de MCs nas ruas do Distrito Federal. 
 
Foto: 1. Batalha SaruaVA, Praça da Bíblia, em Ceilândia; 2. Batalha do Museu, Museu Nacional da República, 
Plano Piloto. Autoria própria, maio de 2017. 
 
Os jovens em sua maioria com idade entre 15 a 20 anos são os consumidores- 
produtores, provindos de distintos lugares, classes sociais, grupos étnicos e de gênero. Esses 
jovens vêem nas batalhas de rima o “grito de liberdade” sufocado pela aceleração 
2 
1 
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contemporânea e a busca pela quebra de estereótipos e preconceitos internos e externos ao 
segmento RAP. 
Contudo, buscamos interpretar na dinâmica em torno do segmento RAP e as 
formas de consumos, seja na vertente econômica, seja na visão de usuários proposto por 
Michel de Certeau (2000), como elementos coexistentes da mesma realidade: quem o 
acompanha, também o fortalece. Há diferentes públicos que consumem RAP individualmente, 
por vezes de forma fragmentada. Porém, o RAP quando colocado em evidência predomina 
como um coro polifônico sincronizado (GORZ, 1997) resultante da ideia de pertencimento 
existente entre os agentes produtores-consumidores que tem o RAP sintetizado em seu estilo 
de vida. 
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Deparamo-nos com a dinâmica de um espaço banal, isto é, “um espaço de todos 
os homens, de todas as firmas, de todas as organizações, de todas as ações” (SANTOS, 
[1994], 2008, p. 50). É nesse espaço banal que se situa o Circuito RAP no Distrito Federal, 
tanto  na ação de atores profissionalizados, quanto de atores amadores. 
Sem dúvida, a análise das densidades técnica, normativa, informacional, 
comunicacional e social podem ser tomadas como parâmetro para interpretarmos as cenas e o 
Circuito RAP na escala mundo e local. Sabemos que na atualidade há um processo de 
reestruturação envolvendo o circuito fonográfico, apoiado nas técnicas da informação, que 
teve início nos anos 1970. Em decorrência, há uma racionalidade dominante, uma 
verticalidade que adentra os territórios forçando-os a uma complexa divisão do trabalho 
presente na produção, regulação, distribuição, circulação e no consumo dos bens e serviços 
culturais e informacionais.  
Na medida em que as modernizações do circuito fonográfico hegemonônico 
atingem os lugares, há também a ascensão de resistências como essa que evidenciamos desde 
o início dos anos 1990, período de constituição do Circuito RAP no DF, embasada numa 
divisão do trabalho de baixo que rompe ao longo do tempo com o amadorismo e avança para 
a visão empreendedora.  
A análise mais apurada desse circuito permitiu identificar um movimento de 
produção contra-hegemônica com suas territorialidades, principalmente nas áreas da periferia 
metropolitana. Nesses lugares se complementam o circuito fonográfico hegemônico e o 
mercado local, expressões dos movimentos da urbanização mundial e brasileira erigida por 
complexas psicosferas e tecnosferas que ganham particularidade no Distrito Federal. 
A ótica sobre o quadro atual que reúne as produções do RAP aproxima as 
extensões temporais - do global ao local - pautadas na circulação dos produtos músicas. Esses 
produtos (materiais e imateriais) são portadores de técnicas, normas e intencionalidades que 
se distinguem conforme a força dos agentes. Logo, é a sua circulação pelas ações 
comunicacionais e o acesso aos meios que sustenta o teor hipotético que permitiu aclarar 
nossa investigação. 
A amplitude da circulação reconfigura os fixos e os fluxos no território permitindo 
em rede romper as escalas segundo a capacidade de investimento em capital de giro, mão-de-
obra e acesso aos sistemas técnicos, mas, sobretudo, sua magnitude se fortalece com a 
solidariedade entre os agentes produtores-consumidores nos lugares. No período atual, 
diretamente conectado à internet, quem mais investir na circulação dos produtos fonográficos 
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(imateriais) obterá êxito em todo o circuito, porém a coletividade prevalece para suportar as 
imposições do mercado hegemônico.   
Vemos na ascensão do Circuito RAP no Distrito Federal formas de relação, 
reprodução e sobrevivência/adaptação como fluxo e organização própria na economia urbana 
frente às imposições dos oligopólios no circuito fonográfico, hoje personificado pelas 
empresas de streaming. O mercado da música integra a velocidade da globalização que 
confunde as mentes mais ávidas pela sua perversidade e sua fantasia ou fábula, corporificado 
nas ações dos agentes hegemônicas, dos sistemas técnicos e tecnológicos, e, sobretudo, da 
informação descendente componentes do motor único.  
Todavia, o lugar, sendo o reino da liberdade e sede da resistência (SANTOS, 
1996), nos permite reconhecer o esforço das escolhas coletivas dos de baixo, aqui 
representados pelos agentes do Circuito RAP, pois ao se infiltrarem por entre as densidades a 
serviço dos agentes hegemônicos participam do mundo pela produção ascendente e sinalizam 
para a globalização como uma possibilidade renovadora nos usos do território. 
Hoje o Circuito RAP do DF possui uma espessura complexa e vigorosa, 
integrando profissionais da música, selos, produtores, beatmakers, eventos musicais, 
produtores culturais e artísticos, lojistas, produtores audiovisuais, estúdios, cooperações, 
dentre outros elementos dinamizadores. Ao se adensar no mercado local, o circuito aponta 
para uma articulação das relações sociais que tome como princípio as distintas formas de 
apropriação e usos do território. 
A constituição de um mercado oriundo da organização coletiva e do sujeito 
portador de conhecimentos arraigados aos lugares, incorporado por direitos constituídos no 
espaço vivido, próximo à noção de mercado socialmente necessário proposta por Ana Clara 
Torre Ribeiro (2005). Segundo a autora (2005, p. 12468), o mercado socialmente necessário 
se projeta na concepção dastransformações locais, enquanto “memória e projeto [é] pensado 
literalmente de baixo para cima, corporificado e territorializado”. Para a autora, existe,  
“uma vida de relações, resistente e tenaz, que se opõe à abstração exigida 
pela operação sistêmica da concepção hegemônica de mercado [...] O 
mercado socialmente necessário, calcado em trocas solidárias e realmente 
inteligentes, pode favorecer o conhecimento do Outro, valorizando a sua 
humanidade, ou melhor, a igualdade entre todos e o seu direito a reivindicar 
direitos a partir de sua diferença” (idem, p. 12469). 
 
A organização da economia urbana constitui-se também dessa forma, isto é, com 
base na densidade social, no compartilhamento e nas trocas simbólicas entre os agentes. As 
trocas entre os consumidores-produtores são, pois elementos para a transformação do 
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território usado. De forma que enfatize e privilegie as singularidades, a diversidade e direito à 
igualdade nas práticas culturais coletivas, estas presentes no circuito de produção do RAP.  
Observamos a existência de uma economia urbana produzida de baixo, pelas 
populações mais pobres, por um circuito marginalizado e em alguns momentos invisibilizado. 
As relações entre os agentes e o meio ambiente construído se estabelecem na solidariedade e 
na força da comunicação, o que nos faz reforçar a consideração de um mercado local em torno 
do RAP. 
As periferias do Distrito Federal comportam a totalidade do mundo, e estão 
expostas à incidência dos fatores externos em distintas escalas; ao mesmo tempo, fomentam a 
partir da coexistência entre os agentes, as possíveis transformações que as fazem reafirmar 
suas origens, memórias e tradições passadas das gerações antigas às novas. 
O Circuito RAP (como percurso metodológico) nos possibilitou ler o movimento 
da metrópole e reconhecer os objetos e ações, antigos e novos, no que diz respeito à questão 
urbana e a articulação da classe de trabalhadores urbanos que sobrevivem apenas da arte de 
fazer RAP, sendo um desafio e ao mesmo tempo o sinal para a resistência nos lugares! 
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